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RESUMO 

 
A Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) é um desafio complexo, com implicações 
econômicas, sociais e ambientais, especialmente em grandes centros urbanos, devido ao 
aumento do consumo e ao modelo econômico linear predominante. Neste contexto, a Economia 
Circular (EC) surge como uma alternativa promissora. Dessa forma, o objetivo geral desta tese 
foi analisar a contribuição da Economia Circular para o aprimoramento do sistema de Gestão 
de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal a partir da percepção de atores sociais. Como 
aspectos metodológicos, num primeiro momento, foi realizada uma pesquisa nas bases 
científicas Scopus e Web of Science (WoS) e os resultados tratados por meio da Linguagem R, 
juntamente com os pacotes Bibliometrix e Shiny. Também, foi realizada uma pesquisa 
quantitativa e outra qualitativa sobre as leis 12.305/2010 e 5.418/2014 comparando seus artigos 
com os princípios da Economia Circular. Para isso, foi utilizado o software NVivo 11 e uma 
matriz de correspondência. Além disso, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 
atores sociais divididos em três categorias: poder público, setor empresarial e sociedade civil. 
Os resultados destacaram a interconexão entre a Economia Circular e a Gestão de Resíduos 
Sólidos Urbanos para eficiência de recursos e minimização de impactos ambientais e sociais. 
No entanto, revelaram-se lacunas entre os princípios da Economia Circular e as políticas 
existentes, ressaltando a necessidade de políticas governamentais, tecnologia acessível, 
conscientização e cooperação dos envolvidos para promover a transição para uma Economia 
Circular. Os desafios identificados incluem a redução da vida útil do aterro sanitário, falta de 
conhecimento da Economia Circular pela população, baixa qualidade dos materiais coletados, 
entre outros. As oportunidades incluem o desenvolvimento de empreendimentos sustentáveis, 
consultorias para empresas e a valorização das mídias espontâneas. Estratégias sugeridas 
abrangem incentivos financeiros, Educação Ambiental e parcerias entre o poder público e 
associações de moradores. Propõe-se um modelo teórico circular baseado no IAD-Framework 
adaptado ao contexto do Distrito Federal, que pode ser implementado pelas seguintes 
proposições: a) identificação dos stakeholders; b) estabelecimento de contratos e acordos; c) 
participação da comunidade; d) criação de incentivos econômicos; e) estímulo à Educação 
Ambiental; f) desenvolvimento de tecnologias; g) resolução de conflitos; e h) monitoramento e 
avaliação do modelo. Conclui-se que adaptar o IAD-Framework para a Gestão de Resíduos 
Sólidos Urbanos pode ser uma abordagem viável para promover a transição para uma Economia 
Circular em um ambiente predominantemente linear. A presente tese contribui tanto para a 
academia quanto para os profissionais que trabalham com a Gestão de Resíduos Sólidos e 
Economia Circular. Ela discute o estado da arte a partir de publicações internacionais e aponta 
para estudos futuros nessa área. Aos gestores, é apresentada a proposta de um novo modelo 
circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos concebido a partir de trabalhos já consolidados 
na literatura que pode ser colocado em prática a partir de proposições para sua implementação 
de forma a construir um sistema mais sustentável para a Gestão de Resíduos Sólidos. Ela induz 
a pesquisas futuras sobre operacionalização de sistemas circulares de Gestão de Resíduos 
Sólidos Urbanos, rastreabilidade de resíduos por meio de inteligência artificial e tecnologia 
Blockchain e comportamento para o descarte e reuso de materiais pós-consumo. 
 
Palavras-chave: Sistema de ciclo fechado. Subprodutos do pós-consumo. Atores sociais. IAD-
Framework. Cooperação.  
 

 

 



 

ABSTRACT 

 
Municipal solid waste (MSW) management is a complex challenge with economic, social and 
environmental implications, especially in large urban centers, due to increased consumption 
and the prevailing linear economic model. In this context, the Circular Economy (CE) has 
emerged as a promising alternative. The general aim of this thesis was to analyze the 
contribution of the Circular Economy to improving the Urban Solid Waste Management system 
in the Federal District, based on the perception of social actors. As methodological aspects, a 
search was initially carried out on the Scopus and Web of Science (WoS) scientific databases 
and the results were processed using R Language, together with the Bibliometrix and Shiny 
packages. Quantitative and qualitative research was also carried out on laws 12.305/2010 and 
5.418/2014, comparing their articles with the principles of the Circular Economy. To do this, 
NVivo 11 software and a correspondence matrix were used. In addition, semi-structured 
interviews were conducted with social actors divided into three categories: public authorities, 
the business sector and civil society. The results highlighted the interconnection between the 
Circular Economy and Municipal Solid Waste Management in terms of resource efficiency and 
minimizing environmental and social impacts. However, gaps were revealed between the 
principles of the Circular Economy and existing policies, highlighting the need for government 
policies, accessible technology, awareness and cooperation of those involved to promote the 
transition to a Circular Economy. The challenges identified include the reduction in the useful 
life of the landfill, lack of awareness of the Circular Economy among the population, low 
quality of the materials collected, among others. Opportunities include the development of 
sustainable enterprises, consultancy for companies and the valorization of spontaneous media. 
Suggested strategies include financial incentives, environmental education and partnerships 
between public authorities and residents' associations. A circular theoretical model is proposed 
based on the IAD-Framework adapted to the context of the Federal District, which can be 
implemented by the following propositions: a) identifying stakeholders; b) establishing 
contracts and agreements; c) community participation; d) creating economic incentives; e) 
stimulating Environmental Education; f) developing technologies; g) resolving conflicts; and 
h) monitoring and evaluating the model. It is concluded that adapting the IAD-Framework for 
Municipal Solid Waste Management can be a viable approach to promoting the transition to a 
Circular Economy in a predominantly linear environment. This thesis contributes to both 
academia and professionals working with Solid Waste Management and the Circular Economy. 
It discusses the state of the art based on international publications and points to future studies 
in this area. Managers are presented with a proposal for a new circular model for Municipal 
Solid Waste Management, based on work already consolidated in the literature, which can be 
put into practice with proposals for its implementation in order to build a more sustainable 
system for Solid Waste Management. It prompts future research into the operationalization of 
circular systems for Municipal Solid Waste Management, waste traceability using artificial 
intelligence and Blockchain technology, and behavior for the disposal and reuse of post-
consumer materials. 
 
Keywords: Closed-loop system. Post-consumer by-products. Social actors. IAD-Framework. 
Cooperation. 
 
 
 
 
 
 



 

RESUMEN 

 
La gestión de los residuos sólidos urbanos (RSU) es un reto complejo con implicaciones 
económicas, sociales y medioambientales, especialmente en los grandes centros urbanos, 
debido al aumento del consumo y al modelo económico lineal imperante. En este contexto, la 
Economía Circular (EC) ha surgido como una alternativa prometedora. El objetivo general de 
esta tesis fue analizar la contribución de la Economía Circular a la mejora del sistema de Gestión 
Municipal de Residuos Sólidos en el Distrito Federal, a partir de la percepción de los actores 
sociales. En cuanto a los aspectos metodológicos, inicialmente se realizó una búsqueda en las 
bases de datos científicas Scopus y Web of Science (WoS) y los resultados se procesaron 
utilizando R Language, junto con los paquetes Bibliometrix y Shiny. También se realizó una 
investigación cuantitativa y cualitativa sobre las Leyes 12.305/2010 y 5.418/2014, comparando 
su articulado con los principios de la Economía Circular. Para ello, se utilizó el software NVivo 
11 y una matriz de correspondencias. Además, se realizaron entrevistas semiestructuradas a 
actores sociales divididos en tres categorías: poderes públicos, sector empresarial y sociedad 
civil. Los resultados pusieron de manifiesto la interconexión entre la Economía Circular y la 
Gestión de Residuos Sólidos Urbanos en términos de eficiencia de los recursos y minimización 
de los impactos ambientales y sociales. Sin embargo, se revelaron lagunas entre los principios 
de la Economía Circular y las políticas existentes, destacando la necesidad de políticas 
gubernamentales, tecnología accesible, concienciación y cooperación de los implicados para 
promover la transición hacia una Economía Circular. Los retos identificados incluyen la 
reducción de la vida útil del vertedero, la falta de concienciación sobre la Economía Circular 
entre la población, la baja calidad de los materiales recogidos, entre otros. Las oportunidades 
incluyen el desarrollo de empresas sostenibles, la consultoría para empresas y la valorización 
de medios espontáneos. Entre las estrategias sugeridas figuran los incentivos financieros, la 
educación ambiental y la colaboración entre las autoridades públicas y las asociaciones de 
vecinos. Se propone un modelo teórico circular basado en el IAD-Framework adaptado al 
contexto del Distrito Federal, que puede ser implementado mediante las siguientes propuestas: 
a) identificación de actores; b) establecimiento de contratos y acuerdos; c) participación 
comunitaria; d) creación de incentivos económicos; e) estímulo a la Educación Ambiental; f) 
desarrollo de tecnologías; g) resolución de conflictos; y h) monitoreo y evaluación del modelo. 
Se concluye que la adaptación del IAD-Framework para la Gestión de Residuos Sólidos 
Urbanos puede ser un enfoque viable para promover la transición hacia una Economía Circular 
en un entorno predominantemente lineal. Esta tesis contribuye tanto al mundo académico como 
a los profesionales que trabajan con la Gestión de Residuos Sólidos y la Economía Circular. 
Analiza el estado de la cuestión a partir de publicaciones internacionales y apunta a futuros 
estudios en este ámbito. Se presenta a los gestores una propuesta de un nuevo modelo circular 
de Gestión de Residuos Sólidos Urbanos, basado en trabajos ya consolidados en la literatura, 
que puede ser llevado a la práctica con propuestas para su implementación con el fin de 
construir un sistema más sostenible de Gestión de Residuos Sólidos. Se impulsan futuras 
investigaciones sobre el funcionamiento de sistemas circulares para la Gestión de Residuos 
Sólidos Urbanos, la trazabilidad de los residuos mediante inteligencia artificial y tecnología 
Blockchain, y el comportamiento para la eliminación y reutilización de materiales post-
consumo. 
 
Palabras clave: Sistema de circuito cerrado. Subproductos postconsumo. Actores sociales. 
IAD-Framework. Cooperación. 
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INTRODUÇÃO 

 

 Dentre os vários problemas enfrentados atualmente pela humanidade, destacam-se 

aqueles relacionados aos Resíduos Sólidos Urbanos. Muitos deles estão ligados ao desperdício 

e a elevados níveis de consumo promovidos pela sociedade moderna. 

 Boa parte dessas questões são pautadas por um modelo econômico linear em que a 

matéria-prima para a fabricação de produtos de todos os tipos e usos é retirada da natureza como 

se ela fosse infinita, trazendo sérios prejuízos, principalmente ambientais e sociais, que parecem 

não ter uma solução aparente. 

 A Economia Circular surge, então, como uma alternativa viável e capaz, por meio de 

seus princípios norteadores, de “frear” ou propor medidas mais inteligentes ao consumo atual, 

desde que implementadas corretamente (Kirchherr et al., 2018). Este trabalho debate e discute 

a temática dos Resíduos Sólidos alinhado aos princípios da Economia Circular no âmbito do 

Distrito Federal à luz da perspectiva de atores sociais e propõe, ao final, um modelo teórico 

circular. 

 

Delimitação do tema 

 

 Em 2016, o mundo gerou aproximadamente 2,01 bilhões de toneladas de Resíduos 

Sólidos Urbanos e há a expectativa de que produza 3,40 bilhões para o ano de 2050 (Kaza et 

al., 2018). À medida que as nações e cidades se tornam mais populosas e prósperas, oferecem 

mais produtos e serviços aos cidadãos e participam do comércio e intercâmbio global. Em 

função disso, elas enfrentam quantidades proporcionais de resíduos para gerenciar por meio do 

tratamento e descarte (Kaza et al., 2018). Consequentemente, em função das novas sociedades 

de consumo e ao constante ritmo das atividades industriais, as emissões para o meio ambiente 

e a geração de Resíduos Sólidos se tornam problemas cada vez mais graves (Lieder; Rashid, 

2015). 

 O aumento populacional (United Nations, 2019), o crescimento das cidades e o consumo 

(Maaß; Grundmann, 2018) são vetores que pressionam o atual modelo econômico a fluxos 

desproporcionais que geram custos ao gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos e limitam 

a capacidade de destinar adequadamente tais materiais. Isso acarreta na poluição de corpos 

d’água, na propagação de doenças, na elevação dos Gases de Efeito Estufa (GEE) e na 

contaminação do lençol freático (Fan et al., 2020), o que faz dos Resíduos Sólidos um problema 

de escala mundial. Com o passar do tempo, os aterros sanitários ficam cheios devido à alta 
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produção per capita de Resíduos Sólidos Urbanos (Šomplák et al., 2019), o que causa o seu 

esgotamento no curto prazo. Isso é explicado pelo fato de a economia atual estar estruturada 

segundo um modelo linear que se baseia na produção e consumo de bens e que ignoram as 

externalidades ambientais vinculadas à extração de recursos virgens e à geração de resíduos e 

poluição (Sauvé; Bernard; Sloan, 2016). 

 A necessidade de garantir padrões de produção e consumo sustentáveis foi reconhecida 

nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas, particularmente na 

meta 12.5, que visa “reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da preservação, 

redução, reciclagem e reuso” (United Nations, 2021). Essa intenção vai ao encontro da proposta 

da Economia Circular, um conceito que possui grande potencial para um desenvolvimento mais 

sustentável, ao buscar soluções para os problemas de consumo, produção e resíduos (Bockel; 

Nuzum; Weissbrod, 2021). A Economia Circular tem várias definições, mas em comum, prevê 

a circularidade dos sistemas produtivos para reduzir as entradas (recursos) e saídas (resíduos e 

outros poluentes) com o uso de princípios e estratégias de diferentes áreas do conhecimento. 

Alguns trabalhos apontam a adoção da Economia Circular como solução viável para enfrentar 

os cenários previstos da geração e disposição de Resíduos Sólidos Urbanos (Romero-

Hernández; Romero, 2018; Ezeudu; Ezeudu, 2019; Rathore; Sarmah, 2020). 

 A literatura sobre Economia Circular mostra que é possível usar mecanismos para 

promover transformações industriais regenerativas que abrirão caminhos para alcançar a 

produção e o consumo sustentáveis (Korhonen; Honkasalo; Seppala, 2018). Ela apresenta um 

modelo conceitual capaz de orientar de maneira adequada o uso dos recursos naturais e a gestão 

de resíduos (Murray; Skene; Haynes, 2015). 

 Algumas iniciativas ao redor do mundo aplicaram os princípios da Economia Circular 

na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e procuraram indicar os problemas enfrentados na sua 

operacionalização. Como exemplos, citam-se o aproveitamento de resíduos como recursos 

industriais (Fiksel; Sanjay; Raman, 2020), a prática da Coleta Seletiva (Ferronato et al., 2020; 

Kurniawan et al., 2020) e o reuso de resíduos industriais (Ezeudu; Ezeudu, 2019). Além disso, 

a Economia Circular pode também ser utilizada para o uso efetivo da fração biodegradável e 

não biodegradável de Resíduos Sólidos Urbanos em plataformas integradas de refinaria em 

circuito fechado para a recuperação de recursos, bioenergia e para a fabricação de produtos de 

valor agregado (Velvizhi et al., 2020). 

 A Economia Circular exige que atores sociais trabalhem juntos em prol de soluções para 

um problema coletivo, sendo essa capacidade inserida em um contexto institucional (Abreu; 

Ceglia, 2018). De acordo com Healey (1998), a capacidade institucional significa a habilidade 
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de uma comunidade de atores sociais se engajarem em ações coletivas para lidar com questões 

de preocupação comum. A sua construção é necessária para atingir objetivos comuns 

(Blomquist; Ostrom, 1985). Saavedra e colaboradores (2018) observaram que uma transição da 

Economia Linear para a circular deve ocorrer por meio de uma mudança política para se criar 

uma parceria entre a comunidade empresarial, os decisores políticos e as instituições. Dang e 

colaboradores (2016) salientam que os objetivos coletivos, as instituições e os recursos são 

elementos cruciais da ação coletiva, refletindo tanto os aspectos organizacionais quanto da 

capacidade institucional, evidenciando o relevante papel dos atores sociais em todo esse 

processo. 

 A título de exemplo, cita-se a importância da Educação Ambiental como gatilho de 

sensibilização desses atores como agentes impulsionadores da Coleta Seletiva, pois o ato de 

segregar os resíduos secos dos úmidos corroboram não só para as questões ambientais, mas 

também econômicas e sociais, pois permitem melhoria das condições de vida para muitos 

catadores de recicláveis que exercem essa atividade como meio de subsistência (Zaneti; Fuzzi; 

Amaro, 2021). 

 No contexto do Distrito Federal e de acordo com o Serviço de Limpeza Urbana (SLU), 

cerca de 696,9 mil toneladas de resíduos domiciliares e comerciais foram coletados em 2022 

(Distrito Federal, 2023a). Desse total, foram recuperados 36,7 mil toneladas de materiais 

reciclados secos (o que corresponde a 5,27%) e 96,07 mil toneladas de orgânicos (o que 

corresponde a 13,78%). Para que esses valores possam ser melhorados, percebe-se a 

importância da participação dos atores sociais no processo de gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos. 

 O Aterro Sanitário de Brasília (ASB), “batalhado” por anos para livrar a cidade do 

estigma de detentora do maior lixão da América Latina (Capelari et al., 2020), possui uma vida 

útil prevista estimada até 2030 (Distrito Federal, 2023b). O tamanho total da área cedida pelo 

Governo do Distrito Federal (GDF) por meio da Companhia Imobiliária de Brasília (Terracap)1 

para expansão é de 600 mil m2, o que ampliaria a vida útil operacional para mais 20 anos 

(Distrito Federal, 2021). Contudo, das 2,2 mil toneladas de resíduos que chegam ao ASB 

diariamente, no mínimo 500 toneladas são recicláveis que poderiam gerar renda para famílias 

 
1 Criada pela lei n.º 5.861/72, a Terracap é uma empresa do Governo do Distrito Federal (GDF) que tem por 
objetivo a execução, mediante remuneração, das atividades imobiliárias de interesse do Distrito Federal, 
compreendendo a utilização, aquisição, administração, disposição, incorporação, oneração ou alienação de bens. 
Uma de suas ações é a promoção, direta ou indireta, de investimentos em parcelamentos do solo, infraestrutura e 
edificações com vistas à implantação, no interesse do Distrito Federal de programas e projetos (Distrito Federal, 
2022a). 
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de catadores que trabalham em cooperativas do Distrito Federal. Porém, por estarem misturados 

com materiais da coleta convencional e material orgânico, esses recicláveis acabam sendo 

aterrados e desperdiçados (Distrito Federal, 2023b).  

As ações de reciclagem e Coleta Seletiva têm se mostrado insuficientes, apesar da 

cobertura da Coleta Seletiva superar 90% da área urbana do Distrito Federal e, ainda, haver 

disponibilidade de recursos materiais e financeiros. Marwood et al. (2023) chamam isso de 

“lacuna entre valor e ação”. Com isso, a perspectiva do tempo útil do ASB é ser menor do que 

o planejado. Isso se torna um problema de grandes proporções, pois esgotada essa área, novos 

espaços para disposição final precisam ser encontrados. 

 

Lacunas, problema de pesquisa e hipótese 

 

Apesar das pesquisas já realizadas para a operacionalização do conceito de Economia 

Circular na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, de maneira geral, a literatura aponta para 

lacunas de conhecimento sobre a maneira como os sistemas de gestão atuais podem ser 

transformados em modelos circulares, incorporando estratégias da Economia Circular em 

diferentes setores. O Quadro 1 apresenta algumas dessas lacunas teóricas.  

 
Quadro 1 – Lacunas de pesquisa que se referem à Economia Circular 

Lacunas Referência 
Necessidade de encontrar a ligação que falta entre as carências dos setores 
industriais e a colaboração dos outros setores a fim de viabilizar a EC. Homrich et al., 2018 

Falta de pesquisa sobre o papel dos governos na implementação da EC. Bockel; Nuzum; Weissbrod, 2021 

Falta de estudos sobre EC que exploram a dinâmica de atores sociais e as 
complexidades inerentes à cadeia da reciclagem. 

Masi; Day; Godsell, 2017 
Hahladakis; Iacovidou, 2018 
Pieroni et al., 2018 
Wiesmeth et al., 2018 

Estudos que analisem o entendimento de especialistas e praticantes para 
entender as necessidades existentes na gestão em direção à EC. 

Wu; Jia, 2018 
Sehnem; Pandolfi; Gomes, 2019 

Modelos circulares de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. Oh; Hettiarachchi, 2020 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

O levantamento do problema de pesquisa da presente tese ocorreu por meio do gap na 

literatura a partir da leitura dos trabalhos identificados no Quadro 1. Além disso, o estudo 

bibliométrico realizado na seção 4.1 deste trabalho, examinou 421 artigos científicos, cujas 

palavras chave orientadoras foram “circular economy” e “solid waste management”. As bases 

de dados escolhidas foram Scopus e Web of Science. 



 28 

Ao final desta etapa, verificou-se que uma lacuna de pesquisa poderia ser explorada, 

que é a conexão entre a Economia Circular, a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e o IAD-

Framework, este último desenvolvido por Elinor Ostrom e que considera o jogo formal de 

atores no processo de tomada de decisão (Barros et al., 2019). Foi elaborado para analisar a 

governança de recursos de propriedade comum (common pool resources) e investigar modelos 

de autogoverno com base na cooperação e comunicação entre as pessoas (Ostrom, 2002). Esse 

modelo é explicado em detalhes no capítulo 6 do presente trabalho. 

Poucos são os trabalhos que exploram esses três aspectos, principalmente dentro de um 

contexto aplicado. Sendo assim, a ideia da presente pesquisa foi vinculá-los em um ambiente 

real e, para isso, utilizou-se o Distrito Federal como base da pesquisa. 

Sabendo-se que o Distrito Federal segue a linha da Economia Linear, muitos dos 

problemas relacionados aos Resíduos Sólidos Urbanos são identificados quando se analisa a 

sua operacionalização. Dentre eles destacam-se baixos índices da Coleta Seletiva, 

comprometimento da vida útil do aterro sanitário e alto volume de recicláveis presentes na 

coleta convencional. 

Assim, além da contribuição teórica e original do trabalho, permite-se apresentar 

questões de cunho prático em relação à sistemática de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos do 

Distrito Federal baseadas nas lacunas identificadas no Quadro 1 e no gap da análise 

bibliométrica. 

Pelo exposto, a pergunta norteadora desta pesquisa é: como a Economia Circular pode 

contribuir para o sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal a 

partir da percepção de atores sociais? 

Nesse sentido, a hipótese é que a proposta de um modelo circular de Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos é adequada para a modernização dos atuais sistemas lineares, 

especificamente no âmbito do Distrito Federal. 

 

Objetivos do estudo 

 

 A tese tem como objetivo geral analisar a contribuição da Economia Circular para o 

aprimoramento do sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal a partir 

da percepção de atores sociais. 

 A ideia é entender como os princípios da Economia Circular podem auxiliar para a 

construção de um modelo teórico circular de Gestão de Resíduos Sólidos (GRS) por meio da 
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participação de atores sociais, de forma a trazer melhorias importantes aos problemas causados 

pelos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. 

 Assim, os objetivos específicos são: 

1. Descrever o estado da arte sobre Economia Linear, Economia Circular e 

Resíduos Sólidos Urbanos por meio de uma revisão da literatura; 

2. Identificar as conexões conceituais entre Economia Circular e Gestão de 

Resíduos Sólidos por meio de duas perspectivas: uma análise bibliométrica com 

recorte temporal (período entre 2012 e 2022) e outra legal (Lei nº 12.305/2010 

e Lei nº 5.418/2014); 

3. Analisar, a partir da percepção de atores sociais, os desafios, oportunidades e 

estratégias para a implementação da Economia Circular no sistema de gestão e 

manejo de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal; e 

4. Propor um framework (modelo) teórico de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

para o Distrito Federal tendo como base os princípios da Economia Circular. 

 

Justificativa e estrutura do trabalho 

 

 O presente trabalho é construído sobre três justificativas: a primeira é que ele traz um 

importante debate teórico entre a Economia Linear, as premissas da Economia Circular e a 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. A segunda está relacionada ao aporte de atores sociais 

chave do Distrito Federal ao atual sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e a terceira 

ligada a aspectos teórico-metodológicos, em que ocorre a adaptação de um framework existente 

para uma realidade diferente para a qual foi idealizado. 

 A primeira contribuição da tese está no debate proporcionado em seus capítulos iniciais 

que abordam a relação entre a Economia Linear, a Economia Circular e a Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos. A linearidade da economia torna-se um problema a partir do momento em que 

se percebe a escassez de recursos naturais aliado ao crescente ritmo do consumo da sociedade 

moderna (Sariatli, 2017). A oferta de resíduos, principalmente nos grandes centros urbanos, se 

tornou um dos maiores problemas em escala mundial, com boa parte do orçamento municipal 

destinado ao seu manejo (Luttenberger, 2020). A Economia Circular surge, então, como uma 

possibilidade de otimizar o consumo e reduzir a oferta de resíduos, desde que colocada em 

prática corretamente (Kirchherr et al., 2018). Assim, as contribuições teóricas proporcionadas 

nesta fase inicial da pesquisa permitem compreender a inter-relação entre a origem/dinâmica 

dos Resíduos Sólidos Urbanos por meio das práticas adotadas atualmente e as possibilidades 
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inovadoras trazidas pela Economia Circular com o intuito de otimizar as soluções já existentes 

e criar novas alternativas que possam levar a resultados promissores para o meio ambiente e a 

sociedade. 

 Ao mesmo tempo que a tese se justifica por debater o dilema entre Resíduos Sólidos 

Urbanos e Economia Circular, ela também discute a necessidade de compreender o 

entendimento dos stakeholders chave do Distrito Federal em relação a essas questões. A 

percepção desses atores é muito importante para o desenho de estratégias que visam um melhor 

enfrentamento aos desafios impostos pelos resíduos ao poder público e à sociedade como um 

todo. A escolha do Distrito Federal para o estudo dos Resíduos Sólidos Urbanos e Economia 

Circular mostra a necessidade em ampliar esse debate para grandes centros urbanos brasileiros, 

uma vez que todos, sem exceção, geram Resíduos Sólidos a partir de suas atividades cotidianas. 

 Por fim, tem-se a terceira justificativa da pesquisa que é uma contribuição teórica a partir 

do estudo de um importante modelo já consolidado na literatura. Trata-se do IAD-Framework 

de Elinor Ostrom que, inicialmente, foi concebido para tratar da gestão de recursos comuns. A 

sua adaptação para enfrentamento às questões ligadas aos Resíduos Sólidos Urbanos por meio 

da Economia Circular ainda é pouco explorada, porém, possível (Oh e Hettiarachchi, 2020). 

 Dessa forma, a tese se mostra relevante por contribuir com a proposição de um modelo 

teórico circular baseado no IAD-Framework e adaptado à realidade do Distrito Federal. 

Em termos de organização, o presente trabalho está organizado conforme descrito no 

Sumário. Com o título “INTRODUÇÃO”, a pesquisa se inicia com um panorama amplo do que 

se espera ao final das análises. São apresentados o tema, as lacunas, o problema de pesquisa, a 

hipótese, os objetivos do estudo e, por fim, a justificativa e a sua estrutura. 

 A metodologia é explicitada no item “ASPECTOS METODOLÓGICOS” onde são 

detalhados o desenho da pesquisa, a apresentação do local do estudo, a categorização dos atores 

sociais, os instrumentos de coleta, as técnicas de tratamento e análise dos dados e os limites da 

pesquisa. 

A base teórica está reunida em uma seção intitulada “MARCO TEÓRICO” constituída 

pelos capítulos 1, 2 e 3. O capítulo 1 aborda a Economia Linear e traça um perfil do atual 

modelo econômico mundial, cujas bases estão na lógica do “pegar, processar, consumir e 

descartar”. Já o capítulo 2, destaca o conceito, as abordagens e os princípios da Economia 

Circular. O capítulo 3, evidencia os Resíduos Sólidos Urbanos, com ênfase para o seu conceito, 

classificação e caracterização. 

 A seção intitulada “RESULTADOS E DISCUSSÕES” é constituída pelos capítulos 4, 5 

e 6. O capítulo 4 é dividido em duas partes: a primeira aborda a análise e os resultados de uma 
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pesquisa bibliométrica sobre Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos realizada no 

período entre 2012 e 2022, mostrando as conexões existentes entre eles. Já a segunda parte, 

apresenta a análise do arcabouço legal sobre as políticas nacional e distrital de Resíduos Sólidos 

com os princípios da Economia Circular, buscando identificar os pontos de convergência e 

divergência entre eles. 

 O capítulo 5, por sua vez, faz uma breve apresentação do Distrito Federal e, também, 

apresenta a percepção dos atores sociais acerca do atual sistema de gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos e dos princípios da Economia Circular, ponto central desta pesquisa. 

 Por fim, o capítulo 6 traz para o debate uma breve relação entre os Resíduos Sólidos, o 

dilema econômico da ação coletiva e o IAD-Framework de Elinor Ostrom. Em seguida, é feita 

a proposição de um modelo teórico de gestão circular de Resíduos Sólidos Urbanos para o 

Distrito Federal com base nos estudos da referida autora e nas informações coletadas nas 

entrevistas. O capítulo encerra com algumas ponderações acerca do modelo proposto 

confrontado com a realidade do Distrito Federal. 

 As considerações finais trazem as principais conclusões da tese, as limitações do modelo 

proposto e o horizonte para pesquisas futuras. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 32 

ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

 Para alcançar os objetivos do trabalho, optou-se por uma pesquisa aplicada com uma 

abordagem qualitativa. Como procedimento técnico, adotou-se a busca documental em fontes 

secundárias e a entrevista semiestruturada como fonte primária, além do uso de instrumentos 

de análise de conteúdo (Bardin, 2016). 

 Também foram consultados documentos produzidos pelas instituições envolvidas na 

pesquisa. A partir desse levantamento, foram identificados os atores sociais entrevistados. Três 

categorias foram criadas: 1) poder público; 2) setor empresarial e 3) entes da sociedade civil. 

 O presente capítulo, portanto, apresenta o caminho percorrido para a realização do 

trabalho. As etapas são: a) o desenho da pesquisa; b) a apresentação do objeto de estudo; c) a 

categorização dos atores sociais; d) os instrumentos de pesquisa; e) as técnicas de tratamento e 

análise dos dados; e f) os limites da pesquisa. Cada uma delas é detalhada nos tópicos a seguir. 

 

Desenho da pesquisa 

 

 No que se refere aos Resíduos Sólidos, pensar “fora da caixa” seria trazer para o debate 

temas que efetivamente possam agir como facilitadores, no sentido de criar estratégias mais 

eficazes para o seu correto tratamento. Neste ponto, entra em cena a Economia Circular, cujos 

pressupostos básicos pautam-se na não geração, na redução, no reuso, na remanufatura e na 

reciclagem. Outro aspecto muito importante e relevante é a criação de valor para o resíduo. 

 Assim, a junção das temáticas Resíduos Sólidos Urbanos e Economia Circular 

constituem a base desta pesquisa, cujo intuito é fortalecer a discussão teórica em termos de 

estratégias e soluções preconizadas por vários autores e o seu comportamento no âmbito do 

Distrito Federal dentro de um viés prático identificado a partir da percepção de atores sociais 

locais. 

 A pesquisa tem como característica uma abordagem qualitativa embasada por um estudo 

que visa analisar a articulação entre o atual sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no 

Distrito Federal e os princípios da Economia Circular. O aspecto qualitativo é justificado pela 

natureza da pergunta orientadora e pelo objeto de estudo da tese: articulação entre Economia 

Circular, atores sociais e Resíduos Sólidos Urbanos no âmbito do Distrito Federal. 

 Para os estudos com perspectivas qualitativas, as características são a busca de novas 

respostas a indagações; a retratação da realidade; o uso de variadas fontes de informação; a 
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possibilidade de generalizações naturalísticas e a análise de diferentes pontos de vista sobre o 

objeto de estudo (Ventura, 2007). 

 

Apresentação do objeto de estudo 

 

 Foram definidos cinco critérios de escolha para o objeto de estudo. O primeiro é que 

deveria ser uma cidade que segue a lógica de gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos no 

contexto de uma Economia Linear, ou seja, que inicia no ponto de geração (domicílios e 

empresas) e termine na disposição final em aterro sanitário. Isso representa a forma como os 

municípios brasileiros predominantemente tratam os seus resíduos. 

 As elevadas taxas de geração e baixos índices de recuperação do material triado foram 

o segundo critério. De acordo com o SLU, no ano de 2022, a taxa de recuperação de reciclados 

foi 5,27% (Distrito Federal, 2023a). O resultado foi obtido pela divisão entre o total triado (TRI) 

pelo total coletado (COL) multiplicado por cem, conforme demonstrado na Figura 1. 

 
Figura 1 – Cálculo da taxa de recuperação de resíduos reciclados secos no DF em 2022 

 
Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 

 

O detalhamento desses dados pode ser visto na Tabela 1. 

 
Tabela 1 – Taxa de recuperação de RSU reciclados secos no DF em 2022 

Mês Triado - TRI (ton) Total coletado - COL (ton) irec = (TRI / COL) . 100 (%) 
Janeiro 3.290,96 64.800,10 5,08 
Fevereiro 3.257,05 57.347,07 5,68 
Março 3.201,81 59.905,38 5,34 
Abril 3.020,48 55.289,69 5,46 
Maio 3.094,22 54.434,94 5,68 
Junho 2.888,92 53.193,55 5,43 
Julho 3.086,97 52.068,50 5,93 
Agosto 3.066,33 56.563,88 5,42 
Setembro 2.953,98 55.559,77 5,32 
Outubro 2.966,01 56.723,65 5,23 
Novembro 2.974,51 61.304,51 4,85 
Dezembro 2.927,11 69.804,90 4,19 
Total 36.728,35 696.995,94 5,27 

Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 

Total coletado em 2022 (COL) = 696.995,94 ton
Total triado em 2022 (TRI) = 36.728,35 ton
irec = taxa de recuperação de resíduos reciclados secos

irec = (TRI / COL) . 100
irec = (36.728,35 / 696.995,94) . 100
irec = 5,27%
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É possível perceber que na série histórica de 2022, a taxa média mensal de recuperação 

de Resíduos Sólidos Urbanos se manteve relativamente constante com pequenas variações nos 

meses de novembro e dezembro, períodos em que ela ficou abaixo de 5%. Contudo, ainda é um 

valor muito pequeno quando se observa o volume total de material coletado. 

Ainda na linha do total de material coletado pela reciclagem, tem-se o percentual de 

orgânicos recuperados que ocorre por meio da compostagem. De acordo com o SLU, o volume 

compostado em 2022 foi de 96.077,69 toneladas, sendo 73.376,16 proveniente da coleta 

convencional e 22.701,53 toneladas oriundos das Instalações de Recuperação de Resíduos 

(IRRs). Isso representa 13,78% de material orgânico desviado do aterro sanitário e 

transformado em composto (Distrito Federal, 2023a). O cálculo é demonstrado na Figura 2. 

 
 

 
 

 
 
 
Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 
 

O detalhamento desses dados pode ser visto na Tabela 2. 

 
Tabela 2 – Taxa de recuperação de orgânicos no DF em 2022 

Mês 
Orgânico 

convencional 
OG1 (ton) 

Orgânico  
IRRs  

OG2 (ton) 

Total coletado 
COL (ton) 

irec_orgânico = [(OG1 + OG2) / COL] . 100  
(%) 

Janeiro 6.065,15 1.972,50 64.800,10 12,40 
Fevereiro 5.573,32 1.819,41 57.347,07 12,89 
Março 5.994,46 1.930,04 59.905,38 13,23 
Abril 5.456,13 1.913,81 55.289,69 13,33 
Maio 5.524,65 1.910,40 54.434,94 13,66 
Junho 5.874,22 1.888,97 53.193,55 14,59 
Julho 5.499,87 1.651,65 52.068,50 13,73 
Agosto 5.980,46 1.924,91 56.563,88 13,98 
Setembro 6.566,34 1.826,23 55.559,77 15,11 
Outubro 6.141,43 1.795,67 56.723,65 13,99 
Novembro 7.010,05 1.986,26 61.304,51 14,67 
Dezembro 7.690,08 2.081,68 69.804,90 14,00 
Total 73.376,16 22.701,53 696.995,94 13,78 

Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 
 

Total coletado em 2022 (COL) = 696.995,94 ton 
Total recuperado na compostagem em 2022 (coleta convencional) = 73.376,16 (OG1) 
Total recuperado na compostagem em 2022 (rejeitos das IRRs) = 22.701,53 (OG2) 
irec_orgânico = taxa de recuperação de resíduos orgânicos 
 
irec_orgânico = [(OG1 + OG2) / COL] . 100 
irec_orgânico = [(73.376,16 + 22.701,53) / 696.995,94] . 100 
irec_orgânico = 13,78% 
 
 
  

Figura 2 – Cálculo da taxa de recuperação de resíduos orgânicos no DF em 2022 
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Os Resíduos Sólidos orgânicos representam mais de 50% do total produzido no Distrito 

Federal (Distrito Federal, 2023a). A série histórica de recuperação desse material em 2022 se 

manteve constante sempre acima de 12%, com o máximo no mês de setembro (15,11%) e o 

mínimo no mês de janeiro (12,40%). Ao comparar as taxas de recuperação dos resíduos secos 

com os orgânicos (5,27% contra 13,78% respectivamente), a diferença é de quase três vezes 

maior (cerca de 2,6 vezes) para os orgânicos, sendo ainda valores muito baixos. 

O terceiro critério de escolha do Distrito Federal se deu pela possibilidade de acesso aos 

dados e informações gerados pelo poder público sobre a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Atualmente, eles estão disponíveis no sítio eletrônico do SLU (https://www.slu.df.gov.br/). 

O quarto critério de escolha está relacionado aos baixos índices de Coleta Seletiva. No 

Distrito Federal, o volume recuperado em 2022 por meio dela foi de 37.646,28 toneladas, o que 

corresponde a 5,40% do total (Distrito Federal, 2023a). O resultado foi obtido pela divisão entre 

o total coletado pela Coleta Seletiva pelo total geral coletado multiplicado por cem (Figura 3). 

 
Figura 3 – Memória de cálculo da taxa de Coleta Seletiva no DF em 2022 

 
Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 
 

 O detalhamento desses dados pode ser visto na Tabela 3. 

 
Tabela 3 – Taxa de Coleta Seletiva no DF em 2022 

Mês Coleta Seletiva - CS (ton) Total coletado - COL (ton) ics = (CS / COL) . 100 (%) 
Janeiro 2.782,51 64.800,10 4,29 
Fevereiro 2.639,61 57.347,07 4,60 
Março 3.030,93 59.905,38 5,06 
Abril 2.839,04 55.289,69 5,13 
Maio 2.879,77 54.434,94 5,29 
Junho 2.792,88 53.193,55 5,25 
Julho 2.667,00 52.068,50 5,12 
Agosto 3.139,08 56.563,88 5,55 
Setembro 3.024,66 55.559,77 5,44 
Outubro 3.106,54 56.723,65 5,48 
Novembro 4.961,51 61.304,51 8,09 
Dezembro 3.782,75 69.804,90 5,42 
Total 37.646,28 696.995,94 5,40 

Fonte: elaborado pelo autor com base em SLU (Distrito Federal, 2023a). 
  

Total coletado em 2022 (COL) = 696.995,94 ton
Total coletado pela coleta seletiva em 2022 (CS) = 37.646,28 ton
ics = taxa de coleta seletiva

ics = (CS / COL) . 100
ics = (37.646,28 / 696.995,94) . 100
ics = 5,40%

https://www.slu.df.gov.br/
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Seguindo o mesmo raciocínio da recuperação de materiais recicláveis, é possível 

observar, por meio dos dados oficiais do governo, que os níveis de Coleta Seletiva no Distrito 

Federal também são baixos, apesar de uma cobertura alta (mais de 90% das áreas urbanas) e de 

recursos disponíveis para o serviço (Distrito Federal, 2023a). Dessa forma, a resposta deveria 

ser melhor, ou seja, as taxas de recuperação deveriam ser maiores. 

 O quinto e último critério de escolha está relacionado à falta de estratégias voltadas para 

os princípios da Economia Circular no processo de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. Ao 

analisar os documentos técnicos do SLU (relatórios anuais e o Plano Distrital de Gerenciamento 

Integrado de Resíduos Sólidos – PDGIRS), não foram identificadas ações pontuais e específicas 

nesse quesito. 

 Assim, após a apresentação dos elementos que fundamentaram a escolha do Distrito 

Federal como base do estudo, foi realizada uma breve contextualização nos parágrafos 

seguintes. O detalhamento de sua história, características físicas, antrópicas e do atual sistema 

de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos será tratado no capítulo 5. 

 O Distrito Federal (Figura 4) é composto por 35 regiões administrativas (RAs) (Distrito 

Federal, 2020b), distribuídos em 5.770 km2 (Distrito Federal, 2020a). 

 
Figura 4 – Mapa do Distrito Federal com as Regiões Administrativas (RAs) 

 

Fonte: Castro e Lima (2020). 
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 No Distrito Federal, os desafios na gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos são 

expressivos, principalmente porque já operou o maior “lixão” da América Latina. Atualmente, 

após intensivos investimentos, tem suas operações mais controladas, porém, com impactos 

ambiental e social ainda muito relevantes (Distrito Federal, 2018). 

 Como parte da solução de disposição final de rejeitos, o Governo do Distrito Federal 

viabilizou a implantação do primeiro aterro sanitário, o ASB (Figura 5). Ele foi inaugurado em 

17 de janeiro de 2017 com capacidade para atender todo o Distrito Federal. 

 
Figura 5 – Vista aérea do Aterro Sanitário de Brasília (ASB) 

 
Fonte: Agência Brasília (Distrito Federal, 2023b). 
 

 A área total do aterro é de aproximadamente 760.000 m2 ou 76 hectares. Atualmente, o 

espaço para a disposição de rejeitos, tratamento de chorume, resíduos provenientes dos serviços 

de saúde e área de apoio administrativo e operacional contemplam 490.000 m2 ou 49 hectares 

(Distrito Federal, 2021). 

 Adjacente ao ASB existe uma área destinada à sua ampliação. Ela possui 

aproximadamente 600.000 m2 ou 60 hectares. A sua incorporação ao espaço total atual daria ao 

aterro um total de 1.360.000 m2 ou 136 hectares, aumentando a sua vida útil para 

aproximadamente 20 anos (Distrito Federal, 2021). 

 Contudo, com taxas crescentes de geração a cada ano devido ao aumento populacional 

e do consumo, o ASB poderá ter sua capacidade comprometida antes do período previsto e o 
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seu esgotamento ocorrer de forma prematura, abrindo a necessidade em se buscar uma nova 

área para a criação de outro aterro sanitário. 

 Portanto, pensar em uma estratégia que possa otimizar a geração, a redução, o reuso, a 

remanufatura, a reciclagem e a compostagem no Distrito Federal, por meio da agregação de 

valor aos resíduos, se torna uma necessidade de curto prazo. Uma alternativa plausível é a 

inserção da Economia Circular nesse contexto. 

 

Categorização dos atores sociais 

 

 A participação dos atores sociais (partes interessadas ou stakeholders) é uma condição 

necessária para a implementação de decisões relacionadas à Economia Circular, cujos 

princípios geralmente se baseiam em seu comportamento responsável e ético (Salvioni e 

Almici, 2020). 

O engajamento desses atores pode contribuir para o desenvolvimento de modelos de 

negócios circulares (Freeman, 1994; Mitchell, Agle e Wood, 1997; Greenwood, 2007; Barone, 

Ranamagar e Solomon, 2013), o que pode ajudar as empresas a identificar as expectativas das 

partes interessadas e promover o seu cumprimento. Para isso, é fundamental evitar possíveis 

efeitos negativos devido à falta de um diálogo eficaz (Cummings, 2001).  

Essa abordagem exige o mapeamento e a classificação preliminares das partes 

interessadas, bem como a consequente seleção das formas mais convenientes de interação 

(Gable e Shireman, 2005).  

Além disso, as capacidades de inovação direcionadas à sustentabilidade auxiliam os 

setores a melhorar sua eficiência ecológica e a criar valor de mercado. Para isso, as organizações 

precisam se envolver com diferentes partes interessadas internas e externas (Watson et al., 

2018). Esse envolvimento com distintos stakeholders/atores sociais (provenientes dos setores 

econômico, social e ambiental) permite que eles colaborem entre si e trabalhem em prol do 

desenvolvimento de um fluxo circular de materiais e o desenvolvimento de boas práticas 

sustentáveis (Ranta et al., 2018). 

De acordo com Jakhar et al. (2019), a interação dos stakeholders e os recursos 

inovadores são necessários para criar práticas de Economia Circular de verdade. Segundo os 

autores, a adoção de princípios circulares torna-se possível quando a participação dos atores 

sociais nesse contexto é eficaz e pragmática. 

No presente estudo, a busca de dados e informações em fontes primárias ocorreu por 

meio de entrevistas semiestruturadas junto aos atores sociais envolvidos na pesquisa. As 
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perguntas foram previamente submetidas ao Conselho de Ética em Pesquisa (CEP) e a 

realização das entrevistas foi devidamente autorizada por meio do parecer consubstanciado do 

CEP n.º 6.094.095 em 31/05/2023 (Anexo A). 

Para atender aos objetivos elencados na tese, a pesquisa de campo se mostrou como a 

melhor estratégia, uma vez que os dados primários foram obtidos por meio da coleta da 

percepção de atores sociais a respeito do sistema de Gestão de Resíduos Sólidos do Distrito 

Federal e a Economia Circular. 

 A delimitação de categorias facilita a classificação dos dados coletados por clusters 

(grupos) de atores. Isso permite fazer uma análise por similaridade de percepção de forma que 

o entendimento acerca do tema possa ser comparado entre si e com as demais, trazendo mais 

riqueza para a análise. Dessa forma, três categorias de atores sociais foram delimitadas, cujos 

nomes pessoais e institucionais não foram utilizados e nem divulgados para preservar a 

identidade dos participantes.  

 Em uma pesquisa qualitativa, cujo instrumento de coleta de dados primário utilizado é 

a entrevista, existe uma dificuldade em se determinar a quantidade correta de entrevistados que 

seja representativa. 

 Para Cherques (2009), a saturação é um mecanismo epistemológico que determina 

quando as observações deixam de ser necessárias, uma vez que nenhum novo elemento permite 

ampliar o número de propriedades do objeto investigado. Segundo ele, a maior dificuldade do 

emprego desse critério de saturação é o dimensionamento ex-ante (antes) da pesquisa.   

Além disso, a forma de utilização mais comum do critério de saturação é a da aplicação 

de entrevistas semiestruturadas de forma sequencial, com a resposta em aberto. O pesquisador 

identifica e anota as repetições. Quando nenhuma nova informação ou nenhum novo tema é 

registrado, atingiu-se o ponto de saturação (Cherques, 2009). 

 O autor ainda afirma que, para pesquisas qualitativas que utilizam a entrevista 

semiestruturada como instrumento de coleta de dados, deve-se utilizar no mínimo 8 e no 

máximo 15 observações. Acima desse limite, fica evidenciado que o ponto de saturação é 

imprevisível, o que não contribui de forma significativa para os resultados almejados 

(Cherques, 2009). 

 Dessa forma, após a realização de uma busca para identificar os potenciais atores 

sociais, chegou-se à conclusão que entrevistar quatro representantes para cada categoria (três 

categorias multiplicado por quatro, totaliza doze atores) seria suficiente para atingir o ponto de 

saturação. O Quadro 2 contém as categorias dos atores sociais envolvidos na pesquisa. 
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Quadro 2 – Categorias dos atores sociais 

Número da categoria Nome da categoria Nome fictício do ator social 

1 Poder público 

PP01 
PP02 
PP03 
PP04 

2 Setor empresarial 

SE01 
SE02 
SE03 
SE04 

3 Sociedade civil 

SC01 
SC02 
SC03 
SC04 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

A Categoria 1 (CAT1) é formada por quatro atores vinculados ao poder público. Eles 

foram escolhidos por estarem conectados direta ou indiretamente ao processo de gestão, 

execução, regulação e fiscalização dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. A 

percepção das pessoas que concederam as entrevistas retrata a sua experiência e a sua base de 

conhecimentos técnicos acerca das tratativas sobre Resíduos Sólidos e Economia Circular, 

levando em consideração, também, todo o arcabouço legal pertinente. 

A Categoria 2 (CAT2), por sua vez, apresenta a perspectiva do setor empresarial, 

distribuídos nos ramos de consultoria, indústria e comércio de materiais recicláveis, venda de 

produtos usados e setor alimentício. Por estarem “na ponta” da cadeia produtiva e em contato 

direto com vários outros atores, as empresas possuem um papel fundamental de controladores 

de fluxo, até mesmo porque, são também, classificadas como grandes geradores. A sua visão, 

portanto, se consolidou como muito importante para a pesquisa. 

Por fim, a Categoria 3 (CAT3) é formada por entes da sociedade civil. Entre eles estão 

associações de moradores e cooperativas de catadores. Estas últimas são constituídas de pessoas 

que possuem uma visão prática dos fluxos de materiais, desde sua origem até o processamento 

nas centrais. Dessa forma, o pragmatismo deste grupo também contribuiu de forma significativa 

para o trabalho. 

Para a CAT1 (Poder público), o roteiro semiestruturado foi construído com 22 perguntas 

(Apêndice B), para a CAT2 (Setor empresarial) foram 17 (Apêndice C) e para a CAT3 

(Sociedade civil) 19 perguntas (Apêndice D). 

Cada ator, dentro de sua respectiva categoria, recebeu um código. O objetivo foi manter 

o sigilo tanto da instituição quanto do entrevistado, conforme justificado junto ao comitê de 
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ética da Universidade de Brasília (UnB) e aprovado pelo CEP (Comitê de Ética em Pesquisa) 

de acordo com o Anexo A (Parecer consubstanciado do CEP). O Quadro 3 apresenta a atividade 

fim de cada um desses atores para que se possa ter uma reflexão melhor durante a etapa de 

análise. 

 
Quadro 3 – Atividades fim dos atores sociais participantes da pesquisa 

Categorias Atores Atividade fim 

CAT1 
(Poder público) 

PP1 Órgão executivo ligado à gestão dos RSU. 
PP2 Órgão executivo ligado à fiscalização dos RSU. 
PP3 Órgão executivo ligado à gestão de projetos. 
PP4 Órgão legislativo. 

CAT2 
(Setor empresarial) 

SE1 Empresa ligada à compra e venda de produtos usados. 
SE2 Empresa ligada à compra e venda de produtos recicláveis. 
SE3 Empresa ligada ao setor de análises clínicas. 
SE4 Empresa ligada à fabricação, comercialização e distribuição de bebidas. 

CAT3 
(Sociedade civil) 

SC1 Instituição ligada a representação de moradores. 
SC2 Instituição ligada a representação de moradores. 
SC3 Instituição ligada às cooperativas de catadores de recicláveis. 
SC4 Instituição ligada aos catadores de recicláveis. 

Fonte: Autor (2023). 
 

O poder público foi representado pelos atores cujos códigos são PP1, PP2, PP3 e PP4. 

Já o setor empresarial pelos códigos SE1, SE2, SE3 e SE4. Por fim, os da sociedade civil com 

as siglas SC1, SC2, SC3 e SC4.  

Após a realização das entrevistas, foi feito o trabalho de transcrição e posterior análise 

de conteúdo que, segundo Bardin (2011), descreve de forma sistemática a interpretação de uma 

determinada mensagem. 

A Figura 6 apresenta a ideia de percepção convergente entre os clusters de atores sociais 

e evidencia o ponto central da pesquisa. 

 
Figura 6 – Percepção convergente entre os atores sociais 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 A percepção convergente, termo criado pelo autor, se refere aos pontos de vista em 

comum dos atores sociais no que se refere ao entendimento acerca do atual modelo de Gestão 

de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal e dos princípios da Economia Circular, a partir 

dos aspectos “desafios, oportunidades e estratégias”. Eles são explorados em detalhe na seção 

5.3. 

Além da percepção dos atores sociais sobre o processo de gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos no Distrito Federal, o seu grau de compreensão sobre os princípios da Economia 

Circular também foi investigado nas entrevistas. Afinal, para se ter resultados diferentes dos 

atuais (mais eficientes no que diz respeito às taxas de geração, redução, reuso, remanufatura, 

reciclagem e compostagem), deve-se pensar “fora da caixa”. A Economia Circular é apontada 

como uma alternativa que atende a esse quesito e se consolida como uma saída interessante, 

real, plausível e eficaz para o alcance desses objetivos. 

 Outra análise realizada na tese está relacionada ao arcabouço legal pertinente aos 

Resíduos Sólidos Urbanos e os princípios da Economia Circular. Para isso, foi construída uma 

matriz de correspondência entre eles. O intuito foi identificar a existência ou ausência de pontos 

de convergência e/ou divergência. 

 O arcabouço legal identificado e utilizado nesta tese foi: 

• Lei n.º 12.305/2010: Política Nacional de Resíduos Sólidos; e 

• Lei n.º 5.418/2014: Política Distrital de Resíduos Sólidos. 

Os resultados são apresentados e discutidos na seção 4.4. A fragmentação, contagem de 

palavras e formação de clusters analíticos foram realizadas por meio do software NVivo 11 que 

permitiu a realização de uma análise de pontos convergentes e divergentes entre o arcabouço 

legal (PNRS e PDRS) e os princípios da Economia Circular. Os resultados foram inseridos em 

uma matriz de correspondência para otimizar a interpretação. 

O quarto objetivo específico foi concebido a partir da análise dos resultados. O intuito 

foi propor um modelo teórico (framework) de gestão circular de Resíduos Sólidos Urbanos a 

partir da percepção dos atores sociais de forma a colaborar com a ampliação do debate sobre 

reuso, Coleta Seletiva, reciclagem, compostagem e descarte de embalagens e subprodutos do 

pós-consumo no Distrito Federal. 

 

Instrumentos de pesquisa 

 

 As técnicas empregadas para coleta de dados foram: 

a) Pesquisa documental; 
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b) Entrevistas semiestruturadas; 

c) Registro fotográfico; e 

d) Observação direta. 

Os roteiros de entrevista encontram-se nos Apêndices B, C e D deste trabalho. 

 

a) Pesquisa documental 

 

 Para compor o contexto teórico do trabalho, foram feitas pesquisas em artigos 

científicos, sítios eletrônicos, e-books, dissertações, teses, relatórios técnicos e de pesquisa. 

 Os dados provenientes de artigos científicos foram coletados a partir das bases Scopus, 

Web of Science e Google Scholar com ênfase nos trabalhos mais recentes e naqueles que 

trouxeram debates atuais e relevantes para a pesquisa. Os demais tipos de documentos foram 

encontrados por meio do Google Scholar, sítios eletrônicos de outras universidades e dos 

governos federal e distrital. 

 Os argumentos de busca selecionados foram “solid waste management” AND “circular 

economy” e o critério de escolha foi a leitura do título, do resumo e das palavras-chave. Todos 

previamente lidos e analisados. Uma análise bibliométrica foi realizada por meio do software 

R e o pacote Bibliometrix. Os resultados são apresentados e discutidos na seção 4.1. 

 Um esquema representativo desta etapa pode ser visto na Figura 7. 

 
Figura 7 – Fases da pesquisa documental 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
  

A pesquisa documental é um passo importante no trabalho para que o arcabouço teórico 

tenha a fundamentação necessária. O trabalho de construção teórica da tese iniciou em meados 
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de junho de 2021, após o exame de qualificação do projeto, até agosto de 2022. Após esse 

período, foi feita a construção dos instrumentos de coleta dados (roteiros de entrevista) e o 

levantamento dos documentos necessários para apresentação junto ao Comitê de Ética em 

Pesquisa. 

 

b) Entrevistas semiestruturadas 

 

O terceiro objetivo específico da tese é “analisar, a partir da percepção de atores sociais, 

as oportunidades, desafios e estratégias para a implementação da Economia Circular no sistema 

de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal”. Para atingi-lo, realizou-se as 

entrevistas, como forma de coleta de dados primários. 

Por ter uma base qualitativa, a pesquisa tem como principal instrumento de coleta de 

dados primários a entrevista semiestruturada, pois ela combina perguntas abertas e fechadas e 

o entrevistador tem liberdade para se posicionar sobre o tema, sem se prender à pergunta 

formulada (Minayo, 2010). 

 Nas pesquisas qualitativas, as entrevistas são utilizadas com maior frequência e 

reconhecidas como uma técnica de qualidade para a coleta de dados (Batista; Matos; 

Nascimento, 2017). 

 
Nas ciências sociais a entrevista qualitativa é uma metodologia de coleta de dados 
amplamente empregada. Isso se deve ao fato de que a inter-relação, as experiências 
do cotidiano e o senso comum no momento da entrevista é uma condição 
indispensável para o êxito da pesquisa qualitativa (Minayo, 2011; Gaskell, 2014). 

 

 As entrevistas foram conduzidas junto aos atores sociais seguindo a ordem e os critérios 

abaixo. Todas foram constituídas por quatro atores sociais. 

Categoria 1 (Poder público): o objetivo foi compreender a gestão, execução, regulação 

e fiscalização dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. Foram selecionados atores 

que atuam direta e indiretamente nessa perspectiva. Além disso, a ideia era identificar a 

existência ou não de interação com as cooperativas de catadores e o seu nível de conhecimento 

sobre Economia Circular, de forma a suscitar debates de novas políticas públicas pautadas em 

seus princípios. 

Categoria 2 (Setor empresarial): o objetivo foi identificar a visão dos empresários em 

relação aos Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, quais as suas percepções em relação 

ao atual sistema, sua posição diante da legislação, se existe compartilhamento de ideias e/ou 
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estratégias com outras empresas e se elas conhecem a Economia Circular. E, em caso positivo, 

se existem ações em conjunto para sanar as altas taxas de oferta de resíduos.  

Categoria 3 (Sociedade civil): o objetivo foi identificar a relação da população com os 

Resíduos Sólidos Urbanos, se conhecem o funcionamento do sistema como um todo, o trabalho 

realizado pelas cooperativas, se realizam a Coleta Seletiva em casa e se possuem conhecimentos 

sobre Economia Circular. 

Uma vez criados e definidos os grupos de atores, a próxima etapa foi a seleção dos 

participantes. Para isso, foi feito o contato pelo telefone e/ou e-mail com a 

organização/instituição de uma categoria específica. À(ao) atendente, foi feita uma breve 

explanação do motivo do contato e solicitado o encaminhamento da ligação/mensagem para a 

pessoa mais apropriada a participar da pesquisa.  

Aos participantes, foi feita uma apresentação um pouco mais detalhada sobre o estudo 

e, ao final, um convite para a entrevista. Aos convites aceitos, foi feita a marcação de uma data, 

horário e local para a sua realização.  

Nos casos de negativa, um novo ator, dentro da mesma categoria, foi identificado e o 

processo repetido até que o quantitativo previamente definido fosse alcançado. 

Apesar dos diferentes grupos de atores sociais, o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE) foi o mesmo para todos os participantes. Isso porque, em sua estrutura, foi 

contemplada todas as informações importantes e necessárias para que o entrevistado 

compreendesse as etapas do processo. As etapas foram:  

a) Apresentação do tema, objetivo e pesquisador do projeto; 

b) Nota de sigilo do nome e da instituição; 

c) Detalhes da entrevista como participação voluntária, tempo de duração 

(aproximadamente 1 hora), forma de participação (presencial ou online) e 

esclarecimento da possibilidade de desistência; 

d) Informativo de que a participação não era remunerada, porém, importante para 

o desenvolvimento de políticas públicas acerca do tema; 

e) Fornecimento de dados pessoais (e-mail e telefone) do pesquisador e da 

professora orientadora para o esclarecimento de dúvidas; 

f) Nota sobre assistência à possibilidade de danos decorrentes da entrevista; 

g) Divulgação dos resultados da pesquisa na forma da tese concluída ou de artigos 

científicos produzidos a partir dela; 

h) Informativo sobre a responsabilidade e tempo de guarda dos dados coletados; 
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i) Dados do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) para eventuais dúvidas que o 

participante pudesse vir a ter; 

j) Termo de concordância; 

k) Assinatura do entrevistado e do pesquisador em duas vias do TCLE; e 

l) Local e data. 

Assim, não houve a necessidade de diferentes TCLE (Apêndice A) para as categorias 

criadas, uma vez que a base de informações que constam em sua estrutura é a mesma para todos 

os entrevistados. 

Das 12 entrevistas, 8 foram realizadas de forma presencial. Contudo, em alguns casos, 

houve a necessidade da coleta de dados por meio virtual. Isso ocorreu quando o entrevistado 

não estava fisicamente no Distrito Federal ou ainda, quando não teve disponibilidade para a 

entrevista física por questões pessoais ou profissionais. 

Para a assinatura do TCLE, foi solicitado ao participante que concordasse em participar 

da pesquisa, que assinasse o referido documento (enviado para seu e-mail de forma antecipada), 

o escaneasse e o enviasse para o e-mail do pesquisador, dando concordância aos itens propostos 

do termo. 

Para as entrevistas em ambiente virtual, foi solicitado ao entrevistado que estivesse em 

uma sala privativa de forma que outras pessoas não tivessem acesso às suas respostas. Foi 

informado a ele que todo o conteúdo da entrevista seria armazenado em local virtual do 

pesquisador, protegido com usuário e senha, com o intuito de minimizar as limitações de 

segurança e potencial risco de violação.  

Para o envio do convite à plataforma virtual, foi encaminhando o link de acesso para o 

e-mail disponibilizado pelo entrevistado, de forma que tivesse somente um remetente 

(pesquisador) e um destinatário (entrevistado). No corpo do e-mail convite, foi esclarecido que 

o entrevistado poderia participar da pesquisa somente se ler, assinar e devolver o TCLE ao 

pesquisador. As perguntas somente iniciariam após o cumprimento dessa etapa. Foi alertado ao 

participante que ele mantivesse uma cópia do TCLE consigo para futuras consultas ou 

necessidades. 

Para proporcionar uma maior tranquilidade ao entrevistado, o pesquisador tomou 

conhecimento da política de privacidade da ferramenta utilizada para a entrevista virtual, apesar 

de não haver a coleta de dados pessoais do participante. 

A ferramenta utilizada para as entrevistas virtuais é gratuita e de fácil utilização. Trata-

se do https://meet.jit.si/. Ela permite fazer a gravação em arquivo local de forma que o conteúdo 

não extrapole para o campo da internet. Isso traz maior segurança às partes envolvidas. 

https://meet.jit.si/
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Os critérios de inclusão de novos entrevistados foram planejados da seguinte forma: 

• Quando um entrevistado previamente escolhido não assinasse o TCLE; 

• Quando não se conseguisse atingir a quantidade de entrevistados por categoria 

previamente estabelecida; 

• No caso de indisponibilidade do entrevistado previamente escolhido; e 

• Na hipótese de exclusão de um entrevistado. 

Por outro lado, os critérios de exclusão dos entrevistados ocorreram da seguinte forma: 

• Quando houvesse a negativa de um participante previamente escolhido; 

• Na hipótese do voluntário não assinar o TCLE; 

• Quando um entrevistado se negasse a responder as questões; e 

• Quando as respostas dadas pelo entrevistado estivessem muito distantes do 

esperado tendo como base as perguntas realizadas. 

 Os benefícios diretos para a pesquisa estão embasados na percepção de como esses 

profissionais “enxergam” o atual sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal e a sua relação com a Economia Circular. Essa perspectiva se faz muito importante pelo 

fato dessas pessoas atuarem “na ponta” do processo de forma prática durante as suas atividades 

corriqueiras e pelo fato delas acumularem um bom tempo de experiência prática. 

Para facilitar o trabalho de transcrição e análise do conteúdo, as entrevistas foram 

gravadas com a permissão dos entrevistados. 

O risco de vazamento de dados esteve presente em três momentos na pesquisa: na coleta, 

no tratamento e no armazenamento.  

O tratamento dos dados foi feito unicamente pelo pesquisador em locais privativos e os 

resultados apresentados para a professora orientadora e o coorientador. Isso diminuiu 

consideravelmente a probabilidade de acesso de outras pessoas, tanto aos dados fornecidos 

pelos entrevistados, quanto à pesquisa propriamente dita. 

A estratégia para minimizar o risco de vazamento de dados foi a guarda em ambiente 

virtual seguro (armazenamento local) com acesso restrito do pesquisador. 

Além disso, deve-se levar em consideração os impactos causados pela pandemia do 

COVID-19 no desenvolvimento da pesquisa. Houve atrasos importantes na coleta de dados 

devido à implantação de lockdowns pelas autoridades competentes. Após o período de 

vacinação, os atores sociais retomaram as atividades presenciais de forma gradativa, 

acompanhando o ritmo de queda de proliferação da doença. Ao final, a escrita da tese sofreu 
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um impacto significativo em seu tempo de construção, havendo a necessidade de prorrogação 

de prazo junto ao PPG-CDS. 

 

c) Registro fotográfico 

 

 Para que a pesquisa represente visualmente o texto, torna-se imprescindível o registro 

de imagens. Foram fotografados, por meio de smartphone com câmera de boa resolução, 

elementos relacionados aos Resíduos Sólidos Urbanos como pontos de coleta, Pontos de 

Entrega Voluntária (PEVs), amontoados de resíduos, contêineres, veículos transportadores, 

bags com resíduos separados entre outros. O objetivo foi ilustrar a dinâmica do fluxo de 

materiais no âmbito do gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. 

 As imagens levam ao leitor a uma melhor análise e interpretação de contexto e permitem 

chegar a conclusões assertivas a partir das informações apresentadas. 

 

d) Observação direta 

 

 Durante as entrevistas, muitas impressões foram coletadas e anotadas a partir da 

percepção dos atores sociais diante das perguntas realizadas. O objetivo foi complementar o 

texto final da tese com dados e informações ditas pelos entrevistados e que tiveram uma 

contribuição relevante. Desenhos, diagramas, dados numéricos e fontes de dados são exemplos 

do que foi anotado. Ao final, esse conjunto de elementos foi compilado para compor o capítulo 

de análise (seção 5.3) juntamente com os depoimentos dos atores sociais. 

O tratamento das transcrições das entrevistas ocorreu por meio da análise de conteúdo 

que compreende três etapas: a) pré-análise do material; b) exploração do material e c) 

interpretação por meio de inferências (Bardin, 2016).  

 

Técnicas de tratamento e análise dos dados 

 

A base teórica da tese foi construída, primordialmente, por artigos científicos presentes 

na literatura internacional e nacional a partir das bases Scopus e Web of Science (WoS), mas 

também, por capítulos de livros, dissertações e teses. 

A análise do conteúdo desse material foi feita, primeiramente, pela leitura do título, 

resumo e palavras-chave. Os trabalhos selecionados foram classificados a partir do alinhamento 
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com a proposta da pesquisa e separados para a etapa seguinte, o fichamento. Os demais, foram 

desconsiderados. 

 O fichamento foi realizado pela identificação da ideia central da publicação de forma 

que auxiliasse na construção do referencial teórico por meio das citações diretas e indiretas.  

 Para atender à primeira parte do segundo objetivo específico (“Identificar as conexões 

entre Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos por meio de uma análise bibliométrica 

com recorte temporal entre 2012 e 2022”), utilizou-se a análise quantitativa dos periódicos por 

meio da Linguagem R e dos pacotes Bibliometrix e Shiny. Ao final, foi possível gerar gráficos, 

tabelas e nuvens de palavras-chave que permitiram criar um debate entre autores diversos 

acerca da Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos. 

 O software NVivo 11 foi utilizado para processar os princípios da Economia Circular 

juntamente com as Políticas Nacional e Distrital de Resíduos Sólidos, respectivamente as leis 

12.305/2010 e 5.418/2014. O intuito foi verificar os pontos de convergência e divergência entre 

eles pela ocorrência de palavras comuns em ambos os textos. O detalhamento deste 

procedimento é feito na seção 4.4. 

 Ainda no contexto do arcabouço legal, foi feita uma matriz de correspondência, ou seja, 

um quadro comparativo contendo os princípios da Economia Circular a partir dos trabalhos do 

The British Standards Institution (2017); Suárez-Eiroa et at. (2019); Weetman (2019); Tonelli 

e Cristoni (2019); Circle Economy (2022); Ellen MacArthur Foundation (2022); além da 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e Política Distrital de Resíduos Sólidos (PDRS). 

Nela, foi inserida uma coluna chamada “Pontos de convergência” em que são elencados os 

elementos comuns dos princípios e dos artigos das referidas leis. 

Por outro lado, as entrevistas foram tratadas, inicialmente, pela transcrição literal das 

falas gravadas junto aos atores sociais. Elas ocorreram de forma simples e direta por meio da 

ideia de “stop and go”, ou seja, parada da reprodução, escrita do conteúdo no software word e 

prosseguimento da oitiva. Esse ciclo se repetiu até que todo o conteúdo da entrevista finalizasse, 

passando-se para as próximas. 

 Finalizada as transcrições, o próximo passo foi a realização da análise do conteúdo 

(Braun; Clarke, 2012; Mayring, 2014). Ela foi feita a partir do estudo da percepção convergente 

dos atores sociais, ou seja, dos desafios, oportunidades e estratégias que cada um tem sobre o 

sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal e a implementação da 

Economia Circular nesse contexto e que, ao final, se convergem para a busca de soluções 

plausíveis para os problemas identificados. 
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 Por fim, foi feita a proposta de um modelo teórico circular baseado no IAD-Framework 

de Elinor Ostrom.  

A Figura 8 apresenta um resumo das etapas metodológicas descritas anteriormente. 

 
Figura 8 – Resumo das etapas metodológicas 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
  

As etapas metodológicas descritas no diagrama anterior mostram que, para se atingir os 

objetivos da pesquisa, as estratégias devem ser seguidas e alocadas, de forma que as 

informações possam compor o estudo de maneira coordenada e coerente. 

 

Limites da pesquisa 

 

 Os limites da pesquisa estiveram relacionados aos seguintes aspectos: a) a pandemia da 

COVID 19; b) não resposta aos pedidos de entrevista junto aos atores sociais; c) necessidade 

de aprendizado da linguagem R e do pacote Bibliometrix/Shiny; d) colocação em prática do 

modelo teórico circular desenvolvido na pesquisa. 

 No primeiro caso, em função da necessidade de isolamento e distanciamento social 

ocasionadas pela pandemia da COVID 19, não foi possível realizar as entrevistas de forma 

presencial no período previamente definido no cronograma do projeto. A descoberta de novas 

ferramentas de comunicação remota como Microsoft Teams, Google Meet, Zoom e várias outras 
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ainda estavam em fase embrionária, tanto pelas pessoas quanto pelas empresas e instituições. 

Dessa forma, a coleta de dados ocorreu, de fato, depois que a pandemia entrou em um status de 

controle e as atividades liberadas pelas autoridades de saúde. Esse atraso agiu como um fator 

limitante de grande relevância na pesquisa, “jogando” para frente, todos os demais prazos das 

fases de análise, modelagem e conclusão. 

 Uma vez que as entrevistas começaram a ocorrer, outro fator limitante se fez presente: 

a negativa de respostas por parte de alguns atores. Isso ocorreu especificamente nas categorias 

2 e 3, setor empresarial e sociedade civil. Vários e-mails, ligações e mensagens foram 

disparadas para as pessoas que ocupavam cargos com grande aderência ao tema da pesquisa. 

Contudo, muitas delas simplesmente não responderam, fazendo com que houvesse a 

necessidade de busca a outros atores que inicialmente não estavam no “radar” do pesquisador. 

Essas negativas também geraram atrasos significativos no cronograma da tese, fazendo com 

que as fases seguintes fossem postergadas. 

 Ao final, doze pessoas foram entrevistadas e o trabalho deu andamento. As entrevistas 

refletiram a percepção pessoal e profissional dos atores sociais sobre a Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos do Distrito Federal e sua relação com os princípios da Economia Circular, 

sendo que cada respondente foi único e singular nessa etapa da pesquisa. 

 O terceiro fator limitante foi a necessidade de aprendizagem da linguagem de 

programação R e os pacotes Bibliometrix e Shiny. Isso se mostrou um grande desafio, tendo em 

vista que a área de formação do pesquisador é Administração, ou seja, distinta de TI. Porém, 

devido à necessidade de processamento dos dados referentes aos artigos científicos relevantes 

aos Resíduos Sólidos Urbanos e Economia Circular no período de 2012 a 2022, o mínimo 

necessário foi aprendido e os resultados consolidados na pesquisa. Contudo, um tempo extra 

foi acrescentado no resultado final da tese. 

 Por fim, tem-se a maior limitação de todas: a colocação em prática do modelo 

desenvolvido. Isso porque a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos é considerada de alta 

complexidade e envolve muitas variáveis, como: políticas, pessoas e entes governamentais. A 

inserção de um novo sistema de gestão no governo, por mais inovador que pareça ser, é de 

difícil implantação. Isso demandaria tempo, vontade política e muito debate com a sociedade. 

Contudo, o desenvolvimento do modelo na tese não o inviabiliza do ponto de vista acadêmico. 

Ele foi concebido a partir de dados reais do Distrito Federal e pensado a partir dos obstáculos 

identificados.  
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MARCO TEÓRICO 

 

 Esta seção apresenta as bases teóricas provenientes da pesquisa bibliográfica em fontes 

secundárias sobre Economia Linear, Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 

O intuito foi atender ao primeiro objetivo específico da pesquisa: descrever o estado da arte 

sobre Economia Linear, Economia Circular e Resíduos Sólidos Urbanos por meio de uma 

revisão da literatura. 

 

1. A ECONOMIA LINEAR 

 

O atual sistema econômico mundial, herdado da Revolução Industrial do século XIX, 

considera os recursos do planeta infinitos e a Terra com uma elevada capacidade regenerativa 

(Ouro-Salim; Guarnieri, 2022). Esse modelo se resume nos pilares “pegar, fazer, dispor”, ou 

seja, capturar os recursos necessários para atender às necessidades humanas, produzir 

mercadorias e produtos que possam ser vendidos com o objetivo de lucros crescentes e dispor 

o que não se precisa mais (Sariatli, 2017). Além disso, nos últimos dois séculos, o processo de 

industrialização aumentou consideravelmente o consumo de energia, principalmente de fontes 

não renováveis, como é o caso dos combustíveis fósseis (Xu, 2013), causando sérios impactos 

no meio ambiente. 

Por meio desse sistema, a economia é impulsionada em um fluxo contínuo que inicia 

com a obtenção de toda matéria-prima necessária aos ciclos industriais até a finalização dos 

subprodutos do pós-consumo em lixões, aterros controlados e sanitários. A essa sistemática, dá-

se o nome de Economia Linear (Figura 9). 

 
Figura 9 – Fluxo da Economia Linear 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Até certo ponto, esse modelo funcionou, tendo em vista a escalabilidade de produção 

aliada a um custo baixo e com cadeias de abastecimento globais suportadas por novas 

tecnologias de fabricação que favoreceram as economias desenvolvidas (Veiga, 2019). 

Contudo, com o crescimento da população mundial aliado a taxas ascendentes de 

consumo, a Economia Linear traz uma série de problemas como desperdício, altos índices de 
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resíduos, pobreza e escassez de recursos naturais, além de promover a elevação dos GEE, em 

especial o metano (CH4) proveniente, principalmente, da decomposição de material orgânico 

em áreas de disposição final. 

Em 1950, a população no mundo era estimada em aproximadamente 2,6 bilhões de 

pessoas. Subiu para 5 bilhões em 1987, 6 bilhões em 1999 e chegou a 8 bilhões em 2022. Para 

os próximos 30 anos, ou seja, em meados de 2050, existe uma expectativa de elevação para 9,7 

bilhões de pessoas, podendo chegar a 11 bilhões em 2100 (United Nations, 2022). 

No século XX o comércio global aumentou, as atividades fabris se deslocaram para as 

economias em desenvolvimento e as populações migraram do meio rural para os então 

complexos industriais urbanos. Assim, a “classe consumidora” começou a se expandir 

rapidamente (Weetman, 2019). Esse grupo de classe média e com renda disponível ampliará de 

1,8 bilhão em 2010 para quase 5 bilhões em 2030 (United Nations, 2015). A Figura 10 apresenta 

a expansão da classe de consumidores entre os anos de 1900 e 2030. 

 
Figura 10 – Expansão da classe de consumidores entre 1900 e 2030 

 
Fonte: Weetman (2019). 

 

Para Weetman (2019), essa nova classe consumidora oferece grandes oportunidades 

para as empresas, principalmente no contexto atual de tecnologias emergentes (disruptivas) 
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como a Inteligência Artificial (IA)2, Big Data3 e Internet of Things (IoT)4. Contudo, grandes 

desafios são postos e muitos gestores corporativos têm demonstrado preocupação com a 

volatilidade dos custos de recursos, inclusive básicos como água, alimentos, metais e energia. 

Dessa forma, a demanda tem superado a oferta, trazendo uma série de problemas como 

alavancagem da pobreza, fome, acesso à água potável e saneamento. 

Assim, é possível inferir que o sistema econômico linear levou a população mundial a 

uma “sobrecarga ecológica”, ou seja, se consome, por ano, cerca de 1,5 planetas. A demanda 

humana sobre o planeta (pegada ecológica)5 supera a “biocapacidade” na natureza em repor os 

seus recursos e de absorver os resíduos, incluindo aí, o dióxido de carbono – CO2. 

Relatórios recentes da Organização das Nações Unidas (ONU), da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Comissão Europeia e Fórum Econômico 

Mundial consolidam as conclusões preconizadas pelo Clube de Roma6, manifestando 

preocupações com a superexploração de ecossistemas e recursos naturais, condições climáticas 

instáveis e adversas, poluição do ar, água, solo, atmosfera e geração crescente de resíduos. A 

maior parte dos métodos produtivos são lineares, obedecendo o trinômio “extrair, produzir, 

descartar”.  

A Figura 11 mostra alguns exemplos da chamada “grande aceleração” (McNeill; 

Engelke, 2016) evidenciando, claramente, uma ascensão considerável no pós-segunda Guerra 

Mundial. 

 

 
2 A Inteligência Artificial é o estudo de como fazer os computadores executarem tarefas de forma inteligente e 
otimizada que, no passado, podiam ser realizadas somente pelos humanos (Zhang; Lu, 2021). É basicamente 
ensinar a máquina a “pensar” e aprender continuamente. 
 
3 Big Data é a coleta de grandes conjuntos de dados de fontes tradicionais e digitais utilizados para identificar 
tendências e padrões (Awan et al., 2021). 
 
4 A Internet das Coisas ou Internet of Things (IoT) é um sistema estendido e expandido baseado na internet e seu 
objetivo final é alcançar a interação em tempo real entre coisas, máquinas e humanos por meio de recursos 
tecnológicos avançados (Wang et al., 2021). 
 
5 A Pegada Ecológica (PE) mede a demanda e a oferta da natureza. Do lado da demanda, ela soma todas as áreas 
produtivas pelas quais compete uma população, uma pessoa ou um produto. Mede os ativos ecológicos que uma 
determinada população ou produto necessita para produzir os recursos naturais que consome e absorver seus 
resíduos, principalmente as emissões de carbono. Do lado da oferta, a biocapacidade de uma cidade, estado ou 
nação representa a produtividade de seus ativos ecológicos. Essas áreas, especialmente se não forem colhidas, 
também podem servir para absorver os resíduos gerados (Global Footprint Network, 2022). 
 
6 Em 1968 foi criado o Clube de Roma composto por cientistas, industriais e políticos com o objetivo de discutir 
e analisar os limites do crescimento econômico, levando em conta o uso crescente dos recursos naturais. Em 1972, 
a publicação intitulada “Limites do Crescimento” provocou discussões que, depois, contribuíram para a definição 
da ideia do Desenvolvimento Sustentável (Veiga, 2019). 
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Figura 11 – Gráfico da grande aceleração 

 
Fonte: World Economic Forum (2016). 

 

O rápido crescimento da demanda traz um sério desequilíbrio com a oferta de recursos 

naturais (Figura 12) e consequências como: a) dificuldade em encontrar fontes naturais de 

matérias-primas; b) depleção de recursos naturais ocasionados pela alta procura; c) 

incapacidade de recomposição natural pela natureza; d) pressão sobre os custos de produção; 

e) ampliação da pobreza, concentração de renda e desigualdade com mais de 1 bilhão de pessoas 

carecendo de acesso seguro a alimentos, água e energia, o que pode aumentar ainda mais a 

pressão sobre o meio ambiente no futuro. 

 
Figura 12 – Desequilíbrio entre oferta e demanda 

 
Fonte: Adaptado de Weetman (2019). 
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Alguns custos da Economia Linear foram quantificados pela Ellen MacArthur 

Foundation (2013). Segundo a instituição, cerca de 21 bilhões de toneladas de materiais usados 

na produção não são incorporados no produto final, ou seja, perdem-se durante a transição entre 

as formas dos materiais nos ciclos fabris, como subprodutos não utilizados, normalmente por 

problemas de armazenamento. Os dados compilados tiveram como fonte a base do Eurostat7 

que apontam que o volume de insumos materiais para a economia europeia atingiu 65 bilhões 

de toneladas em 2010, dos quais 2,7 bilhões foram descartados como resíduos e 40% utilizados 

de outras formas, seja como reuso, reciclagem ou compostagem (Sariatli, 2017). 

Os grandes desafios da Economia Linear são o desperdício de valor que pode ser 

extraído dos subprodutos do pós-consumo, o problema dos aterros sanitários e Resíduos 

Sólidos, os riscos ambientais crescentes, a falta de vantagem competitiva, além de ser contra a 

sistemática do Desenvolvimento Sustentável (Luttenberger, 2020). 

Um caminho alternativo a todo esse conjunto de ações é a Economia Circular. Ela será 

apresentada e discutida no próximo capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
7 O Eurostat é o serviço de estatística da União Europeia responsável pela publicação de estatísticas e indicadores 
de elevada qualidade a nível europeu que permite a comparação entre países e regiões (Comissão Europeia, 2022). 
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2. ECONOMIA CIRCULAR 

 

Para reduzir os desafios postos pela Economia Linear, percebeu-se a necessidade de 

transição para outro modelo, surgindo, assim, a Economia Circular (Hartley; Van Santen; 

Kirchherr, 2020). Em uma Economia Circular, o valor dos produtos e mercadorias é mantido 

pelo maior tempo possível. O desperdício e uso de recursos são minimizados e, quando um 

produto chega ao seu fim de vida (end of life), ele é utilizado novamente para criar mais valor. 

Isso pode trazer muitos benefícios econômicos, o que contribui para a inovação, o crescimento 

e a geração de empregos (Kirchherr et al., 2018). 

O início da Economia Circular remonta a ideia de Boulding (1966) que sugeriu a 

implementação de um sistema ecológico cíclico em vez de outro linear desperdiçador. Anos 

depois, Stahel (1982) introduziu a construção econômica de auto abastecimento em espiral loop 

(ou loop fechado) que, mais tarde, tornou-se a economia do desempenho (Sariatli, 2017). Sua 

essência é a redefinição da forma como a produção, as vendas e a manutenção ocorrem, ou seja, 

ao invés de bens, as empresas devem comercializar o desempenho, como por exemplo, em 

modelos de negócios baseados em compartilhamento de veículos, bicicletas e patinetes. 

A Economia Circular é um novo paradigma do Desenvolvimento Sustentável e visa 

reduzir a contradição entre prosperidade econômica e ambiental (Pomponi; Moncaster, 2017). 

Esse conceito descreve a Terra como um sistema fechado e circular com capacidade 

assimilativa limitada e mostra que a economia e o ambiente podem coexistir em um estado de 

equilíbrio (Geissdoerfer et al., 2017). 

Embora a pesquisa sobre Economia Circular tenha suas principais contribuições apenas 

na última década, várias revisões podem ser encontradas na literatura científica. O estado da 

arte sobre Economia Circular mostra que, enquanto o seu conceito está sendo amplamente 

explorado e vários estudos de caso analisam sua aplicação em diferentes contextos, a definição 

de ferramentas e critérios para medir o nível de circularidade de produtos, empresas ou regiões 

ainda estão escassos (Haas et al., 2015). 

 Em contraste com o atual modelo de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos que atua na 

perspectiva linear, ou seja, que leva os resíduos para os aterros sanitários, controlados ou lixões 

(Velvizhi et al., 2020), a Economia Circular procura maximizar o valor de uso desses materiais 

com a criação de uma economia de circuito fechado (Geisendorf; Pietrulla, 2017). 

 Para Korhonen et al. (2018) a Economia Circular é construída a partir de sistemas 

sociais de produção-consumo que maximizam o serviço produzido a partir do fluxo linear 

natureza-sociedade-natureza de material e energia. Ela limita o fluxo de produção a um nível 
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que a natureza tolera e, ainda, utiliza os ciclos econômicos, respeitando suas taxas de 

reprodução natural. Também sob essa ótica e alinhado com o desenvolvimento eco industrial, 

Geng e Doberstein (2008) a definem como a realização do fluxo de materiais em ciclo fechado 

ao longo de todo o sistema econômico. Dessa forma, entende-se que, em associação com os 

princípios dos 3Rs (redução, reutilização e reciclagem) o ponto central da Economia Circular é 

o fluxo circular (fechado) de materiais e o uso de matérias-primas e energia por meio de 

múltiplas fases (Yuan; Bi; Moriguichi, 2006). 

 Do ponto de vista da Economia, a Economia Circular pode ser baseada em um sistema 

de espiral que minimiza a matéria, o fluxo de energia e a deterioração ambiental sem restringir 

o crescimento econômico ou o progresso social e técnico (Stahel, 1982). 

 Contudo, por uma perspectiva mais abrangente que considera as vantagens ambientais 

e econômicas simultaneamente, a Ellen MacArthur Foundation (2013) define a Economia 

Circular como uma economia industrial restauradora ou regenerativa por intenção e design.  

É bom destacar que a Economia Circular não se resume apenas aos seus conceitos e 

aplicações, mas também, às suas abordagens que serão discutidas nas próximas seções. 

 

2.1. Abordagens da Economia Circular 

 

A Economia Circular derivou das teorias de algumas escolas (Figura 13) que, com o 

passar dos anos, evoluíram e corroboraram para o seu surgimento. As escolas são: a) Economia 

do Desempenho; b) Capitalismo Natural; c) Ecologia Industrial; d) Economia Azul; e) Cradle-

to-cradle, além das seguintes abordagens de apoio; f) Biomimética; g) Permacultura e h) The 

natural step. O detalhamento de cada uma delas é feito nos parágrafos seguintes. 

 
Figura 13 – Evolução da Economia Circular 

 
Fonte: Adaptado de Weetman (2019). 
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 A Economia do Desempenho surgiu a partir de estudos do Product-Life Institute, de 

Walter Stahel no início dos anos 1980. Ela visa a redução de resíduos por meio da venda de 

serviços funcionais ao invés de produtos tangíveis (Product-Life Institute, 2022). Por exemplo, 

a marca Philips, ao invés de comercializar lâmpadas, vende iluminação, pois dá todo apoio de 

substituição de componentes danificados e aplica a logística reversa dos subprodutos do pós-

consumo. Em termos de negócio se torna vantajoso, uma vez que se cria valor ao reduzir os 

custos e ampliar mercados (Stahel, 1982). 

 Já o Capitalismo Natural foi idealizado por Paul Hawken, Amory B. Lovins e L. Hunter 

Lovins em meados de 1999 e o propósito era formalizar a sobreposição de interesses ambientais 

e empresariais em uma espécie de relação “ganha-ganha”, uma vez que empresas podem atuar 

juntas com o intuito de ampliar seus lucros e resolver problemas ambientais. Possui quatro 

princípios: a) aumentar a produtividade dos recursos naturais; b) utilizar modelos inspirados na 

Biologia; c) adotar modelos do tipo fluxo contínuo de serviços; e d) reinvestir em capital natural 

(Hawken; Lovins; Lovins, 2000). 

 Segundo Frosch e Gallopoulos (1989), o modelo tradicional de atividades industriais 

deve ser convertido em um modelo integrado chamado Ecossistema Industrial. Nessa 

perspectiva, o consumo de energia e materiais é otimizado, a produção de resíduos diminuída e 

os efluentes servem como matérias-primas para outros processos. Esta definição foi 

considerada a pioneira para o termo Ecologia Industrial e amplamente utilizada por outros 

autores. White (1994), por exemplo, utiliza a ideia preconizada por Frosch e Gallopoulos como 

base para a sua e acrescenta o papel do consumidor, enfatizando a importância de uma arena 

socioeconômica ampla como os fluxos de materiais e energia nas atividades industriais e de 

consumo, nos efeitos desses fluxos no meio ambiente e das influências de fatores econômicos, 

políticos, regulatórios e sociais sobre a transformação dos recursos. 

 Allenby (2006), posteriormente, define a Ecologia Industrial como um discurso baseado 

em sistemas que procuram compreender o comportamento emergente dos sistemas humanos e 

naturais por serem complexos. Essa abordagem evidencia a Ecologia Industrial como uma 

disciplina ampla e que envolve não só os campos técnico, econômico e ambiental, mas também 

a sociologia, filosofia e a ética. Assim, é possível inferir que a Ecologia Industrial traça uma 

analogia entre sistemas industriais e ecossistemas naturais e se baseia na sugestão de que 

entender e aplicar o que pode ser aprendido dos sistemas naturais permitirá a projeção de 

mecanismos industriais sustentáveis (Graedel; Allenby, 1995; Ehrenfeld, 1997). 

 Uma variação da Ecologia Industrial preconizada anteriormente é o da Simbiose 

Industrial (Figura 14) que, segundo Chertow (2008), consiste no envolvimento de indústrias 
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separadas fisicamente, mas que buscam uma abordagem coletiva com o intuito de ganhos 

mútuos por meio da troca de materiais, energia, água e subprodutos. Uma das grandes vantagens 

é a colaboração e a sinergia promovida por essa sistemática. 

 
Figura 14 – Modelo de Simbiose Industrial 

 
Fonte: Adaptado de Kalundborg Symbiosis (2022). 
 

 Em seu livro intitulado The Blue Economy, Pauli (2009) constrói a ideia de economia 

azul na física, utilizando os sistemas naturais (nutrientes, matéria e energia) como os ideais. A 

gravidade, segundo o autor, é a fonte principal de energia, a solar a segunda e a água o solvente 

básico universal. A natureza não precisa de catalisadores tóxicos e todos os processos são 

considerados biodegradáveis, sendo apenas uma questão de tempo. 

 A abordagem do “berço ao berço” (Cradle-to-Cradle) preconizada por McDonough e 

Braungart (2002) descreve a importância de tratar os materiais em dois tipos de nutrientes: os 

técnicos e os biológicos (Figura 15). Além disso, o design assume um importante papel no 

processo de otimização de recursos nos ciclos industriais, uma vez que os produtos devem ser 

projetados de forma que, em seu fim de vida (end of life), suas partes componentes possam ser 

utilizadas como matérias-primas para outros. A proposta é tornar o sistema regenerativo 

independente do tipo de composto utilizado no ciclo produtivo (McDonough; Braungart, 2002). 
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Figura 15 – Nutrientes técnicos e biológicos da abordagem Cradle-to-Cradle 

 
Fonte: Adaptado de McDonough (2022). 
 

 Os princípios Cradle-to-Cradle formaram, consideravelmente, as bases para o 

desenvolvimento da Economia Circular. São eles: 

• Saúde dos materiais: dar o devido valor aos materiais como nutrientes para a 

propagação de ciclos seguros e contínuos; 

• Reutilização de materiais: manter fluxos ininterruptos de nutrientes biológicos e 

técnicos; 

• Energia renovável: buscar constantemente o uso de energias 100% renováveis; 

• Manejo da água: tratar a água como bem único e precioso; e 

• Justiça social: dar o devido valor aos sistemas pessoais e naturais (McDonough; 

Braungart, 2002). 

Além das escolas de pensamento que dão ancoragem à Economia Circular, existem três 

outras que contribuem para o seu aperfeiçoamento. Elas são chamadas de abordagens de apoio, 

a saber: a) Biomimética; b) Permacultura; e c) The Natural Step. O detalhamento de cada uma 

é descrito a seguir. 

A Biomimética consiste em uma abordagem em que a natureza é a grande matriz 

inspiradora para a criação e o desenvolvimento de soluções sustentáveis para problemas 

humanos (Biomimicry Institute, 2022). Sabendo que o design possui uma importância 

significativa no processo de desenvolvimento da Economia Circular e de produtos sustentáveis, 

pensar em projetos inovadores com padrões na natureza é uma alternativa eficaz, uma vez que 

o produto, em seu fim de vida, terá uma destinação adequada e alinhada ao que o meio ambiente 

propõe: um retorno seguro dos nutrientes (técnicos ou biológicos) ao início do ciclo produtivo. 
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A segunda abordagem de apoio, a Permacultura, também concebe a ideia de imitação 

da natureza, mais especificamente dos ecossistemas florestais naturais, sobretudo, no plantio de 

árvores com o intuito de criar agroflorestas perenes. Também tem como objetivo buscar o 

equilíbrio entre a natureza e o desenvolvimento humano, por meio dos recursos que o meio 

ambiente oferece (Mollison; Holmgren, 1983). 

Ela surgiu na década de 1970 por meio dos estudos de Bill Mollison e David Holmgren. 

O nome se dá pela junção de permanente agriculture ou agricultura permanente. O seu enfoque 

se transformou em ferramenta de pensamento sistêmico e, atualmente, é empregada em projetos 

paisagísticos, empreendimentos inovadores, prédios e comunidades de baixo consumo. Um 

exemplo de uso prático da permacultura pode ser visto na Figura 16. 
 

Figura 16 – Exemplo de uso da permacultura 

 
Fonte: Ekkogreen (2022). 

 

A terceira e última abordagem de apoio é o The Natural Step. Consiste em uma rede 

global de organizações sem fins lucrativos, cujo objetivo é promover o Desenvolvimento 

Sustentável com base no arcabouço científico. O intuito é acelerar a transição para uma 

sociedade equilibrada e que cresça dentro dos limites da natureza (The Natural Step, 2022). 

 Um resumo das escolas de pensamento que levaram ao desenvolvimento da Economia 

Circular pode ser visto no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Escolas de pensamento que levaram à Economia Circular 

Escola de pensamento Premissa 

Economia do Desempenho Redução de resíduos por meio da venda de serviços funcionais ao invés de 
produtos tangíveis. 

Capitalismo Natural Sobreposição de interesses ambientais e empresariais possibilitando a obtenção 
de lucro e resolução de problemas ligados ao meio ambiente. 

Ecologia Industrial 
Transformação dos modelos tradicionais da indústria (perspectiva linear) em 
ecossistemas industriais que possam otimizar o uso de energia, materiais e 
geração de resíduos. 

Economia Azul Inexistência de resíduos e qualquer subproduto do pós-consumo pode ser fonte 
de um novo produto. 

Cradle-to-Cradle 
Do berço ao berço, ou seja, um produto ao chegar em seu fim de vida, deve ser 
utilizado como fonte para outro. Divisão dos materiais em nutrientes técnicos e 
biológicos. 

Economia Circular Sistema inspirado na natureza em que o resíduo de uma espécie é o alimento de 
outra e a soma fornece energia. 

Abordagens de apoio 

Biomimética Abordagem que “imita” padrões naturais. Exemplo: invenção do velcro 
inspirado nos carrapichos. 

Permacultura Criação de ambientes humanos sustentáveis, produtivos e harmônicos 
inspirados em ecossistemas de florestas naturais. 

The Natural Step Rede global de organizações sem fins lucrativos com o objetivo de acelerar a 
transição para uma sociedade sustentável. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
  

O estudo dos pilares da Economia Circular permite compreender os campos de 

abrangência e o escopo de sua atuação, principalmente no auxílio à resolução de problemas 

relacionados aos Resíduos Sólidos e na busca de alternativas que possam minimizar as questões 

trazidas pelo modelo linear. 

 

2.2. Ciclos técnicos e biológicos 

 

 Uma vez consolidado o conceito sobre Economia Circular, é possível destacar como ela 

funciona. Para tanto, tem-se o diagrama da borboleta (Figura 17) inspirado nos estudos de 

McDonough e Braungart sobre a abordagem Cradle-to-Cradle (Ellen MacArthur Foundation, 

2013). 
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Figura 17 – Diagrama da borboleta 

 
Fonte: BeeCircular (2022) adaptado de Ellen MacArthur Foundation e Mckinsey Center for Business and 
Environment (2015). 
 

 Criado pela Fundação Ellen MacArthur, o diagrama representa, de maneira sistêmica, 

os ciclos técnicos e biológicos da Economia Circular. Inspirado na natureza, a ideia é incorporar 

ao sistema produtivo, o mecanismo de reaproveitamento de nutrientes e componentes de forma 

que não haja desperdício, formando um ciclo fechado de reuso de materiais. 

 Os ciclos técnicos são constituídos por componentes cuja vida útil é duradoura e 

possuem um tempo prolongado de persistência no ciclo de produção e consumo. Podem ser 

reutilizados, renovados e/ou reciclados para outros usos. A título de exemplo citam-se o 

plástico, o metal e o vidro. Já os ciclos biológicos são formados por elementos perecíveis, 

organismos vivos e que possuem uma vida útil pequena. Podem ser restituídos à natureza de 

forma segura e em cascata. Como exemplo, tem-se os de origem animal ou vegetal, como é o 

caso da madeira (Figura 18). Quanto mais próximo a restituição estiver do consumidor final, 

maior a integridade do material e menor o custo do processo (reuso versus reciclagem). 
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Figura 18 – Ciclos técnicos e biológicos 

 
Fonte: BeeCircular (2022) adaptado de Ellen MacArthur Foundation e Mckinsey Center for Business and 
Environment (2015). 
 

 Para que os produtos possam ser destinados adequadamente ao seu respectivo ciclo 

(biológico ou técnico), o design tem um papel importante, pois em seu fim de vida, cada item 

de uma mercadoria será decomposto em novas matérias-primas. Assim, pensar de forma 

antecipada facilitará o trabalho futuro de segregar os componentes e a ideia de um design 

modular é coerente para a proposta, ou seja, subdividir um produto em partes menores que 

possam ser modificadas, adaptadas, substituídas ou trocadas por outras (módulos) mesmo que 

de produtos diferentes, desde que exista compatibilidade. 

 Adicionalmente, para que os ciclos tenham eficácia, a escolha do tipo de material é um 

aspecto importante, pois componentes tóxicos e que possam causar danos devem ser 

desconsiderados uma vez que se deve garantir segurança ao sistema de forma a proteger a saúde 

das pessoas e do ambiente como um todo. 

 O surgimento de novos modelos de negócio ocorre a partir do diagrama da borboleta, 

pois ao invés de se ter comerciantes de produtos, busca-se prestadores de serviço, trazendo ao 

mundo real a desmaterialização da economia o quanto possível. Esta proposta é válida a partir 

do momento que se busca prolongar a utilização dos recursos aos maiores níveis possíveis. 

 Dessa forma, atributos como qualidade, durabilidade, design modular, fácil reparação, 

adaptabilidade e circularidade (Beecircular, 2022) desenham o novo contexto dos negócios. A 

título de exemplo, cita-se o produto enquanto serviço. 

 Outra diferenciação que se pode fazer é a de consumidor e utilizador. O primeiro está 

para os ciclos biológicos, pois os seus componentes são consumidos (alimentos, madeira). Já o 

utilizador enquadra-se nos ciclos técnicos uma vez que eles podem ser partilhados (ferramentas, 

eletrodomésticos e bicicletas) (Beecircular, 2022). 

 Um dos grandes papeis que os ciclos técnicos desempenham em todo o processo é 

promover a restauração, o tanto quanto possível, do estoque de recursos finitos. Para isso, 

algumas alternativas são incorporadas em sua estrutura. Estes são os chamados ciclos internos. 
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 Partindo de dentro para fora, o primeiro ciclo interno é a manutenção/reparação de 

produtos. O intuito é prolongar o tempo de vida útil desse item de forma que ele possa ser 

utilizado indefinidamente até atingir o seu end of life. Na mesma via, pode-se destacar a partilha, 

ou seja, o compartilhamento de bens de forma que outras pessoas possam usufruir de suas 

características enquanto o item estiver apto para isso. 

 O próximo ciclo é caracterizado pelo reuso, ou seja, o item pode ser utilizado 

indefinidamente para a mesma função ou não. Da mesma forma, quando o utilizador não tiver 

mais interesse no produto, deve-se estimular a criação de canais que facilitem a coleta e a 

distribuição desses itens para outras pessoas. Estas práticas podem evitar o desperdício e a 

aquisição de novas mercadorias de maneira desnecessária. 

 O terceiro consiste na remanufatura/restauro, ou seja, facilitar o conserto do produto de 

forma que possa entrar na etapa anterior. Contudo, quando isso não for possível mais, deve-se 

promover a sua desconstrução e encaminhar cada uma de suas partes para outros usos. 

 O quarto e último ciclo é a reciclagem, considerado por muitos o principal e mais 

importante. De fato, é uma etapa fundamental quando se considera o fim de vida de produtos, 

porém, como visto, existem outros três que devem ser observados antes. A reciclagem, por sua 

vez, á aplicada quando todas as fases anteriores se concretizaram e não existe outra 

possibilidade de reuso do material. Na reciclagem, o elemento é encaminhado para a indústria 

que fará a sua transformação físico-química em um novo objeto que, em seguida, será 

reincorporado no mercado. Um recorte do ciclo técnico descrito anteriormente pode ser visto 

na Figura 19. 

 
Figura 19 – Recorte do ciclo técnico 

 
Fonte: BeeCircular (2022) adaptado de Ellen MacArthur Foundation e Mckinsey Center for Business and 
Environment (2015). 
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 Por outro lado, a melhor alternativa para os consumidores nos ciclos biológicos é o 

efeito cascata, ou seja, os recursos são reaproveitados ciclicamente para os mais variados usos 

de acordo com a necessidade. 

 Como exemplo, citam-se os tecidos de origem natural como o algodão. A roupa, no seu 

fim de vida, pode servir como matéria-prima para outras peças e que, ciclicamente ao chegar 

no seu fim de vida, poderá ser utilizada como estopas ou enchimentos para almofadas. Além 

disso, podem servir como base para a produção de biogás, trazendo benefícios para a biosfera 

e agricultura, principalmente a orgânica e familiar (BeeCircular, 2022). Um recorte deste ciclo 

pode ser visto na Figura 20. 

 
Figura 20 – Recorte do ciclo biológico 

 
Fonte: BeeCircular (2022) adaptado de Ellen MacArthur Foundation e Mckinsey Center for Business and 
Environment (2015). 
 

 Compreender a lógica dos ciclos técnicos e biológicos é fundamental para que os 

princípios da Economia Circular possam ser internalizados tanto pelos atores sociais, quanto 

pelos tomadores de decisão que, juntos, podem criar estratégias para auxiliar na resolução de 

problemas ligados aos Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

2.3. Vantagens da Economia Circular 

 

 A Economia Circular possui uma série de benefícios que se estendem à economia, 

empresas e consumidores/utilizadores e ultrapassam os limites operacionais chegando aos 

níveis estratégicos. Ela constitui uma fonte de geração de valor por meio de reuso de materiais, 
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além de inovação e crescimento por intermédio da oferta de novos produtos desenhados para a 

durabilidade. 

 Uma vez que a Economia Circular seja incorporada a um sistema e esteja em 

funcionamento, as economias podem apresentar os seguintes ganhos: 

• Custos com matérias-primas reduzidos: uma vez que a necessidade de novos 

insumos é menor; 

• Diminuição da volatilidade dos preços e dos riscos da oferta: especialmente ao 

evitar a perda de material devido a ineficiências ao longo da cadeia de valor 

linear; 

• Criação de novas oportunidades de emprego: tendo em vista a inovação e a 

criação de postos de trabalho preconizados por modelos de negócio disruptivos; 

• Redução das externalidades: a Economia Circular oferece a possibilidade de 

crescimento resiliente, uma vez que a abordagem sistêmica propicia uma menor 

dependência aos mercados de recursos; e 

• Benefícios duradouros para uma economia mais resiliente: como produtividade 

de material, capacidade de inovação e mudanças do contexto de produção em 

massa para uma mão de obra qualificada, que trazem ganhos potenciais e maior 

resiliência econômica (Ellen MacArthur Foundation, 2013). 

Seguindo a mesma perspectiva, as empresas, de maneira geral, podem se beneficiar da 

seguinte forma: 

• Novo potencial para geração de lucros: a partir do momento que as organizações 

ofereçam soluções e serviços no contexto de fluxos reversos, certamente o seu 

nível de atratividade no mercado será melhor, trazendo benefícios e ganhos 

financeiros com oportunidades de crescimento; 

• Criação de novos empreendimentos de logística reversa: dada a importância de 

desviar o fluxo de resíduos direcionados a aterros sanitários e controlados, novas 

empresas podem desempenhar esse papel, uma vez que a logística reversa é 

vista, cada vez mais, como uma oportunidade de negócio autônomo e atraente; 

• Oportunidade de vendas para produtos usados: por meio da capacidade das redes 

sociais é possível estabelecer canais de vendas online para produtos de segunda 

mão e que possuam boa qualidade, o que facilita vidas mais longas ou maior 

nível de utilização para bens produzidos em massa; 
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• Remanufatura e reforma de componentes e produtos: considerada mais uma 

atraente oportunidade de negócio, apesar do elevado grau de especialização e 

exigência de know how para realizar as devidas tratativas aos produtos em função 

de sua diversidade, é possível oferecer itens remanufaturados a preços menores 

e com qualidade próxima aos novos; 

• Surgimento de empresas especializadas em reciclagem: como o volume de 

resíduos passíveis de reciclagem é elevado, esse modelo de negócio se torna 

atraente pela possibilidade da escala, além de retirar de circulação itens que 

podem ser reinseridos na cadeia produtiva; 

• Habilitação de novos modelos de negócio que fecham os ciclos: por meio da 

desmaterialização da economia, ou seja, ao invés de uma empresa vender o 

produto em si, são estabelecidos contratos de serviços (bem intangível) em que 

as pessoas terão a posse e não a propriedade, ficando os custos por conta da 

empresa. Ao final, ela decide se o item ainda tem condições de reuso, se o 

requalifica por meio de manutenções, ou se ainda pratica a remanufatura e por 

fim, a reciclagem; 

• Oportunidade de obtenção de crédito: uma vez que novas empresas precisarão 

constantemente investir em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) para garantir 

uma longevidade de suas atividades em um cenário circular. Assim, instituições 

financeiras precisam criar novas linhas de financiamento com foco em atividades 

disruptivas que visam quebrar o atual paradigma econômico; 

• Mitigação de desafios estratégicos: o objetivo é construir resiliência e vantagem 

competitiva em um cenário em que as empresas tenderão a estarem mais 

conectadas e atuando de modo mais colaborativo e assertivo; 

• Redução de contas com matérias-primas e insumos: isso se torna possível por 

meio da revenda e recuperação de componentes. Além disso, quando uma 

indústria se propõe a fabricar um produto com durabilidade maior, o custo da 

garantia tende a ser menor o que, estrategicamente, é atrativo para uma empresa; 

• Construção de relacionamentos duradouros com clientes: uma vez que os 

consumidores passarão a ser usuários de serviços, as empresas precisam se 

“reinventar” para mantê-los em seu portfólio por meio do atendimento de suas 

necessidades, garantindo que eles façam a devolução do bem ao atingir o seu fim 
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de vida. Dessa forma, novas oportunidades surgem quando se estabelece 

vínculos sólidos; 

• Oferta de produtos mais simples e com ciclos de vida mais gerenciáveis: fornecer 

mercadorias estáveis e reutilizáveis, faz com que as empresas superem o desafio 

de ciclos curtos, permitindo soluções personalizadas; 

• Promoção de ciclos inovativos constantes: a necessidade de redesenho de 

produtos faz com que a inovação esteja cada vez mais presente no modus 

operandi das empresas, uma vez que ganhos de produtividade do material podem 

trazer ganhos que estimulam o desenvolvimento econômico (Ellen MacArthur 

Foundation, 2013). 

Por fim, as vantagens da Economia Circular se fundamentam em outro pilar que é 

considerado muito importante: a perspectiva dos consumidores. Assim, como benefícios 

trazidos para esse público, pode-se destacar o seguinte: 

• Produtos com qualidade maior e preços menores: isso é explicado pelo fato da 

matéria-prima virgem proveniente da natureza ser, em determinados casos, o 

dobro do custo para as empresas. Assim, a partir do momento que se tem o 

reaproveitamento do material no ciclo produtivo, o preço final tende a ser menor; 

• Melhoria da qualidade de vida: uma vez que produtos sejam feitos para durar, o 

custo de manutenção pago pelos clientes será menor, além de aborrecimentos 

associados a reparos e devoluções; 

• Maior opção de escolha: sendo possível a personalização de produtos, empresas 

e fornecedores podem fazer uma tratativa específica para o cliente, aumento do 

nível de satisfação, durabilidade e consequentemente uso, substituindo o atual 

padrão de compras de produto por um conjunto mais amplo de opções 

contratuais (serviços); 

• Benefícios agregados: provenientes de produtos fabricados com inteligência e 

planejamento de forma que, ao seu fim de vida, possam ter outros usos. Como 

exemplo, pode-se citar embalagens que se transformam em fertilizantes, ou 

ainda tapetes em filtros de ar; 

• Redesenho: pode ser tanto a nível de produto, quanto da reciclagem, em que a 

participação de atores sociais é fundamental para a estruturação da Economia 

Circular em um contexto mais amplo (Bressanelli; Perona; Saccani, 2019); 
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• Reuso: a desmontagem de um produto, ao chegar em seu fim de vida, tem o 

objetivo de reaproveitar os seus componentes e promover a revenda para 

mercados secundários. Esse processo é essencial para o fechamento do ciclo da 

cadeia de abastecimento, uma vez que gera novas oportunidades de negócio 

sustentáveis e integra os atores envolvidos (Raza, 2020). 

A Economia Circular surge, de fato, como um novo paradigma do século XXI com boas 

possibilidades práticas. Os benefícios trazidos são agregadores e podem promover o 

desenvolvimento da sociedade contemporânea em diversas áreas como empresarial, econômica 

e para o consumidor/utilizador. 

 

2.4. Princípios da Economia Circular 

 

 A desmaterialização da economia é um aspecto importante e que permite 

consideravelmente a redução do uso de recursos naturais. Daí a necessidade de um modelo, 

defendido pela Economia Circular, baseado em serviços funcionais em que varejistas retenham 

cada vez mais a propriedade de seus produtos e vendam o seu uso. Por meio dessa prática, 

ocorre o estímulo da fabricação de produtos duráveis e que possam ficar por mais tempo no 

ciclo econômico. 

 Assim, pensar sistematicamente, enfatiza a importância em compreender como as partes 

de um sistema influenciam umas às outras e a relação do todo com as partes. De acordo com 

Oliveira (2007) um sistema é um conjunto de partes interdependentes que interagem entre si 

para alcançar um determinado objetivo (Figura 21). 

 
Figura 21 – Componentes de um sistema 

 
Fonte: Adaptado de Oliveira (2007). 
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 Os princípios da Economia Circular preconizados pela Fundação Ellen MacArthur 

podem ser destacados da seguinte forma: 

• Projetar o lixo e a poluição: significa uma nova mentalidade que vê o desperdício 

como uma falha de projeto e a necessidade em usar novos materiais e 

tecnologias; 

• Manter produtos e materiais em uso: por meio dos ciclos técnicos, materiais e 

componentes são mantidos na economia por meio da reutilização, manutenção e 

remanufatura. Eles são recolhidos para serem reutilizados; e 

• Regenerar sistemas naturais: por outro lado, nutrientes são devolvidos ao meio 

ambiente para regenerar os ecossistemas naturais por meio dos ciclos biológicos 

(Ellen MacArthur Foundation, 2013). 

Outros autores também apresentam suas perspectivas sobre os princípios da Economia 

Circular. Cada um faz uma proposta diferente, porém com o mesmo intuito de ciclo fechado, 

redução de desperdício e otimização de materiais. O Quadro 5 apresenta os autores com seus 

respectivos princípios e uma breve descrição individual. 
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Quadro 5 – Princípios da Economia Circular na perspectiva de vários autores 

Autor Princípio Descrição 

BS 8001. The British 
Standards Institution  
(2017) 

Pensamento sistêmico Adoção de uma abordagem holística para entender a interação dentro dos sistemas mais amplos. 

Inovação Inovação para criar valor por meio de uma gestão otimizada utilizando desenho de processos, 
produtos/serviços e modelos de negócio. 

Gestão Administração de impactos diretos e indiretos de decisões e atividades dentro de um sistema mais 
amplo de uma empresa. 

Colaboração Colaboração interna e externa por meio de arranjos formais e informais para criar valor mútuo. 
Otimização de valor Produtos, componentes e materiais mantidos em seu maior valor e utilidade. 

Transparência Utilização de práticas circulares e de sustentabilidade de forma transparente, precisa, oportuna, 
honesta e completa. 

Circle Economy 
(2022) 

Priorizar recursos regenerativos Recursos renováveis, reutilizáveis e não tóxicos são utilizados de forma eficiente como materiais e 
energia. 

Preservar e estender o que já está feito Os produtos são mantidos, reparados e atualizados para maximizar a vida útil e dar-lhes uma segunda 
vida quando possível. 

Usar o lixo como recurso Os fluxos de resíduos são usados como fonte de recursos secundários e recuperados para reutilização 
e reciclagem. 

Repensar o modelo de negócio Modelos de negócio que desfocam a distinção entre produtos e serviços, criam mais valor e alinham 
incentivos. 

Projetar para o futuro Pensar em sistemas durante o processo de design, usar os materiais certos, projetar para uma vida 
útil adequada e usar o futuro de maneira prolongada. 

Incorporar tecnologia digital Rastreio, otimização do uso de recursos e ligações mais fortes entre os atores da cadeia de 
abastecimento por meio da tecnologia. 

Colaborar para criar valor conjunto Colaborações internas e externas para aumentar a transparência e criar valor conjunto. 

Ellen MacArthur 
Foundation 
(2022) 

Projetar o lixo e a poluição Uma nova mentalidade que vê o desperdício como uma falha de projeto e a necessidade em usar 
novos materiais e tecnologias. 

Manter produtos e materiais em uso Por meio dos ciclos técnicos, materiais e componentes são mantidos na economia por meio da 
reutilização, manutenção e remanufatura. Eles são recolhidos para serem reutilizados. 

Regenerar sistemas naturais Nutrientes são devolvidos ao meio ambiente para regenerar os ecossistemas naturais por meio dos 
ciclos biológicos. 
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Suárez-Eiroa et al. 
(2019) 

Ajustar as entradas do sistema às taxas de 
regeneração 

A entrada de recursos não renováveis é minimizada/eliminada e a taxa de extração de recursos 
renováveis é ajustada para níveis adequados. 

Ajustar as saídas do sistema às taxas de 
absorção 

A produção de resíduos tecnológicos é minimizada/eliminada e a taxa de emissão de resíduos 
biológicos é ajustada a valores adequados. 

Fechamento do sistema Conexão da etapa de gestão de resíduos à fase de aquisição de recursos. 
Manutenção do valor dos recursos dentro do 
sistema 

Melhoria da durabilidade dos produtos e da recirculação de recursos por meio de diferentes fases dos 
ciclos de vida dos produtos. 

Reduzir o tamanho do sistema A quantidade total de recursos que circulam dentro do sistema é reduzida e ocorre a melhoria global 
do processo de produção-consumo. 

Desenho para a Economia Circular Passagem de um modelo linear de produção-consumo para um modelo circular. 

Educar para a Economia Circular Mudança na educação, valores e comportamentos de produtores e consumidores: nova cultura e 
paradigma de consumo. 

Weetman 
(2019) 

Resíduo = comida Nos sistemas vivos não existe desperdício. O desperdício de uma espécie se torna alimento de outra. 
Construir a resiliência por meio da 
diversidade Utilização da diversidade para reforçar a saúde global do sistema, criando resiliência. 

Usar energia renovável Usar energia renovável em todos os processos de Economia Circular. 
Pensar em sistema Ligar pessoas, ideias e lugares para criar oportunidades. 

Tonelli; Cristoni 
(2019) 

Tecnologia verde e utilização responsável de 
recursos 

A mudança para fontes de energia renováveis se torna imprescindível e a extração de matéria-prima 
virgem é reduzida ao mínimo. 

Maximizar taxa de utilização Os bens são totalmente explorados maximizando as suas taxas de utilização. 
Produtos e materiais na mais alta taxa de 
utilidade Desenvolvimento de capacidades para a criação de fluxos circulares de materiais e produtos. 

Minimizar e eliminar as externalidades 
negativas 

Redução gradual de externalidades ambientais negativas, como poluição do ar e da água, degradação 
do solo. 

Fonte: Pesce et al. (2020). 
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Assim, a primeira parte do primeiro objetivo específico (Descrever o estado da arte 

sobre Economia Linear, Economia Circular e Resíduos Sólidos Urbanos por meio de uma 

revisão da literatura) é atendida através destes dois primeiros capítulos que tratam da Economia 

Linear e a Economia Circular respectivamente. O capítulo seguinte realiza uma base teórica 

sobre os Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil, abordando conceitos, planos de gestão e o aspecto 

legal pertinente. O intuito é atender à segunda parte do referido objetivo. 
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3. OS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

 Este capítulo apresenta de forma resumida e analítica os principais elementos que fazem 

parte do “ecossistema” dos Resíduos Sólidos Urbanos. Inicia com o seu conceito, classificação 

e caracterização. Prossegue com a geração, evidenciando que a origem está calcada nos 

elevados níveis de consumo. Em seguida, são discutidos os problemas associados aos resíduos 

e as estratégias utilizadas pelos municípios para lidar com as consequências: a gestão e o 

gerenciamento. Os planos de gestão federal, estadual e municipal são caracterizados em 

seguida. O capítulo ainda traça um debate entre o marco legal e a logística reversa e termina 

com a Educação Ambiental e sua relação com os Resíduos Sólidos Urbanos. 

 

3.1. Conceito, classificação e caracterização 

 

 Os Resíduos Sólidos Urbanos são os resíduos gerados pelos domicílios, comércio, 

restaurantes, escritórios, varrição de ruas, manutenção de áreas verdes e outras atividades 

desenvolvidas pelos empreendimentos (Ferronato et al., 2017). Para realizar o seu tratamento, 

as municipalidades fazem a sua gestão que, nos últimos anos, emergiu como um dos maiores 

desafios ambientais em todo o mundo (Khatiwada et al., 2021). 

De acordo com a PNRS no capítulo II, art. 3º, incisos XV e XVI respectivamente (Brasil, 

2010) 

 
Rejeitos: Resíduos Sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de 
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente 
viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada. 
 
Resíduos Sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de 
atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final de procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu 
lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível. 

 

 Os resíduos podem ser gerados, por exemplo, das sobras, falhas, perdas e desperdícios 

dos processos produtivos dentro dos ciclos industriais. São os chamados resíduos pré-consumo. 

Por outro lado, são chamados de resíduos pós-consumo quando descartados pelo consumidor.  
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 Esses materiais, uma vez gerados, se não retornarem aos processos que os originaram 

na forma de matéria-prima, ou não encaminhados para reutilização8 ou reciclagem9 em 

processos secundários, vão alimentar toda uma cadeia de rejeitos que precisa ser administrada 

pela municipalidade, mediante o tratamento e destinação final adequados, para evitar possíveis 

contaminações. 

 Assim, a situação ideal de acordo com o art. 9º da PNRS seria a não geração ou, na sua 

impossibilidade, a redução. Contudo, a não geração, quase sempre, é um ideal não alcançável, 

a redução é pouco praticada e a segregação na fonte (Coleta Seletiva) é pouco expressiva. 

 Dessa forma, repensar a produção, distribuição de bens e mercadorias, o consumo e os 

serviços nos dias de hoje torna-se uma necessidade de curto prazo para que a quantidade de 

resíduos possa ser diminuída, permitindo menores impactos à sociedade e ao meio ambiente. 

 Uma das alternativas é a adoção de modelos de negócio que são capazes de 

desmaterializar a economia pela oferta de serviços ao invés de produtos. Além disso, o 

surgimento de novas empresas que estimulem a venda de produtos de segunda linha, fazem 

com que o produto tenha uma sobrevida no mercado e possa ter ciclos de vida mais longos. 

Essa prática abriria uma nova frente para as indústrias que, ao invés de simplesmente produzir 

do zero, poderiam atuar na remanufatura de produtos, trazendo benefícios mútuos para a 

economia em um relacionamento do tipo “ganha-ganha”, ou seja, as partes envolvidas saem 

com resultados positivos. 

 De acordo com o art. 13 da PNRS (Brasil, 2010) os Resíduos Sólidos podem ser 

classificados da seguinte forma: 

 
N. Quanto à origem: 
 

a) Resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em 
residências urbanas; 

b) Resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de 
logradouros e vias públicas e outros serviços de limpeza urbana; 

c) Resíduos Sólidos Urbanos: somatórios dos resíduos domiciliares e os de 
limpeza urbana; 

d) Resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: todos 
aqueles gerados nessas atividades; 

e) Resíduos dos serviços públicos de Saneamento Básico: os gerados nessas 
atividades, com exceção dos Resíduos Sólidos Urbanos; 

 
8 De acordo com a PNRS, art. 3º, inciso XVIII, a reutilização é o processo de reaproveitamento dos Resíduos 
Sólidos sem sua transformação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes (Brasil, 2010). 
 
9 Já a reciclagem, de acordo com a PNRS, art. 3º, inciso XIV, é o processo de transformação dos Resíduos Sólidos 
que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação 
em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes 
(Brasil, 2010). 
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f) Resíduos industriais: aqueles gerados nos processos produtivos e instalações 
industriais; 

g) Resíduos dos serviços de saúde: são aqueles gerados nos serviços de saúde; 
h) Resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos 

e demolições de obras de construção civil, incluindo o material resultante de 
escavações; 

i) Resíduos agrossilvopastoris: gerados nas atividades agropecuárias e 
silviculturais, incluídos os relacionados aos seus insumos; 

j) Resíduos dos serviços de transporte: originários dos portos, aeroportos, 
terminais alfandegários, rodoviários, ferroviários e de passageiros; 

k) Resíduos de mineração: gerados nas atividades de pesquisa, extração ou 
beneficiamento de minérios. 

 
II. Quanto à periculosidade: 

 
a) Resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade, 
carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental. 

b) Resíduos não perigosos: aqueles que não se enquadram no item a. 
 

Além da classificação, os Resíduos Sólidos podem ser caracterizados por meio de três 

categorias: físicas, químicas e biológicas. Essa caracterização significa identificar 

particularidades próprias dos resíduos de acordo com a sua composição (Viana; Silveira; 

Martinho, 2015). 

 De acordo com Monteiro et al. (2001, p. 33) “as características do lixo podem variar em 

função de aspectos sociais, econômicos, culturais, geográficos e climáticos, ou seja, os mesmos 

fatores que também diferenciam as comunidades entre si e as próprias cidades”. As 

características físicas, segundo o autor são: geração per capita, composição gravimétrica, peso 

específico aparente, teor de umidade e compressividade. A Figura 22 apresenta os conceitos 

individuais das características físicas dos Resíduos Sólidos Urbanos. 
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Figura 22 – Características físicas dos RSU 

 
Fonte: Elaborado pelo autor adaptado de Monteiro et al. (2001). 
 

As características químicas dos Resíduos Sólidos são divididas em: poder calorífico, 

potencial hidrogeniônico (pH), composição química e relação carbono/nitrogênio (C:N) 

(Monteiro et al., 2001). A Figura 23 apresenta a definição de cada uma. 

 Por fim, as características biológicas dos Resíduos Sólidos se referem às populações 

microbianas e dos agentes patogênicos presentes em suas porções. Juntamente com as 

características químicas, é possível determinar os métodos adequados de tratamento e 

disposição final. Os aspectos biológicos também são utilizados para o desenvolvimento de 

inibidores de cheiro e para acelerar ou retardar a decomposição do material orgânico. O intuito 

é aplicar esses inibidores no interior de veículos coletores de forma a minimizar o impacto do 

mau cheiro junto à população enquanto o veículo estiver em seu percurso (Monteiro et al., 

2001) e também para os trabalhadores que atuam diretamente neste trabalho. 
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Figura 23 – Características químicas dos Resíduos Sólidos 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor adaptado de Monteiro et al. (2001). 
  

As próximas seções destacam os seguintes aspectos relacionados aos Resíduos Sólidos 

Urbanos: geração, problemas associados, gestão e gerenciamento, planos de gestão, marco 

legal, logística reversa e Educação Ambiental. 

 

3.2. Geração 

 

 A geração dos Resíduos Sólidos Urbanos no Brasil está associada aos elevados níveis 

de consumo de produtos industrializados e descartáveis e ao crescimento desordenado das 

cidades brasileiras (baseados no modelo da Economia Linear). Uma das consequências é, 

justamente, um incremento expressivo das quantidades de Resíduos Sólidos Urbanos geradas 

(Plansab, 2019). 
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 Uma vez que o resíduo é gerado e em seguida descartado ou queimado de forma 

inadequada, dificulta sobremaneira a sua mensuração, além de causar danos ambientais 

importantes. Além disso, esse tipo de procedimento impede ou dificulta o serviço convencional 

de coleta que é de responsabilidade dos municípios. Isso impede que levantamentos de volume 

e composição gravimétrica sejam feitos com exatidão sendo, portanto, calculados por 

estimativas a partir das métricas e critérios com sustentação científica (Planares, 2020). 

 No contexto da municipalidade, é possível inferir que a massa total de Resíduos Sólidos 

coletada é o somatório do total obtido pela varrição das vias públicas, limpeza dos sistemas de 

drenagem, capina e poda, coleta domiciliar e das empresas (Planares, 2020). 

 No Brasil, o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) é administrado 

pela Secretaria Nacional de Saneamento do Ministério do Desenvolvimento Regional 

(SNS/MDR). Consiste em um importante instrumento que publica, gratuitamente, dados sobre 

o Saneamento Básico do país. Entre as categorias presentes estão os serviços de abastecimento 

de água e esgoto (a partir de 1995), de manejo de Resíduos Sólidos (desde 2002) e de drenagem 

e manejo de águas pluviais urbanas (desde 2015) (SNIS-RS, 2021). Um esquema representativo 

dos módulos ou categorias do SNIS pode ser visto na Figura 24.  
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Figura 24 – Módulos do SNIS 

 
Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – Resíduos Sólidos (SNIS-RS, 2021). 

 

O referido estudo reuniu informações dos órgãos gestores dos serviços públicos de 4.589 

municípios (cerca de 82,4% dos 5.570 do país) entre os 26 estados e o Distrito Federal. A 

amostra abrange 195,5 milhões de habitantes, o que corresponde a 92,3% da população total e 

94,3% da população urbana (169,3 milhões de habitantes) (SNIS-RS, 2021). A participação dos 

municípios brasileiros por macrorregiões no SNIS-RS 2020 pode ser vista na Figura 25. 
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Figura 25 – Participação dos municípios brasileiros por macrorregiões no SNIS-RS 2020 

 
Fonte: Adaptado de SNIS-RS (2021). 
  

É possível constatar que, proporcionalmente, a Região Sul foi a que apresentou maior 

nível de participação no estudo com cerca de 91,4% dos municípios e a Região Nordeste a 

menor, com 72,1%. 

 A geração de Resíduos Sólidos Urbanos no País sofreu aumento, sob influência direta 

da pandemia do COVID-19, durante o ano de 2020, sendo geradas aproximadamente 82,5 

milhões de toneladas ou 225.965 toneladas/dia. Com isso, em média, cada brasileiro gerou cerca 

de 1,07 kg de resíduo/dia. Como parâmetro de comparação, a geração per capita no ano de 

2018 foi de 1,039 kg/dia (Abrelpe, 2019). A necessidade de as pessoas ficarem em casa explica 

o aumento, uma vez que essa nova dinâmica social transferiu para as residências o maior 

consumo de alimentos e, consequentemente, a geração de resíduos. O consumo em restaurantes 

foi substituído pelo sistema de delivery e os descartes passaram a acontecer nas residências 

(Abrelpe, 2022). 

 Uma vez conhecida as formas de geração, na sequência são discutidos os problemas 

associados às elevadas taxas de resíduos. 

 

 

 

     4.589 municípios participantes 

     981 municípios não participantes 

POR MACRORREGIÃO 

Norte 334 (74,2% dos 450) 

Nordeste 1.294 (72,1% dos 1.794) 

Sudeste 1.486 (89,1% dos 1.668) 

Sul 1.089 (91,4% dos 1.191) 

Centro-Oeste 386 (82,7% dos 467) 
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3.3. Problemas associados 

 

 Os Resíduos Sólidos Urbanos, de maneira geral, tornam-se um problema a partir do 

momento que são gerados e não tratados adequadamente. A má gestão, da mesma forma, afeta 

negativamente o ambiente urbano e a saúde humana, levando à redução da produtividade e do 

desenvolvimento econômico (Kubanza; Simatele, 2019). Além disso, eles podem, também, 

contaminar o solo e as águas subterrâneas (Tian et al., 2019). 

 Globalmente, o gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos tem se mostrado um 

problema. Uma das ações utilizada por alguns países, dentro desse contexto, são os processos 

termoquímicos, pois apresentam uma alta capacidade de reduzir o volume de resíduos e, ainda, 

gerar eletricidade. Contudo, apesar de suas vantagens, ela pode trazer sérios problemas para a 

saúde pública local e ainda ser um grande contribuinte para o aquecimento global por meio das 

emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). Isso acontece quando a prática não é realizada de 

maneira correta e dentro de parâmetros aceitáveis (Cudjoe; Acquah, 2020). 

 O desperdício também se consolida como um outro grande problema relacionado aos 

Resíduos Sólidos Urbanos. Do ponto de vista empresarial, é qualquer atividade que não agrega 

valor que pode impactar em aumento de custo do produto final e diminuição dos lucros 

auferidos (Slack; Chambers; Jonhston, 2002). O que é considerado como “melhor” em termos 

conceituais de desperdício pode depender dos valores e objetivos específicos de uma pessoa, 

organização ou sociedade. 

 Alguns tipos de desperdício podem ser destacados, como: 

• Ambiental: sob a perspectiva ambiental, o desperdício, muito conectado ao 

crescimento populacional, pode se referir à exploração insustentável dos 

recursos naturais, à poluição e à geração de resíduos (Maja; Ayano, 2021). Uma 

das formas de combater esse tipo de desperdício seria minimizar o impacto 

ambiental, promovendo práticas sustentáveis e a Economia Circular; 

• Tempo: no âmbito do tempo, o desperdício ocorre quando atividades não 

contribuem significativamente para o alcance de metas e objetivos. A gestão 

eficaz do tempo envolve identificar e eliminar atividades que não agregam valor, 

reavaliar metas e manter o foco, promovendo assim, a produtividade (Allen, 

2015); 

• Alimentar: o desperdício de alimentos é uma preocupação global e algumas 

maneiras de combatê-lo seria pela redução do descarte inadequado de comida 

sem o devido aproveitamento e a promoção de práticas sustentáveis na produção, 
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distribuição e consumo e tem como causas, a crescente população mundial e os 

padrões modernos de dieta insustentáveis (Mokrane et al., 2023); e 

• Recursos naturais: neste caso, o desperdício pode envolver a exploração 

excessiva de recursos não renováveis ou a utilização inadequada dos renováveis 

em um mundo onde esses recursos estão começando a se esgotar (Zilia et al., 

2021).  

Portanto, o melhor conceito de desperdício dependerá do contexto específico e dos 

valores prioritários de quem está avaliando. Em muitos casos, abordagens que visam a 

sustentabilidade, eficiência e impacto positivo a longo prazo são consideradas como sendo as 

melhores práticas. 

 No caso específico da referida tese, o conceito de desperdício foi utilizado seguindo o 

conceito de Maja; Ayano (2021) dentro da perspectiva ambiental. Nesse contexto, o autor 

destaca o uso inadequado dos recursos naturais e o consumo excessivo como fontes do 

desperdício. Como consequência, tem-se a geração de altas taxas de resíduos ao redor do 

mundo, o que acaba causando significativos impactos no meio ambiente. 

 Dessa forma, fazer uma gestão sustentável dos Resíduos Sólidos Urbanos tornou-se um 

grande desafio e preocupação das autoridades municipais em todo o mundo, principalmente nas 

cidades que apresentam elevado nível de crescimento, principalmente nos países em 

desenvolvimento. Sendo a disposição final a última etapa da cadeia logística de gerenciamento 

de resíduos, a busca de uma área que atenda aos requisitos técnicos necessários é um problema 

constante, pois o ponto geográfico correto para sua construção é essencial para minimizar as 

consequências negativas adversas que o resíduo traz (Islam; Murshed; Hasan, 2020) como mau 

cheiro (Toledo et al., 2019), geração de chorume10 e alteração da paisagem. Assim, o uso de 

tecnologias, como a geoespacial tem proporcionado soluções eficazes para a resolução desse 

impasse. 

 Outro problema crescente relacionado aos Resíduos Sólidos Urbanos, principalmente 

nas regiões próximas a rios e oceanos está relacionado ao plástico. Ele é facilmente transportado 

para vários habitats e pode ser ingerido por animais com potencial de bioacumulação na cadeia 

alimentar. Esse material pode se decompor em tamanhos microscópicos (menores que 5 mm) e 

se passar por alimento que, uma vez consumido pela fauna aquática, aumenta 

consideravelmente as taxas de mortalidade por intoxicação (Palmer; Herat, 2021). 

 
10 Líquido escuro e malcheiroso, resultante do processo de decomposição anaeróbica (sem a presença de oxigênio) 
de material orgânico (Santos; Mol, 2003). 
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 Contudo, algumas alternativas surgem para amenizar ou resolver essas questões. A 

primeira delas é a integração da Gestão de Resíduos Sólidos com a Economia Circular e com a 

tecnologia Blockchain11. São conceitos emergentes que visam diminuir a geração de resíduos 

na cadeia produtiva, permitindo transparência, confiabilidade e automação de informações. 

Como exemplo, cita-se o redesenho dos plásticos por marcação molecular como caminho para 

garantir que eles sejam mantidos em um ciclo infinito e apoiem a reciclagem em circuito 

fechado (Bhubalan et al., 2022). 

O segundo caminho é considerar a reciclagem como uma importante estratégia para 

modelos de negócios circulares, pois estimula a criação de novos produtos a partir dos materiais 

em circulação na cadeia produtiva e promove a redução da pegada de carbono. Além disso, 

algumas inovações tecnológicas favorecem os negócios circulares como a impressão 3D, 

etiquetas RFID (Radio Frequency Identification) baseada em sensores, a Indústria 4.0 e a 

Internet das Coisas (Internet of Things - IoT) (Islam; Iyer-Raniga; Trewick, 2022) além de 

melhorar o sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos (Fatimah et al., 2020).  

Pesquisas futuras nessa área possuem um grande potencial de melhorar a validade e 

confiabilidade dos instrumentos de coleta de dados (Khatiwada et al., 2021), como, por 

exemplo, a conexão de um veículo coletor de resíduos a um sistema GPS (Global Positioning 

System) de forma que os dados dos materiais coletados possam ser transmitidos em tempo real 

para uma base específica. O intuito seria gerar informação precisa para auxiliar os gestores no 

processo de tomada de decisão.  

 A gestão e o gerenciamento são aspectos relevantes e preconizados na legislação 

brasileira como sendo as principais estratégias para lidar com os resíduos. Esta matéria é 

abordada na seção seguinte. 

 

3.4. Gestão e gerenciamento 

 

 Do ponto de vista da gestão, a PNRS (art. 3º, incisos X e XI respectivamente) faz a 

seguinte diferenciação: 

 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação 
final ambientalmente adequada dos Resíduos Sólidos e disposição final 

 
11 A tecnologia Blockchain é uma das inovações mais recentes que podem ser consideradas como um paradigma 

para regulação das atividades humanas e empresariais (Swan, 2015). Consiste em um mecanismo distribuído 
para armazenar informações transacionais em uma rede do tipo pessoa para pessoa (peer-to-peer – P2P) (Islam 
et al., 2020). 
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ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de Resíduos Sólidos ou com plano de gerenciamento de Resíduos Sólidos, 
exigidos na forma da referida lei. 
 
Gestão integrada de Resíduos Sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os Resíduos Sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
Desenvolvimento Sustentável (Brasil, 2010). 

 

 As soluções propostas pelos sistemas de gestão tratam os resíduos como um incômodo 

que trazem aspectos negativos para o meio ambiente, para os recursos naturais e para a saúde 

pública (Ezeudu; Ezeudu, 2019). Porém, quando bem desenvolvidos, os sistemas de Resíduos 

Sólidos Urbanos são essenciais para que a Economia caminhe em direção a um contexto 

circular, uma vez que é considerada uma alternativa viável ao padrão linear presente nos dias 

de hoje (Tisserant et al., 2017). 

 A sociedade de consumo atual gerou, aproximadamente, 2 bilhões de toneladas de 

Resíduos Sólidos Urbanos no ano de 2018 e apenas 33% desse total foi gerenciado de forma 

correta. Para 2050, esse quantitativo pode chegar a 3,4 bilhões de toneladas decorrentes, 

principalmente, da urbanização e do crescimento populacional (World Bank, 2018). 

 Em função desse elevado quantitativo, os países em desenvolvimento, tradicionalmente, 

enviam os Resíduos Sólidos Urbanos para vazadouros a céu aberto, chamados lixões, aterros 

controlados ou aterros sanitários com pouca ou nenhuma recuperação dos materiais passíveis 

de reciclagem (Tsui; Wong, 2019). Já nos países desenvolvidos, os Resíduos Sólidos Urbanos 

são queimados em usinas para a geração de energia elétrica (Haghi; Tehrani, 2015). 

 Assim, adotar práticas modernas de Gestão de Resíduos Sólidos com mecanismos 

eficientes de coleta, instalações de reciclagem que estimule o trabalho de cooperativas de 

catadores, aterros sanitários construídos corretamente do ponto de vista técnico e a recuperação 

de resíduos para energia (Waste to Energy) se consolidam como oportunidades relevantes para 

melhorar o ambiente urbano, além de agregar valor aos materiais e aos subprodutos do pós-

consumo (Liao; Chiu, 2011; Alfaia; Costa; Campos, 2017). 

A gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, por si só, pode ser caracterizada como um 

wicked problem12 (Goldstein, 2017), ou seja, complexo e de difícil solução porque envolve 

aspectos legais, ambientais, sociais, econômicos, culturais, institucionais e técnicos. Ela 

demanda soluções igualmente complexas que estejam embasadas em uma mudança 

paradigmática.  

 
12 De acordo com Sediri et al. (2020) os wicked problems surgem em iniciativas de transformação na presença de 
alta complexidade, incerteza profunda, conflitos profundos e divergência entre as partes interessadas 
(stakeholders), bem como incompatibilidade de escala relativas a processos espaciais, temporais e institucionais. 
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 O gerenciamento, por outro lado, é o modelo que os municípios brasileiros utilizam. A 

primeira etapa, após a geração, é o acondicionamento que é a preparação dos resíduos para a 

coleta de forma sanitariamente adequada (Monteiro et al., 2001). Em seguida, ocorre a coleta 

do material que pode ser dividida em indiferenciada, na qual a fonte disponibiliza os resíduos 

sem a segregação prévia e a Coleta Seletiva, quando há a separação na fonte em resíduos secos 

e úmidos ou, de uma maneira mais completa, em secos, orgânicos e rejeitos (Planares, 2020). 

A recuperação de recicláveis também pode ser feita por meio dos PEVs, de 

cooperativas/associações de catadores e da venda direta a empresas que os comercializam. A 

nomenclatura de cores utilizada para auxiliar no processo da Coleta Seletiva pode ser vista na 

Figura 26. 

 
Figura 26 – Nomenclatura de cores usada para a Coleta Seletiva 

 
Fonte: Gambirazi (2022). 
  

O terceiro passo é o transporte que consiste no deslocamento dos resíduos do ponto onde 

foi coletado até o seu destino, de acordo com um plano previamente estabelecido, seguido do 

transbordo que é a descarga do material (Monteiro et al., 2001). 

 O tratamento, sendo o processo seguinte, é o emprego de processos que alteram as 

características dos materiais. O objetivo é propiciar, de maneira adequada, a sua destinação ou 

disposição final (Monteiro et al., 2001). 
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 A destinação final é uma fase importante do gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Urbanos, pois consiste no aproveitamento de materiais que serão beneficiados nos processos de 

reutilização, recondicionamento, reciclagem, compostagem ou ainda, recuperação energética 

(Cempre, 2018). 

 Por fim, tem-se a disposição final que é a distribuição de maneira correta dos rejeitos 

nos aterros sanitários de acordo com normas específicas e de engenharia que garantam a 

qualidade ambiental e a saúde das pessoas no meio ao qual elas estão inseridas (Monteiro et al., 

2001).  

 Assim, é possível inferir que o gerenciamento atua no plano operacional do ciclo 

logístico dos Resíduos Sólidos Urbanos enquanto a gestão possui uma aplicação mais ampla e 

holística seguindo a lógica do planejamento. 

 O tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos consiste em uma série de procedimentos 

com o objetivo de reduzir a quantidade de materiais descartados. O caminho mais eficaz para 

otimizar esse volume é aquele feito pela população que ataca o problema na fonte. Esse trabalho 

pode ser feito pela redução de resíduo gerado nas residências, também por meio do 

reaproveitamento de materiais e, por fim, colocando em prática, de forma correta, a Coleta 

Seletiva. 

 Por outro lado, existem processos físicos e biológicos que estimulam a propagação de 

micro-organismos que são capazes de diminuir o volume total por meio da decomposição da 

matéria orgânica (Cempre, 2018). 

 A tecnologia térmica é um tratamento eficaz para reduzir o quantitativo de resíduos. Por 

meio dela, é possível alcançar esse objetivo em pouco tempo gerando um produto inerte ao final 

do processo, desde que realizada de maneira adequada. Contudo, os custos de instalação e de 

operação são elevados, principalmente pela necessidade da implementação de filtros e recursos 

tecnológicos sofisticados capazes de diminuir ou eliminar os poluentes atmosféricos exalados 

da queima (Monteiro et al., 2001). Além disso, a tecnologia térmica de resíduos exige uma mão 

de obra qualificada e, ao final, pode-se ter compostos tóxicos e corrosivos (Vilhena, 2018). 

 Existem vários tipos de fornos destinados à utilização da tecnologia térmica e um dos 

mais comuns é o de grelha fixa. Nesse processo, os resíduos são lançados em uma grelha fixa, 

onde são queimados. O ar é introduzido sobre a grelha de modo a diminuir o arraste das cinzas. 

O material resultante da queima cai em orifícios em uma espécie de cinzeiro de onde são 

removidas mecanicamente. A Figura 27 ilustra o funcionamento desse incinerador. 
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Figura 27 – Incinerador de grelha fixa 

 
Fonte: Monteiro et al. (2001). 
 

 No contexto dos círculos internos da Economia Circular, a reciclagem ocupa o último 

estágio, porém, não menos importante. A questão é que se gasta mais energia nesse processo do 

que nos anteriores como o reuso e a remanufatura. Porém, quando se observa o ciclo do produto 

de uma indústria convencional, verifica-se que, ao realizar a produção partindo de matérias-

primas virgens, tem-se um gasto energético maior. Assim, a economia de energia que seria gasta 

no processo de produção das matérias-primas em produtos acabados e a transformação do 

material orgânico em composto orgânico trazem vantagens ambientais e econômicas (Monteiro 

et al., 2001). 

 Em termos de vantagens, a reciclagem permite uma maior preservação de recursos 

naturais, economia de energia, economia de transporte (principalmente aquele destinado aos 

aterros sanitários), geração de emprego e renda e ampliação do nível de conscientização por 

parte da população para questões relevantes, como é o caso dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

 Seguindo a mesma perspectiva, a compostagem é o processo natural de decomposição 

biológica de materiais orgânicos de origem animal ou vegetal pela ação de micro-organismos. 

Ela pode ser dividida em anaeróbia (sem a presença de oxigênio) e aeróbia (com a presença de 

oxigênio), sendo que este último apresenta como produto final o composto orgânico que é rico 

em húmus13 e nutrientes minerais que podem ser utilizados na agricultura e para a recomposição 

de solos com potencial agrícola (Monteiro et al., 2001). A Figura 28 ilustra o processo de 

compostagem de resíduos orgânicos. 

 
13 Consiste na matéria orgânica homogênea, bioestabilizada, de cor escura e rica em partícula que, quando aplicada 
ao solo, melhora suas características físicas para o plantio (Monteiro et al., 2001). 
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Figura 28 – Etapas da compostagem de resíduos orgânicos 

 
Fonte: Cempre (2020). 

 

Outra alternativa muito interessante que realiza a destinação final adequada dos 

Resíduos Sólidos Urbanos, especificamente os passíveis de reciclagem, são as cooperativas e 

associações de catadores. Nesse contexto, os trabalhadores se associam em um empreendimento 

para se atingir um objetivo comum que normalmente é sair da informalidade. Os quotistas são 

sócios de seus próprios negócios e administram, dessa forma, os ganhos e as despesas (Vilhena; 

Lustosa, 2010). 

 Quando as pessoas se organizam em cooperativas ou em associações, existe uma grande 

contribuição para a sociedade, pois gera novas oportunidades de trabalho, justiça social e 

melhoria na distribuição de renda (Vilhena; Lustosa, 2010). 

 Conceitualmente, existe uma diferença entre os termos cooperativa e associação, mesmo 

que ambos tenham o mesmo objetivo final. No processo de constituição, as associações devem 

possuir apenas o registro em cartório, enquanto as cooperativas precisam, além deste, se 

inscrever na junta comercial local com o número mínimo de 20 pessoas. Sobre uma associação 

não incide tributação, ao contrário da cooperativa. Em casos de legislação federal, estadual ou 

municipal, uma associação de catadores é beneficiada para entrega de materiais sem licitação 

(Vilhena; Lustosa, 2010). 
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 A última etapa de toda a cadeia se concentra na disposição final, podendo ser feita de 

três formas usuais, mas legais: o lixão, o aterro controlado e o aterro sanitário (Cempre, 2018). 

 O lixão consiste na forma mais inadequada de disposição final dos Resíduos Sólidos 

Urbanos, pois consiste na simples descarga do material sobre o solo, a céu aberto e sem 

nenhuma medida técnica que garanta a integridade do meio ambiente e da população. O 

chorume infiltra no solo, uma vez que não existe nenhuma barreira física, contaminando as 

águas subterrâneas (Vilhena, 2018). De acordo com a PNRS, o prazo para a liquidação desse 

tipo de destinação inadequada era em 2014. Contudo, o Congresso Nacional sancionou a lei n.º 

14.026/2020, o novo marco regulatório do saneamento. Em seu art. 11, fica alterado o art. 54 

da PNRS que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser 
implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para os municípios que até essa data 
tenham elaborado plano intermunicipal de Resíduos Sólidos ou plano municipal de 
gestão integrada de Resíduos Sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança 
que garantam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da lei 
n.º 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para os quais ficam definidos os seguintes prazos: 
 
I – até 2 de agosto de 2021, para capitais de estados e municípios integrantes de Região 
Metropolitana (RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (RIDE) de capitais; 
II – até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem 
mil) habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da 
sede municipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com 
países limítrofes; 
III – até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinquenta 
mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e 
IV – até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 
(cinquenta mil) habitantes no Censo 2010. 

 

 A regularização do descarte dos resíduos no Brasil é um grande desafio (Oliveira, 2022). 

Segundo a Abrelpe (2021), ainda existem muitos lixões a céu aberto em funcionamento no País. 

A Figura 29 apresenta um exemplo de lixão. Assim, apesar da ampliação dos prazos pela nova 

lei, os municípios brasileiros estão distantes de uma realidade ideal em relação à disposição 

final adequada. 
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Figura 29 – Exemplo de um lixão 

 
Fonte: Amorim (2022). 
 

 Já o aterro controlado (Figura 30) é uma técnica legal de disposição de Resíduos Sólidos 

Urbanos no solo que minimiza danos ou riscos à saúde pública e ao meio ambiente. Ele utiliza 

alguns princípios de engenharia para confinar os resíduos, cobrindo-os com uma camada de 

material inerte. Contudo, esse procedimento causa poluição localizada, pois é uma solução 

intermediária entre o lixão e o aterro sanitário. Geralmente não dispõe de impermeabilização 

de base que impede a infiltração do chorume, nem sistemas de tratamento de efluentes e nem 

drenagem de gases (queimadores). Embora legal, é uma solução preferível ao lixão. Porém, 

apresenta problemas ambientais e qualidade inferior ao aterro sanitário. 
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Figura 30 – Aterro controlado 

 
Fonte: Gonçalves (2003). 
 

 O aterro sanitário (Figura 31), por outro lado, é a forma correta de disposição final de 

Resíduos Sólidos Urbanos, pois obedece a critérios técnicos de Engenharia e normas 

operacionais específicas. Ele permite o acondicionamento seguro em termos de controle de 

poluição (Vilhena, 2018). Após a construção das valas, é feita a cobertura com manta de 

material resistente desenvolvida especialmente para essa finalidade. Esse procedimento impede 

que o chorume infiltre no solo e contamine o lençol freático. Em seguida, os rejeitos são 

dispostos nesse espaço e compactados. Por fim, material inerte como terra é colocado sobre os 

rejeitos e novas camadas são feitas sucessivamente até que a vala fique completa. Queimadores 

ou flares são instalados à medida que o volume de rejeito sobe, permitindo uma drenagem 

eficiente dos gases (gás metano – CH4) e a sua conversão em gás carbônico (CO2). 
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Figura 31 – Estrutura do aterro sanitário 

 
Fonte: Gonçalves (2003). 
 

 Percebe-se que, dentre as formas de destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos, no 

contexto da Economia Linear, o aterro sanitário é a opção mais adequada, apesar de causar 

impactos ao meio ambiente e necessitar de estudos prévios de localização. Além disso, possui 

um custo de manutenção elevado que compromete boa parte do orçamento municipal. Contudo, 

é a alternativa mais correta e adequada para atender às necessidades correntes.  

Sendo assim, uma vez discutido os aspectos relacionados às estratégias de gestão e 

gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, a seção seguinte faz um panorama sobre os 

planos de gestão federal, estadual e municipal. 

 

3.5. Planos de gestão 

 

 Para executar de maneira adequada as ações e estratégias relacionadas aos Resíduos 

Sólidos Urbanos, o poder executivo (Federal, Estadual e Distrital/Municipal) deve seguir as 

orientações dadas pelos planos de Resíduos Sólidos. 

 De acordo com a PNRS, art. 14 (Brasil, 2010) os planos de Resíduos Sólidos (Quadro 

6) são divididos em: 
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I – Plano nacional de Resíduos Sólidos; 
II – Planos estaduais de Resíduos Sólidos; 
III – Planos microrregionais de Resíduos Sólidos e os planos de Resíduos Sólidos de 
regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 
IV – Planos intermunicipais de Resíduos Sólidos; 
V – Planos municipais de gestão integrada de Resíduos Sólidos; e 
VI – Planos de gerenciamento de Resíduos Sólidos. 

 
Quadro 6 – Planos de gestão de Resíduos Sólidos 

N.º Plano Características 

I Plano nacional de 
Resíduos Sólidos 

Também conhecido como Planares, é o plano elaborado pela União e coordenado 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) tem prazo de vigência indeterminado 
e horizonte de 20 anos, sendo atualizado a cada 4 anos. Possui o seguinte 
conteúdo: 
• Diagnóstico da situação atual dos Resíduos Sólidos; 
• Proposição de cenários com tendências; 
• Metas: redução, reutilização e reciclagem com vistas a reduzir a quantidade 

de resíduos para a disposição final; 
• Metas de aproveitamento energético dos gases provenientes dos aterros 

sanitários; 
• Metas para eliminação e recuperação de lixões associadas à inclusão social 

de catadores de recicláveis; 
• Programas, projetos e ações para atendimento das metas previstas; 
• Normas e condicionantes para acesso a recursos da União; 
• Medidas incentivadoras para a gestão regionalizada dos Resíduos Sólidos; 
• Diretrizes voltadas para o planejamento das ações de gestão de Resíduos 

Sólidos em áreas instituídas por lei complementar ou de interesse turístico; 
• Normas e diretrizes para as devidas tratativas de rejeitos e resíduos; 
• Meios voltados para o controle e a fiscalização a nível nacional. 

A sua elaboração ocorre mediante a mobilização e participação social por meio 
de audiências e consultas públicas. 

II Planos estaduais de 
Resíduos Sólidos 

Assim como o plano nacional, o Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS) tem 
prazo de vigência indeterminado, com horizonte de atuação de 20 anos e revisado 
a cada 4 anos. Seu conteúdo abrange os seguintes pontos: 
• Diagnóstico dos Resíduos Sólidos nos estados, incluindo os fluxos e os 

impactos socioeconômicos e ambientais; 
• Proposição de cenários; 
• Metas: redução, reutilização e reciclagem com vistas a reduzir a quantidade 

de resíduos para a disposição final; 
• Metas de aproveitamento energético dos gases provenientes dos aterros 

sanitários; 
• Metas para eliminação e recuperação de lixões associadas à inclusão social 

de catadores de recicláveis; 
• Programas, projetos e ações para atendimento das metas previstas; 
• Normas e condicionantes para acesso a recurso do estado; 
• Medidas que incentivem e viabilizem a gestão consorciada dos Resíduos 

Sólidos; 
• Diretrizes para o planejamento de atividades de gestão de regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 
• Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e resíduos; 
• Previsão (de acordo com Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE e 

zoneamento costeiro) de áreas destinadas para o tratamento e disposição 
final dos Resíduos Sólidos e áreas degradadas provenientes de disposição 
final inadequada. 
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III 
Planos municipais 
de gestão integrada 
de Resíduos Sólidos 

O conteúdo do plano Municipal/Distrital de gestão integrada de Resíduos Sólidos 
(PMGIRS/PDGIRS) é relacionado pelos seguintes pontos: 
• Diagnóstico da situação dos Resíduos Sólidos no território contendo a 

origem, o volume, a caracterização e as formas de destinação final adotadas; 
• Identificação de áreas favoráveis para a disposição final de Resíduos 

Sólidos; 
• Observação de possibilidades de soluções consorciadas com outros 

municípios; 
• Identificação de resíduos ou geradores que se enquadrem no sistema de 

logística reversa; 
• Procedimentos operacionais para a execução do Serviço de Limpeza 

Urbana; 
• Implantação de indicadores de desempenho operacional e ambiental; 
• Regras para o transporte e demais etapas do gerenciamento dos RSU; 
• Definição de responsabilidades e capacitações técnicas necessárias; 
• Programas de Educação Ambiental que promovam a não geração, redução, 

reutilização e reciclagem dos Resíduos Sólidos; 
• Programas com ações de participação de grupos interessados como 

cooperativas/associações de catadores. 

Fonte: PNRS, art. 15 a 19 (Brasil, 2010). 
 

 O prazo de revisão do PMGIRS/PDGIRS segue o mesmo período do plano plurianual 

dos municípios e do Distrito Federal, sendo o período máximo de 10 anos de acordo com a 

PNRS, art. 19, inciso XIX (Brasil, 2010). 

 Por terem um grau de importância elevado no contexto da gestão dos Resíduos Sólidos, 

a PNRS prevê, em sua estrutura, mecanismos mais amplos (Planares) e mais restritos (PERS, 

PMGIRS e PDGIRS) de planejamento de ações e estratégias para lidar com os resíduos. 

Alinhados com equipes técnicas qualificadas, os resultados podem ser promissores desde que 

ocorra o acompanhamento adequado. 

 A seguir, é apresentado os principais marcos legais relacionado aos Resíduos Sólidos no 

Brasil. 

 

3.6. Marco legal 

 

 O marco legal do saneamento básico, inicialmente, foi estabelecido pela Lei nº 11.445, 

de 5 de janeiro de 2007 e atualizado, recentemente, pela Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020. 

Ela representa um momento importante no setor de saneamento no país, uma vez que foi 

promulgada em um ambiente que necessita de soluções urgentes para os desafios relacionados 

ao fornecimento de água, esgoto e resíduos.  

 O texto da lei estabelece novas diretrizes para a prestação dos serviços, com inventivo 

à participação da iniciativa privada por meio das Parcerias Público-Privadas (PPPs) com intuito 

de ampliar os investimentos no setor. A ideia da Lei nº 14.026 é impulsionar a modernização e 
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expansão da infraestrutura de saneamento básico, contribuindo para a promoção da saúde 

pública, a preservação do meio ambiente natural e o desenvolvimento socioeconômico do país. 

A lei n.º 12.305/2010 institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Segundo seu art. 

1º (Brasil, 2010), ela dispõe sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como 

diretrizes relativas à gestão e gerenciamento dos Resíduos Sólidos, incluído os perigosos. 

Também aborda as responsabilidades dos geradores e do poder público e quais os instrumentos 

econômicos aplicáveis. De acordo com Veiga (2019), seu advento mostrou a necessidade de 

articulação institucional envolvendo a união, estados e municípios, o setor produtivo e a 

sociedade em geral com o intuito de trazer soluções para a problemática dos Resíduos Sólidos 

Urbanos. 

 A lei incorpora conceitos atuais de Gestão de Resíduos Sólidos, porém, poucos 

elementos em comum com os princípios da Economia Circular, sendo a logística reversa o que 

mais se destaca. 

 Os princípios norteadores para sua implementação estão listados em seu art. 6º. Dentre 

eles, destacam-se a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos14 e o 

reconhecimento do resíduo sólido como um bem econômico, reutilizável, reciclável e de valor 

social que pode gerar trabalho, renda e promover a cidadania (Brasil, 2010). 

 Outro aspecto importante e relevante destacado pela lei em seu art. 9º é em relação à 

ordem de prioridade que os geradores devem seguir. A ordem é: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem e tratamento dos Resíduos Sólidos Urbanos (Brasil, 2010). 

 Aqui vale ressaltar outros pontos de convergência entre os princípios da Economia 

Circular e a PNRS além da logística reversa. Por exemplo, o terceiro princípio abordado pela 

Circle Economy (2022) aborda o lixo como recurso e o segundo da Ellen MacArthur 

Foundation (2022) evidencia a manutenção de produtos e materiais em uso. Neste caso, tanto 

os princípios quanto os pontos levantados pelo art. 9º da lei apontam para a ideia de que a não 

geração de resíduos, ou o reuso, ou a reciclagem são alternativas plausíveis para aproveitar, ao 

máximo, o material que já está em circulação no mercado e/ou reduzir a pegada ecológica in 

natura de subsídios. O propósito, de fato, é fazer mais com menos ou ainda produzir o que se 

precisa a partir do que já foi feito, de forma a não necessitar mais extrair novas matérias-primas 

que causam impactos no meio ambiente e diminuem a capacidade de restauração do planeta. 

 

 
14 De acordo com o art. 3º, inciso IV da PNRS, o ciclo de vida do produto consiste em uma série de etapas que 
envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o 
consumo e a disposição final (Brasil, 2010). 
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No que se refere à PNRS, ela determina que os planos Municipais/Distrital de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS/PDGIRS) deverão ser revisados em, no máximo, dez 

anos (Brasil, 2020). 

Também altera os prazos para que os municípios implementem a disposição final 

ambientalmente correta dos rejeitos. De acordo com o art. 54 da PNRS (Brasil, 2010), “a 

disposição final ambiental adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1º do art. 9º, deverá 

ser implementada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta lei”, ou seja, até 2014. 

 Contudo, é notório que, mesmo com o novo marco legal do saneamento, algumas das 

metas propostas já se encontram vencidas, ou seja, o prazo já ultrapassou o limite preconizado 

na lei. É o caso dos municípios que se enquadram nos incisos I e II do art. 11. Os que estão no 

inciso III o prazo exauriu, finalizado em 2 de agosto de 2023. 

 Dessa forma, é possível concluir que existe um descompasso entre a teoria e prática, ou 

seja, o legislador enquanto formulador das leis e das políticas públicas precisa, de fato, 

compreender as realidades municipais de forma que haja efetivamente o cumprimento das 

necessidades locais, principalmente considerando que lidar com resíduos é trabalhar com 

questões complexas e interconectadas como interesses econômicos, sociais e ambientais. Por 

outro lado, é preciso alavancar a gestão e o gerenciamento na ponta para que se alinhe as 

estratégias federativas e nacional.  

 Alguns objetivos preconizados pela PNRS trouxeram uma ideia inovadora nas tratativas 

em relação aos Resíduos Sólidos. Eles são elencados no art. 7º e alguns são mostrados a seguir. 

 
• Incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-

primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
• desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 

minimizar impactos ambientais; 
• rotulagem ambiental e consumo sustentável; e 
• integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis (PNRS, art. 7º. 

Brasil, 2010). 
 

Contudo, no ano de 2020 a PNRS completou dez anos e pouco se avançou em suas 

proposições. Boa parte dos empecilhos vieram do poder público, uma vez que governadores e 

prefeitos argumentaram a inexequibilidade da lei que, à época, previa cinco anos para sua 

execução. Além disso, municípios com recursos limitados solicitaram prazos mais dilatados 

para cumprir com as metas e pouco se investiu em campanhas de sensibilização e 

conscientização da população e dos consumidores (Crespo, 2021). 

Para a autora, a reciclagem como política consistente, não acontece ou quando é 

colocada em prática, ocorre em poucos lugares dos mais de 5.600 municípios brasileiros. 
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Somente 17% desse total tem programas regulares de reciclagem, embora a coleta ocorra em 

quase sua totalidade (Abrelpe, 2021). 

Outra lacuna importante a ser mencionada é a ausência da disponibilidade de alguns 

serviços essenciais como coleta de óleo de cozinha, medicamentos vencidos e solventes, por 

exemplo. 

Por fim, os municípios se depararam com o volume de seus resíduos sendo adicionados 

àqueles provenientes da pandemia da COVID 19 como máscaras, sapatilhas, toucas, luvas e 

embalagens de álcool em gel. Além disso, com o avanço da vacinação, o quantitativo de 

seringas, agulhas e recipientes plásticos ampliaram esse total. Ainda, nessa perspectiva, tem-se 

os resíduos provenientes dos sistemas de delivery provenientes das entregas em domicílio feitos 

normalmente nos supermercados ou compras feitas pela internet (Crespo, 2021). 

Portanto, a busca de soluções para os Resíduos Sólidos a partir da PNRS deve ser 

observada como um desafio de vários atores sociais, dentre eles o poder público, o setor 

empresarial e a sociedade civil. O engajamento e a participação, aliados com a Educação 

Ambiental, são os pilares da jornada, pois somente com o comprometimento de todos será 

possível articular as ações da Economia Circular juntamente com uma política pública voltada 

para a gestão e o gerenciamento dos Resíduos Sólidos com resultados positivos e promissores 

para as próximas gerações. 

 O art. 3º, inciso I da PNRS (Brasil, 2010), destaca o conceito de acordo setorial que é: 

 
um ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto. 

  

Assumir compromissos a respeito de Resíduos Sólidos Urbanos junto ao poder público, 

permite às organizações, principalmente do setor privado, implementar mecanismos que 

melhorem a qualidade de vida da sociedade como um todo e também do meio ambiente. Isso 

porque a logística reversa é vista como um meio eficiente de recuperação de materiais 

recicláveis, na perspectiva do pós-consumo, que pode e deve ser desenvolvida e implementada 

pelas empresas. 

 Na logística reversa, os elos da cadeia produtiva e de reciclagem são essenciais ao se 

considerar o retorno de embalagens para a indústria, principalmente por meio da Coleta Seletiva 

ou outras maneiras como, por exemplo, os PEVs e aquela realizada por catadores (Mafra; 

Zaneti, 2019). 
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 No Brasil, o acordo setorial para implantação da logística reversa de embalagens foi 

assinado em 25 de novembro de 2015, cujo objetivo foi garantir a destinação final 

ambientalmente adequada desses materiais. A partir da PNRS, o princípio da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e a logística reversa foram dois avanços 

importantes na gestão dos Resíduos Sólidos (Brasil, 2022). 

 Esse compartilhamento possui três categorias de atores: o cidadão, o setor privado e o 

poder público. O primeiro, no papel de consumidor/gerador de resíduos, descarta os materiais 

nas condições e parâmetros solicitados e nos pontos de coleta estabelecidos pelo sistema de 

logística reversa. O segundo, por outro lado, tem a responsabilidade de promover o 

gerenciamento adequado dos Resíduos Sólidos Urbanos por meio da reincorporação na cadeia 

produtiva, da inovação que traga benefícios socioambientais e o uso racional de materiais em 

suas atividades. Por fim, o poder público fiscaliza o processo de forma compartilhada com os 

demais atores. Também, é de sua competência estimular a consciência do cidadão por meio de 

práticas de sensibilização e Educação Ambiental (Brasil, 2022). 

 Portanto, consumidores, importadores, fabricantes, distribuidores e comerciantes, como 

preconizado pela PNRS, devem atuar de forma conjunta para que os resíduos sejam 

reaproveitados, reciclados e ainda tenham uma destinação ambientalmente adequada. Do ponto 

de vista da Economia Circular, é possível concluir que os acordos setoriais permitem atingir 

uma melhor circularidade dos subprodutos do pós-consumo. Além disso, podem atuar, por meio 

de práticas de Educação Ambiental, na fase anterior, ou seja, no pré-consumo, de forma que o 

quantitativo de resíduos ofertados seja menor por meio da redução do consumo e pelo estímulo 

ao reuso de materiais. 

 A logística reversa, como sendo um dos pontos mais importantes e relevantes na gestão 

e gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos e também na Economia Circular, é discutida na 

seção seguinte, abordando seu conceito, aplicação e exemplos. 

 

3.7. Logística reversa 

 

 Os primeiros estudos sobre logística reversa são encontrados nas décadas de 1970 e 

1980, tendo seu foco principal relacionado ao retorno de bens a serem processados em 

reciclagem de materiais, denominados e analisados como canais de distribuição reversos (Leite, 

2009). 

 Para Rogers e Tibben-Lembke (1999) a logística reversa é o processo de planejamento, 

implementação e controle da eficiência e custo efetivo do fluxo de matérias-primas, estoques 
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em processo, produtos acabados e informações correspondentes, do ponto de consumo ao ponto 

de origem, com o propósito de recapturar o valor ou destinar à apropriada disposição. 

 A logística reversa promove a redução do número de novos materiais no mercado como 

um todo (Sarkis; Helms; Hervani, 2010), pois funciona como um indutor ao reuso de materiais. 

 O gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos praticado nos países em 

desenvolvimento, cuja base é pautada no modelo da Economia Linear não consegue mais 

absorver a quantidade de materiais gerados pelas atividades das cidades, dificultando a 

capacidade de recuperação do meio ambiente. Dessa forma, a transição para o modelo circular 

é relevante e tem a logística reversa e a responsabilidade compartilhada pela gestão dos resíduos 

como pilares fundamentais para essa transição (Oliveira Silva; Morais, 2021). 

 Do ponto de vista da PNRS (Brasil, 2010), art. 3º, inciso XII, a logística reversa é: 

 
o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 
Resíduos Sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em 
outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada. 

 

 Pode-se inferir que a logística reversa é o ponto de intersecção entre a ideia de Economia 

Circular e os Resíduos Sólidos Urbanos. Isso é explicado porque é um conceito cujos propósitos 

funcionam para ambas as partes, uma vez que o retorno de materiais em fim de vida atende à 

perspectiva de reuso, remanufatura ou reciclagem (elementos importantes dos princípios da 

Economia Circular) e ao tratamento que se deve dar aos resíduos de forma a diminuir a sua 

quantidade destinada à disposição final. 

 Do ponto de vista empresarial, a logística reversa está se tornando um diferencial 

estratégico para as organizações que buscam um ambiente sustentável. Isso ocorre por meio da 

criação de valor para subprodutos do pós-consumo, pela desmaterialização da economia e pela 

promoção de práticas de Economia Circular (Dutta et al., 2021). 

 O lixo eletrônico, por exemplo, é uma preocupação constante no mundo, pois as suas 

taxas de geração são crescentes. Devido à presença de metais preciosos, serve como fonte de 

matérias-primas secundárias e isso está alinhado com o conceito de Economia Circular que 

foca, também, no reaproveitamento de recursos. As partes envolvidas (geradores e recicladores) 

devem compartilhar a responsabilidade econômica da sua gestão com o intuito de alcançar a 

Economia Circular por meio da logística reversa de forma a ter uma sociedade mais sustentável 

(Koshta; Patra; Singh, 2022). 
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 Na mesma perspectiva, é possível afirmar que um dos principais objetivos da logística 

reversa é sua eficácia na exploração de oportunidades de reutilização e reciclagem de recursos. 

Ao estender a vida útil por meio de processos otimizados, reciclagem e recuperação, a logística 

reversa pode ser implementada com poucas alterações nos sistemas logísticos convencionais, o 

que pode levar as pessoas a praticarem compras mais sustentáveis (Lai et al., 2022) por 

perceberem a importância de devolver o produto em seu fim de vida ou a embalagem 

novamente ao ciclo produtivo. 

 No Brasil, de acordo com o art. 33 da PNRS (Brasil, 2010): 

 
são obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante 
retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço 
público de limpeza urbana e de manejo dos Resíduos Sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de: 
 
I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), do 
SNVS (Sistema Nacional de Vigilância Sanitária) e do SUASA (Sistema Unificado 
de Atenção à Sanidade Agropecuária), ou em normas técnicas; 
II – pilhas e baterias; 
III – pneus; 
IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes; e 
VII – outros produtos e embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a 
extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados, bem 
como sua viabilidade técnica e econômica. 

 

 A título de exemplo, o ciclo da logística reversa de pneus pode ser visto na Figura 32. 

 
Figura 32 – Ciclo da logística reversa de pneus 

 
Fonte: Planares (2020). 
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 Assim, estimular a logística reversa sob a perspectiva dos Resíduos Sólidos tem um 

alinhamento com os princípios da Economia Circular, uma vez que o objetivo principal é 

reduzir o quantitativo de materiais encaminhados para a disposição final e promover o seu 

reaproveitamento, seja por meio do reuso, remanufatura ou reciclagem. A participação de atores 

sociais como população, empresas, governo e organizações não governamentais é fundamental 

para que essa prática seja alcançada com êxito. 

 Da mesma forma que a logística reversa se mostra como um instrumento que tem 

relevância no cenário nacional e internacional, a Educação Ambiental, apresentada a seguir, 

também segue como uma aliada poderosa no combate ao desperdício e à tomada de consciência 

de todos aqueles que são considerados geradores de resíduos. 

 

3.8. Educação Ambiental e os Resíduos Sólidos  

 

 No Brasil, segundo a lei n.º 9.795/1999, art. 1º, a Educação Ambiental (EA) é entendida 

como: 
os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 
qualidade de vida e sua sustentabilidade (Brasil, 1999). 

 

 Nessa perspectiva é possível inferir que a EA tem um papel importante no processo de 

sensibilização de atores sociais para que se possa garantir melhores níveis de qualidade 

ambiental, incluindo neste aspecto, os Resíduos Sólidos (Nag, 2005; Zakianis; Djaja, 2017; 

Lino; Ismail; Castañeda-Ayarza, 2023). 

 Porém, um dos grandes gargalos que impedem o avanço sistemático da EA nas escolas 

é a falta de capacitação de professores. No que se refere aos Resíduos Sólidos, por exemplo, 

ações que levem os docentes a uma compreensão ampla dos problemas e potencialidades 

socioambientais e educativas, de sua complexidade e de suas inter-relações tem se configurado 

um caminho promissor para uma abordagem didático-pedagógica que funcione (Cézar-Matos, 

2021). 

 Assim, uma ação efetiva que pode corroborar para o sucesso da EA, principalmente em 

relação aos Resíduos Sólidos, é a incorporação nos PMGIRS/PDGIRS de estratégias que visem 

capacitar e formar professores-multiplicadores por meio da participação-ação para a construção 

do conhecimento com a inserção transversal dos conteúdos nos currículos educacionais do 

ensino fundamental e médio de escolas públicas (Cézar-Matos, 2021). 
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 Tendo a Economia Circular como um instrumento adequado para mudar a relação 

produção de Resíduos Sólidos/consumo pela aplicação prática de seus princípios, é possível 

pensar que a EA funciona como um elo de ligação/conexão entre o sucesso e o fracasso nessas 

ações. O despertar do pensamento crítico sobre o atual sistema econômico e a sua substituição 

por um circular sustentável preconizado pela Economia Circular, só é possível com a 

incorporação de ações efetivas de EA (Eliades et al., 2022; Moustairas et al., 2022; Papamichael 

et al., 2022). 

 Considerando que as elevadas taxas de geração de Resíduos Sólidos constituem um 

sério problema, a EA pode agir como um mecanismo conscientizador capaz de arrefecer os 

impactos negativos trazidos pelos resíduos. Isso porque ela age no despertar para um consumo 

consciente e em ações que possibilitem ampliar uma Coleta Seletiva eficaz que possa permitir 

uma melhor taxa de reaproveitamento de material por parte de cooperativas e associações de 

catadores. 

 Contudo, é importante destacar que a EA, por si só, não se configura como uma solução 

única e definitiva, ou seja, uma panaceia, principalmente, no que se refere às questões ligadas 

à Economia Circular e aos Resíduos Sólidos. Ela faz parte de um conjunto de ações que, juntas, 

podem auxiliar no desenvolvimento de estratégias que possibilitam melhorar o nível de 

consciência das pessoas.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 Esta seção tem o objetivo de apresentar e discutir os resultados das pesquisas teórica e 

de campo. Ela está dividida em três capítulos: 4, 5 e 6. O capítulo 4 é formado por duas partes. 

A primeira realiza uma análise bibliométrica sobre Economia Circular e Gestão de Resíduos 

Sólidos a partir das bases científicas Scopus e WoS. Esta parte do trabalho resultou na publicação 

de um artigo científico na revista Sustainability 2023, 15, 15715 (Anexo B). A segunda parte 

faz um paralelo entre o arcabouço legal entre a Política Nacional de Resíduos Sólidos e a 

Política Distrital de Resíduos Sólidos (PDRS) com os princípios da Economia Circular e 

identifica as lacunas existentes entre eles.  

 O Capítulo 5 analisa a percepção dos atores sociais sob a ótica dos desafios, 

oportunidades e estratégias do atual sistema de Gestão de Resíduos Sólidos do Distrito Federal 

e a implementação dos princípios da Economia Circular nesse contexto. 

 Ambos os resultados servem de base para a construção de um modelo teórico circular 

proposto no Capítulo 6, apresentado a posteriori. 

 

4. ECONOMIA CIRCULAR, GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS, BIBLIOMETRIA E 

MARCO LEGAL 

 

Este capítulo apresenta os resultados de duas pesquisas. A primeira, construída a partir 

das bases científicas Scopus e Web of Science, teve como cerne a Economia Circular e a Gestão 

de Resíduos Sólidos. Os dados coletados foram tratados com auxílio da Linguagem R 

juntamente com os pacotes Bibliometrix e Shiny. O objetivo foi discutir as conexões conceituais 

existentes entre eles por meio de uma análise bibliométrica. 

A segunda teve como ponto principal uma análise de convergência entre os princípios 

da Economia Circular e o arcabouço legal sobre Resíduos Sólidos no Brasil e no Distrito 

Federal, ou seja, a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei n.º 12.305/2010 e a Política 

Distrital de Resíduos Sólidos – Lei n.º 5.418/2014. A ideia foi identificar a existência ou 

ausência dos princípios da Economia Circular nas referidas leis de forma a encontrar lacunas 

que possam ser exploradas em estudos futuros e contribuir para uma reflexão no contexto da 

pesquisa. 

Ao final, o propósito deste capítulo foi atender ao segundo objetivo específico desta 

tese: identificar as conexões conceituais entre Economia Circular e Gestão de Resíduos 
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Sólidos por meio de duas perspectivas: uma análise bibliométrica com recorte temporal 

(período entre 2012 e 2022) e outra legal (leis n.º 12.305/2010 e 5.418/2014). 

 

4.1. Análise bibliométrica entre Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos 

 

A presente seção tem o objetivo de identificar as conexões conceituais entre Economia 

Circular e Gestão de Resíduos Sólidos por meio de uma análise bibliométrica com recorte 

temporal de dez anos (período entre 2012 e 2022). O estudo dessas conexões é importante para 

compreender o quão os termos estão próximos ou distantes entre si e identificar possíveis 

estratégias circulares que podem ser desenvolvidas na busca de soluções eficazes para auxiliar 

nas tratativas de planejamento e operação dos sistemas de gestão e manejo de Resíduos Sólidos. 

Ao final, o intuito foi verificar a evolução desses temas e a forma como se entrelaçam para 

pensar modelos melhores para a sociedade e o meio ambiente. 

Nos últimos anos, a pesquisa científica tem passado por mudanças significativas e isso 

vem exigindo a adoção de novos instrumentos de intervenção e, consequentemente, um 

tratamento mais criterioso da informação (Soares et al., 2016). Assim, a compreensão dessa 

nova realidade demanda a produção de indicadores robustos que sejam capazes de dar as 

devidas tratativas aos dados e informações coletadas com o intuito de difundir o conhecimento 

produzido de maneira mais assertiva e propagar novas descobertas de forma a beneficiar o 

progresso da ciência, tecnologia e desenvolvimento da sociedade como um todo. 

A bibliometria ou análise bibliométrica tem sido utilizada como uma metodologia 

quantitativa nas pesquisas científicas. Por meio dela é possível mensurar a contribuição do 

conhecimento científico produzido a partir de publicações de determinadas áreas. Também, é 

possível identificar tendências e evolução de um certo tema, a sua relevância, países que mais 

pesquisam, colaboração entre autores, periódicos mais influentes e muito mais (Su; Lee, 2010). 

A análise bibliométrica é uma poderosa ferramenta que permite ter uma visão geral e, 

ao mesmo tempo, resumir os resultados de uma questão a partir da literatura disponível (por 

meio de métodos quantitativos) que pode incluir tendências, informações sobre autores, fontes, 

entre outros (De Sousa, 2021). 

O estudo bibliométrico tem duas abordagens principais: análise de desempenho e 

mapeamento da produção científica (Noyons; Moed; Van Raan, 1999). A primeira, que trata da 

performance, analisa a produção científica avaliando os dados da publicação como autores e 

afiliações, por exemplo. Já o mapeamento bibliométrico verifica suas conexões ou relações em 
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redes (Montalván-Burbano; Pérez-Valls; Plaza-Úbeda, 2020) agrupando-os em grupos ou 

clusters. 

De acordo com De Sousa (2021), diferentes áreas do conhecimento utilizam os 

benefícios da bibliometria como a informática (Goksu, 2020), governo (Lv; Ma, 2019); 

educação (Yilmaz; Topu; Takkaç, 2019), inovação (Montalván-Burbano; Pérez-Valls, Plaza-

Úbeda, 2020), esportes (Liu; Avello, 2020), saúde (Hamidah; Sriyono; Hudha, 2020) e muitas 

outras. 

Assim, os exemplos apresentados demonstram que a análise bibliométrica é uma 

ferramenta eclética e interdisciplinar de grande valia para qualquer área de pesquisa (De Sousa, 

2021). 

Para realização de um estudo bibliométrico, é indicado uma atenção às regras ou 

critérios que regem este modelo conforme pode ser visto no Quadro 7. 

 
Quadro 7 – Regras que regem o estudo bibliométrico 

Leis Medidas Critério Objetivo principal 

Lei de Bradford Grau de atração do periódico. Reputação do periódico. 

Identificar os 
periódicos mais 
relevantes e que dão 
maior vazão a um 
tema em específico. 

Lei de Zipf Frequência de palavras-chave. Lista ordenada de temas. 

Estimar os temas mais 
recorrentes 
relacionados a um 
campo de 
conhecimento. 

Lei de Lotka Produtividade do autor. Tamanho e frequência. 

Levantar o impacto da 
produção de um autor 
numa área de 
conhecimento. 

Fonte: Chueke; Amantucci (2015). 
 

 Esta análise foi construída por meio de uma pesquisa exploratória quali-quantitativa. O 

procedimento para a coleta de dados utilizado foi a revisão de literatura que, de acordo com 

Rowley e Slack (2004), representa o passo inicial para auxiliar no processo de identificação de 

documentos com maior relevância. 

 O ponto de partida foi a realização de uma análise bibliométrica das publicações entre 

Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos, entre 2012 e 2022. Isso porque, nesse 

período, houve um aumento crescente da conscientização dos consumidores sobre as questões 

ambientais (Bali et al., 2022). Além disso, verificou-se uma priorização nas políticas de 
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resíduos, em especial na Europa, em que a mudança social tem grande importância para os 

Resíduos Sólidos (D'adamo et al., 2022). 

Os passos metodológicos foram os seguintes: a) Seleção das bases de dados; b) 

Identificação das palavras-chave que serviram de argumento de busca; c) Escolha da ferramenta 

de tratamento dos dados; d) Definição dos parâmetros a serem aplicados; e) Identificação das 

publicações retornadas na busca; f) Análise conjunta dos resultados com o intuito de eliminar 

as duplicidades; g) Análise quali-quantitativa dos resultados. 

As bases de dados escolhidas foram WoS e Scopus, pois reúnem artigos de revistas 

renomadas e, normalmente, com grande fator de impacto, sendo amplamente apreciadas por 

toda comunidade acadêmica. A pesquisa foi realizada entre os meses de janeiro e fevereiro de 

2023 e as palavras-chave definidas para a busca foram “CIRCULAR ECONOMY” e “SOLID 

WASTE MANAGEMENT”. 

O software para tratamento dos dados foi o RStudio juntamente com os pacotes 

Bibliometrix e Shiny. Eles representam um conjunto de ferramentas de última geração que 

atendem ao fluxo bibliométrico (Aria; Cuccurullo, 2017). O pacote Bibliometrix foi instalado 

no R Studio (interface gráfica para manipulação das bases) e utilizado a posteriori para as 

devidas tratativas dos metadados importados. Já o pacote Shiny consiste em uma interface 

gráfica amigável que exibe as informações processadas (output) de maneira simples e intuitiva, 

facilitando sobremaneira as análises por parte do pesquisador. 

Após a consulta nas bases Scopus e WoS, verificou-se que os formatos de arquivos 

exportados são variados, mas nem todos aceitos pelas ferramentas de tratamento de dados. 

Esses formatos podem ser visualizados no Quadro 8. 

 
Quadro 8 – Extensões dos metadados a partir das bases Scopus e WoS 

Base Formato de arquivo Extensão 

Scopus 
BibTex .bib 
CSV export .txt 

WoS 
BibTex .bib 
Plaintext .txt 
EndNote Desktop .clw 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 Para que a Linguagem R e os pacotes Bibliometrix e Shiny possam processar os dados, 

foram selecionados, nas bases, os arquivos do tipo BibText com a extensão. bib. 

 A String (cadeia de caracteres) de busca utilizada na base WoS foi a seguinte: 
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TS = (“Circular Economy”) AND TS = (“Solid Waste Management”) 

 

 Nesse contexto, as palavras-chave “circular economy” e “solid waste management” 

foram as strings de busca utilizadas e aplicadas em conjunto por meio do boleano “AND”. Isso 

informa para o algoritmo da base que ambas as palavras devem ser pesquisadas em conjunto. 

A sigla TS (topic searched) significa tópico pesquisado. 

 Para filtrar a pesquisa no tempo, foi feito o recorte temporal de interesse a saber: “2012-

01-01 to 2022-12-31”. Ao final, foram retornados 253 artigos dessa classificação na base WoS. 

 Já para a base Scopus, a pesquisa foi feita da seguinte forma: 

 

(TITLE-ABS-KEY(“Circular Economy”) AND TITLE-ABS-KEY(“Solid Waste 
Management”)) AND PUBYEAR > 2011 AND PUBYEAR < 2023 

 

 A forma de pesquisa foi a mesma com algumas pequenas variações que são específicas 

da plataforma. Neste caso, as strings de busca foram inseridas por meio do comando “TITLE-

ABS-KEY”. Aqui, foi solicitado que os trabalhos retornados fossem a partir do ano de 2012 

(neste caso, como o boleano utilizado foi apenas maior que “>”, o algoritmo não considerou o 

ano de 2011 dentro do intervalo de tempo, ou seja, a contagem iniciou a partir de 2012). Da 

mesma forma, a data final considerou os artigos com publicação abaixo do ano de 2023 

exclusive. Ao final, a busca na base Scopus retornou 341 artigos científicos. A partir desse 

momento, as duas bases (Scopus e WoS) foram importadas para o R Studio e as tratativas feitas 

com o pacote Bibliometrix. 

 O primeiro passo foi juntar as duas bases (merge) e executar uma análise conjunta. O 

objetivo foi excluir os arquivos em duplicidade e, ao final desta etapa, chegou-se ao total de 

594 artigos científicos. Após a exclusão dos trabalhos duplicados, obteve-se a amostra de 421 

resultados (meta dados). A Figura 33 apresenta um resumo desta etapa. 

 
Figura 33 – Etapa de coleta de dados e definição da amostra 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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A investigação inicial ocorreu de forma quantitativa e os itens analisados foram: a) 

evolução do número de publicações ao longo dos anos de acordo com o recorte temporal 

estabelecido (2012 a 2022); b) periódicos mais relevantes que abordam a temática pesquisada; 

c) países em que a temática é mais conhecida; d) principais autores e impacto de sua produção 

numa dada área do conhecimento; e) rede de colaboração entre países; f) correlação entre 

keywords plus, autores e afiliações; e, por fim, g) palavras-chave mais relevantes e recorrentes 

em todas as publicações. 

 

4.2. Visão geral das publicações 

 

 A Figura 34 apresenta a evolução quantitativa das publicações de artigos científicos 

entre 2012 e 2022. Por meio dela, é possível notar que o número de trabalhos até 2018 foi 

pequeno, atingindo valor nulo em 2013. Em 2016, o número de publicações mais que triplicou, 

passando de 3 para 10, aumentando consideravelmente no próximo ano, quando se atingiu 23, 

caindo ligeiramente em 2018. Contudo, um novo crescimento iniciou em 2019 e não estabilizou 

mais, chegando a 105 trabalhos em 2021 e 127 em 2022. Nos últimos 10 anos, o número anual 

de publicações aumentou de 2 em 2012 para 127 em 2022, representando um aumento de 

6250%. Dessa forma, é possível concluir que os temas “Economia Circular” e “Gestão de 

Resíduos Sólidos” ainda estão em expansão e recebendo uma melhor atenção por parte da 

comunidade de pesquisadores ao redor do mundo. 

 
Figura 34 – Evolução das publicações por ano a partir das bases WoS e Scopus 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Bibliometrix. 
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A Figura 35 apresenta as dez principais revistas dentro do contexto da amostra estudada, 

suas respectivas quantidades e fatores de impacto. São 201 publicações, o que representa 47,7% 

do total. A revista Waste Management possui 34 publicações e o maior fator de impacto h-index 

com valor igual a 15. Por outro lado, o periódico Sustainability lidera a lista com 35 trabalhos 

publicados, porém, com um fator de impacto h-index igual a 9. 

 
Figura 35 – Periódicos mais relevantes por quantidade e fator de impacto (h-index) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Bibliometrix. 

 

Ao observar o gráfico, é possível inferir que as revistas que publicam artigos sobre 

Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos possuem um viés voltado para questões 

sustentáveis, gestão ambiental e energia. Isso evidencia a forte conexão existente entre essas 

palavras-chave, reforçando a ideia de que as soluções dos problemas causados pelos Resíduos 

Sólidos podem ser encontradas nos princípios da Economia Circular. 

Um caminho interessante para visualizar a produção científica da Economia Circular e 

Gestão de Resíduos Sólidos é por meio de mapas. A Figura 36 apresenta os dados das dez nações 

que mais publicam trabalhos nessa área. China e Itália contabilizam, respectivamente, 27,31% 

(115 trabalhos) e 25,17% (106 trabalhos) do total. Somadas, esse valor chega a 52,48% (221 

trabalhos). No mapa, seus territórios estão marcados com a tonalidade mais escura, indicando 

a maior produtividade. O Brasil aparece em terceiro lugar com 87 publicações, o que 

corresponde a 20,66%. 
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Figura 36 – Países com maior produção científica em EC e GRS entre 2012 e 2022 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Bibliometrix. 
 

A Figura 37 apresenta os dez autores com maior número de publicações e os respectivos 

fatores de impacto (h-index). Em termos de índices de produtividade, Ferronato (Navarro) e 

Torretta (Vincenzo) apresentam juntos cerca de 5,7% do total das publicações sobre Economia 

Circular e Gestão de Resíduos Sólidos entre 2012 e 2022. Velis (Costas) surge em terceiro lugar 

com 7 publicações, seguido de empate entre Kumar (Sunil), Portillo (Marcelo Antonio Gorritty) 

e Rada (Elena Cristina) com 5 trabalhos cada. As próximas posições são ocupadas por Chang 

(Nibin), Ezeudu (Obiora), Iacovidou (Eleni) e Kurniawan (Tonni) com 4 artigos cada. 

 
Figura 37 – Autores com maior número de publicações e fatores de impacto (h-index) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software Bibliometrix. 
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A colaboração entre países é outro ponto chave no processo de produção científica. No 

âmbito desta pesquisa, a Figura 38 apresenta essa relação e mostra uma maior e menor 

proximidade entre nações.  

 
Figura 38 – Rede de colaboração entre países para os temas EC e GRS 

 
Fonte: Adaptado do software R por meio do pacote Bibliometrix com a interface gráfica Shiny. 
 

Os números e o tamanho dos círculos representam a quantidade de publicações (quanto 

mais trabalhos, maior o círculo) e quanto mais espessa a linha de conexão entre os nós, maior 

o grau de colaboração existente. Baseado nos resultados, Itália-Bolívia (10) são seguidos de 

China-Malásia (9) e lideram, juntos, o ranking de publicações em conjunto. Outras parcerias 

como China-Irlanda (4), Itália-Romênia (4), Espanha-Colômbia (4), Brasil-Portugal (3), Brasil-

Espanha (3), Brasil-Reino Unido (3), China-Japão (3) e China-Reino Unido (3) surgem com 

frequências menores, porém relevantes para a ampliação do debate. 

A Figura 39 apresenta a correlação entre keywords plus, autores e afiliações das bases 

de dados estudadas. Na coluna da esquerda encontram-se as seguintes palavras-chave: 

“recycling”, “municipal solid waste”, “circular economy”, “waste management”, “solid waste 

management”, “article”, “solid waste” e “sustainable development”. No centro estão os 

principais autores: Velis (Costas), Ferronato (Navarro), Torretta (Vincenzo), Portillo (Marcelo 

Antonio Gorritty), Ezeudu (Obiora), Iacovidou (Eleni), Kumar (Sunil) e Rada (Elena Cristina). 

Na terceira e última coluna estão as afiliações correlatas. São elas: Universidade Insubria 

(Itália), Universidade Trento (Itália), Universidade Nigéria (Nigéria) e Universidade Leeds 

(Reino Unido). 
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Figura 39 – Correlação entre keywords plus, autores e afiliações 

 
Fonte: Software R por meio do pacote Bibliometrix com a interface gráfica Shiny. 

 

A Figura 39 mostra a conexão entre os elementos por meio de diferentes linhas curvas 

e de diferentes espessuras, partindo da esquerda para a direita. É possível perceber que o termo 

reciclagem é fortemente pesquisado por Torretta (Vincenzo) que, por sua vez, está conectado 

com as Universidades Insubria e Trento. A palavra-chave “circular economy” é estudada por 

todos os demais, com destaque para Velis (Costas), Torretta (Vincenzo), Ezeudu (Obiora) e 

Kumar (Sunil). Por fim, “solid waste management” é foco de Velis (Costas), Ezeudu (Obiora) 

e Kumar (Sunil). 

As dez principais ocorrências de palavras-chave dos autores são apresentadas na Tabela 

4. A reciclagem aparece em primeiro lugar com 169 ocorrências. “Gestão de Resíduos”, 

“Economia Circular”, “Resíduos Sólidos Urbanos”, “Gestão de Resíduos Sólidos” e “Resíduos 

Sólidos” se posicionam até a sexta posição, totalizando 535 aparições. Isso demonstra que a 

temática discutida neste estudo está sendo debatida de forma relevante e como uma alternativa 

importante para a solução de questões ligadas aos problemas ocasionados pelos Resíduos 

Sólidos. 
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Tabela 4 – Frequência das dez principais palavras-chave 

Colocação Palavras Ocorrências 
1 Reciclagem 169 
2 Gestão de resíduos 153 
3 Economia Circular 111 
4 Resíduos Sólidos Urbanos 102 
5 Gestão de Resíduos Sólidos 97 
6 Resíduos Sólidos 72 
7 Artigos 65 
8 Desenvolvimento Sustentável 49 
9 Disposição de resíduos 48 
10 Aspecto econômico 41 

Fonte: Software R por meio do pacote Bibliometrix com a interface gráfica Shiny. 
 

Para analisar a coocorrência das palavras-chave, levou-se em consideração aquelas 

escritas pelos autores nos títulos dos artigos, ou seja, as chamadas keywords plus por serem 

mais abrangentes e com maior probabilidade de retratar o teor discutido no artigo. Para um 

conjunto de cinquenta palavras, o algoritmo do Bibliometrix montou uma nuvem de palavras 

que pode ser visualizada na Figura 40. 

 
Figura 40 – Nuvem das principais palavras-chave dos autores (keywords plus) 

 
Fonte: Software R por meio do pacote Bibliometrix com a interface gráfica Shiny. 

 

Seguindo a lógica desse tipo de gráfico, o tamanho das palavras são proporcionais à sua 

frequência, ou seja, quanto maior ela for, maior é a sua aparição. Os termos “recycling”, “waste 

management”, “circular economy” e “municipal solid waste” ficam em evidência 

demonstrando a sua importância nesse contexto. 



 117 

O aumento gradual de publicações com esses termos traz novas perspectivas que 

reforçam o debate acerca dos problemas trazidos pelos erros de Gestão de Resíduos Sólidos e 

ausência de políticas públicas alinhadas com os princípios da Economia Circular. Os trabalhos 

trazem novas abordagens de forma inovativa para que soluções eficazes sejam apresentadas 

para a sociedade. 

Resumidamente, pode-se citar alguns artigos, a partir da percepção dos autores, sobre a 

conexão entre Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos. Por exemplo, um dos trabalhos 

foi desenvolvido por Ferronato et al. (2019) e evidenciam que a Economia Circular pode 

representar uma alternativa importante para melhorar as atividades de Gestão de Resíduos 

Sólidos em todo o mundo, pois preconiza a valorização e reciclagem de materiais com o 

objetivo de impulsionar as economias em desenvolvimento (Ferronato et al., 2019). 

Com relação ao planejamento de ações práticas para resolver os problemas trazidos 

pelos resíduos, cabe destacar o trabalho desenvolvido por Velis et al. (2022) em que eles 

apontam a reciclagem pelo setor informal como uma solução rápida e barata para a poluição, 

em especial para os plásticos. Eles defendem a ideia de três intervenções no processo de gestão 

que estão alinhadas com os princípios da Economia Circular: a) redução das barreiras à coleta; 

b) ampliação das receitas dos materiais por meio de um melhor preço de venda proporcionando 

melhores remunerações aos catadores; c) aumentar a qualidade dos materiais. Segundo eles, 

uma vez bem desenvolvidas e implantadas corretamente, essas intervenções podem 

potencializar a taxa de coleta, reduzir a poluição dos plásticos e ajudar muitas pessoas a escapar 

da pobreza (Velis et al., 2022). 

Por fim, pode-se destacar o trabalho de Kumar et al. (2022) em que são destacadas as 

intervenções tecnológicas e as soluções inovadoras como necessárias para lidar com os 

impactos ambientais provenientes do acúmulo de resíduos. Segundo eles, a percepção de 

considerar os resíduos como recursos e reciclar para se obter valor a partir deles, mudou 

consideravelmente a abordagem da Gestão de Resíduos Sólidos. Ainda, pode-se evidenciar as 

ecoinovações tecnológicas que contam com automação dos processos de separação, coleta, 

otimização de rotas e aplicativos digitais para melhorar a comunicação e as tecnologias de 

tratamento (Kumar et al., 2022). 

Esta seção apresentou o panorama geral das características mais importantes das 421 

publicações consideradas na análise bibliométrica, discutindo alguns escolhidos que possuem 

um alinhamento com a proposta deste trabalho. A próxima seção dá continuidade às discussões 

dos artigos, contudo, com o intuito de evidenciar a forma com que os Resíduos Sólidos Urbanos 

podem contribuir para o desenvolvimento da Economia Circular. 
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4.3. Conexões conceituais entre Gestão de Resíduos Sólidos e Economia Circular 

 

O desperdício, promovido pela sociedade moderna decorrente do modelo econômico 

linear (Sariatli, 2017), é considerado o principal causador da depleção de recursos naturais 

(Michelini et al., 2017). Intensificado a partir da Revolução Industrial, esse modelo tem como 

base a produção e consumo nos quais os recursos são convertidos em lixo após um único uso 

(Özkan; Ezgi, 2020). 

 A Economia Circular e a Gestão de Resíduos Sólidos estão intimamente relacionadas, 

uma vez que a primeira visa a utilização eficiente de recursos e a redução dos resíduos, enquanto 

a segunda é responsável por gerenciar e reduzir a quantidade de materiais gerados, tendo como 

objetivo minimizar os impactos ambientais e sociais decorrentes da geração. Isso envolve a 

coleta, transporte, tratamento e disposição final adequada (Akhtar et al., 2015), de forma a 

evitar a contaminação do solo, da água e do ar. 

 Dessa forma, a Economia Circular incentiva a gestão adequada de Resíduos Sólidos, 

pois a redução da geração e o uso eficiente de recursos são essenciais para o desenvolvimento 

de um modelo econômico mais sustentável e responsável. A gestão adequada dos Resíduos 

Sólidos, por sua vez, é uma etapa importante na transição para a Economia Circular, uma vez 

que ajuda a maximizar a recuperação e a reutilização de materiais, o que reduz a pressão sobre 

novos recursos naturais (Castellet-Viciano et al., 2022). 

 No contexto da Gestão de Resíduos Sólidos, podem estar contempladas orientações que 

mudem o comportamento dos geradores no sentido de perceber que o resíduo sólido, de fato, é 

uma fonte de renda e possui materiais valiosos que devem ser reaproveitados, evitando assim, 

o seu descarte (Ezeudu et al., 2021). Além disso, o aumento gradativo da conscientização de 

que os recursos naturais são finitos, tem feito com que muitas empresas os utilizem com o 

máximo de eficiência de forma a reduzir o seu desperdício e, consequentemente, a geração de 

resíduos. Isso é possível por meio de redesenhos de processos industriais e administrativos com 

o objetivo de internalizar os princípios da Economia Circular (Patwa et al., 2021). Essas 

estratégias causam um impacto positivo direto no sistema de gestão e manejo de Resíduos 

Sólidos do município, como a ampliação da vida útil de aterros sanitários e diminuição do custo 

logístico, principalmente com o transporte. 

 Contudo, a inserção de ações eficazes de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos possuem 

muitas barreiras que precisam ser superadas. Algumas delas se referem à introdução de políticas 

ambientais, carência de investimentos efetivos, inclusão social e conscientização pública. A 

Economia Circular pode representar uma alternativa para a melhoria das atuais práticas de 
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gestão, uma vez que, por meio de seus princípios, trazem como “instrumentos de combate” o 

reuso, a remanufatura e a reciclagem, promovendo a valorização dos resíduos (Ferronato et al., 

2019) que podem impulsionar economias locais e ampliar a coesão social por meio de 

cooperativas e associações de catadores. 

 Além disso, sob a perspectiva do planejamento de longo prazo, os planos de Resíduos 

Sólidos (PNRS, Cap. II, art. 14) precisam abordar, desde sua concepção, aspectos de 

valorização da Economia Circular. Barreiras econômicas estão sempre presentes nesses 

contextos, porém, a cooperação e fundos internacionais podem apoiar cidades e municípios 

nessa tarefa a fim de melhorar o nível de conscientização sobre questões ambientais (Ferronato 

et al., 2020). A inclusão dos catadores nos planos de gestão é fortemente recomendada, pois 

desenvolvem atividades locais de coleta e separação de materiais recicláveis, dentro da ótica do 

pós-consumo. Por meio do seu trabalho, fragilidades econômicas e sociais podem ser 

amenizadas, tendo nos resíduos, uma fonte de renda. 

Alguns indicadores para medir a circularidade do sistema de gestão e manejo de 

Resíduos Sólidos de um município podem ser implementados quando se faz o seu 

planejamento. De acordo com Luttenberger (2020) eles podem ser: a) taxa de geração per 

capita; b) taxa de reciclagem de materiais diversos como plástico, papel, vidro e metais; c) taxa 

de compostagem; d) taxa de recuperação de resíduos da construção civil e demolição; e) 

contribuição de materiais reciclados para atender à demanda por matéria-prima; f) investimento 

privado; g) número de empregos gerados por meio da reciclagem e; h) número de patentes 

relacionadas a produtos provenientes da reciclagem. 

 Para que ações de Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos possam 

ser implementadas, o fator político é fundamental. O processo deve ser transparente e a 

participação popular organizada e apoiada por informações, consultas e atividades educacionais 

(Fedotkina; Gorbashko, Vatolkina, 2019). Além disso, para que ocorram avanços significativos 

nessa implementação, duas ações podem ser colocadas em prática: a) investimento em novas 

infraestruturas e b) melhoria nas ações de sensibilização do público com o intuito de desviar os 

resíduos no nível doméstico, ou seja, reduzir a geração na fonte (Ribić; Voća; Ilakovac, 2017). 

 Smol et al. (2020) idealizaram um inventário de ações que apoiam a incorporação da 

Economia Circular na gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. Elas foram categorizadas em seis 

pilares de circularidade e apresentadas por meio do framework ReSOLVE: Regenerate, Share, 

Optimize, Loop, Virtualize e Exchange. Traduzindo para o português seria: regenerar, 

compartilhar, otimizar, circular, virtualizar e trocar. Para cada pilar, são reconhecidas tarefas e 

ações que devem ser consideradas pelos atores sociais como remediação de aterros sanitários, 
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compartilhamento de produtos entre usuários, valorização de resíduos, remanufatura de 

produtos, soluções virtuais com o intuito de reduzir a quantidade de resíduos gerados (por 

exemplo, compartilhar arquivos virtuais ao invés de imprimi-los) e substituição de 

eletrodomésticos por itens com melhor performance energética. 

 A implementação de um modelo circular no contexto da gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos associa diversos atores sociais, desafios e obstáculos. A simbiose industrial, a 

colaboração e a tecnologia desempenham um papel crucial (Khatiwada et al., 2021) para o 

sucesso dessa “empreitada”. Além disso, o investimento em infraestrutura logística é essencial 

para o funcionamento de modelos de negócio circulares e a sustentabilidade deve ser 

considerada um dos eixos principais desse processo de transformação. 

 Algumas localidades como São Francisco (USA), Flandres (Bélgica) e Japão possuem 

experiências de integração entre a Economia Circular e a Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Destaca-se a regulamentação para desviar os resíduos dos aterros sanitários por meio da sua 

valorização através da remanufatura, reciclagem e compostagem (Geng et al., 2013; Silva et 

al., 2017). Por outro lado, a União Europeia (UE), para atingir as próprias metas estabelecidas, 

precisaria aumentar as taxas de reciclagem em aproximadamente 100 toneladas/ano e reduzir a 

disposição final em aterros na ordem de 35 toneladas/ano até o ano de 2030 (Tisserant et al., 

2017). 

 Por outro lado, Paes et al. (2019) salientam os desafios e oportunidades no processo de 

implantação da Economia Circular no contexto da Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. Os 

desafios são: a) necessidade de integração para conduzir políticas públicas entre os diferentes 

níveis de governo (municípios, estados e sindicatos) e setores (Educação Ambiental, 

desenvolvimento econômico, planejamento urbano); b) necessidade de avaliação dos impactos 

na mudança dos padrões produtivos e c) a necessidade de conscientização da população, sendo 

este último um dos mais desafiadores. 

O início do debate entre a Gestão de Resíduos Sólidos e a Economia Circular neste 

trabalho, é retratado na pesquisa de Di Foggia e Beccarello (2021). O estudo analisa o 

desequilíbrio na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos na Itália, estimando as quantidades de 

materiais a serem tratados por meio de diferentes tecnologias. Além disso, os autores estimaram 

o impacto que um sistema compatível com os objetivos da Economia Circular teria no custo da 

gestão de resíduos sólidos. 

A pesquisa sugere que a capacidade de gestão de resíduos sólidos desempenha um papel 

de destaque no cumprimento das metas da Economia Circular, como por exemplo, a redução 

da disposição de resíduos municipais em aterros para 10%. Esta é uma conclusão importante, 
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tendo em vista os elevados níveis de materiais recicláveis e não recicláveis que acabam sendo 

enviados para a disposição final sem receber tratamentos adequados de Coleta Seletiva, 

diminuindo assim, consideravelmente a vida útil dos aterros sanitários. 

Os autores concluem que a inserção de elementos da Economia Circular no processo de 

Gestão de Resíduos Sólidos, na Itália, poderia reduzir o uso de aterros em 11,5% e um aumento 

de 4,6% na capacidade de conversão de resíduos em energia quando comparado com o cenário 

atual. Também, haveria uma elevação do potencial de tratamento da fração orgânica em 8,3%, 

um impacto positivo no meio ambiente e uma economia anual do custo de gerenciamento do 

sistema que pode variar entre 0,07% ou 0,27% nas fases de tratamento e destinação final (Di 

Foggia; Beccarello, 2021). 

Outro trabalho que fez a conexão dos temas foi publicado em 2019 por Ezeudu e 

Ezeudu. Os autores examinam os desafios e as oportunidades de implementar o princípio da 

circularidade no setor industrial na Nigéria. Para atingir esse objetivo, eles utilizaram o estudo 

de caso e selecionaram quatro indústrias de diferentes setores: telecomunicações, embalagens 

de água, celulose e papel e alimentos. Elas representam os principais fluxos de resíduos no país 

que se caracterizam como elétricos/eletrônicos, plástico, papel e orgânicos. 

De acordo com os resultados da pesquisa, nos quatro casos descritos, à exceção da 

indústria de telecomunicações, houve ausência de políticas, regulamentações ou campanhas 

sobre a forma de gerenciamento dos resíduos gerados por essas empresas. Contudo, em todos 

os casos, menos para o setor de celulose e papel, existe uma agência reguladora independente 

que supervisiona as atividades da indústria. Além disso, os resultados do estudo revelaram um 

elevado nível de atividades informais de coleta de resíduos nas indústrias que ocorrem de forma 

desordenada e com pouco ou nenhum reconhecimento governamental. Os autores também 

concluíram que a maioria das indústrias da Nigéria não participa de maneira ativa do processo 

de disposição final de seus próprios Resíduos Sólidos. 

Em conclusão, os estudos de Ezeudu e Ezeudu (2019) mostram a urgente necessidade 

das partes interessadas (empresas, governo e sociedade) embarcarem em uma educação de 

massa alinhada com engajamento da indústria e reconhecimento governamental como vontade 

política, por exemplo. 

Além disso, relatam que para a Economia Circular funcionar adequadamente, é 

necessária a identificação dos atores sociais e a atribuição a eles de funções e papeis claros e 

bem definidos. Uma maneira de colocar essa estratégia em prática é articular a logística direta 

e a reversa na gestão da cadeia de suprimentos das indústrias do país (Ezeudu; Ezeudu, 2019). 
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Uma outra perspectiva para o debate acerca da Gestão de Resíduos Sólidos e a Economia 

Circular está presente no trabalho desenvolvido por Pacheco et al. (2022) em que a digestão 

anaeróbia é considerada um processo atrativo para a produção de bioenergia e uma alternativa 

viável para a redução dos aterros sanitários. Segundo os autores, esse processo melhora a gestão 

dos Resíduos Sólidos Urbanos e representa uma aplicação lucrativa da Economia Circular, além 

de reduzir os impactos ambientais. O estudo foi conduzido na cidade de Campinas, uma das 

maiores cidades brasileiras. O potencial de metano (CH4) de quatro diferentes partes de 

Resíduos Sólidos Urbanos (papel, jardim, comida e uma mistura dessas frações) foi utilizado 

para investigar o potencial energético e o impacto econômico/ambiental da cidade (Pacheco et 

al., 2022). 

Os resultados mostraram que a digestão anaeróbia tem um potencial energético de 

aproximadamente 119 GWh/ano e uma produção de biometano equivalente a 49,9 x 103 m3/ano. 

Isso reduz sobremaneira as emissões de CO2 de veículos pesados. Além disso, a demanda por 

eletricidade de 11% dos domicílios de Campinas poderia ser atendida pelo biogás produzido 

pelo processo, o que aumentaria a segurança energética local. Por fim, poderia haver a 

substituição de diesel por biometano para abastecimento dos caminhões coletores de resíduos 

da cidade, reduzindo a sua necessidade em 25% em relação à atual (Pacheco et al., 2022). 

Dessa forma, é possível concluir que várias são as possibilidades em se implementar 

sistemas circulares no contexto das cidades, principalmente naquelas em que as taxas de 

produção de Resíduos Sólidos Urbanos se mostram elevadas, apresentando capacidade de 

geração de emprego e renda, além de manter um meio ambiente saudável e livre de resíduos e 

rejeitos. 

Rada et al. (2021), apresentam uma análise crítica preliminar da literatura e enfatizam a 

necessidade de se construir indicadores para facilitar a avaliação da Gestão de Resíduos Sólidos 

em uma perspectiva da Economia Circular. Eles defendem o desenvolvimento de índices nas 

práticas de reutilização de materiais, na produção de energia verde (como os biocombustíveis, 

por exemplo) e a sustentabilidade do sistema de gestão como um todo. 

Contudo, um problema na adoção dos indicadores está relacionado às regiões de baixa 

renda, onde existe uma coleta incompleta de resíduos ou, ainda, na ausência de uma cultura de 

geração de dados no sistema de gerenciamento (Rada et al., 2021). Dessa forma, para que uma 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos possa ser feita de maneira eficaz dentro do contexto da 

Economia Circular, torna-se necessário a geração de dados precisos para que os indicadores 

tenham alto potencial de auxílio na tomada de decisões por parte dos administradores. 
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A partir desta pesquisa, verifica-se que os três periódicos que mais discutem os temas 

propostos são: Sustainability com 35 artigos, seguido de Waste Management com 34 papers e 

Waste Management and Research com 33 (Figura 35). O artigo de Ferronato et al. (2022), 

publicado na Sustainability, traz como contribuição, os resultados de um projeto de reciclagem 

e recuperação de resíduos em La Paz (Bolívia). O objetivo foi compartilhar as melhores práticas 

e os desafios reais ao implementar sistemas adequados de Gestão de Resíduos Sólidos em um 

contexto real em países em desenvolvimento que possuem a intenção de incorporar os 

benefícios das Economia Circular. 

Um aspecto muito relevante na discussão entre Resíduos Sólidos Urbanos e Economia 

Circular está relacionado, segundo os autores, à poluição ambiental, à desigualdade social, à 

falta de recursos e às discrepâncias econômicas que se consolidam como desafios ainda 

presentes no século XXI. Os resultados dessa pesquisa fornecem duas indicações principais. 

Primeiro, que a cooperação entre atores interdisciplinares e o apoio financeiro podem permitir 

melhorias ao sistema, fazendo dessa forma, uma separação entre o discurso teórico e a prática. 

Em seguida, tem-se a instabilidade política, a falta de conhecimento técnico local e a ausência 

de planejamento de longo prazo como barreiras à implementação de ações voltadas para o 

desenvolvimento da Economia Circular nesse contexto. Dessa forma, os autores fecham o 

trabalho afirmando que reflexões globais são necessárias para medir os benefícios trazidos por 

projetos de pequena escala com aplicações locais (Ferronato et al., 2022). 

Entre os papers presentes na Waste Management está o trabalho de Villalba Ferreira et 

al. (2022) em que os autores afirmam que há uma consciência crescente de que a gestão eficaz 

dos Resíduos Sólidos Urbanos é essencial para a transição para a Economia Circular e, assim, 

alcançar as metas do Desenvolvimento Sustentável. Eles ainda enfatizam que a cooperação 

intermunicipal age como uma solução de governança com grande potencial para gerar 

economias de escala e reduzir custos financeiros no processo de gestão dos resíduos. 

O foco do trabalho foi um estudo de caso qualitativo na região metropolitana de Cuenca-

Azogues (Equador). Eles constataram que os municípios que investiram em sistemas de 

cooperação mais complexos obtiveram melhor desempenho no processo de gestão dos Resíduos 

Sólidos Urbanos, especialmente na disposição final. Além disso, houve resultados 

significativos na participação cidadã, na inclusão de catadores e na sustentabilidade ambiental 

(Villalba Ferreira et al., 2022). 

Um trabalho que se destaca na revista Waste Management and Research é a pesquisa de 

Lugo; Ail e Castaldi (2020) em que eles focam na relevância do reuso como elemento 

catalisador para diminuição dos GEE na cidade de Nova Iorque. Os dados mais recentes, 
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segundo os autores, mostram que as emissões líquidas reduzidas anualmente decorrentes da 

reutilização se aproximam de 122 x 106 Kg de CO2e. 

Além disso, o artigo discute o papel da reutilização no contexto da Economia Circular, 

em que a utilização de recursos é maximizada quando ocorre o aumento da vida útil do produto, 

fazendo com que ele atinja seu ponto máximo de reutilização (Lugo; Ail; Castaldi, 2020). Isso 

evita a necessidade de captura de materiais virgens na natureza dentro dos ciclos da cadeia 

produtiva. 

Com o intuito de estimular o debate sobre a Gestão de Resíduos Sólidos e a Economia 

Circular, esta seção buscou ilustrar alguns artigos de autores que contribuíram de forma 

significativa para o presente estudo. O Quadro 9 apresenta algumas pesquisas futuras contidas 

na literatura que possuem um alinhamento com este trabalho. A ideia de incorporar um quadro 

de pesquisas futuras, neste contexto, é apresentar os estudos que estão sendo conduzidos 

atualmente por estudiosos ao redor do mundo, evidenciando a importância do tema. 

 
Quadro 9 – Pesquisas futuras sobre GRS e EC 

Pesquisas futuras Autores 
A EC possibilita a criação de novos modelos de negócio 
sustentáveis e a reciclagem é uma das estratégias mais 
importantes para alcançá-los. Pesquisas futuras sobre o 
mercado de material reciclado, comportamento do 
consumidor, design de produto e fluxos de resíduos 
emergentes devem ser realizadas para que novas 
informações úteis sejam estudadas pelas empresas, 
pesquisadores e formuladores de políticas que tenham 
foco na sustentabilidade econômica e ambiental. 

Islam; Iyer-Raniga; Trewick (2022) 

A Gestão de Resíduos Sólidos integrada à Blockchain e à 
EC são conceitos emergentes e visam minimizar a geração 
de resíduos. A tecnologia Blockchain pode apoiar a EC e 
princípios verdes por meio da transparência, 
confiabilidade e automação de informações. Assim, 
pesquisas futuras que envolvam essa tecnologia com a 
Gestão de Resíduos Sólidos e a EC devem ser ampliadas 
para que se crie uma base de dados que permita rastrear 
materiais na cadeia logística e facilitar o seu retorno aos 
ciclos circulares de reciclagem e reuso. 

Bhubalan et al. (2022) 

Os mercados frescos desempenham um papel importante 
em algumas cidades dos países emergentes. Isso porque 
eles permitem não só uma relação comercial de compra e 
venda entre as pessoas, mas também, a criação e 
estreitamento de relações. Além deles, pequenas empresas 
locais auxiliam na disseminação da EC, pois podem agir 
como catalisadoras de boas práticas que lidam com 
Resíduos Sólidos, permitindo avanços significativos na 
Gestão de Resíduos Sólidos. Assim, pesquisas futuras 
sobre pequenas empresas e os chamados mercados 
frescos, podem “lançar uma luz” sobre o seu potencial de 
contribuição para uma transição eficaz para a EC. 

Thongplew et al. (2022) 
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Ao redor do mundo, o sustento de muitas famílias depende 
da recuperação e venda de materiais recicláveis que são 
descartados pela sociedade de consumo. Nos países 
desenvolvidos, a reciclagem é incorporada aos sistemas 
oficiais de tratamento de resíduos. Porém, nos países em 
desenvolvimento, essas atividades fazem parte do 
cotidiano de muitas pessoas que a exercem como trabalho 
da qual tiram seu sustendo. Dessa forma, torna-se 
necessário que novos estudos e pesquisas se concentrem 
em um modelo socioeconômico que se equipare com os 
mercados atuais em um ambiente de comércio justo em 
diferentes contextos regionais de forma a entender melhor 
as mudanças necessárias nas condições de trabalho. 

Morais et al. (2022) 

Os métodos convencionais de gerenciamento de RSU, 
processos termoquímicos e aterro, causam impactos 
negativos no meio ambiente e afetam a saúde humana. 
Assim, é necessário determinar tecnologias alternativas 
sustentáveis que resolvam essas questões, mas, também, 
aumentem o valor econômico dos resíduos. Este processo 
é conhecido como mineração urbana. Assim, pesquisas 
futuras que tratem deste conceito podem contribuir para o 
desenvolvimento de sistemas circulares que favoreçam o 
cumprimento dos objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável. 

Tejaswini; Pathak; Gupta (2022) 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Por fim, o trabalho desenvolvido por Soni et al. (2022) traz para o debate uma relação 

entre o custo de materiais de construção com a preocupação ambiental. Os autores discutem, 

diante desse cenário, alternativas sustentáveis e baratas para a produção desses insumos e 

apresentam as principais vantagens estratégicas para o processo de gestão. 

O destaque chave do artigo é o reuso e a reciclagem de Resíduos Sólidos Urbanos para 

o desenvolvimento de materiais para a construção civil como fatores cruciais para alavancar a 

Economia Circular em direção à sustentabilidade ambiental (Soni et al., 2022). 

 Contudo, apesar dessa relação positiva entre a Economia Circular e a Gestão de 

Resíduos Sólidos, a literatura aponta para lacunas de conhecimento sobre a maneira como os 

sistemas de gestão atual podem ser transformados em modelos circulares, incorporando 

estratégias da Economia Circular em diferentes setores. Estudos mostram que são necessários 

mais esforços de pesquisa nesse sentido. Homrich et al. (2018) destacam a necessidade de se 

encontrar a ligação que faltava entre as carências dos setores industriais e a colaboração dos 

outros setores a fim de viabilizar a Economia Circular; e Bockel; Nuzum; Weissbrod (2021) 

mencionam a falta de pesquisa sobre o papel dos governos na implementação da Economia 

Circular. A próxima seção discute as relações entre a Economia Circular e a Gestão de Resíduos 

Sólidos pela perspectiva do arcabouço legal a partir das leis n.º 12.305/2010 (PNRS) e 

5.418/2014 (PDRS). 
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4.4. Princípios da Economia Circular e o arcabouço legal (PNRS e PDRS) 

 

 O processo de análise entre os princípios da Economia Circular e o arcabouço legal (leis 

12.305/2010 e 5.418/2014) foi feito sob duas perspectivas: uma quantitativa e outra qualitativa. 

 No primeiro caso, os princípios foram processados juntamente com as duas leis pelo 

software NVivo 11. Por meio dele, foi possível identificar a ocorrência de palavras nos textos. 

Os resultados são apresentados na seção seguinte em quadros e nuvens de palavras, com a 

devida análise. 

Já no segundo caso, foi feita uma análise hermenêutica15 buscando identificar os pontos 

de convergência e as lacunas entre as bases da Economia Circular e as referidas leis por meio 

da livre interpretação de conteúdo. Ao final, foi gerada uma matriz de comparação em que são 

apresentados os artigos e incisos das leis que apontam para pontos em comum, sendo explicados 

na seção subsequente à primeira. 

 

4.4.1. Análise quantitativa 

 

 A ferramenta NVivo 11 agrega as palavras que mais se repetem em cada um dos 

documentos e, ao final, gera-se uma porcentagem de acordo com a frequência de aparição destas 

palavras. Depois de importados os arquivos para o software, clica-se na aba superior 

“exploração” e em seguida, na opção “consulta pela frequência de palavras”. Para se chegar nos 

resultados desejados, algumas configurações foram feitas: a) limitou-se a pesquisa das palavras 

em quatro caracteres (o intuito foi excluir palavras sem relevância para o estudo como 

conectores e preposições); b) para as leis, limitou-se o total de palavras a 100 mais frequentes 

e para os princípios da Economia Circular, o limite foi de 20 palavras, uma vez que são textos 

curtos e a ideia era captar aquelas que possuíam maior relevância para a pesquisa. 

 Outro ponto importante é em relação à linguagem dos textos, ou seja, se eles foram 

escritos no mesmo idioma, pois o software leva em consideração diferenças de palavras escritas 

em linguagens diferentes, o que pode impactar negativamente nos resultados esperados.  

 Para cada arquivo carregado, foi gerada uma nuvem de palavras com maior frequência, 

sendo as leis limitadas a 100 e os princípios a 20 cada um. O objetivo foi identificar, de forma 

visual, quais os termos mais frequentes em cada texto para compará-los em seguida. 

 
15 De acordo com Schmidt (2012), a tradução latina da palavra grega hermeneuein é interpretatio que é a raiz de 
interpretação. Assim, de modo geral, hermenêutica significa interpretação. 
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 Além do estudo individual, os textos foram comparados entre si a partir de uma análise 

de cluster (agrupamento). O intuito foi identificar padrões existentes nas palavras que são 

comuns a todos os documentos. Para isso, na interface principal do software na aba “explorar”, 

foi selecionada a opção “diagramas” e, em seguida, “análise de cluster”. Na próxima tela, foi 

escolhida a função “agrupamento por similaridade de palavras” e a métrica adotada foi “o 

coeficiente de correlação de Pearson16”. 

 O coeficiente de correlação de Pearson pode ser representado pela letra “r” e compara 

o grau de associação linear entre as variáveis analisadas. Vale destacar que ele não é um 

indicativo de relação de causa e efeito. O valor do coeficiente pode variar entre o intervalo -1 e 

+1. Quanto mais próximo de 1, maior a relação diretamente proporcional e quanto mais próximo 

de -1, maior a relação inversamente proporcional. Por outro lado, quanto mais próximo de 0, 

menor é a relação entre as variáveis (Paranhos et al., 2014). Além disso, o grau de relação pode 

ser classificado da seguinte forma: muito forte (r ³ 0,90), forte (0,70 £ r < 0,90), moderada 

(0,50 £ r < 0,70), fraca (0,30 £ r < 0,50) e muito fraca (r < 0,30) (Hinkle; Wiersma; Jurs, 

2003). 

 Dessa forma, a partir da análise de cluster realizada por meio do software NVivo 11, 

tem-se como resultado um dendograma com itens agrupados por similaridade de palavras. 

Quanto menor a distância entre os colchetes (seja na largura ou no comprimento), maior a 

correlação. A semelhança nas cores também indica maior correlação. 

 A razão dessa análise foi verificar o nível de convergência entre os princípios da 

Economia Circular e os artigos das PNRS e PDRS e, também, a correlação entre os próprios 

princípios, identificando o quão aderentes e coesos eles estão. 

 O Quadro 10 reúne os princípios da Economia Circular e o arcabouço legal relacionado 

aos Resíduos Sólidos que serviram de base para as análises qualitativas, feitas por meio da 

hermenêutica, e quantitativas, processadas pelo software NVivo 11. 

 

 

 

 

 

 

 
16 Para Paranhos et al. (2014), o coeficiente de correlação de Pearson é uma medida de associação linear entre 
variáveis quantitativas. 
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Quadro 10 – Princípios da Economia Circular, PNRS e PDRS 

Autor Princípio Descrição 

The British 
Standards 
Institution 
(2017) 

1) Pensamento sistêmico Adoção de uma abordagem holística para entender a interação 
dentro dos sistemas mais amplos. 

2) Inovação 
Inovação para criar valor por meio de uma gestão otimizada 
utilizando desenho de processos, produtos/serviços e modelos 
de negócio. 

3) Gestão Administração de impactos diretos e indiretos de decisões e 
atividades dentro de um sistema mais amplo de uma empresa. 

4) Colaboração Colaboração interna e externa por meio de arranjos formais e 
informais para criar valor mútuo. 

5) Otimização de valor Produtos, componentes e materiais mantidos em seu maior 
valor e utilidade. 

6) Transparência Utilização de práticas circulares e de sustentabilidade de 
forma transparente, precisa, oportuna, honesta e completa. 

Circle 
Economy 
(2022) 

1) Priorizar recursos 
regenerativos 

Recursos renováveis, reutilizáveis e não tóxicos são utilizados 
de forma eficiente como materiais e energia. 

2) Preservar e estender o que 
já está feito 

Os produtos são mantidos, reparados e atualizados para 
maximizar a vida útil e dar-lhes uma segunda vida quando 
possível. 

3) Usar o lixo como recurso Os fluxos de resíduos são usados como fonte de recursos 
secundários e recuperados para reutilização e reciclagem. 

4) Repensar o modelo de 
negócio 

Modelos de negócio que desfocam a distinção entre produtos e 
serviços, cria mais valor e alinha incentivos. 

5) Projetar para o futuro 
Pensar em sistemas durante o processo de design, usar os 
materiais certos, projetar para uma vida útil adequada e usar o 
futuro de maneira prolongada. 

6) Incorporar tecnologia 
digital 

Rastreio, otimização do uso de recursos e ligações mais fortes 
entre os atores da cadeia de abastecimento por meio da 
tecnologia. 

7) Colaborar para criar valor 
conjunto 

Colaborações internas e externas para aumentar a 
transparência e criar valor conjunto. 

Ellen 
MacArthur 
Foundation 
(2022) 

1) Projetar o lixo e a 
poluição 

Uma nova mentalidade que vê o desperdício como uma falha 
de projeto e a necessidade em usar novos materiais e 
tecnologias. 

2) Manter produtos e 
materiais em uso 

Por meio dos ciclos técnicos, materiais e componentes são 
mantidos na economia por meio da reutilização, manutenção e 
remanufatura. Eles são recolhidos para serem reutilizados. 

3) Regenerar sistemas 
naturais 

Nutrientes são devolvidos ao meio ambiente para regenerar os 
ecossistemas naturais por meio dos ciclos biológicos. 

Suárez-Eiroa 
et al. (2019) 

1) Ajustar as entradas do 
sistema às taxas de 
regeneração 

A entrada de recursos não renováveis é minimizada/eliminada 
e a taxa de extração de recursos renováveis é ajustada para 
níveis adequados. 

2) Ajustar as saídas do 
sistema às taxas de absorção 

A produção de resíduos tecnológicos é minimizada/eliminada 
e a taxa de emissão de resíduos biológicos é ajustada a valores 
adequados. 

3) Fechamento do sistema Conexão da etapa de gestão de resíduos à fase de aquisição de 
recursos. 

4) Manutenção do valor dos 
recursos dentro do sistema 

Melhoria da durabilidade dos produtos e da recirculação de 
recursos por meio de diferentes fases dos ciclos de vida dos 
produtos. 

5) Reduzir o tamanho do 
sistema 

A quantidade total de recursos que circulam dentro do sistema 
é reduzida e melhoria global do processo de produção-
consumo. 
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6) Desenho para a Economia 
Circular 

Passagem de um modelo linear de produção-consumo para um 
modelo circular. 

7) Educar para a Economia 
Circular 

Mudança na educação, valores e comportamento de 
produtores e consumidores: nova cultura e paradigma de 
consumo. 

Weetman 
(2019) 

1) Resíduo = comida Nos sistemas vivos não existe desperdício. O desperdício de 
uma espécie se torna alimento de outra. 

2) Construir a resiliência por 
meio da diversidade 

Utilização da diversidade para reforçar a saúde global do 
sistema, criando resiliência. 

3) Usar energia renovável Usar energia renovável em todos os processos de Economia 
Circular. 

4) Pensar em sistemas Ligar pessoas, ideias e lugares para criar oportunidades. 

Tonelli; 
Cristoni 
(2019) 

1) Tecnologia verde e 
utilização responsável de 
recursos 

A mudança para fontes de energia renováveis se torna 
imprescindível e a extração de matéria-prima virgem é 
reduzida ao mínimo. 

2) Maximizar taxa de 
utilização 

Os bens são totalmente explorados maximizando as suas taxas 
de utilização. 

3) Produto e materiais na 
mais alta taxa de utilidade 

Desenvolvimento de capacidades para a criação de fluxos 
circulares de materiais e produtos. 

4) Minimizar e eliminar as 
externalidades negativas 

Redução gradual de externalidades ambientais negativas como 
poluição do ar e da água, degradação do solo. 

Política Nacional de Resíduos 
Sólidos PNRS (2010) Lei 12.305/2010 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; 
e dá outras providências. 

Política Distrital de Resíduos 
Sólidos PDRS (2014) Lei 5.418/2014 Dispõe sobre a Política Distrital de Resíduos 

Sólidos e dá outras providências. 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

 Com os dados devidamente processados, tem-se os resultados que foram divididos em 

duas partes. A primeira apresenta a análise de conteúdo trazida pelo NVivo 11, a partir da 

frequência de palavras; e a segunda, uma avaliação qualitativa (por meio da hermenêutica) entre 

os artigos das leis supracitadas e os princípios da Economia Circular, de forma a identificar se 

existem convergências ou divergências entre eles. As análises mostraram resultados diferentes 

para o tratamento quantitativo e o qualitativo. O detalhamento, para cada caso, é apresentado a 

seguir. 

 

4.4.2. Agrupamento por clusters (princípios circulares e arcabouço legal) 

 

 A análise de cluster (agrupamento) por similaridade de palavras processadas pelo 

software NVivo 11, resultou em uma representação gráfica chamada dendrograma conforme a 

Figura 41. 
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Figura 41 – Clusters por similaridade entre as PNRS, PDRS e os princípios da EC 

 
Fonte: Software NVivo 11 (2022). 

 

Esta classificação apresenta a proximidade entre os documentos analisados, tendo como 

parâmetro a similaridade de suas palavras.  

Em primeiro lugar, é possível perceber que as duas políticas (PDRS 2014 e PNRS 2010) 

fazem parte do mesmo cluster. Essa proximidade é explicada pelo fato da primeira ser derivada 

da segunda, ou seja, boa parte de sua estrutura foi criada a partir da lei federal, tendo-a como 

principal alicerce. Já os princípios da Economia Circular estão organizados em outro cluster e 

subdivididos em grupos menores e agrupados pela sua aderência. 

 Para compreender melhor a correlação entre a PNRS, PDRS e os princípios da 

Economia Circular, é apresentado no Quadro 11 os coeficientes de correlação de Pearson 

obtidos a partir do software NVivo 11. 

 
Quadro 11 – Coeficientes de Pearson entre as PNRS, PDRS e os princípios da EC 

Políticas de RSU Princípios da EC 
Coeficiente de 
correlação de 
Pearson (r) 

Grau de 
relação 

PNRS (2010) 

Suárez-Eiroa et al. (2019) 0,181527 Muito fraca 
Circle Economy (2022) 0,078665 Muito fraca 
The British Standards Institution (2017) 0,048290 Muito fraca 
Ellen MacArthur Foundation (2022) 0,040310 Muito fraca 
Tonelli e Cristoni (2019) 0,011668 Muito fraca 
Weetman (2019) 0,008598 Muito fraca 

PDRS (2014) 

Suárez-Eiroa et al. (2019) 0,171595 Muito fraca 
Circle Economy (2022) 0,076212 Muito fraca 
Ellen MacArthur Foundation (2022) 0,058541 Muito fraca 
The British Standards Institution (2017) 0,050073 Muito fraca 
Weetman (2019) 0,013589 Muito fraca 
Tonelli e Cristoni (2019) 0,012770 Muito fraca 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software NVivo 11 (2022). 
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 Os coeficientes de correlação mostram relações muito fracas (r < 0,30) entre as políticas 

nacional e local de Resíduos Sólidos com os princípios da Economia Circular. Isso também é 

observado no dendograma, uma vez que esse arcabouço legal está desacoplado dos autores que 

descrevem os princípios. 

Esse resultado aponta para uma divergência muito forte entre os princípios da Economia 

Circular estudados pelos autores e os artigos das respectivas leis federal e distrital que trata dos 

Resíduos Sólidos. 

 Contudo, por ser apenas uma análise exploratória, é notório destacar que existe a 

possibilidade de convergência entre os documentos e, em função disso, é feita uma análise 

qualitativa-interpretativa (hermenêutica) dos conteúdos, identificando não só palavras 

similares, mas expressões e conexões de ideias entre os referidos princípios e os pontos tratados 

pelas leis. O intuito é ampliar as reflexões, sinergias e contradições entre eles. A análise de 

conteúdo foi feita de forma individual e os resultados elencados em uma matriz de comparação, 

em que cada artigo das leis foram comparados com cada princípio de cada autor. Toda essa 

discussão é tratada na seção seguinte. 

 Para corroborar com os resultados apresentados pelo coeficiente de correlação de 

Pearson, o software NVivo 11 gerou, também, nuvens de palavras para cada situação estudada. 

Elas são apresentadas na Quadro 12. Em destaque e na cor laranja, estão as palavras mais citadas 

em cada documento. 

 
Quadro 12 – Nuvem de palavras dos princípios da EC e das PNRS e PDRS 

 
 

(a) The British Standards Institution (2017) (b) Weetman (2019) 

 
 

(c) Tonelli e Cristoni (2019) (d) Suárez-Eiroa et al. (2019) 
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(e) Ellen MacArthur Foundation (2022) (f) Circle Economy (2022) 

 
 

(g) PNRS (2010) (h) PDRS (2014) 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software NVivo 11 (2022). 
  

Ao observar as nuvens de palavras formadas pelo software, é possível notar menções a 

vários termos, entre eles “materiais”, “gestão”, “recursos” e “valor”. Infere-se que, mesmo não 

existindo uma correlação forte entre os documentos, existe uma tendência de proteção da 

natureza e dos recursos naturais, aspectos esses imprescindíveis para a criação e o 

desenvolvimento da gestão de Resíduos Sólidos por meio de estratégias circulares como a 

redução do desperdício, incentivo ao reuso e o desenvolvimento de ações de sensibilização e 

conscientização das pessoas para o eficaz manuseio dos Resíduos Sólidos no ato de sua geração. 

 Seguindo a mesma linha de raciocínio, foi feita uma análise comparativa da frequência 

das palavras entre os princípios da Economia Circular supracitados. Os resultados são 

apresentados no Quadro 13 e mostram uma correlação “fraca” e “muito fraca”, sem nenhuma 

conexão “forte” ou “muito forte”. Com isso, é possível inferir que mesmo o tema Economia 

Circular estando em crescimento no contexto mundial, vários autores a interpretam de maneiras 

distintas.  

 

 

 

 

 

 

 



 133 

Quadro 13 – Coeficientes de correlação de Pearson entre os Princípios da EC 

Princípios da EC (A) Princípios da EC (B) 
Coeficiente de 
correlação de 

Pearson 

Grau de 
relação 

The British Standards 
Institution (2017) Circle Economy (2022) 0,307894 Fraca 

Ellen MacArthur Foundation 
(2022) Circle Economy (2022) 0,289686 Muito fraca 

Suárez-Eiroa et al. (2019) Circle Economy (2022) 0,250841 Muito fraca 

Weetman (2019) Ellen MacArthur Foundation 
(2022) 0,213022 Muito fraca 

The British Standards 
Institution (2017) 

Ellen MacArthur Foundation 
(2022) 0,211883 Muito fraca 

Tonelli e Cristoni (2019) Suárez-Eiroa et al. (2019) 0,205405 Muito fraca 
Tonelli e Cristoni (2019) Circle Economy (2022) 0,201778 Muito fraca 
Weetman (2019) Circle Economy (2022) 0,184822 Muito fraca 

Tonelli e Cristoni (2019) Ellen MacArthur Foundation 
(2022) 0,179543 Muito fraca 

Weetman (2019) The British Standards Institution 
(2017) 0,171972 Muito fraca 

The British Standards 
Institution (2017) Suárez-Eiroa et al. (2019) 0,153444 Muito fraca 

Weetman (2019) Suárez-Eiroa et al. (2019) 0,150352 Muito fraca 
Weetman (2019) Tonelli e Cristoni (2019) 0,143135 Muito fraca 

Tonelli e Cristoni (2019) The British Standards Institution 
(2017) 0,141574 Muito fraca 

Suárez-Eiroa et al. (2019) Ellen MacArthur Foundation 
(2022) 0,096271 Muito fraca 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software NVivo 11 (2022). 
 

Contudo, ao se observar a ideia que constitui a base da Economia Circular, todos os 

princípios levam ao mesmo resultado que, em linhas gerais, é otimizar o consumo, implementar 

o reuso de materiais, agregar valor aos ciclos regenerativos e reduzir os impactos negativos ao 

meio ambiente provocados pela elevada oferta de resíduos que, na maioria das vezes, podem 

ser reaproveitados e reinseridos na cadeia de suprimentos. 

Por fim, tem-se a última análise comparativa feita entre as duas leis que compõem o 

arcabouço legal sobre Resíduos Sólidos Urbanos: a PNRS e a PDRS. Ao observar o resultado 

apresentado pelo software NVivo 11 (Quadro 14), verificou-se uma relação “muito forte”, com 

um coeficiente de correlação de Pearson acima de 0,90, indicando alta sinergia e conexão. 

 
Quadro 14 – Coeficientes de correlação de entre as PNRS e PDRS 

Lei 12.305/2010 Lei 5.418/2014 Coeficiente de correlação 
de Pearson 

Grau de 
relação 

PNRS_2010 PDRS_2014 0,928092 Muito forte 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir do software NVivo 11 (2022). 
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 Essa conclusão é notória uma vez que a lei distrital foi criada a partir das diretrizes 

preconizadas pela lei federal, sendo feitas as devidas adaptações e ajustes. 

 Em linhas gerais, sob a perspectiva quantitativa que considera as palavras mais 

frequentes nos documentos analisados, é possível observar uma baixa aderência entre o 

arcabouço legal, representado aqui pelas PNRS e PDRS, e os princípios da Economia Circular. 

Os coeficientes de correlação de Pearson mostraram relações “fracas” e “muito fracas” quando 

se compara os princípios com as leis e os princípios entre si. Contudo, uma relação “muito 

forte” é verificada quando se faz a análise entre as leis, mostrando alto alinhamento entre si, 

porém, sem considerar a Economia Circular como um fator de impacto relevante. 

 

4.4.3. Análise qualitativa 

 

 A presente seção analisa os pontos de convergência e as lacunas entre os princípios da 

Economia Circular e as políticas nacional e distrital de Resíduos Sólidos que é o segundo 

objetivo específico da tese. A ideia é identificar os aspectos que precisam ser incorporados nas 

referidas leis e aqueles que já fazem parte de sua estrutura de forma que a Economia Circular 

possa ser amplamente difundida e praticada por todos. 

 A lei distrital n.º 5.418/2014 tem como referência a PNRS (lei n.º 12.305/2010) e dispõe 

sobre os princípios, objetivos e instrumentos da Política Distrital de Resíduos Sólidos (PDRS). 

Trata das normas e critérios referentes à geração, acondicionamento, armazenamento, coleta, 

transporte e destinação final dos RS no âmbito do Distrito Federal com o objetivo de ampliar o 

controle da poluição e da contaminação, bem como a redução dos impactos ambientais (Distrito 

Federal, 2022b).  

 A partir da comparação direta entre os princípios e os artigos das leis, foi possível 

construir alguns pontos de convergência que retratam similaridades em seus contextos, ou seja, 

aspectos das leis que, direta ou indiretamente, contemplam elementos da Economia Circular e 

vice-versa. Os pontos em comum e as lacunas são apresentados no Quadro 15 e cada um deles 

é explicado nas próximas subseções. 
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Quadro 15 – Convergências e divergências entre a PNRS, PDRS e os princípios da EC 

Pontos de convergência (comuns) Ponto de divergência (lacuna) 
Visão holística e sistêmica 
Colaboração e cooperação 
Inovação, pesquisa e desenvolvimento 
Valoração econômica do resíduo 
Educação Ambiental e mudança de comportamento 
Uso de tecnologias limpas e recursos renováveis 
Ecoeficiência no ciclo produtivo 
Ciclos técnicos e logística reversa 
Fluxos circulares 
Resiliência e Desenvolvimento Sustentável 
Conectividade e modelos de negócio sustentáveis 
Cooperação e tecnologia 
Consumo sustentável 
Gestão eficaz 
Participação social para geração de valor 

Ausência explícita de elementos da EC 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
 

Ao comparar os princípios da Economia Circular, ora abordados na seção 2.4 do 

presente trabalho, com a PNRS e a PDRS, chegou-se ao apresentado no Quadro 16, cuja 

estrutura é a seguinte: a primeira coluna apresenta o autor do princípio analisado, a segunda o 

princípio em si, a terceira uma breve descrição do princípio, a quarta os pontos de convergência, 

a quinta os artigos e incisos da PNRS e a sexta os artigos e incisos da PDRS que fazem 

correspondência ao princípio analisado. 
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Quadro 16 – Matriz comparativa entre os princípios da EC, a PNRS e PDRS 

Autor Princípio Descrição Pontos de convergência 
PNRS (Lei n.º 
12.305/2010) PDRS (Lei n.º 5.418/2014) 

Artigo Inciso Artigo Inciso 

The British 
Standards 
Institution 
(2017) 

1) Pensamento 
sistêmico 

Adoção de uma abordagem 
holística para entender a 
interação dentro dos sistemas 
mais amplos. 

VISÃO HOLÍSTICA E 
SISTÊMICA 

Art. 6º III Art. 3º III 

Art. 7º VII Art. 4º VII 

2) Inovação 

Inovação para criar valor por 
meio de uma gestão 
otimizada utilizando desenho 
de processos, 
produtos/serviços e modelos 
de negócio. 

INOVAÇÃO, PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO 

Art. 6º V Art. 3º V 

Art. 7º XIV Art. 4º XIV, XXVI 

Art. 8º VI, VII Art. 5º VI, VII 

3) Gestão 

Administração de impactos 
diretos e indiretos de decisões 
e atividades dentro de um 
sistema mais amplo de uma 
empresa. 

VISÃO HOLÍSTICA E 
SISTÊMICA Art. 7º VII Art. 4º VII 

4) Colaboração 

Colaboração interna e externa 
por meio de arranjos formais 
e informais para criar valor 
mútuo. 

COLABORAÇÃO E 
COOPERAÇÃO 

Art. 4º - Art. 3º VI 

Art. 6º VI Art. 4º XII, XXII, XXIII 

Art. 7º XII Art. 5º IV, XVI 

Art. 8º IV, XVI Art. 20 - 

5) Otimização de 
valor 

Produtos, componentes e 
materiais mantidos em seu 
maior valor e utilidade. 

VALORAÇÃO 
ECONÔMICA DO RESÍDUO Art. 6º IV, VIII Art. 3º IV, VIII 

6) Transparência 

Utilização de práticas 
circulares e de 
sustentabilidade de forma 
transparente, precisa, 
oportuna, honesta e completa. 

LACUNA 1 
AUSÊNCIA EXPLÍCITA DE 

ELEMENTOS DA EC 
- - - - 
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Circle 
Economy 
(2022) 

1) Priorizar recursos 
regenerativos 

Recursos renováveis, 
reutilizáveis e não tóxicos são 
utilizados de forma eficiente 
como materiais e energia. 

USO DE TECNOLOGIAS 
LIMPAS E RECURSOS 

RENOVÁVEIS 

Art. 6º IV, VIII Art. 3º IV, VIII 

Art. 7º IV Art. 4º IV, XXI 

2) Preservar e 
estender o que já 
está feito 

Os produtos são mantidos, 
reparados e atualizados para 
maximizar a vida útil e dar-
lhes uma segunda vida 
quando possível. 

VALORAÇÃO 
ECONÔMICA DO RESÍDUO Art. 6º IV, VII, VIII Art. 3º IV, VII, VIII 

3) Usar o lixo como 
recurso 

Os fluxos de resíduos são 
usados como fonte de 
recursos secundários e 
recuperados para reutilização 
e reciclagem. 

CICLOS TÉCNICOS E 
LOGÍSTICA REVERSA 

Art. 7º II, VI Art. 4º II, VI 

Art. 8º III Art. 5º III 

Art. 33 - Art. 26 - 

4) Repensar o 
modelo de negócio 

Modelos de negócio que 
desfocam a distinção entre 
produtos e serviços, cria mais 
valor e alinha incentivos. 

CONECTIVIDADE E 
MODELOS DE NEGÓCIO 

SUSTENTÁVEIS 

Art. 7º XIV Art. 4º XIV, XXVIII, 
XXIX 

Art. 8º VI, IX Art. 5º VI, IX 

5) Projetar para o 
futuro 

Pensar em sistemas durante o 
processo de design, usar os 
materiais certos, projetar para 
uma vida útil adequada e usar 
o futuro de maneira 
prolongada. 

FLUXOS CIRCULARES 

Art. 6º III Art. 3º III 

Art. 7º VII Art. 4º VII 

6) Incorporar 
tecnologia digital 

Rastreio, otimização do uso 
de recursos e ligações mais 
fortes entre os atores da 
cadeia de abastecimento por 
meio da tecnologia. 

COOPERAÇÃO E 
TECNOLOGIA 

Art. 7º XII Art. 4º VII 

Art. 8º IV Art. 5º IV 

7) Colaborar para 
criar valor conjunto 

Colaborações internas e 
externas para aumentar a 
transparência e criar valor 
conjunto. 

COLABORAÇÃO E 
COOPERAÇÃO 

Art. 4º - Art. 3º VI 

Art. 6º VI Art. 4º XII, XXII, XXIII 

Art. 7º XII Art. 5º VI, XVI 

Art. 8º VI, XVI Art. 20 - 
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Ellen 
MacArthur 
Foundation 
(2022) 

1) Projetar o lixo e a 
poluição 

Uma nova mentalidade que 
vê o desperdício como uma 
falha de projeto e a 
necessidade em usar novos 
materiais e tecnologias. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E MUDANÇA DE 

COMPORTAMENTO 

Art. 7º XV Art. 3º XIV 

Art. 8º VIII Art. 4º XV, XVII, XXIV 

- - Art. 5º VIII 

- - Art. 42 - 

- - Art. 45 - 

- - Art. 47 - 

2) Manter produtos 
e materiais em uso 

Por meio dos ciclos técnicos, 
materiais e componentes são 
mantidos na economia por 
meio da reutilização, 
manutenção e remanufatura. 
Eles são recolhidos para 
serem reutilizados. 

CICLOS TÉCNICOS E 
LOGÍSTICA REVERSA 

Art. 6º VII, VIII Art. 4º II, VI 

Art. 7º II Art. 5º III 

Art. 8º III - - 

Art. 9º - - - 

Art. 33 - Art. 26 - 

3) Regenerar 
sistemas naturais 

Nutrientes são devolvidos ao 
meio ambiente para regenerar 
os ecossistemas naturais por 
meio dos ciclos biológicos. 

RESILIÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
Art. 6º IV Art. 3º IV 

Suárez-
Eiroa et al. 
(2019) 

1) Ajustar as 
entradas do sistema 
às taxas de 
regeneração 

A entrada de recursos não 
renováveis é 
minimizada/eliminada e a 
taxa de extração de recursos 
renováveis é ajustada para 
níveis adequados. 

CONSUMO SUSTENTÁVEL 

Art. 6º V Art. 3º V 

Art. 7º III Art. 4º III 

2) Ajustar as saídas 
do sistema às taxas 
de absorção 

A produção de resíduos 
tecnológicos é 
minimizada/eliminada e a 
taxa de emissão de resíduos 
biológicos é ajustada a 
valores adequados. 

ECOEFICIÊNCIA NO 
CICLO PRODUTIVO 

Art. 6º V Art. 3º V 

Art. 7º III Art. 4º 

 
III 
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Suárez-
Eiroa et al. 
(2019) 

3) Fechamento do 
sistema 

Conexão da etapa de gestão 
de resíduos à fase de 
aquisição de recursos. 

GESTÃO EFICAZ 
Art. 7º VII, XIV Art. 4º VII, XIV, XIX 

- - Art. 5º XXI 

4) Manutenção do 
valor dos recursos 
dentro do sistema 

Melhoria da durabilidade dos 
produtos e da recirculação de 
recursos por meio de 
diferentes fases dos ciclos de 
vida dos produtos. 

VALORAÇÃO 
ECONÔMICA DO RESÍDUO Art. 6º IV, VII Art. 3º IV, VIII 

5) Reduzir o 
tamanho do sistema 

A quantidade total de 
recursos que circulam dentro 
do sistema é reduzida e 
melhoria global do processo 
de produção-consumo. 

ECOEFICIÊNCIA NO 
CICLO PRODUTIVO 

Art. 6º V Art. 3º V 

Art. 7º III Art. 4º III 

6) Desenho para a 
Economia Circular 

Passagem de um modelo 
linear de produção-consumo 
para um modelo circular. 

LACUNA 2 
AUSÊNCIA EXPLÍCITA DE 

ELEMENTOS DA EC 
- - - - 

7) Educar para a 
Economia Circular 

Mudança na educação, 
valores e comportamento de 
produtores e consumidores: 
nova cultura e paradigma de 
consumo. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E MUDANÇA DE 

COMPORTAMENTO 

Art. 7º XV Art. 3º XIV 

Art. 8º VIII Art. 4º XV, XVII, XXIV 

- - Art. 5º VIII 

- - Art. 42 - 

- - Art. 45 - 

- - Art. 47 - 

Weetman 
(2019) 

1) Resíduo = comida 

Nos sistemas vivos não existe 
desperdício. O desperdício de 
uma espécie se torna 
alimento de outra. 

RESILIÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
- - Art. 3º IV 

2) Construir a 
resiliência por meio 
da diversidade 

Utilização da diversidade 
para reforçar a saúde global 
do sistema, criando 
resiliência. 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
PARA GERAÇÃO DE 

VALOR 
Art. 6º III Art. 3º III 
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3) Usar energia 
renovável 

Usar energia renovável em 
todos os processos de 
Economia Circular. 

USO DE TECNOLOGIAS 
LIMPAS E RECURSOS 

RENOVÁVEIS 

Art. 6º IV Art. 3º IV, VIII 

Art. 7º IV Art. 4º IV, XXI 

4) Pensar em 
sistemas 

Ligar pessoas, ideias e 
lugares para criar 
oportunidades. 

CONECTIVIDADE E 
MODELOS DE NEGÓCIO 

SUSTENTÁVEIS 

Art. 6º IX - - 

Art. 7º XII Art. 5º VI, IX 

Art. 8º IV, VIII - - 

Tonelli; 
Cristoni 
(2019) 

1) Tecnologia verde 
e utilização 
responsável de 
recursos 

A mudança para fontes de 
energia renováveis se torna 
imprescindível e a extração 
de matéria-prima virgem é 
reduzida ao mínimo. 

USO DE TECNOLOGIAS 
LIMPAS E RECURSOS 

RENOVÁVEIS 

Art. 6º IV, V Art. 3º IV, VIII 

Art. 7º IV Art. 4º IV, XXI 

2) Maximizar taxa 
de utilização 

Os bens são totalmente 
explorados maximizando as 
suas taxas de utilização. 

VALORAÇÃO 
ECONÔMICA DO RESÍDUO Art. 6º V, VIII Art. 3º IV, VIII 

3) Produto e 
materiais na mais 
alta taxa de utilidade 

Desenvolvimento de 
capacidades para a criação de 
fluxos circulares de materiais 
e produtos. 

FLUXOS CIRCULARES Art. 8º VII, VIII Art. 3º III 

4) Minimizar e 
eliminar as 
externalidades 
negativas 

Redução gradual de 
externalidades ambientais 
negativas como poluição do 
ar e da água, degradação do 
solo. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
E MUDANÇA DE 

COMPORTAMENTO 

Art. 6º V Art. 3º XII, XIV 

Art. 8º VIII Art. 4º XV, XVII, XXIV 

- - Art. 5º VIII 

- - Art. 42 - 

- - Art. 45 - 

- - Art. 47 - 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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 Nos parágrafos seguintes, cada ponto de convergência e as lacunas entre os princípios 

da Economia Circular e o arcabouço legal (PNRS e PDRS) são discutidos a luz do apresentado 

no Quadro 16. 

 

4.4.4. Visão holística e sistêmica 

 

 A visão holística e sistêmica é o ponto em comum entre o 1º e 3º princípios do The 

British Standards Institution (2017), os artigos 6º inciso III e 7º inciso VII da Política Nacional 

de Resíduos Sólidos e os artigos 3º inciso III e 4º inciso VII da Política Distrital de Resíduos 

Sólidos. O primeiro princípio, no viés do pensamento sistêmico, aborda a visão holística para 

entender a interação dentro de sistemas amplos, ou seja, o desenvolvimento de uma visão do 

todo que permite conhecer melhor as conexões entre as partes que constituem este sistema, 

incorporando assim, melhorias progressivas.  

O terceiro princípio, por outro lado, destaca a importância da gestão de impactos das 

decisões em sistemas empresariais amplos. Isso significa que o acompanhamento de resultados 

decorrentes do processo decisório feito pelos gestores deve ser realizado constantemente de 

forma a verificar a sua efetividade.  

O inciso III do art. 6º da PNRS e do art. 3º da PDRS são iguais e evidencia a visão 

sistêmica na gestão dos Resíduos Sólidos e considera as variáveis ambiental, social, cultural, 

econômica, tecnológica e de saúde pública. Já o inciso VII do art. 7º da PNRS e do art. 4º da 

PDRS, também são iguais e citam a gestão integrada dos Resíduos Sólidos. 

Assim, nessa análise inicial, nota-se que as políticas públicas apontadas contêm 

elementos que estão presentes nos princípios apresentados, uma vez que a Economia Circular 

precisa estar inserida em um contexto amplo, para que possa ter alcance significativo de 

conscientização por parte dos atores sociais. 

 

4.4.5. Colaboração e cooperação 

 

 A colaboração e a cooperação são pontos de convergência entre o 4º princípio do The 

British Standards Institution (2017), o 7º princípio do Circle Economy (2022), o artigo 4º, o art. 

6º inciso VI, o art. 7º inciso XII e o art. 8º incisos IV, VI e XVI da PNRS. Também, o art. 3º 

inciso VI, o art. 4º incisos XII, XXII e XXIII, o art. 5º incisos IV, VI e XVI e o art. 20 da PDRS.  

O The British Standards Institution (2017), no seu quarto princípio, aborda a 

colaboração interna e externa por meio de arranjos formais e informais com o objetivo de criar 
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valor mútuo. Já o Circle Economy (2022), em seu sétimo princípio, salienta que as colaborações 

internas e externas aumentam a transparência e criam valor conjunto. Já os artigos da PNRS 

enfatizam a necessidade de trabalho em conjunto entre União, estados, Distrito Federal, 

municípios e particulares, para alavancar processos de gestão e gerenciamento de Resíduos 

Sólidos. Nota-se que não existe nos artigos da lei, citação ou referência à Economia Circular de 

uma maneira direta e objetiva. Porém, é notório uma preocupação em destacar o trabalho 

colaborativo entre atores sociais para que problemas trazidos pelos Resíduos Sólidos tenham 

uma solução conjunta com base na participação e na criação de valor. 

 O mesmo raciocínio aplicado à PNRS pode ser estendido à PDRS, uma vez que ambas 

possuem a mesma base legal. Em seu art. 5º incisos IV e VI, são identificados elementos que, 

assim como os princípios apresentados acima, apontam para o desenvolvimento de formatos de 

cooperativismo e associação entre os catadores além de estimular uma cooperação técnica entre 

os setores público e privado para o desenvolvimento de novos produtos, métodos e processos 

que visem dar as tratativas adequadas aos resíduos. 

 

4.4.6. Inovação, pesquisa e desenvolvimento 

 

 A inovação, pesquisa e desenvolvimento estão presentes no segundo princípio do The 

British Standards Institution (2017) e em alguns artigos da PNRS e da PDRS. Inicialmente, é 

enfatizado que a criação de valor corrobora para a inovação por meio de uma gestão otimizada 

utilizando desenho de processos, produtos/serviços e modelos de negócio. Ao analisar esse 

posicionamento, percebe-se que a inovação não necessariamente parte de soluções mirabolantes 

ou espetaculares para os problemas, mas sim, pelo estudo aprofundado de suas causas e 

possíveis soluções, por meio da pesquisa e o desenvolvimento de processos. No campo dos 

Resíduos Sólidos, um dos grandes entraves que se observa é a pouca aderência dos atores 

sociais, principalmente da população, em programas de Coleta Seletiva, reuso de materiais e 

otimização do consumo. 

 Os artigos 6º e 3º inciso V, respectivamente da PNRS e PDRS abordam a ecoeficiência 

como um importante instrumento para atender às necessidades humanas dentro dos limites 

ofertados pelo planeta. Já o art. 7º inciso XIV da PNRS e o 4º incisos XIV e XXVI da PDRS 

evidenciam que o desenvolvimento da gestão ambiental e empresarial aliados a melhorias de 

processos, funcionam como importantes mecanismos para promover o reaproveitamento dos 

Resíduos Sólidos, incluindo a recuperação energética, além de estimular o investimento em 
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pesquisa e desenvolvimento de tecnologias de produção limpa e que não impactam o meio 

ambiente. 

Na mesma linha, os artigos 8º e 5º incisos VI e VII, respectivamente da PNRS e PDRS, 

salientam a cooperação técnica e financeira, além da pesquisa científica e tecnológica entre os 

setores público e privado para o desenvolvimento de novos produtos, métodos e processos de 

gestão voltados para uma eficiente gestão de resíduos. 

 Sob a perspectiva da inovação, para que a Economia Circular possa ser incorporada nas 

políticas públicas, a pesquisa e o desenvolvimento de processos devem ser levados em 

consideração, principalmente no que se refere à Gestão de Resíduos Sólidos. Isso porque as 

rotinas relacionadas aos resíduos possuem uma conotação pragmática, ou seja, desde sua 

geração até a destinação/disposição final. Assim, cabe aos atores sociais, principalmente entes 

governamentais e empresariais, criar e refinar rotinas por meio da inovação de processos, que 

sejam capazes de ampliar o nível de consciência das pessoas, chamando a atenção para as 

consequências trazidas pelo lixo quando não se realizada de maneira adequada o seu tratamento, 

incluindo também, a redução como uma importante alternativa de desenvolvimento econômico 

e social. 

 

4.4.7. Valoração econômica do resíduo 

 

A valoração econômica do resíduo está presente nos princípios da Economia Circular 

de quatro autores distintos. Isso mostra a sua relevância no contexto do reuso e um grande 

potencial econômico que a Economia Circular pode trazer para a sociedade. 

Esse ponto de convergência está presente no quinto princípio do The British Standards 

Institution (2017). Segundo ele, produtos, componentes e materiais devem ser mantidos em seu 

maior valor e utilidade. Concomitante a esta perspectiva, tem-se o segundo princípio do Circle 

Economy (2022) que pressupõe que os recursos renováveis, reutilizáveis e não tóxicos sejam 

utilizados de forma eficiente e como fontes de energia. Para Suárez-Eiroa et al. (2019), em seu 

segundo princípio, a durabilidade de produtos e a recirculação de materiais ocorre por meio das 

diferentes fases dos ciclos de vida dos produtos. Além disso, Tonelli e Cristoni (2019), também 

em seu segundo princípio, abordam que os bens devem ser totalmente explorados maximizando 

as suas taxas de utilização.  

Por outro lado, a PNRS aborda a valoração do resíduo no artigo 6º nos incisos IV, V, VII 

e VIII. Já a PDRS, no artigo 3º incisos IV, VII e VIII.  Os pontos importantes que as leis trazem, 

respectivamente são: o Desenvolvimento Sustentável; a ecoeficiência; a responsabilidade 
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compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; e o reconhecimento do resíduo sólido como um 

material reutilizável e reciclável que, do ponto de vista econômico, possui valor social que gera 

emprego, renda e promove a cidadania. 

Assim, é possível inferir, em ambos os casos, ou seja, tanto nos princípios da Economia 

Circular quanto nas leis abordadas, que manter produtos em circulação no ciclo econômico é 

uma alternativa importante e relevante para que se amplie a taxa de uso dos materiais que 

compõem os resíduos. Isso limita a necessidade de extração de novos recursos naturais e 

prolonga consideravelmente a vida útil de aterros sanitários, uma vez que a oferta de resíduos 

é diminuída. Essa estratégia vai ao encontro de um dos pilares da Economia Circular que é a 

proposição dos ciclos fechados na economia, cujo objetivo principal é otimizar o uso de 

materiais o quanto possível. 

 

4.4.8. Educação Ambiental e mudança de comportamento 

 

 A Educação Ambiental pode promover a mudança do comportamento, especialmente 

nas questões relacionadas aos Resíduos Sólidos. De acordo com Ellen MacArthur Foundation 

(2022), em seu primeiro princípio da Economia Circular, uma nova mentalidade deve ser capaz 

de ver o desperdício como uma falha de projeto, ou seja, não se pode permitir que existam 

sobras no ciclo produtivo ou no consumo de mercadorias que levem a quantidades exageradas 

de lixo. Para isso, deve-se utilizar novos materiais e tecnologias que sejam capazes de 

maximizar a vida útil dos produtos e reduzir a valores mínimos os impactos causados por eles. 

 Suárez-Eiroa et al. (2019) por outro lado, em seu sétimo princípio, enfatiza que a 

mudança na educação, nos valores e no comportamento de produtores e consumidores deve ser 

construída para formar uma nova cultura e um novo paradigma de consumo baseado no não 

desperdício e na máxima utilização. 

 Do ponto de vista de impactos ambientais, Tonelli e Cristoni (2019), em seu quarto 

princípio da Economia Circular, salientam a necessidade de redução gradual de externalidades 

ambientais negativas como a poluição do ar, da água e a degradação do solo. 

 Já a PNRS faz referência aos benefícios trazidos pela mudança de comportamento em 

seu art. 6º inciso V, em que é abordada a ideia de ecoeficiência, ou seja, levar mais qualidade 

de vida às pessoas para atendimento de suas necessidades com pouco ou nenhum impacto 

ambiental. Também, no art. 7º inciso XV, surge a ideia da rotulagem ambiental e do consumo 

sustentável. O intuito é promover o atendimento das necessidades humanas na quantidade 
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correta de forma a não gerar desperdícios e sem propagar o chamado greenwashing17 por meio 

da implementação e adoção de práticas sustentáveis. Além disso, o art. 8º inciso VIII traz, de 

maneira explícita, a Educação Ambiental como um importante instrumento de mudança de 

comportamento e de despertar da consciência. O fato de estar presente em uma política pública 

reflete o grau de importância da temática, uma vez que os comportamentos podem ser mudados 

ou aperfeiçoados quando o fator educacional está presente no contexto do debate. Assim, 

estimular a discussão desses aspectos no ambiente escolar, por exemplo, pode funcionar como 

um catalisador do processo, em que as pessoas, desde cedo, podem trabalhar e desenvolver suas 

atitudes ambientais de forma a promover o desenvolvimento de uma sociedade justa, honesta e 

sustentável. 

 A PDRS, em seu art. 3º inciso XIV traz para o debate a responsabilidade do 

produtor/gerador no contexto do pós-consumo e de apoio a programas de Coleta Seletiva e 

Educação Ambiental. Já no inciso XII do mesmo artigo, aborda a redução de uma externalidade 

negativa importante, que é o trabalho infantil, por meio da integração do arcabouço legal local 

com as políticas sociais. De fato, a conexão entre a Educação Ambiental e as diretrizes legais 

favorecem a criação de um ambiente propício para que um melhor nível de consciência possa 

ser desenvolvido com o intuito de sanar problemas em vários níveis, principalmente aqueles 

ligados ao meio ambiente. 

 O consumo sustentável é abordado no art. 4º inciso XV da PDRS. Alinhado com a ideia 

da Educação Ambiental, a aquisição de produtos na quantidade ideal para atender às 

necessidades humanas deve ser desenvolvida de forma progressiva, pois permite a compra sem 

exagero e não gera desperdício. O inciso XVII do mesmo artigo salienta a ampliação do nível 

de informações direcionadas aos cidadãos para que eles possam ter melhor conhecimento sobre 

Resíduos Sólidos e corroborar com soluções. Isso é um incentivo à participação social para que 

problemas cotidianos ligados ao lixo possam ser resolvidos por quem, de fato, vive a situação. 

Destaca-se ainda o inciso XXIV do referido artigo, que aborda a relevância e necessidade de 

parcerias entre o poder público, Distrito Federal e a população de maneira geral. O intuito é, 

juntos e por meio da Educação Ambiental, formular alternativas para questões trazidas à 

sociedade pelos Resíduos Sólidos. 

 O artigo 5º inciso VIII, art. 42, art. 45 e art. 47 da PDRS, em linhas gerais, abordam a 

Educação Ambiental em uma perspectiva formal e não formal e a necessidade em trabalhá-la 

nas escolas e em cursos de diversos níveis por meio da transdisciplinaridade, tanto no contexto 

 
17 O greenwashing é uma expressão que significa “maquiagem verde” ou “lavagem verde”. Ocorre quando as 
empresas criam uma falsa aparência de sustentabilidade sem necessariamente aplicá-la (Idec, 2022). 
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público quanto no privado. Além disso, a promoção da sensibilização ambiental junto à 

sociedade deve ser praticada nos mais diversos meios de comunicação como rádio e televisão, 

transporte público, instituições públicas, materiais explicativos e didáticos como cartilhas, 

palestras e ações culturais. O objetivo é ampliar a discussão sobre a temática dos Resíduos 

Sólidos, sendo a população um ator fundamental e essencial na resolução dos problemas 

trazidos pelo lixo. 

 

4.4.9. Uso de tecnologias limpas e recursos renováveis 

 

 O uso de tecnologias limpas e de recursos renováveis faz parte das premissas básicas 

dos princípios da Economia Circular de alguns autores. Por exemplo, cita-se o primeiro 

princípio do Circle Economy (2022) que consolida o uso de recursos renováveis, reutilizáveis 

e não tóxicos nos processos produtivos de forma eficiente e como fonte de energia. A ideia é 

otimizar a cadeia produtiva com matérias-primas que possam se regenerar sem nenhum impacto 

e sem causar passivos ambientais. 

 Seguindo a mesma linha de raciocínio, tem-se o terceiro princípio de Weetman (2019) 

em que ele salienta a necessidade de utilizar a energia renovável em todos os processos da 

Economia Circular, ou seja, não é possível projetar um novo modelo econômico sustentável se 

as fontes energéticas não são renováveis. Nesse caso, não haveria mudanças e as relações entre 

os atores sociais permaneceriam no contexto linear. 

 Além deles, Tonelli e Cristoni (2019) em seu primeiro princípio, enfatizam que a 

mudança para uma Economia Circular passa pelo uso de fontes de energia renováveis e que é 

imprescindível a redução, a valores mínimos, da extração de recursos virgens provenientes da 

natureza. Dessa forma, os impactos no meio natural seriam reduzidos e a utilização de fontes 

energéticas, a partir de materiais já existentes e processados que circulam atualmente na 

economia, seria otimizada. 

 A PNRS e a PDRS tratam o uso de recursos renováveis, respectivamente, no artigo 6º 

nos incisos IV, V e VIII e no artigo 3º incisos IV, VIII. São abordados, respectivamente, o 

Desenvolvimento Sustentável, a Ecoeficiência e o reconhecimento dos resíduos como 

reutilizáveis e recicláveis. Já em relação às Tecnologias Limpas, a lei federal sugere o seu uso, 

desenvolvimento e aprimoramento no artigo 7º inciso IV e a lei distrital em seu artigo 4º incisos 

IV e XXI, como forma de minimizar os impactos ambientais. 
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 Assim, se as bases de uma Economia Circular passam por etapas e processos que 

otimizem o uso de materiais já em circulação, a tecnologia utilizada deve acompanhar essa 

tendência. Fontes de energia com impacto zero, e que possam ser renováveis também devem 

fazer parte do “radar” de instituições de forma a trazer ganhos substanciais para toda a sociedade 

e cadeia produtiva. 

 

4.4.10. Ecoeficiência no ciclo produtivo 

 

 A Ecoeficiência no ciclo produtivo pode ser vista como um ponto de convergência no 

segundo e quinto princípios de Suárez-Eiroa et al. (2019). No primeiro, os autores enfatizam 

que a produção de resíduos tecnológicos é minimizada/eliminada e a taxa de emissão de 

resíduos biológicos é ajustada aos níveis adequados em razão de ajustes das saídas do sistema 

às taxas de absorção. No segundo, a quantidade total de recursos que circulam dentro do sistema 

é reduzida, ocasionando uma melhoria global do processo de produção e consumo. 

 Em ambos os casos, é notório que a busca pela eficiência deve ser uma constante do 

setor produtivo. Essa busca não se consolida somente no campo econômico-financeiro, mas 

também, de ganhos percebidos e danos causados ao meio ambiente. O reuso de materiais, 

utilização de fontes renováveis de energia e a capacitação de colaboradores cada vez mais 

engajados com a causa da sustentabilidade, são ações que possuem um alinhamento com a 

Economia Circular e que precisam fazer parte do contexto de planejamento estratégico das 

organizações. 

 No aspecto da lei 12.305/2010, a Ecoeficiência está presente nos artigos 6º inciso V e 

no artigo 7º inciso III. Já na PDRS, é apresentada no artigo 3º inciso V e no artigo 4º inciso III. 

Respectivamente, são apresentados o Desenvolvimento Sustentável e o estímulo à adoção de 

padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços. Assim, é possível perceber que 

tanto a nível federal quanto local, a ecoeficiência se consagra como uma importante vantagem 

competitiva e estratégica que deve ser adotada pelas empresas independente do ramo ou setor 

de atividade que atua. Da mesma forma, a ideia pode e deve ser aplicada aos consumidores 

como medida de otimização do consumo e redução do volume de materiais descartados na 

natureza, trazendo benefícios presentes e futuros pelas baixas taxas de resíduos que são gerados. 
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4.4.11. Ciclos técnicos e logística reversa 

 

 O terceiro princípio circular do Circle Economy (2022) enfatiza que os fluxos de 

resíduos são utilizados como fonte de recursos secundários e recuperados para reutilização e 

reciclagem. Ele vai ao encontro do segundo princípio proposto por Ellen MacArthur Foundation 

(2022) que destaca a manutenção de materiais e componentes na economia por meio dos ciclos 

técnicos. Isso acontece por meio da reutilização, manutenção e remanufatura e pelo fato deles 

serem recolhidos em seu fim de vida de forma que possam ser reprocessados (reciclagem). 

 De fato, o reuso é uma parte importante e fundamental da Economia Circular, pois é por 

meio dele que se maximiza a utilização de produtos já existentes e circundantes na economia, 

permite a redução da pegada ecológica de matrizes naturais e ainda traz uma longevidade para 

áreas de disposição final de rejeitos, tecnicamente conhecidos como aterros sanitários. 

 Quanto à PNRS, essa temática é abordada, inicialmente, no art. 6º incisos VII e VIII. 

São abordadas, respectivamente, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 

produtos e o reconhecimento do resíduo sólido como reutilizável e reciclável que serve como 

um bem, de valor social e econômico. O alinhamento é percebido no momento em que as 

abordagens dão importância para o bem já utilizado, servindo tanto como matéria-prima para 

outros produtos quanto reinserido no mercado pelo simples fato de poder ser usado novamente. 

O ponto central do debate é mostrar para a sociedade que, não necessariamente depois de sua 

serventia, o produto deve ser descartado, mas sim, pensar em qual ação deve ser tomada, de 

forma que o descarte seja a última opção. 

 Além do art. 6º, a ideia de recuperação, reuso e reciclagem está presente no art. 7º incisos 

II e VI, em que são apresentadas a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 

a disposição final dos Resíduos Sólidos e, respectivamente, o incentivo à indústria da 

reciclagem como mecanismo de incentivo ao uso de materiais. 

 No art. 8º inciso III, a lei apresenta a Coleta Seletiva, os sistemas de Logística Reversa 

e outras ferramentas de compartilhamento de responsabilidades. Isso mostra que a realização 

dessas ações não pode ser feita de maneira isolada, mas sim, com a colaboração de todos os 

atores sociais envolvidos, sejam geradores ou processadores. 

 O art. 9º, por sua vez, traz a ordem de prioridade que deve ser seguida nas tratativas de 

gestão e gerenciamento de Resíduos Sólidos, a saber: não geração, redução, reutilização, 

reciclagem, tratamento dos resíduos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.  

 Por fim, o art. 33 da PNRS, o art. 5º inciso III e o caput do art. 26 da PDRS dão ênfase 

à Logística Reversa e apresentam a obrigatoriedade que fabricantes, importadores, 
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distribuidores e comerciantes têm de fazê-la, apesar de não retratar ainda a realidade do país, 

uma vez que os índices de processamento de materiais por meio da reciclagem são baixos e 

com grande potencial no âmbito da cadeia produtiva. 

 Por outro lado, a PDRS trata dos ciclos técnicos no artigo 4º incisos II e VI em que, 

respectivamente, abordam a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento de 

Resíduos Sólidos, a disposição final e o incentivo à reciclagem com o intuito de estimular o uso 

de matérias-primas derivadas de materiais reciclados e recicláveis. 

 

4.4.12. Fluxos circulares 

 

 O quinto princípio do Circle Economy (2022) traz para o debate o pensar em sistemas 

durante o processo de design, usar os materiais certos, projetar para uma vida útil adequada e 

usar o futuro de maneira prolongada. O pensamento no todo permite ampliar as capacidades 

dos atores sociais em agir proativamente diante de problemas relacionados aos Resíduos 

Sólidos Urbanos. Da mesma forma, projetistas podem criar e desenvolver produtos que tenham 

uma vida útil mais longa, que possam ser fabricados com materiais reciclados e que, em seu 

fim de vida, possam ser desmontados e reutilizados em outros itens com serventias diversas. A 

ideia central aqui é otimizar uso de materiais em circulação de forma que os fluxos circulares 

possam ser os mais longos possíveis. 

 Na mesma linha, o terceiro princípio de Tonelli e Cristoni (2019) aborda a importância 

do desenvolvimento de capacidades para a criação de fluxos circulares de materiais e produtos, 

ou seja, aproveitar as habilidades de profissionais criativos que possam pensar em itens de alto 

valor e que tenham a máxima capacidade de uso, de forma que possam perdurar o maior tempo 

possível no ciclo econômico. 

 O art. 6º inciso III da PNRS e o art. 3º inciso III da PDRS abordam a visão sistêmica na 

tratativa dos Resíduos Sólidos de forma que se considere as variáveis ambiental, social, cultural, 

econômica, tecnológica e de saúde pública. Já os artigos 7º e 4º inciso VII, respectivamente da 

PNRS e PDRS, apresentam a gestão integrada dos Resíduos Sólidos e o art. 8º nos incisos VII 

e VIII a importância da pesquisa científica como mecanismo de inovação e a Educação 

Ambiental como instrumento essencial de conscientização junto aos atores sociais. 
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4.4.13. Resiliência e Desenvolvimento Sustentável 

 

O terceiro princípio proposto por Ellen MacArthur Foundation (2022) enfatiza que os 

nutrientes são devolvidos ao meio ambiente para regenerar os ecossistemas naturais por meio 

dos ciclos biológicos e, por isso, são processados pela compostagem ou reincorporados à 

natureza pela decomposição. 

 Alinhado com essa perspectiva, Weetman (2019) propõe que nos sistemas vivos não 

existe desperdício, pois os restos de uma espécie se tornam alimento de outra. Neste caso, os 

ciclos biológicos prevalecem e a natureza desempenha o papel de equilibrar as forças e manter 

o estado de conservação natural. 

 O ponto de convergência identificado na PNRS e na PDRS está relacionado ao 

Desenvolvimento Sustentável que é identificado no art. 6º inciso IV da lei federal e no art. 3º 

inciso IV da lei distrital. Isso se justifica porque, de acordo com Sachs (1993), a dimensão 

ecológica do ecodesenvolvimento propõe a redução do volume de resíduos e de poluição, por 

meio da conservação de energia e de recursos de reciclagem, inferindo que tanto a natureza 

quanto os serem humanos possuem capacidades de tratar os resíduos orgânicos, sejam por meio 

da absorção natural ou pela compostagem. 

 

4.4.14. Conectividade e modelos de negócio sustentáveis 

 

 O quarto princípio circular proposto pelo Circle Economy (2022) traz para o debate a 

ideia de novos modelos de negócio que desfocam a distinção entre produtos e serviços, ou seja, 

a transformação de produtos físicos em produtos intangíveis que, ao final, criam mais valor e 

alinham incentivos. A título de exemplo é possível citar o case da Philips que vê a transição da 

Economia Linear para a Economia Circular como condição fronteiriça necessária para um 

mundo sustentável, uma vez que inovações circulares em reutilização de materiais, 

componentes e produtos, assim como novos modelos de negócio, baseados em soluções e 

serviços, criam valor ao reduzirem custos e ampliar mercados. A empresa apresenta a solução 

pay-per-lux para iluminações em LED. Ao invés de vender lâmpadas, ela vende luz como 

serviço e se responsabiliza pelo desempenho da iluminação (Weetman, 2019). 

Por outro lado, o quarto princípio preconizado por Weetman (2019) aborda a 

necessidade e importância de ligar pessoas, ideias e lugares para criar oportunidades. 

 A proposta de desmaterialização da economia é totalmente coerente com os princípios 

descritos acima. Isso porque com o advento de novas tecnologias como a Inteligência Artificial, 
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Big Data e Internet das Coisas, a relação entre empresas e consumidor tem sofrido alterações 

significativas, inclusive comportamentais. Com pessoas cada vez mais conectadas e integradas, 

as empresas precisam se reinventar constantemente de forma a agregar valor àquilo que vende 

(seja produto ou serviço), de modo a atender as necessidades contemporâneas sem causar danos 

ao meio ambiente. 

 Do ponto de vista de lei 12.305/2010, esses princípios podem ser observados no art. 6º 

inciso IX, no art. 7º incisos XII e XIV e também no art. 8º incisos IV, VI, VIII e IX. Já na lei 

distrital 5.418/2014, estão presentes no art. 4º incisos XIV, XXVIII e XXIX e no art. 5º incisos 

VI e IX. 

 Primeiramente, tem-se no art. 6º inciso IX da PNRS o respeito às diversidades locais e 

regionais. Nesse ponto, é possível inferir que a atenção dada para pessoas ou populações que 

tenham suas culturas próprias, aumentam as chances para que empresas desenvolvam soluções 

que atendam necessidades específicas. Isso pode otimizar o consumo e reduzir a oferta de 

resíduos, principalmente se o produto for intangível.  

Já o art. 7º inciso XII mostra a integração dos catadores nas ações que envolvem a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Por estarem na “ponta” do 

processo, eles possuem muito conhecimento de campo e podem corroborar com ideias para 

sanar problemas relacionados aos Resíduos Sólidos. Já o inciso XIV tem um foco maior nas 

empresas e salienta a importância do incentivo ao desenvolvimento de Sistemas de Gestão 

Ambiental que estejam voltados para a melhoria de processos produtivos com reaproveitamento 

de resíduos. Na mesma linha, o artigo 4º inciso XIV da PDRS apresenta a necessidade do 

incentivo ao desenvolvimento de Sistemas de Gestão Ambiental e empresarial que estejam 

voltados para a melhoria dos processos produtivos, especialmente nos Resíduos Sólidos. Os 

incisos XXVIII e XXIX, respectivamente, incentivam a criação de programas que priorizem o 

catador como importante agente de limpeza/Coleta Seletiva e a implementação do selo verde 

aos produtores. A participação de atores sociais como cooperativas/associações de catadores é 

importante para o sucesso de programas de Economia Circular que possam ser desenvolvidos 

e aplicados pela iniciativa pública e/ou privada, pois consistem em agentes que coletam e 

processam os materiais na fase do pós-consumo, trazendo valoração aos recicláveis que, uma 

vez reprocessados, podem ser reinseridos no ciclo produtivo na forma de outros produtos.  

O art. 5º incisos VI e IX da PDRS aborda a necessidade de cooperação técnica entre os 

setores público e privado para o desenvolvimento de novos processos que estimulem as 

tratativas com os Resíduos Sólidos. Isso pode ocorrer por meio de incentivos fiscais, financeiros 

e creditícios. 
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 O art. 8º inciso IV traz o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas e 

associações de catadores. Da mesma forma que os catadores podem contribuir 

significativamente com as empresas, as instituições para as quais eles trabalham, também. O 

inciso VI trata da cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado cujo 

objetivo é promover parcerias voltadas para a pesquisa e desenvolvimento de produtos, 

processos, métodos e tecnologias que possam maximizar as taxas de reutilização, reciclagem, 

tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos. A Educação Ambiental é considerada no 

inciso VIII no mesmo artigo e age como um indispensável instrumento de sensibilização e 

conscientização para as causas dos resíduos. Por fim, tem-se o inciso IX que aborda os 

incentivos fiscais, financeiros e creditícios que visam dar apoio e subsídio para projetos e 

inovações que possam corroborar com medidas sustentáveis de combate ao desperdício e 

consumo exacerbado. 

 

4.4.15. Cooperação e tecnologia 

 

 O sexto princípio do Circle Economy (2022) aborda o aspecto da tecnologia no contexto 

da Economia Circular. Para ele, o rastreio, a otimização do uso de recursos e ligações fortes 

entre atores pertencentes à cadeia de abastecimento por meios tecnológicos deve ocorrer 

constantemente. De fato, a cooperação entre empresas, consumidores e instituições 

governamentais deve ser estimulada para que os demais atores sociais percebam a importância 

da circularidade de materiais nos fluxos logísticos e corroborem para sua execução e prática. 

 A PNRS, em seu art. 7º inciso XII, apresenta a integração dos catadores com a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e, na mesma perspectiva, o 

artigo 4º inciso VII da política distrital, salienta a gestão integrada dos Resíduos Sólidos. Como 

discutido anteriormente, os catadores desempenham um papel fundamental no processo de 

implementação e implantação da Economia Circular, uma vez que atuam diretamente na coleta 

de materiais que podem vir a incorporar o ciclo reverso da cadeia produtiva. Na mesma linha, 

tem-se o art. 8º inciso IV da lei federal e o artigo 5º inciso IV da PDRS que abordam a 

necessidade de criação de instituições conectadas com os catadores (cooperativas e 

associações).  

 Dessa forma, a criação e o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas capazes de 

aprimorar as atividades desempenhadas por catadores, cooperativas e demais atores sociais 

pode integrar estratégias que ampliem a prática dos princípios da Economia Circular nos fluxos 
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econômicos, convertendo modelos lineares de produção e consumo em modelos circulares 

sustentáveis e inovadores. 

 Da mesma forma, incentivar processos integrativos entre os atores sociais como 

empresas, poder público, cooperativas e população pode constituir uma alternativa eficaz no 

combate ao desperdício e ao desenvolvimento da Economia Circular porque amplia o debate 

dos problemas encadeados pelos Resíduos Sólidos em uma escala meso e macro do contexto 

socioeconômico. Assim, as possibilidades de soluções para os problemas locais são 

potencializadas a partir de uma visão holística-sistêmica, em que as partes interagem entre si 

para alcançar objetivos previamente definidos e, podendo ser um deles, a incorporação dos 

princípios da Economia Circular em todo o ciclo produtivo. 

 

4.4.16. Consumo sustentável 

 

 Com o objetivo de construir um modelo sustentável de consumo, o primeiro princípio 

de Suárez-Eiroa et al. (2019) salienta a importância do ajuste das taxas de entrada com as de 

regeneração do sistema produtivo. Isso é possível pela redução do uso de recursos não 

renováveis e pela otimização do uso dos recursos renováveis, ajustados para os níveis ideais de 

produção. Para isso, a demanda deve estar sob controle, promovida por um consumo inteligente, 

desenvolvido por uma população consciente, que sabe de suas necessidades e das 

consequências trazidas pelo consumo excessivo. 

 Os art. 6º e 3º, respectivamente da PNRS e PDRS, ambos no inciso V, tratam da 

ecoeficiência e o art. 7º da PNRS e 4º da PDRS, os dois no inciso III, abordam o estímulo à 

adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo. Neste caso, é possível perceber um 

total alinhamento do princípio circular de Suárez-Eiroa com a lei nacional. Isso fica claro 

quando, em ambos os casos, o consumo sustentável surge como ponto de intersecção. 

 

4.4.17. Gestão eficaz 

 

 O fechamento do sistema é o terceiro princípio de Suárez-Eiroa et al. (2019). A ideia é 

promover uma conexão entre a Gestão de Resíduos Sólidos com a aquisição de recursos, ou 

seja, trata da possibilidade de gerar economia por meio de compras mais eficazes, que gerem 

menos resíduos se for feita a aquisição de materiais recicláveis, com baixo ciclo de vida e que 

possam ser facilmente reutilizados. 
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 No art. 7º da PNRS e no art. 4º da PDRS, nos incisos VII e XIV, tem-se respectivamente 

a gestão integrada de Resíduos Sólidos e o incentivo ao desenvolvimento de Sistemas de Gestão 

Ambiental e empresarial voltados para a melhoria de processos. A complemento desta ideia, 

aparece no inciso XIX do art. 4º da lei distrital a necessidade do fortalecimento das instituições, 

com o intuito de fortalecer a gestão sustentável dos Resíduos Sólidos com o desenvolvimento 

de ações como o selo verde. Além disso, tem-se o art. 5º inciso XXI da PDRS que apresenta, 

como instrumento, os programas de incentivo à adoção de Sistemas de Gestão Ambiental por 

parte das empresas. 

Como consequência positiva, tem-se a possibilidade de reaproveitamento de materiais 

recicláveis, o aproveitamento energético e a inovação, por meio da criação e desenvolvimento 

de novos produtos cuja matéria-prima se encontra nos materiais passíveis de reciclagem. 

 A promoção de modelos de gestão mais eficientes, inovadores e pautados em princípios 

circulares, deve ser uma prática recorrente em instituições públicas e privadas de forma a criar 

subsídios para os demais atores sociais com o intuito de transformar a Economia Circular em 

um novo paradigma econômico. 

 

4.4.18. Participação social para a geração de valor 

 

 O segundo princípio circular preconizado por Weetman (2019) está conectado com a 

construção de resiliência por meio da diversidade, ou seja, o seu uso é um reforço para a saúde 

global do sistema, o que acaba criando resiliência.  

 Essa ideia surge nos art. 6º e 3º, respectivamente da PNRS e PDRS, ambas no inciso III, 

que propõem a visão sistêmica na gestão dos Resíduos Sólidos considerando as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública, ou seja, a visão do todo, 

permite aos atores sociais ampliarem a percepção do certo e do errado sob a perspectiva da 

gestão de resíduos, podendo assim, assumir práticas sustentáveis que levem a Economia Linear 

ao patamar da Economia Circular 

 

4.4.19. Ausência explícita de elementos da Economia Circular (Lacunas 1 e 2) 

 

 O sexto princípio da Economia Circular do The British Standards Institution (2017) 

aborda que a utilização de práticas circulares e de sustentabilidade deve ser feita de forma 

transparente, precisa, oportuna, honesta e completa. Na mesma linha, tem-se, também, o sexto 
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princípio de Suárez-Eiroa et al. (2019) que afirma a necessidade em se passar de um modelo 

linear de produção e consumo para um modelo circular. 

Em ambos os casos, não se percebe uma conexão direta com nenhum artigo da PNRS e 

nem da PDRS. Isso mostra que, explicitamente, as leis não estão conectadas diretamente com 

a Economia Circular, o que demonstra uma necessidade de ampliação do debate entre os atores 

sociais envolvidos na Gestão de Resíduos Sólidos para que essa incorporação ocorra. 

Os demais princípios identificados na seção 2.4 do presente trabalho possuem pontos 

que “tangenciam” as políticas nacional e distrital de Gestão de Resíduos Sólidos, evidenciando 

que o debate está no caminho certo, porém, ainda distante da realidade. Isso mostra a 

importância da ampliação das discussões e debates acerca dos temas resíduos e Economia 

Circular, de forma que possam ser incorporados de maneira definitiva pelos atores sociais 

participantes do processo. 

A título de exemplo cita-se a China, que tem procurado desenvolver políticas públicas 

voltadas para a Economia Circular desde os anos 2000 e tornaram-se mais abrangentes ao longo 

do tempo com o envolvimento do governo, empresas e sociedade, com a criação de muitas 

oportunidades de reciclagem, além de um grande aprendizado com a comunidade internacional. 

Algumas dessas políticas estão voltadas para recursos, produção, desperdício e para o ciclo de 

vida (Zhu et al., 2018). 

Por outro lado, a União Europeia possui um plano de ação proposto no ano de 2015 que 

facilitou a prática da Economia Circular em vários setores devido a políticas e regulamentos 

governamentais. Também, auxiliou na construção de uma infraestrutura necessária que 

forneceu um impulso tecnológico para aumentar o crescimento sustentável na região. A 

reciclagem tem sido a estratégia circular mais utilizada para o retorno dos materiais a partir do 

pós-consumo. As indústrias de eletroeletrônicos e de construção são as pioneiras na 

implementação de práticas de Economia Circular, além de iniciativas governamentais e órgãos 

administrativos regionais (Mhatre et al., 2020).  

Contudo, Guarnieri; Cerqueira-Streit e Batista (2020) salientam que algumas inovações 

foram estabelecidas pela PNRS como o princípio da responsabilidade compartilhada na gestão 

de resíduos entre os atores da cadeia de suprimentos, a adoção da logística reversa que permite 

implementar o circuito fechado de materiais e a inclusão dos catadores de recicláveis no 

sistema. Além disso, a lei criou a obrigatoriedade da Logística Reversa para diversos tipos de 

materiais, dos quais se destacam as embalagens. 
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Da mesma forma, a Confederação Nacional da Indústria (CNI) enfatiza a importância 

do efetivo cumprimento da PNRS para uma transição do Brasil para a Economia Circular (CNI, 

2019). O mesmo cabe ao Distrito Federal no que se refere à PDRS. 

De fato, tanto a PNRS quanto a PDRS precisam ser implementadas em sua plenitude 

para que a Economia Circular possa “ganhar terreno”. Mesmo que os princípios acima 

identificados não apontem para uma aderência no contexto destas leis, o seu cumprimento é 

uma condição sine qua non.  

Os resultados apresentados pelo NVivo 11 mostram que existe a necessidade urgente 

em se criar uma política específica da Economia Circular no Brasil que seja moderna, coerente 

com a realidade do país e alinhada com os ODS. Além disso, estabelecer responsabilidades para 

a população, setor empresarial e governo deve estar mais evidente. Isso, certamente, sem excluir 

as atuais políticas nacional e distrital dos RS. 

Assim, é possível inferir que a transição para uma economia baseada nos princípios da 

Economia Circular só é possível quando facilitada por políticas de governo, com a 

implementação de infraestrutura, disponibilidade tecnológica, conscientização e cooperação de 

todos os atores sociais envolvidos no processo. 
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5. DISTRITO FEDERAL, RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E ECONOMIA 

CIRCULAR: PERCEPÇÃO DOS ATORES SOCIAIS 

 

O presente capítulo, em sua primeira parte, apresenta uma breve contextualização do 

Distrito Federal e segue com a descrição do atual sistema de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos por meio do funcionamento da estrutura do SLU. 

 A percepção dos atores sociais a respeito do atual modelo de gestão dos Resíduos 

Sólidos Urbanos e seus conhecimentos sobre Economia Circular é apresentada na segunda 

parte.  

 

5.1. Breve contextualização do Distrito Federal 

 

 O Distrito Federal tem sua origem na transferência da capital do Brasil para o interior, 

visando evitar ataques pelo mar. Propostas nesse sentido começaram durante o Brasil Colônia, 

ganhando força em 1823. A concretização da ideia iniciou-se em 1891, quando a área do 

Planalto Central foi incluída na Constituição. A Missão Cruls, em 1922, demarcou a região e a 

construção de Brasília começou em 1956, sob a supervisão da Companhia Urbanizadora da 

Nova Capital (Novacap) e o arquiteto Lúcio Costa (GDF, 2022). 

A cidade foi inaugurada em 1960, sendo projetada com um plano urbano inovador, 

destacando-se pelo Eixo Monumental, destinado a prédios públicos, e o Eixo Rodoviário, 

conectando áreas residenciais. Arquitetos, como Niemeyer, contribuíram para a construção de 

monumentos icônicos. A escolha do dia 21 de abril para a inauguração relacionou-se à morte 

de Tiradentes, simbolizando a liberdade (GDF, 2022). 

Na caracterização do Distrito Federal, aspectos físicos incluem localização, clima 

tropical, bioma Cerrado e uso do solo. A região enfrenta desafios relacionados à ocupação 

irregular, impactando a biodiversidade. O Distrito Federal abrange 35 Regiões Administrativas 

(RAs) e possui legislação específica, como a Lei de Uso e Ocupação do Solo (Lei de Uso e 

Ocupação do Solo – Luos). 

Aspectos antrópicos consideram população, economia, educação, saúde e segurança 

pública. A população do Distrito Federal, em 2019, era de 2,81 milhões de habitantes, com 

crescimento constante e envelhecimento populacional (IBGE, 2023). A economia destaca-se 

como a oitava maior do país, com PIB per capita elevado, mas enfrenta desigualdades 

socioeconômicas entre as RAs (GDF, 2022). 
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O sistema educacional possui bons indicadores, com baixa taxa de analfabetismo e 

elevada presença de formação de nível superior. A saúde pública possui ampla cobertura por 

meio de hospitais e Unidades Básicas de Saúde (UBS) e a segurança é responsabilidade da 

Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal (SSP-DF) (GDF, 2022). 

A infraestrutura abrange o abastecimento de água, tratamento de esgoto, sistema 

elétrico, sistema viário e mobilidade. O Distrito Federal enfrenta desafios na Gestão de 

Resíduos Sólidos, com altas taxas de geração, sendo necessária uma abordagem sustentável 

(GDF, 2022). 

 

5.2. Os Resíduos Sólidos do Distrito Federal 

 

Esta seção se propôs a apresentar a dinâmica dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal. Inicialmente, foi realizada uma contextualização e classificação dos resíduos. 

Em seguida, foi abordada a estrutura de funcionamento do Serviço de Limpeza Urbana 

do Distrito Federal (SLU-DF) como órgão gestor. Para isso, foi realizada uma pesquisa 

documental em fontes secundárias disponíveis ao público, tais como sítios eletrônicos do GDF 

e relatórios técnicos do SLU.  

Por fim, foram evidenciadas as etapas de gerenciamento dos resíduos como 

acondicionamento, coleta, transporte, destinação final, transbordo e disposição final. Neste 

ponto, destaca-se o papel das cooperativas de catadores como organizações relevantes para o 

bom andamento do processo. 

 

5.2.1. Contextualização 

 

A gestão, o manejo e o gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal 

são de responsabilidade do SLU-DF. Entre os tipos de resíduos que ele gere estão: a) 

domiciliares; b) de varrição e c) construção civil até o volume de 1m3 (SLU, 2023). Mais 

detalhes sobre sua estrutura organizacional, competências e atribuições são discutidas na 

próxima subseção. 

 Contudo, os serviços de coleta, varrição, tratamento e disposição dos Resíduos Sólidos 

domiciliares das 35 RAs são efetivamente realizados por empresas terceirizadas (SLU, 2023). 

Para isso, elas são especializadas no contexto das atividades para as quais são contratadas. 

 Em 2020, no âmbito do Distrito Federal, foram coletadas 787.733 toneladas de resíduos 

por meio da coleta convencional e mais 17.273 toneladas pela Coleta Seletiva, totalizando 
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805.006 toneladas (SLU, 2023). Em termos percentuais, a Coleta Seletiva representou apenas 

2,14% do total. A partir desse montante, 20.621,83 toneladas de material reciclável (papel, 

papelão, plásticos e vidros) foram triados e comercializados pelas cooperativas de catadores18 

contratadas pelo SLU. Além disso, 228.421,68 toneladas de resíduos orgânicos foram 

processados em duas Usinas de Tratamento Mecânico-Biológico (UTMB), cujo resultado foi 

61.975,02 toneladas de composto (SLU, 2021). Para o ano de 2022, os percentuais melhoraram 

um pouco, sendo: a taxa de materiais reciclados de 5,27%, a de orgânicos recuperados pela 

compostagem 13,78% e a Coleta Seletiva 5,40%. De fato, este é um valor bastante reduzido 

considerando que a área de cobertura da Coleta Seletiva no Distrito Federal é acima de 90% 

(Distrito Federal, 2023a). 

 Entre as atividades desenvolvidas pelo SLU, com o intuito de aperfeiçoar o sistema de 

gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos, destaca-se a análise gravimétrica ou gravimetria 

que consiste no processo utilizado para determinar as frações percentuais dos tipos de Resíduos 

Sólidos. Por meio de um método quali-quantitativo, é possível indicar o tratamento mais 

adequado para cada tipo de material (SLU, 2023). 

 A coleta convencional e seletiva é realizada por três empresas especializadas. Cada uma 

é responsável pelo que o SLU chama de Lotes (1, 2 e 3) que abrangem as 35 RAs do Distrito 

Federal (SLU, 2023). 

 Para a realização da gravimetria, o SLU utiliza a metodologia presente na ABNT NBR 

10.007:2004 (Amostragem de Resíduos Sólidos) com as devidas adaptações. Tal método 

propõe o quarteamento de amostras com as respectivas análises. O esquema representativo 

desse modelo pode ser visto na Figura 42. 

 

 
18 De acordo com SLU (2023), os serviços de Coleta Seletiva e triagem nas Instalações de Recuperação de 
Resíduos (IRR) foram suspensos em março de 2020 em virtude da pandemia do COVID-19. As atividades foram 
retomadas pelas associações e cooperativas em 30 de maio do mesmo ano mediante apresentação de um plano de 
prevenção e segurança de riscos, avaliado e devidamente autorizado pela Subsecretaria de Vigilância em Saúde do 
Distrito Federal. Ao final, o referido plano foi aprovado pelo SLU. 
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Figura 42 – Quarteamento de amostra para análise gravimétrica dos RSU do DF 

 
Fonte: SLU (2023). 
  

Inicialmente, o veículo transportador de resíduos chega ao local de amostragem. Em 

seguida ocorre a sua pesagem e o despejo do material (Figura 43). O próximo passo é o 

espalhamento dos resíduos com uma pá carregadeira e a homogeneização do material para que 

seja feito o 1º quarteamento (Figura 44). A seguir é feita uma escolha aleatória de 2/4 do 

material e retirada dos 2/4 restantes. A segunda homogeneização é feita seguida do 2º 

quarteamento. Mais uma vez, o ciclo de remoção de mais 2/4 dos materiais se repete até que 

seja feita a sua separação por grupos e subgrupos (Figura 45). Ao final do processo, é feita a 

pesagem dos materiais pertencentes a esses grupos e subgrupos e anotados os respectivos pesos 

(Figura 46) (SLU, 2023). 

 

Figura 43 – Descarga de resíduos 

 

 Figura 44 – Quarteamento de amostra dos resíduos 

 
Fonte: Flora (2021).  Fonte: SLU (2023). 
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Figura 45 – Triagem dos resíduos 

 

 Figura 46 – Pesagem do material 

 
Fonte: SLU (2023).  Fonte: Flora (2021). 

 

 Para a realização da gravimetria, são submetidos os serviços de: a) coleta convencional 

porta a porta (realizada para coletar os Resíduos Sólidos provenientes das atividades diárias em 

casas, apartamentos, condomínios e pequenos comércios); b) Coleta Seletiva porta a porta; c) 

rejeito das IRRs (galpões destinados às cooperativas para triagem de recicláveis); d) papa-lixo 

(contêiner semienterrado com capacidade de 5m3 destinada a atender a população que reside 

em locais de difícil acesso aos caminhões da coleta); e) LEVs (Local de Entrega Voluntária); f) 

unidades de transbordo de Resíduos Sólidos domiciliares (SLU, 2023). Importante destacar que 

toda essa logística será detalhada na subseção 5.2.4. 

 

5.2.2. Classificação dos Resíduos Sólidos Urbanos 

 

 Para que as análises sobre os Resíduos Sólidos Urbanos sejam realizadas de maneira 

adequada, os materiais são classificados em grupos e subgrupos conforme o Quadro 17. 

 
Quadro 17 – Tipologia e classes dos RSU praticados no DF 

GRUPOS SUBGRUPOS 
Plástico PET, plástico duro, plástico mole, plástico filme 
Papel Papel colorido, papel branco, papel misto, papelão, jornais, revistas e panfletos 
Vidro Vidro branco, vidro verde, âmbar, outros 
Metal Alumínio, metal ferroso, outros metais 
Outros Embalagem longa vida, isopor, tecido, roupas, borracha, couro 
Matéria orgânica Restos de comida e podas 
Rejeitos Areias, pedra, contaminantes biológicos (fraldas, papel higiênico, absorventes) 

Fonte: SLU (2023). 
 

 Uma vez separados em grupos e subgrupos, os materiais são pesados e os dados 

inseridos em planilhas específicas. São levados em consideração o número de viagens, data da 
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coleta, tipo de amostra (seletiva, convencional, rejeito das IRRs, papa-lixo e LEVs), tipo de 

veículo, peso da coleta, peso específico (kg/m3) e teor de umidade.  

Por fim, ainda existem os resíduos sujeitos à Logística Reversa (PNRS, art. 33). No 

Distrito Federal, de acordo com a lei n.º 5.418/2014 eles fazem parte da seguinte categoria: a) 

agrotóxicos com seus resíduos e embalagens; b) pilhas e baterias; c) óleos lubrificantes e seus 

resíduos e embalagens; d) lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio, vapor de mercúrio e de 

luz mista; e) produtos eletroeletrônicos e seus componentes; f) embalagens em geral; g) 

medicamentos (Distrito Federal, 2014). 

 

5.2.3. A gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal 

 

 O instrumento legal de planejamento da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no 

Distrito Federal é o PDGIRS (Plano Distrital de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos). Sua 

finalidade básica é estabelecer e promover as ações necessárias para o gerenciamento dos 

Resíduos Sólidos Urbanos gerados no Distrito Federal (Adasa, 2023). 

 Suas bases priorizam a não geração, a redução, a reutilização, a reciclagem e o 

tratamento dos Resíduos Sólidos, bem como a disposição final em aterros sanitários, seguindo 

o que estabelece a PNRS. Com isso, ele busca melhorar a qualidade de vida da população por 

meio da geração de emprego e renda. Isso se torna possível pelo retorno ao setor produtivo de 

materiais triados e separados de forma adequada na origem, aumentando assim a vida útil das 

áreas destinadas para a disposição final (Adasa, 2023) e o surgimento de novos modelos de 

negócio. 

 Em seu contexto, além dos Resíduos Sólidos convencionais, o PDGIRS contempla os 

especiais como os da saúde, os da construção civil e os industriais. Ele também aborda os que 

estão sujeitos à logística reversa como pilhas, baterias, lâmpadas e embalagens de agrotóxicos, 

cuja responsabilidade é compartilhada entre fabricantes, importadores, distribuidores, 

comerciantes, consumidores e titulares dos serviços públicos de limpeza urbana com o intuito 

de reduzir a geração e os impactos causados ao meio ambiente (Adasa, 2023). 

 O PDGIRS tem como objetivo dotar o Distrito Federal de instrumentos e mecanismos 

que favoreçam o desenvolvimento de estratégias duradouras e eficientes que garantam o acesso 

aos serviços de limpeza urbana e manejo dos Resíduos Sólidos. Esses serviços devem ser 

prestados a partir dos critérios da qualidade, equidade e continuidade por meio de metas 

participativas. A ideia, ao final, é promover a redução no volume de rejeitos aterrados, a 

valorização dos Resíduos Sólidos, um maior nível de reciclagem e compostagem (Adasa, 2023). 
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 A participação dos atores sociais no processo de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 

no Distrito Federal se destaca como sendo de grande importância, pois é por meio dela que 

ocorre a troca de ideias e a proposição de alternativas e soluções que promovam a segurança à 

saúde pública e a qualidade ambiental (Adasa, 2023). Cabe salientar que o PDGIRS possui um 

horizonte de vinte anos com revisão a cada 4. Ele foi aprovado pelo Decreto n.º 38.903 de 6 de 

março de 2018.  

Os aspectos institucionais dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal são 

abordados na próxima subseção, em que é apresentada a estrutura de funcionamento do SLU. 

O arcabouço legal pertinente aos Resíduos Sólidos Urbanos é posto logo em seguida. 

 O SLU-DF foi criado pelo decreto n.º 76 de 3 de agosto de 1961 e transformado em 

autarquia do Distrito Federal pela lei n.º 660 de 27 de janeiro de 1994. É vinculado à Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente (Sema) por meio do decreto n.º 41.693/2021, da lei distrital n.º 

5.418/2014, da lei n.º 5.275/2013 e nos termos das leis federais n.º 11.445/2007 e 12.305/2010 

(SLU, 2022). Sua principal função é promover a gestão da limpeza urbana e o manejo dos 

Resíduos Sólidos Urbanos no âmbito do Distrito Federal.  

Entre os serviços prestados, destacam-se os seguintes: 

 
a) Coleta convencional e seletiva dos Resíduos Sólidos Urbanos; 
b) Coleta manual, mecanizada e transporte de entulhos; 
c) Varrição manual e mecanizada de vias e logradouros; 
d) Lavagem de vias, monumentos e equipamentos urbanos; 
e) Pintura manual e mecanizada de meio-fio; 
f) Catação manual de papeis e plásticos em áreas verdes; 
g) Transferência de rejeitos; 
h) Tratamento e destinação final de Resíduos Sólidos Urbanos; 
i) Remoção de animais mortos em vias públicas; 
j) Compostagem de resíduos orgânicos; 
k) Implantação e operação de pontos de entrega de materiais volumosos (papa 
entulhos); 
l) Implantação de contêineres semienterrados de 5m3 para acondicionamento de 
resíduos em locais de difícil acesso; 
m) Educação Ambiental e mobilização social para o correto manejo dos Resíduos 
Sólidos Urbanos (SLU, 2022, p. 1). 

  

Em termos de estrutura organizacional, o SLU é constituído de uma presidência (Presi), 

uma diretoria adjunta (Dirad) e outras diretorias: diretoria de administração e finanças (Diafi), 

diretoria de limpeza urbana (Dilur), diretoria técnica (Ditec) e diretoria de tecnologia e inovação 

(DTI). A autarquia possui vinculação com os seguintes órgãos: Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente (Sema), a Agência Reguladora de Água, Energia e Saneamento (Adasa), o Conselho 

de Limpeza Urbana do Distrito Federal (Conlurb), o Conselho Regional de Manejo dos 

Resíduos Sólidos e das Águas Pluviais (Corsap), o Conselho de Saneamento Básico do Distrito 
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Federal (Consab) e com o Comitê Gestor de Resíduos Sólidos da Construção Civil e Resíduos 

Volumosos (Corc). Além disso, possui os seguintes órgãos assessores: Assessoria de 

Comunicação Social (Ascom), Assessoria Executiva (Aexec), Assessoria de Planejamento 

(Asplan), Ouvidoria (Ouvir), Procuradoria Jurídica (Proju) e Unidade de Auditoria Interna 

(UAI). Essa estrutura organizacional pode ser vista na Figura 47. 

 
Figura 47 – Estrutura organizacional do SLU-DF 

 

Fonte: SLU (2022). 
 

O SLU exerce um papel estratégico no Distrito Federal por tratar de uma temática, 

considerada por muitos, de saúde pública: os Resíduos Sólidos. A gestão e o gerenciamento 

desses materiais devem ser feitos por órgão competente que, de fato, possa realizar as tratativas 

necessárias para evitar que problemas desencadeados sejam evitados e resolvidos. 

 Além disso, a instituição deve ser capaz de incorporar novas tecnologias e saberes que 

possam ampliar e aperfeiçoar o seu modus operandi, tornando-o mais eficiente e eficaz diante 

dos crescentes desafios que se apresentam constantemente como baixas taxas de reciclagem, 

altos índices de geração e encurtamento da vida útil do aterro sanitário. 

 No contexto dos princípios constitucionais que regem a administração pública, o SLU 

deve observar a seguinte ordem de prioridade no exercício de suas atividades: não geração, 

redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos Resíduos Sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos. Percebe-se um alinhamento tanto com a PNRS quanto 

com o PDGIRS (Adasa, 2023). 

 De acordo o art. 3º da lei n.º 7.095 de 2 de abril de 2022 (Distrito Federal, 2023d) e sob 

a ótica da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, compete ao SLU: 

 



 165 

I. Promover a gestão da limpeza urbana e o manejo de Resíduos Sólidos Urbanos no 
Distrito Federal mediante contrato de prestação de serviços ou concessão de serviço 
público, preferencialmente por meio de cooperativas ou associações de catadores de 
material reciclável; 
II. Exercer, em caráter privativo, a gestão do planejamento da execução das atividades 
públicas de interesse comuns relacionadas aos Resíduos Sólidos no Distrito Federal, 
desde que respeitadas as normas de saúde pública e de saúde do trabalhador que 
afetam a matéria; 
III. Implementar e executar as políticas e diretrizes referentes aos Resíduos Sólidos 
Urbanos e as normas relacionadas com suas competências; 
IV. Supervisionar, controlar e fiscalizar a execução dos serviços de limpeza urbana do 
Distrito Federal; 
V. Supervisionar, controlar e fiscalizar concorrentemente a destinação final sanitária 
dos Resíduos Sólidos coletados; 
VI. Praticar atos relativos a licitações e contratos administrativos, com base na lei 
federal n.º 14.133 de 1º de abril de 2021, e ao desenvolvimento das atividades 
correlatas; 
VII. Estabelecer, em conjunto com os órgãos reguladores, fiscalizadores e ambientais 
do Distrito Federal, as respectivas diretrizes para a fiscalização ostensiva da 
disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos; 
VIII. Promover e participar de projetos e programas de orientação e Educação 
Ambiental de acordo com as diretrizes nacionais e distritais; 
IX. Elaborar, propor e executar atos relativos à proposta orçamentária e financeira 
para a execução das atividades de sua competência; 
X. Adquirir, alienar, arrendar, alugar e administrar seus bens e direitos; 
XI. Desempenhar outras atividades relacionadas à política de Resíduos Sólidos do 
Distrito Federal. 

 

O quadro de pessoal do SLU é constituído por profissionais de carreira (servidores 

concursados e do quadro do GDF) e cargos comissionados (sem vínculo efetivo). O trabalho 

desenvolvido por eles se divide entre atividades fim (que atendem aos trabalhos finalísticos e 

principais do SLU) e meio (concentradas nas tarefas de apoio). Além deles, destacam-se 

profissionais requisitados de outros órgãos do governo local como Jovens Aprendizes19, Jovens 

Candangos20, estagiários, terceirizados da Fundação de Amparo ao Trabalhador Preso (Funap) 

e terceirizados da Comissão Jovem (Distrito Federal, 2023a). O Quadro 18 apresenta o 

quantitativo de pessoal distribuído entre as atividades fim e meio. 

 

 

 

 

 
19 A lei 10.097/2000 afirma que empresas de médio e grande porte devem contratar jovens com idade entre 14 e 
24 anos como aprendizes (Fundação Roberto Marinho, 2023). 
 
20 Programa do GDF que visa promover a formação técnico-profissional por meio de atividades práticas e teóricas, 
compatíveis com o desenvolvimento físico, moral e psicológico do aprendiz, incorporando a aprendizagem à 
Administração Pública, que visa promover a convivência e fortalecimento de vínculos e garantir a promoção da 
integração dos jovens ao mercado de trabalho (Jovem Candango, 2023). 
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Quadro 18 – Quantitativo de pessoal distribuído entre as atividades fim e meio 

Força de trabalho 

Servidores 

Atividade meio Atividade fim 

Total Com cargo 
em 

comissão 

Sem cargo 
em 

comissão 

Com cargo 
em 

comissão 

Sem cargo 
em 

comissão 
Efetivos (Quadro do GDF) 32 69 37 674 812 
Comissionados (Sem vínculo efetivo) 65 0 16 0 81 

Requisitados 

Órgãos do GDF 17 0 1 0 18 
Órgãos Estaduais 0 0 0 0 0 
Órgãos do Governo 
Federal 0 0 0 0 0 

Outros 

Junta de controle 0 0 0 0 0 
Jovem aprendiz e Jovem 
Candango 0 9 0 22 31 

Estagiários 0 26 0 6 32 
Terceirizados (FUNAP) 0 6 0 0 6 
Terceirizados (Comissão 
Jovem) 0 50 0 5 55 

Subtotal (Força de trabalho) 114 167 54 707 1035 
( - ) Cedidos para outros órgãos 0 0 0 207 207 
Total SLU 114 167 54 500 828 

Fonte: Distrito Federal (2023a). 
 

 As funções de nível estratégico também são ocupadas por profissionais com e sem 

cargos comissionados. Dentre eles destacam-se a Presidência, as Diretorias (Diafi, Dilur, Ditec 

e DTI), além da Procuradoria Jurídica (Distrito Federal, 2023a). O Quadro 19 apresenta os 

servidores por diretoria. 

 
Quadro 19 – Quantitativo de pessoal distribuído nos cargos estratégicos 

Diretorias Com cargo Sem cargo Total 
Presidência 36 10 46 
Diafi 33 43 76 
Dilur 54 674 728 
DTI 18 3 21 
Ditec 20 13 33 
Procuradoria Jurídica 7 0 7 
Total 168 743 911 

Fonte: Distrito Federal (2023a). 
 

É possível observar que a Diretoria de Limpeza Urbana (Dilur), possui o maior 

quantitativo de servidores alocados, com um total de 728, sendo deste 54 pessoas com cargo e 

674 sem cargo. Isso pode ser explicado pelo fato de ser esta a atividade fim da organização. 
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Outra equipe de colaboradores que merece destaque são os colaboradores terceirizados 

que atuam nas unidades de processamento, recuperação, tratamento e disposição dos resíduos. 

Eles são apresentados no Quadro 20. 

 
Quadro 20 – Equipe de terceirizados 

Pessoal ASB, 
URE, 
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Valor Ambiental 
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manutenção da 
URE) 

56 16 27 0 30 3 2 1 0 0 0 

Valor Ambiental 
(Usina L4 Sul) 0 6 0 0 11 3 0 1 0 3 0 

Valor Ambiental 
 (Usina PSul) 0 9 3 1 28 6 0 0 0 3 0 

GAE 
(Operações e 

manutenção do 
ASB) 

3 14 11 5 3 23 6 2 0 0 0 

Hydros  
(Tratamento de 

chorume do 
ASB) 

0 4 0 2 0 4 2 0 0 0 0 

Total 59 49 41 8 72 39 10 4 0 6 0 
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Valor Ambiental 
(Usina L4 Sul) 5 2 2 5 0 3 2 3 0 0 46 

Valor Ambiental 
 (Usina PSul) 7 4 2 5 0 2 0 3 7 1 81 

GAE 
(Operações e 

manutenção do 
ASB) 

1 0 0 0 0 1 1 3 8 0 81 

Hydros  
(Tratamento de 

chorume do 
ASB) 

0 0 0 0 1 0 1 0 0 0 14 

Total 16 8 5 18 1 7 5 10 19 1 378 

Fonte: Distrito Federal (2023a). 
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O pessoal terceirizado ocupa um papel importante em todo o processo. A empresa Valor 

Ambiental, possui alocado em diversas áreas, 156 colaboradores de um montante de 378. Isso 

representa cerca de 41,23% do total. 

Por fim, tem-se os funcionários e cooperados terceirizados. No contexto do sistema, eles 

atuam nas áreas operacionais e de apoio. Três empresas atuam no trabalho da coleta 

convencional e limpeza urbana. São elas a Valor Ambiental (responsável pelo Lote I), a 

Sustentare (Lote II), a Suma (Lote III) e a Belfort (Resíduos do Serviço de Saúde – RSS) 

(Distrito Federal, 2023a). O Quadro 21 apresenta estas empresas com os respectivos quadros 

funcionais. A tarefa dessa equipe é realizar a limpeza urbana do Distrito Federal. 

 
Quadro 21 – Empresas com os respectivos quadros funcionais 

Pessoal envolvido na limpeza urbana 
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552 272 328 33 0 13 191 0 5 2 8 164 1568 

Be
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rt 
(R

SS
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0 4 14 0 0 4 8 0 0 0 0 6 36 

Total 2422 756 342 104 0 46 519 0 15 7 83 370 4664 

* Coleta convencional e limpeza urbana. 

Fonte: Distrito Federal (2023a). 
 

 Atualmente, a Valor Ambiental é a empresa terceirizada com maior quantitativo de 

pessoal envolvido no processo de limpeza urbana no Distrito Federal. De um total de 4.664 
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colaboradores, ela possui 1.628, o que representa 34,91%. Por outro lado, a empresa com menor 

volume é a Berlfort, com cerca de 36 colaboradores, representando 0,77% do total. 

 Para cumprir com todos os seus compromissos o SLU, em 2022, teve um orçamento de 

R$ 626.285.618,00 com uma média mensal de R$ 69.587.291,00. Dentre as áreas que fizeram 

uso desses recursos estão o pessoal técnico administrativo, limpeza pública, obras e manutenção 

(Distrito Federal, 2023a). A Figura 48 apresenta a distribuição dos valores para o ano de 2022.  

 
Figura 48 – Distribuição orçamentária dos recursos do SLU em 2022 

 
Fonte: Distrito Federal (2023a). 
 

 Observa-se que a maior parte dos valores são destinados aos serviços de limpeza 

pública. Isso corresponde a 84,54% do total, evidenciando o uso efetivo na atividade fim da 

instituição. 

 Dentre as várias atividades que o SLU desempenha, destacam-se aquelas voltadas para 

a gestão de contratos de prestação de serviços. O quantitativo por categoria pode ser visualizado 

no Quadro 22. 

 
Quadro 22 – Contratos administrados pelo SLU em 2022 

N.º Categoria do contrato N.º de contratos 
1 Manutenção administrativa 30 
2 Obras 3 
3 Aquisição de equipamentos 3 
4 Serviços terceirizados 7 
5 Coleta convencional 9 
6 Coleta Seletiva e triagem 43 

Total 95 

Fonte: Distrito Federal (2023a). 
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 Das atividades contratadas pelo SLU em 2022, a que mais esteve presente foi a atividade 

de Coleta Seletiva e triagem com 45,26% do total, seguido de manutenção administrativa com 

31,57% e em terceiro lugar contratos de coleta convencional com 9,47%. 

Vale ressaltar o papel do órgão regulador do sistema, que é a Agência Reguladora de 

Água, Energia e Saneamento (Adasa). Ela foi criada em 2004 por meio da Lei Distrital n.º 

3.365. Contudo, em 2008, houve sua reestruturação pela Lei Distrital n.º 4.285. Ela passou a 

ser chamada de Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito 

Federal (Distrito Federal, 2020). 

 O art. 5º, inciso II da referida lei, expressa as áreas de atuação da Adasa. No inciso c, é 

posto que ela deve atuar na limpeza urbana e manejo de Resíduos Sólidos. Em termos de 

estrutura organizacional, a área responsável pelos resíduos é a Superintendência de Resíduos 

Sólidos, Gás e Energia. 

 Outro importante agente do sistema é a antiga Agência de Fiscalização do Distrito 

Federal (Agefis). Criada em 2008 pela Lei Distrital n.º 4.150/2008, ela é uma autarquia com 

autonomia administrativa e financeira e é vinculada à Secretaria de Estado do GDF (Adasa, 

2023). 

 Em 2019, ela passou por mudanças com a entrada do governo à época e recebeu outra 

denominação: Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal (DF 

Legal). Essa alteração se deu pela lei n.º 6.302/2019 (DFLegal, 2023). 

 A sua nova missão institucional é promover o crescimento ordenado da cidade no 

contexto da legalidade. Ela possui autonomia em suas ações de fiscalização com um perfil que 

busca a mediação e conciliação de conflitos, além de atuar de forma conjunta com outros órgãos 

do governo (DFLegal, 2023). 

 Dentre suas várias competências, duas se destacam no contexto dos Resíduos Sólidos 

Urbanos: a primeira, de maneira um pouco indireta, é “supervisionar, planejar, coordenar e 

promover ações que garantam a proteção da ordem urbanística, fundiária e ambiental, por meio 

de ações e práticas estratégicas de controle e de combate ao uso, ocupação e parcelamento 

irregular do solo” (DFLegal, 2023). Essa relação com os resíduos ocorre a partir do momento 

que o DF Legal atua com o intuito de impedir que a cidade cresça de maneira desordenada, o 

que acaba gerando mais resíduos por meio do assentamento de novas moradias irregulares. 

 A segunda competência do DF Legal é “zelar pela proteção das vias e logradouros 

públicos, visando à higienização das áreas urbanas e rurais do Distrito Federal, bem como 

aplicar todas as sanções previstas em lei” (DFLegal, 2023). Nesse caso em específico e de 
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maneira mais direta com os RS, a instituição aplica os preceitos legais de forma a garantir que 

o sistema funcione de maneira adequada com foco na ordem pública. 

 Outro órgão que atua no tocante à gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal é a Sema-DF. Inicialmente, a sua denominação era Semarh (Secretaria de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos) e foi criada pelo art. 25 do Decreto Distrital n.º 32.716/2011. 

Contudo, em 2015, o Decreto n.º 36.236 altera sua identidade para Sema-DF, evidenciando 

entre suas principais atribuições a proteção, conservação e preservação do meio ambiente 

urbano e rural, bem como a promoção do Desenvolvimento Sustentável (Adasa, 2023). 

 No âmbito dos Resíduos Sólidos Urbanos, a Sema especifica, em seu regimento interno, 

a proposição de políticas, diretrizes, normas, padrões, programas ambientais e projetos 

conectados à gestão ambiental e aos Resíduos Sólidos. Também, outra atribuição relevante é a 

promoção de mecanismos para a implantação da logística reversa no Distrito Federal. 

 Juntamente com a Sema, o Ibram tem como finalidade “controlar e fiscalizar o manejo 

e o urso dos recursos ambientais e hídricos do Distrito Federal e todo e qualquer processo, 

produto, atividade ou empreendimento que cause ou possa causar poluição ou degradação do 

meio ambiente e dos recursos hídricos” (Adasa, 2023). 

 É um órgão vinculado à Sema e foi criado em 2007 pela Lei Distrital n.º 3.984 para ser 

o executor de políticas públicas ambientais e de recursos hídricos no Distrito Federal (Adasa, 

2023). 

 Em relação aos Resíduos Sólidos, o Ibram possui uma superintendência chamada Sulfi 

(Superintendência de Licenciamento e Fiscalização), pois é a área da instituição que lida com 

as atividades de licenciamento ambiental e fiscalização. 

 A Secretaria de Estado de Infraestrutura e Serviços Públicos do Distrito Federal (Sinesp) 

atua no contexto do Poder Executivo e tem competência para atuar na execução e fiscalização 

de projetos voltados para obras públicas, infraestrutura, recuperação de equipamentos públicos 

e serviços públicos (Adasa, 2023). Ela foi criada pelo Decreto Distrital n.º 36.236/2015. 

 Em 2015, importantes alterações ocorreram no referido decreto e incorporou na 

estrutura administrativa da SINEP como órgãos vinculados, as seguintes instituições: 

• Novacap – Companhia Urbanizadora da Nova Capital; 

• CEB – Companhia Energética de Brasília; 

• Caesb – Companhia de Saneamento Ambiental de Brasília; 

• SLU – Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal. 
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Assim, a Sinesp é uma Secretaria de Estado que atua como um “guarda-chuva” e dá 

suporte às instituições a ela vinculadas para que possam exercer suas atividades de maneira 

eficiente e dentro do contexto da legislação. Dentre elas está o SLU. 

 A Novacap é o principal “braço” executor de obras do GDF e tem vinculação direta com 

a Sinesp. Ela foi criada por meio da Lei Federal n.º 2.874/1956 e, à época, sua única finalidade 

era gerenciar e coordenar a construção de Brasília (Adasa, 2023). 

Atualmente, entre suas atividades ligadas aos Resíduos Sólidos estão os serviços de 

planejamento e execução de drenagem urbana e manejo das águas pluviais e a desobstrução 

da rede e limpeza dos sistemas de drenagem (Adasa, 2023). 

No que se refere a órgãos de controle social para o Saneamento Básico, o Distrito 

Federal não dispõe de um Conselho com atuação específica. Porém, existe a participação de 

quatro órgãos ligados aos Resíduos Sólidos. São eles: o Conselho de Saúde do Distrito Federal 

(CSDF); o Conselho de Meio Ambiente (Conam); o Conselho de Recursos Hídricos (CRH) e 

o Conselho de Limpeza Urbana (Conlurb) (Adasa, 2023).  

 O CSDF é o organismo de controle social para o Plano Distrital de Saneamento Básico 

(PDSB). A Lei Distrital n.º 4.604/2011 aborda sobre a sua organização, composição e 

atribuições, dentre as quais se destaca a aprovação de diretrizes gerais da Política de Saúde do 

Distrito Federal e acompanhamento da sua execução (Adasa, 2023). A sua participação neste 

contexto se justifica pela conexão existente entre os RS e a saúde pública. 

 Vinculado à Sema, o Conam atua como órgão consultivo e deliberativo de 2º grau. 

Dentre suas competências previstas no Decreto Distrital n.º 38.001/2017, destaca-se a que 

estimula a “realização de atividades educacionais e a participação da comunidade no processo 

de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental” (Adasa, 2023, p. 57). Sabe-se 

que a Educação Ambiental tem um papel fundamental no processo de sensibilização e 

conscientização das pessoas no tocante à Coleta Seletiva, reciclagem e compostagem.  

 Já o CRH foi instituído pela Lei Distrital n.º 2.725/2001 e é o órgão de caráter 

articulador, consultivo e deliberativo, que está relacionado diretamente com os recursos hídricos 

do Distrito Federal (Adasa, 2023). Pelo fato de os RS apresentarem um elevado potencial de 

poluição de corpos d’água, este conselho faz parte das discussões a respeito desta temática. 

Por fim, como forma de zelar pela aplicação das normas legais relacionadas à Política 

Distrital de Resíduos Sólidos, foi criado em 27 de janeiro de 1994, por meio da lei n.º 660, o 

Conselho de Limpeza Urbana (Conlurb). Um de seus principais objetivos é realizar o 

acompanhamento e avaliação da gestão dos serviços públicos e exercer o controle social a que 

faz referência a lei 5.418/2014. É um espaço destinado a construir de forma conjunta uma 
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política que seja capaz de responder às obrigações definidas no tratamento dos Resíduos Sólidos 

Urbanos no Distrito Federal (Distrito Federal, 2023a). 

A Figura 49 apresenta um resumo das instituições que atuam e participam do processo 

de gestão dos serviços de Saneamento Básico do Distrito Federal, com destaque para os 

Resíduos Sólidos (destacado em laranja). 

 
Figura 49 – Estrutura de gestão dos serviços de Saneamento Básico do DF 

 
Fonte: Adaptado de Adasa (2023). 
  

Por meio desta estrutura organizacional, percebe-se que a gestão do Saneamento Básico 

no Distrito Federal é feita de forma conjunta. Para os RS, a ideia de integrar outros órgãos, tanto 

de regulação, fiscalização e controle, permite obter uma ideia ampla de todo o processo. 

 Contudo, cabe ao SLU o papel de colocar o trabalho em prática dentro dos preceitos 

legais com vistas a atender a toda população do Distrito Federal. Na próxima subseção, é 

destacado o arcabouço legal pertinente aos resíduos. 

Os aspectos operacionais ligados ao acondicionamento, coleta, transporte, destinação 

final, transbordo e disposição final no Aterro Sanitário de Brasília (ASB) e na Unidade de 

Recebimento de Entulho (URE) são abordados na próxima subseção. 

 

5.2.4. O gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal 

 

De acordo com SLU (2023b), a limpeza pública no Distrito Federal está relacionada 

com as seguintes atividades: 
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I) Coleta, transporte, triagem, transbordo, tratamento e destinação final dos 

Resíduos Sólidos Urbanos domiciliares e oriundos da Coleta Seletiva; 

II) Varrição e limpeza de logradouros e vias públicas, incluídas as atividades de 

remoção e transporte dos resíduos; 

III) Coleta de resíduos volumosos, da construção civil e correlatos, tantos os 

entregues de forma correta, quanto os de origem clandestina; 

IV) Operação e manutenção de usinas e instalações destinadas à triagem e 

compostagem, o que inclui o transporte, tratamento e destinação final dos 

rejeitos. 

O SLU coleta resíduos domiciliares que ficam acondicionados nas unidades de papa-

lixo, que são instaladas em locais onde o veículo coletor compactador não consegue ter acesso. 

Da mesma forma, realiza este trabalho para os resíduos provenientes da construção civil, de 

podas e os volumosos descartados nos papa-entulho. Os volumes superiores provenientes de 

grandes geradores, são recepcionados na Unidade de Recebimento de Entulho (URE), que 

funciona desde 2018 no antigo Aterro do Jóquei, também conhecido por “Lixão da Estrutural” 

(SLU, 2023b). 

Além disso, um importante trabalho realizado pelo SLU é em relação ao tratamento 

do material orgânico. É feita a sua compostagem com a posterior comercialização ou doação 

do composto gerado. A partir dessa atividade, o SLU realizada trabalhos de Educação 

Ambiental voltados para a sensibilização e conscientização da população para o correto manejo 

dos Resíduos Sólidos Urbanos. Por fim, ainda existe a contenção, tratamento e destinação do 

chorume gerado no Aterro Sanitário de Brasília (ASB) e na Usina de Tratamento do P Sul (SLU, 

2023b). 

Assim, as etapas do gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal 

seguem o seguinte rito: a) geração; b) coleta (convencional e seletiva); c) transporte; d) 

encaminhamento para as unidades de transbordo; e) tratamento e triagem; f) destinação e 

disposição final. O ciclo completo pode ser visto na Figura 50.  
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Figura 50 – Fluxo operacional do gerenciamento de RSU no DF 

 

 

Fonte: SLU (2023b). 
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5.2.4.1. Geração 

 

 Os Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal são gerados de quatro formas: a) pela 

população por meio dos RDO (Resíduos Domiciliares); b) provenientes da varrição de vias, 

animais mortos, caixas de gordura e resíduos de gradeamento de ETEs (Estações de Tratamento 

de Esgotos); c) os da construção civil, dos papa-entulhos, os volumosos e as podas; d) os que 

têm origem nos serviços públicos de saúde (SLU, 2023b). A Figura 51 ilustra essas etapas no 

contexto do Distrito Federal. 

 
Figura 51 – Modalidades de RSU gerados no DF 

 

 

 
(a)  (b) 

   

 

 

 
(c)  (d) 

Fonte: (a) Barreto (2023); (b) Agência Brasília (2023b); (c) Jornal de Brasília (2023); (d) IGESDF (2023). 
 

 O trabalho de Educação Ambiental na redução da geração dos Resíduos Sólidos é 

fundamental. O objetivo é otimizar a geração, ou seja, diminuí-la o quanto possível e, ao mesmo 

tempo, maximizar a Coleta Seletiva na fonte, de forma que o sistema, desse ponto em diante, 

possa ser bem desenvolvido e capaz de gerar materiais de boa qualidade para os catadores de 

recicláveis. 
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5.2.4.2. Coleta 

 

 A coleta de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal se divide em convencional, 

seletiva, de resíduos diversos e dos serviços públicos de saúde. Elas são apresentadas nas 

subseções seguintes, evidenciando as suas principais características e as formas de atuação. 

 

5.2.4.2.1. Coleta convencional 

 

A coleta convencional atua no recolhimento dos resíduos comuns das casas e prédios 

(domiciliares) e das instituições que geram um volume abaixo de 120 litros/dia. A atividade é 

realizada por empresas contratadas pelo SLU e ocorre nas áreas urbanas, rurais e nos comércios 

(SLU, 2023c). A Figura 52 representa um procedimento de seu funcionamento por um 

colaborador. 

 
Figura 52 – Procedimento da coleta convencional 

 
Fonte: SLU (2023c). 
 

 O SLU dividiu a região do Distrito Federal em lotes para organizar o sistema da coleta 

convencional. São eles o Lote 1, Lote 2 e Lote 3. O primeiro é realizado pela empresa Valor 

Ambiental e abrange as RAs de Brasília, Cruzeiro, Sudoeste/Octogonal, Lago Norte, Varjão, 

Itapoã, Paranoá, São Sebastião, Fercal, Planaltina, Sobradinho I e Sobradinho II (Biogás Brasil, 

2022). 
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 O Lote 2, por sua vez, é operado pela empresa Sustentare e atua nas RAs de Brazlândia, 

Samambaia, Ceilândia e Taguatinga. Por fim, a empresa Consita atua no Lote 3 nas RAs do 

Gama, Santa Maria, Riacho Fundo II, Guará, Candangolândia, Jardim Botânico, Lago Sul, Park 

Way, Núcleo Bandeirante, Riacho Fundo I, Recanto das Emas, Águas Claras, Estrutural/SCIA, 

SIA e Vicente Pires (Biogás Brasil, 2022). 

Nos locais onde existe a Coleta Seletiva, a população deve disponibilizar apenas os 

materiais orgânicos e os rejeitos (como restos de alimentos, cascas de frutas e verduras, papel 

higiênico, fraldas descartáveis e fezes de animais) (SLU, 2023c). 

 De acordo com levantamento realizado pelo DF Legal, existem no Distrito Federal 

aproximadamente mil pontos irregulares de disposição de Resíduos Sólidos e rejeitos e que são 

limpos pelo SLU, Novacap ou pelas Administrações Regionais com certa regularidade. A 

Figura 53 ilustra alguns desses pontos distribuídos no território. 

 
Figura 53 – Disposição irregular de RSU 

 

 

 
Fonte: Autor (2023). 
 

 De acordo com o SLU (2023c, p. 1), a coleta convencional possui algumas orientações: 

 
I. A coleta convencional é realizada, prioritariamente, em dias alternados; 

II. A coleta deve ser realizada dentro do período previamente estipulado (diurno 
ou noturno), não havendo horário exato para a realização do serviço (Período 
diurno: 7h às 15h20 / Período noturno: 19h às 3h20); 

III. Em áreas comerciais, industriais e em estabelecimentos públicos a coleta é 
realizada de segunda a sábado, preferencialmente no período noturno; 

IV. Os usuários devem dispor seus resíduos nos dias e horários corretos, de 
acordo com o cronograma divulgado oficialmente pelo SLU (art. 18 da 
Resolução n.º 21/2016); 

V. Os resíduos devem ser acondicionados adequadamente, em sacos plásticos 
resistentes (art. 20 da Resolução n.º 21/2016); 

VI. A coleta é realizada porta a porta, prioritariamente. Por esse motivo, cada 
usuário deverá dispor seus resíduos em frente à sua residência; 
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VII. Quando não houver condições de realização da coleta porta a porta devido 
às condições da via, por exemplo, o SLU indicará um local para os usuários 
depositarem seus resíduos; 

VIII. Visando à universalização da coleta, o SLU disponibiliza papa-lixos 
(contêineres semienterrados) em locais de difícil acesso pelos caminhões 
coletores; 

IX. É proibido dispor resíduos em quaisquer áreas e logradouros públicos do 
Distrito Federal, conforme disposto na Lei n.º 5.650/2016; 

X. É proibido o descarte de resíduos de saúde e perigosos juntos aos resíduos 
da coleta convencional; 

XI. Vidros e materiais pontiagudos e/ou perfurocortantes devem ser embalados 
adequadamente quando forem descartados junto aos resíduos da coleta 
convencional; 

XII. Condomínios verticais devem dispor seus contêineres em locais indicados 
pelo SLU e autorizados pela Administração Regional, de fácil acesso aos 
caminhões coletores. O mesmo se aplica aos condomínios horizontais 
fechados que optarem por manter a coleta no lado externo do condomínio, 
conforme Lei n.º 6.615/2020; 

XIII. Para reduzir o barulho da coleta, sugere-se que os usuários/condomínios 
utilizem contêineres do tipo não metálico (plástico), ou metálico adaptado 
com abafadores de borracha; 

XIV. Resíduos verdes, desde que em pequena quantidade e devidamente 
ensacados, podem ser disponibilizados para coleta juntamente com os 
resíduos orgânicos e rejeitos. 

 
 

Além do serviço de coleta, o SLU também disponibiliza equipamentos públicos para 

entrega de RS como o papa-lixo, o papa-reciclável e o papa-entulho (Figura 54). 

 
Figura 54 – Ilustração de (a) Papa-lixo, (b) Papa-reciclável e (c) Papa-entulho 

 

 

 

 

 
(a)  (b)  (c) 

Fonte: SLU (2023c). 
  

Os papa-lixos são estruturas semienterradas capazes de receber resíduos da coleta 

convencional, isto é, aqueles que não vão para a Coleta Seletiva. O intuito é facilitar o descarte 

correto de maneira segura e limpa. Ele é instalado em locais onde o acesso é difícil, também 

nas zonas rurais ou ainda em áreas de descarte irregular nas diversas RAs que fazem parte do 

Distrito Federal (SLU, 2023c). 

 Um aspecto relevante quanto a esse equipamento é o uso de sistemas de 

geoprocessamento utilizados para selecionar os pontos exatos que irão recebê-los de forma a 

não interferir de maneira negativa no abastecimento de água e esgoto. Atualmente são cerca de 
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509 papa-lixos no Distrito Federal distribuídos em pontos estratégicos para maximizar a coleta 

dos Resíduos Sóldios onde estão instalados. A Figura 55 apresenta o mapa de localização dos 

papa-lixos no Distrito Federal. 

 
Figura 55 – Localização dos papa-lixos no DF 

 
Fonte: SLU (2023c). 
 

 Diferente dos papa-lixos, os papa-recicláveis, também chamados de LEVs (Locais de 

Entrega Voluntária) ou PEVs (Pontos de Entrega Voluntária), são contêineres de superfície com 

capacidade de 2,50 m3 e abertura elevada para impedir o acesso de animais e pessoas não 

autorizadas. O seu objetivo é ampliar a Coleta Seletiva nos locais onde ela ainda não prevalece 

ou não existe. São projetados para receber materiais como papel, plástico, papelão, metal e/ou 

isopor (SLU, 2023c). Além disso, funcionam como instrumento de sensibilização junto à 

população para a importância da separação dos recicláveis, uma vez que o procedimento de seu 

uso é estampado em sua parte superior. A Figura 56 apresenta a sua distribuição no contexto do 

Distrito Federal. 
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Figura 56 – Localização dos papa-recicláveis no DF 

 
Fonte: SLU (2023c). 
 

 Por fim, tem-se os papa-entulhos que têm o objetivo de receber materiais cujo volume 

não exceda 1m3. Estão localizados em várias Regiões Administrativas como Águas Claras, Asa 

Sul, Brazlândia, Ceilândia, Gama, Guará, Paranoá, Planaltina, Recanto das Emas, Santa Maria, 

São Sebastião, Sobradinho, Sobradinho II, Taguatinga e Samambaia. Dentre os materiais que 

recebem estão restos de construção civil, móveis velhos, restos de poda e material reciclável. 

Os resíduos eletrônicos não são aceitos, pois recebem uma destinação final diferente (SLU, 

2023c). 

 Nos papa-entulhos também é possível realizar a entrega de óleo de cozinha usado em 

frituras, cuja destinação é o Projeto Biguá21, promovido pela Companhia de Saneamento 

Ambiental do Distrito Federal (CAESB). Recomenda-se que o material seja levado em frascos 

de amaciante ou xampu e não mais do que 50 litros por pessoa/dia (SLU, 2023c).  

A coleta convencional consiste no principal mecanismo utilizado pelo GDF para 

recolher os Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal, dado o seu volume e abrangência. 

Ela cumpre com seu papel de dar uma destinação final aos Resíduos Sólidos Urbanos no 

Distrito Federal, porém, ainda não é a melhor alternativa, uma vez que o volume de materiais 

 
21 Criado em 2007, o Projeto Biguá foi desenvolvido pela Caesb na RA do Varjão com o intuito de promover ações 
em saneamento ambiental para estimular a população dos riscos em descartar o óleo de cozinha na rede de esgoto. 
A Caesb recolhe o material, o acondiciona e o encaminha para a produção de sabão ou biodiesel de forma a 
implementar o reuso e a reciclagem (Dias, 2013). 
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destinados ao ASB é de grande volume. Para contornar essa situação, é preciso estimular de 

forma constante a Coleta Seletiva que, além de gerar emprego e renda, direciona as pessoas 

para que elas separem os resíduos de maneira correta, beneficiando a sociedade e o meio 

ambiente como um todo. A próxima subseção aborda o sistema da Coleta Seletiva praticada no 

Distrito Federal. 

 

5.2.4.2.2. Coleta Seletiva 

  

 A Política Distrital de Resíduos Sólidos (PDRS) estimula a reutilização, a reciclagem, a 

compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético, desde que observadas as normas 

legais, de maneira a não causar impactos ambientais adversos (Sema, 2019).  

Um dos mecanismos para se atingir esses objetivos é a implementação da Coleta 

Seletiva. Atualmente ela está presente em mais de 90% de todo o território (Distrito Federal, 

2023a), com exceção da Região Administrativa do Pôr do Sol/Sol Nascente, em decorrência 

das limitações das vias. Isso porque são cidades não planejadas e as ruas possuem determinados 

estreitamentos que impedem o fluxo dos veículos coletores. 

Em 2018, o antigo “Lixão da Estrutural” foi encerrado para o recebimento dos RDO e 

todo o fluxo deste material foi encaminhado para o ASB. Os catadores que à época trabalhavam 

lá, foram contratados para atuação nas IRRs. 

Nesse contexto, a participação da população e das empresas no sistema de Coleta 

Seletiva se torna fundamental e essencial para o seu sucesso, pois constitui a fonte de todos os 

Resíduos Sólidos. Sem isso, e é o que acontece atualmente, um elevado volume de materiais 

com potencial de reciclagem deixa de ter a destinação final correta e passa a compor a 

disposição final no ASB, o que diminui consideravelmente sua vida útil. Este é, nos dias atuais, 

um dos principais problemas enfrentados pelo poder público no que se refere aos Resíduos 

Sólidos Urbanos. 

A Coleta Seletiva porta a porta no Distrito Federal ocorre em horários diversos, a 

depender da localidade. A título de exemplo, cita-se a RA Ceilândia. Neste local, ela ocorre às 

segundas, quartas e sextas-feiras, das 19h às 3h20. O equipamento utilizado é o caminhão 

coletor compactador de 15m3 e a empresa responsável é a Sustentare Saneamento S/A. O local 

de destinação é a IRR P Sul. A Figura 57 apresenta o veículo coletor exercendo essa atividade. 
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Figura 57 – Caminhão utilizado na Coleta Seletiva 

 
Fonte: Agência Brasília (2023). 
 

O SLU orienta que a separação seja feita por meio de duas lixeiras, sendo uma para os 

materiais secos e outra para os orgânicos. Na primeira, são acondicionados os plásticos, isopor, 

metal, embalagens longa vida, papéis e papelão. Na segunda, os restos de comida, papéis 

engordurados, guardanapos usados, papéis molhados, saquinhos de chá, filtro de café, lixo de 

banheiro, fezes de animais, pequenas quantidades de madeira e folhas de plantas, ou seja, todo 

material com potencial de ser transformado, a posteriori, em adubo ou fertilizante (SLU, 

2023c). Uma orientação para a Coleta Seletiva pode ser vista na Figura 58. 
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Figura 58 – Orientação para a Coleta Seletiva no DF 

 
Fonte: Adaptado de SEMA (2019). 
 

 No contexto da mobilização junto à comunidade, o SLU utiliza alguns mecanismos de 

sensibilização. Dentre eles destacam-se cartazes, folhetos, cartilhas, informativos, guias, 

vídeos, seminários e artigos científicos. Todo esse expediente pode ser acessado no sítio 

eletrônico do órgão em https://www.slu.df.gov.br/biblioteca-coleta-seletiva/. Exemplos desse 

material pode ser visto no Anexo C. 

 Além disso, o SLU conta com o chamado programa de Coleta Seletiva Consciente 

(CSC), o qual ressalta que a consolidação da Coleta Seletiva efetivamente ocorre somente 

quando há engajamento entre as Administrações Regionais e as lideranças comunitárias. A ideia 

é ampliar a discussão acerca do tema por meio de Fóruns e ações de mobilização, de forma a 

integrar as comunidades e levar representatividade para representantes de diversas áreas como 

https://www.slu.df.gov.br/biblioteca-coleta-seletiva/
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moradores, catadores, professores, alunos, produtores, comerciantes e outros. As primeiras RAs 

a aderirem ao programa foram Paranoá e Riacho Fundo I e II (SLU, 2023c). 

 A principal atividade desenvolvida é o Fórum da Coleta Seletiva e funciona como um 

espaço de troca de experiências e conhecimentos a respeito da correta separação dos resíduos. 

As atividades incluem o planejamento de ações para mobilização da Coleta Seletiva, a 

organização de cronogramas voltados para a Educação Ambiental, o mapeamento de pontos de 

Coleta Seletiva, criação de estratégias para a incorporação da Coleta Seletiva nos conteúdos 

escolares e identificação de locais para descarte (SLU, 2023c). 

 Além disso, destaca-se a roda de conversa como uma estratégia de ampliar o debate. A 

título de exemplo, cita-se a RA do Riacho Fundo II em que a população local, por meio de um 

software de reunião, juntamente com a equipe técnica do SLU, discutiu ações direcionadas às 

tratativas do vidro na localidade. Em 2020, o programa Coleta Seletiva Consciente foi composto 

por 37 ações e teve um alcance de 510 pessoas (SLU, 2023c).  

A Figura 59 apresenta, respectivamente, a logo do programa Coleta Seletiva Consciente 

(a) e a do Fórum da Coleta Seletiva (b). 

 
Figura 59 – Logo da Coleta Seletiva Consciente e do Fórum da Coleta Seletiva 

 

 

 

(a)  (b) 

Fonte: SLU (2023c). 
 

 Atualmente, o programa da CSC está presente em 11 RAs: Brazlândia, Ceilândia, 

Cruzeiro, Guará, Lago Norte, Lago Sul, Paranoá, Plano Piloto, Recanto das Emas e Riacho 

Fundo I e II. Outras sete regiões administrativas estão em processo de adesão. São elas Gama, 

Itapoã, Santa Maria, São Sebastião, Sobradinho II, Sudoeste/Octogonal e Varjão (SLU, 2023c). 

 Como forma de ampliar e informar a população acerca do processo da coleta de 

Resíduos Sólidos no Distrito Federal, o SLU disponibiliza um aplicativo para celulares 

chamado “SLU Coleta DF”. Por meio dele, os moradores podem ter acesso aos dias e horários 
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da coleta convencional e seletiva de acordo com seu endereço. Um sinal de alerta de 

aproximação do veículo coletor é enviado para as pessoas que fizerem o cadastro. A ideia é 

fazer com que todos os Resíduos Sólidos sejam coletados de forma efetiva. A interface do 

aplicativo pode ser vista na Figura 60. 

 
Figura 60 – Interface do aplicativo “SLU Coleta DF” 

 
Fonte: SLU (2023c). 
 

O aplicativo fornece aos seus usuários dicas e informações que orientam no correto 

manejo dos resíduos, no processo de separação e qual o caminho que ele segue até a sua 

destinação final. Também, o sistema permite uma participação ativa da população para que 

possam indicar pontos de referência que sirvam para instalação de novas lixeiras (SLU, 2023c). 

 

5.2.4.2.3. Coleta de resíduos diversos 

 

 No contexto do Distrito Federal, os resíduos diversos se apresentam em vários formatos. 

Dentre eles destacam-se os Resíduos dos Serviços de Saúde (RSS), os medicamentos, os 

volumosos como sofás e colchões, vidros e perfurocortantes, animais mortos em vias públicas, 

os entulhos, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, óleos de alimentos usados, os 
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lubrificantes, as radiografias, os eletroeletrônicos, os cartuchos e toners de impressora, os de 

jardinagem e roçagem, os dejetos de animais em vias públicas e os pneus. O Quadro 23 

apresenta as características e a forma correta de descarte/coleta para cada um. 

 
Quadro 23 – Coleta dos resíduos diversos no âmbito do DF 

Tipo Características Descarte/Coleta 

Resíduos dos Serviços 
de Saúde (RSS) 

Materiais biológicos, 
químicos perigosos ou 
rejeitos radioativos. 

Até o ano de 2010, o SLU realizava a tecnologia 
térmica dos RSS das instituições públicas e privadas. 
Essa atividade ocorria na Usina de Incineração de Lixo 
Hospitalar (Uile) localizada na RA de Ceilândia (SLU, 
2023c). Atualmente, esse trabalho é feito por empresa 
terceirizada via processo licitatório, cabendo ao SLU a 
gestão do devido contrato. A coleta é feita somente nos 
hospitais pertencentes à rede pública. Os privados 
devem buscar a contratação de empresas que prestam 
serviço de todo o ciclo logístico que envolve a coleta, 
transporte, tratamento e disposição final (SLU, 2023c). 

Medicamentos 

Substâncias químicas que 
podem contaminar os 
solos, mananciais e rios 
se descartados de forma 
incorreta. 

O descarte em áreas públicas é proibido pela Lei 
Distrital n.º 5.092/2013 que prevê a logística reversa 
para esse resíduo. Farmácias e hospitais devem 
funcionar como pontos de entrega voluntária para a 
população e os geradores são responsáveis pelo seu 
manejo e disposição final adequados. 

Volumosos 

Materiais cujo tamanho 
excedem os 
equipamentos 
convencionais para 
recebimento de resíduos. 
São exemplos sofás, 
camas e colchões.  

Não existe coleta para esse tipo de material. O cidadão 
deve transportar ou contratar empresa especializada 
para o transporte e destinação final adequada sob a pena 
de multa. Os papa-entulhos recebem até 1m3 de 
entulhos, móveis, restos de poda, recicláveis e óleos de 
cozinha usados. 

Vidros e 
perfurocortantes 

Podem ser garrafas, 
copos e cacos de vidro, 
pedaços de espelho, 
lâminas e latas, 
espetinhos de churrasco, 
pedaços de madeira, 
pregos, parafusos, 
agulhas, alfinetes e outros 
similares. 

O cidadão, ao descartar esses materiais, deve se atentar 
a algumas orientações como a) embalar recipientes de 
vidro em caixas de papelão, garrafas PET ou folhas de 
jornal; b) pressionar as tampas das latas para dentro; c) 
acondicionar itens pontiagudos em garrafas PET; d) 
distribuir os resíduos em mais de um saco para 
equilibrar o peso. 

Animais mortos em 
vias públicas 

Animais de pequeno e 
grande porte como cães, 
gatos, cavalos e 
capivaras. 

Deve ser feita uma solicitação junto ao SLU por meio 
da Ouvidoria ou pelo aplicativo para celular. 

Entulhos 
Materiais provenientes da 
construção e/ou 
demolição 

A responsabilidade do ciclo logístico (geração, 
acondicionamento e disposição final) é do gerador que 
deverá contratar empresa especializada para o 
transporte até a URE (Unidade de Recebimento de 
Entulho) localizada na Cidade Estrutural. Volumes até 
1m3 podem ser levados até as unidades do papa-
entulho. 

Pilhas, baterias, 
lâmpadas fluorescentes 
e resíduos de 
radiografias (Raio X) 

Possuem metais pesados 
em sua composição e, por 
isso, não devem ser 

Os pontos de recebimento estão localizados em 
hipermercados, shoppings, lojas de materiais de 
construção e redes de assistência técnica. Todos 
autorizados pelos fabricantes. A Associação Brasileira 
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descartados de qualquer 
forma. 

da Indústria Elétrica e Eletrônica (Abinee) disponibiliza 
um programa de recolhimento desses materiais. Os 
pontos de coleta podem ser identificados em um mapa 
interativo por meio do seguinte sítio eletrônico: 
https://www.slu.df.gov.br/pontos-de-coleta-logistica-
reversa/. Baterias veiculares usadas devem ser 
entregues aos revendedores no ato da troca de forma 
que possam ser encaminhadas para a reciclagem junto 
aos fabricantes. 

Óleos de alimentos 
usados 

Pode contaminar o lençol 
freático, águas 
superficiais e provocar o 
entupimento da rede de 
esgoto. 

Os óleos usados podem ser entregues nas unidades do 
Papa Entulho com o limite de 50 litros/dia/pessoa. 
Também, a Caesb recolhe esse material por meio do 
Projeto Biguá, cujos pontos de coleta podem ser vistos 
no sítio eletrônico da instituição: 
https://www.caesb.df.gov.br/projeto-bigua/6-
portal/index.php.  

Lubrificantes 

Classificados como 
resíduos perigosos, 
podem causar danos à 
saúde humana e ao meio 
ambiente, principalmente 
quando descartados de 
forma incorreta. 

O SLU não faz o recolhimento desse material, pois é 
objeto de logística reversa. Essa competência, segundo 
a PNRS, é dos fabricantes, importadores, distribuidores 
e comerciantes. A entidade responsável por esse 
trabalho de logística reversa é o Instituto Jogue Limpo, 
cujo sítio eletrônico é: 
https://www.joguelimpo.org.br/institucional/index.php.  

Eletroeletrônicos, 
cartuchos e toners de 
impressora 

Possuem metais pesados 
e valiosos como ouro e 
prata. Possuem elevado 
potencial de 
contaminação. 

O cidadão deve verificar a possibilidade de doação dos 
resíduos eletroeletrônicos antes de descartá-lo. No 
Distrito Federal, existem associações e organizações 
preparadas para receber e processar esses materiais. São 
elas a CRV (Varjão), Cooperdife (Sobradinho), Recicle 
a Vida (Ceilândia), Cooperativa 100 Dimensão (Riacho 
Fundo II). A instituição é a Zero Impacto 
(www.zeroimpacto.com.br).  

Jardinagem e roçagem 

Material orgânico 
proveniente das 
atividades de poda e 
manutenção de jardins 

O SLU recolhe esses materiais em pequena quantidade 
e desde que acondicionados em sacos plásticos não 
misturados com terra e dispostos nos horários da coleta 
convencional. Volumes até 1m3, podem ser 
encaminhados para as unidades do Papa Entulho e 
acima disso, levados para a URE. A responsabilidade é 
do gerador. 

Dejetos de animais em 
vias públicas 

Fezes de animais de 
estimação 

A responsabilidade da remoção dos dejetos é do 
proprietário. Eles podem depositá-los nos locais da 
coleta convencional para que o SLU faça a coleta. 

Pneus 

Podem ser criadouros de 
mosquitos transmissores 
de doenças como a 
dengue. 

De acordo com a PNRS, a responsabilidade pela coleta 
e destinação final é dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes. No âmbito do Distrito 
Federal, a empresa Reciclanip é a entidade responsável 
pela logística reversa desse material. Contudo, o SLU 
recolhe os pneus inservíveis descartados irregularmente 
nas vias públicas. 

Fonte: SLU (2023c). 
 

 O trabalho de coleta dos resíduos diversos é feito tanto pelo SLU quanto pelos 

geradores, a depender de suas características físicas, químicas e do volume gerado. Vale 

ressaltar que o papel da população é fundamental para que esses materiais possam ter a 

destinação e disposição final devidamente adequados. 

https://www.slu.df.gov.br/pontos-de-coleta-logistica-reversa/
https://www.slu.df.gov.br/pontos-de-coleta-logistica-reversa/
https://www.caesb.df.gov.br/projeto-bigua/6-portal/index.php
https://www.caesb.df.gov.br/projeto-bigua/6-portal/index.php
https://www.joguelimpo.org.br/institucional/index.php
http://www.zeroimpacto.com.br/
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 A próxima subseção aborda os mecanismos e processos do transporte dos resíduos a 

partir de seus pontos de coleta. 

 

5.2.4.3. Transporte, transbordo e triagem 

 

 Uma vez coletado, os Resíduos Sólidos Urbanos possuem os seguintes destinos: a) as 

IRRs (Instalações de Recuperação de Resíduo); b) as UTMBs (Unidades de Tratamento 

Mecânico Biológico); c) as Áreas de Transbordo; d) o ASB (Aterro Sanitário de Brasília); e) a 

URE (Unidade de Recebimento de Entulho); f) Aterro Ouro Verde (SLU, 2023b). 

 Os Resíduos Sólidos provenientes da Coleta Seletiva são transportados por empresas 

contratadas pelo SLU ou ainda pelas Cooperativas/Associações de catadores. Os materiais são 

encaminhados para as seguintes IRRs: Ceilândia, SCIA I, SCIA II, SIA, SAAN, Brazlândia e 

Paranoá (SLU, 2023b). 

 Já os resíduos da coleta convencional são coletados pelas empresas contratadas pelo 

SLU. Neste caso, uma parte do volume é levado para as UTMBs do P Sul e da Asa Sul em que 

os materiais passam por processos de triagem de recicláveis e orgânicos. Os passíveis de 

reciclagem são comercializados pelos catadores. Os orgânicos são transformados em composto 

e doados ou vendidos para a população. Ao final do processo de triagem dos recicláveis e dos 

orgânicos, sobram-se os rejeitos. Estes são enviados para o ASB (SLU, 2023b). 

 As UTMBs realizam as atividades de compostagem a partir da separação dos materiais 

orgânicos dos não orgânicos. Os resíduos oriundos da coleta convencional, são inicialmente 

peneirados antes de seguirem o fluxo do processo (Figura 61).  

 

 

 

 

 



 190 

Figura 61 – Etapas de processamento dos resíduos na UTMB da Asa Sul 

 

 

 
(a)  (b) 

 

 

 
(c)  (d) 

Fonte: Distrito Federal (2023). 
 

 Como resultado final, tem-se as leiras contendo o composto orgânico que, a posteriori, 

será doado ou vendido (Figura 62). 

 
Figura 62 – Leiras de composto orgânico 

 

 

 
(a)  (b) 

Fonte: Distrito Federal (2023).  
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 As áreas de transbordo (Sobradinho, Gama e Brazlândia), ilustradas na Figura 63, são 

espaços destinados à transferência de resíduos coletados pelos caminhões compactadores para 

carretas e o objetivo é facilitar o transporte desses materiais para o ASB, uma vez que elas 

transportam um volume maior que os veículos coletores.  

 
Figura 63 – Áreas de transbordo: Brazlândia (a/b), Gama (c/d), Sobradinho (e/f) 

 

 

 
(a)  (b) 

 

 

 
(c)  (d) 

 

 

 
(e)  (f) 

Fonte: Distrito Federal (2023).  
  

 Em Sobradinho e no Gama não ocorre o aproveitamento de Resíduos Sólidos porque 

não existem catadores. Por outro lado, em Brazlândia, eles atuam em galpões específicos e 

separam apenas os materiais da Coleta Seletiva, não tendo permissão para operar nos materiais 

provenientes da coleta convencional (SLU, 2023c).  
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 A próxima e última subseção aborda a disposição final dos Resíduos Sólidos Urbanos 

no Distrito Federal com as devidas tratativas na URE e no ASB. 

 

5.2.4.4. Disposição final 

 

 A disposição final de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal é feita de duas 

maneiras, a depender do tipo de Resíduo Sólido. A primeira está relacionada com os entulhos e 

a segunda com aqueles provenientes da coleta convencional ou os rejeitos das IRRs. 

 O local destinado a receber os entulhos é a URE (Unidade de Recebimento de Entulho) 

que funciona na área do antigo Lixão da Estrutural. Ela entrou em funcionamento no mesmo 

ano em que o aterro teve suas atividades encerradas, ou seja, em 2018. A unidade recebe apenas 

podas, galhadas de árvores e Resíduos da Construção Civil (RCC). Estes últimos são 

descartados por empresas transportadoras devidamente cadastradas no SLU e que pagam pelo 

descarte. Para cada viagem, é obrigatório o porte do CTR (Controle de Transporte de Resíduo), 

documento controlado eletronicamente pelo SLU, para evitar o descarte clandestino (SLU, 

2023c). 

 Internamente, uma empresa contratada por licitação faz a administração, além de 

reciclar os RCC com o intuito de produzir matéria-prima para a construção. Para operar de 

forma correta e dentro dos preceitos legais, o Ibram emitiu em 2018 a Licença Ambiental 

Simplificada (SLU, 2023c). A Figura 64 apresenta algumas imagens da URE. 

 
Figura 64 – (a) Fachada e (b) atividades internas da URE 

 

 

 
(a)  (b) 

Fonte: Agência Brasília (2023c). 
 

 Todas as empresas transportadoras de resíduos que desejam utilizar a estrutura da URE 

devem efetuar o cadastro no SLU, a partir do Sistema de Gerenciamento de Resíduos da 
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Construção Civil. Existe um valor a ser pago, além da obrigatoriedade de posse do CTR. De 

acordo com o SLU (2023c), os valores são atualizados anualmente pela Adasa. Em 2023, os 

custos são de R$ 13,41/ton quando o entulho estiver livre de outros resíduos (segregados) e de 

R$ 23,51 quanto misturados. Para podas e galhadas o valor é de R$ 20,92. 

 A segunda maneira de destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal é por meio do ASB (Aterro Sanitário de Brasília) com as atividades iniciadas em janeiro 

de 2017. Atualmente, são encaminhados ao aterro os rejeitos da coleta convencional e aqueles 

oriundos do processamento das UTMBs. O volume corresponde a aproximadamente 30% de 

todo o resíduo produzido no Distrito Federal (SLU, 2023c). 

 Alguns critérios foram preponderantes para a escolha da área que abriga sua construção. 

Sob a perspectiva técnica, o espaço não apresenta grandes variações de relevo, o solo é de fácil 

manejo e pode, ainda, ser utilizado para impermeabilização das células e para a cobertura do 

material depositado (SLU, 2023c). A área, à época pretendida pelo SLU para construção do 

ASB, pode ser vista na Figura 65. É a fazenda Guariroba e fica na RA de Samambaia. 

 
Figura 65 – Área pretendida para construção do ASB 

 
Fonte: SEPE (2023). 
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 Do ponto de vista logístico, o ASB não está afastado das áreas de coleta e possui estradas 

de acesso em bom estado de conservação. Outra vantagem está na sua proximidade com a 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) que faz o tratamento do chorume gerado (SLU, 2023c). 

 Em termos de operação, no ASB existe um rigoroso controle das condições técnicas e 

ambientais. Isso ocorre por meio de dispositivos de monitoramento geotécnico que controla a 

estabilidade do maciço (volume de resíduos enterrados) e também das percolações do chorume. 

Além disso, em suas operações ocorrem a cobertura diária dos rejeitos e a impermeabilização 

da fundação, há drenos para captação e tratamento de gás (SLU, 2023c). A Figura 66 apresenta 

algumas imagens do ASB. 

 
Figura 66 – Imagens aéreas do ASB 

 

 

 
   

 

 

 

Fonte: Sepe (2023). 
 

 A vida útil do ASB foi estimada em 13,3 anos, mas a previsão é que seja menor em 

virtude do alto volume de materiais depositados (Anexo D), com uma área para aterramento de 

32 hectares, sendo a área total de 76 hectares. A Terracap, proprietária do terreno, deve ceder a 

gleba restante para futuras ampliações (Anexo E). Em termos de investimentos financeiros, a 

Etapa I, que envolve obras de infraestrutura e apoio operacional, custou cerca de R$ 30 milhões. 

O ASB é operado por meio de um consórcio entre as empresas GAE, Construrban e DBO (SLU, 

2023c). 
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 De acordo com o projeto inicial, a meta do ASB é captar o gás metano (CH4) gerado e 

gerar cerca de 30 MW de energia limpa para o Distrito Federal e, além disso, reduzir de forma 

substancial as emissões de GEE (Sepe, 2023). 

 A Tabela 5 apresenta um resumo do volume em toneladas de rejeitos que foram 

direcionados para a URE e o ASB no período entre 2017 e 2022. 

 
Tabela 5 – Volume de resíduos (t) dispostos no ASB e na URE entre 2017 e 2022 

Período ASB URE Total 
2017 809.085 - 809.085 
2018 784.460 1.303.662 2.088.122 
2019 800.872 1.423.028 2.223.900 
2020 821.090 1.589.393 2.410.483 
2021 760.781 1.466.145 2.226.926 
2022 691.814 1.485.844 2.177.658 
Total 4.668.102 7.268.072 11.127.089 

Média 778.017 1.453.614 1.989.362 

Fonte: SLU (2022b). 
 

 Ao observar a tabela, percebe-se os rejeitos totais cresceram consideravelmente até o 

ano de 2020. Nos anos seguintes, eles decaíram, provavelmente em decorrência da pandemia 

do COVID-19. Essa mesma tendência pode ser vista com os materiais depositados na URE.  

 Contudo, os rejeitos do ASB tiverem um comportamento diferente. Houve uma queda 

na primeira transição (2017 para 2018) e depois dois aumentos sucessivos (2018 para 2019 e 

2019 para 2020). Em 2021 e 2022, os números caíram consideravelmente, possivelmente em 

decorrência da pandemia. De qualquer forma, é possível perceber que o volume disposto na 

URE e no ASB são elevados, o que evidencia um alto consumo no contexto local e, de certa 

forma, falhas no sistema de Coleta Seletiva, uma vez que boa parte desse material possui 

potencial de reciclagem a ser trabalhado pelas cooperativas e associações de catadores. 

 A busca de áreas para construção de aterros sanitários envolve um grande esforço 

técnico de profissionais de várias áreas, além de tempo e recursos financeiros disponíveis. As 

condições logísticas impostas pelas características físicas da área em estudo nem sempre são 

favoráveis. Isso faz com que esses espaços estejam cada vez mais distantes dos centros urbanos, 

encarecendo os processos de transporte e disposição final.  

 Dessa forma, preservar as áreas atuais com essa finalidade torna-se um desafio urgente 

para os gestores, pois o intuito é promover a maior longevidade possível sem haver a 

necessidade de pesquisa de novos locais.  
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 A Figura 67 apresenta um resumo das unidades operacionais do SLU no Distrito Federal 

que envolve as etapas de gerenciamento abordadas até aqui. 

 
Figura 67 – Unidades operacionais do SLU-DF 

 
Fonte: Castro e Lima (2020). 
  

 Diante do exposto, é possível inferir que o Distrito Federal possui uma infraestrutura 

capaz de atender às necessidades para processar os Resíduos Sólidos gerados. Porém, a 

quantidade de materiais com potencial de reciclagem que são encaminhados para o ASB é 

relevante. O debate entre atores sociais a respeito da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos deve 

ser ampliado e formatado de forma que os níveis de Coleta Seletiva sejam potencializados. No 

caso do Distrito Federal, uma das maneiras de atingir esse objetivo é incorporar os princípios 

da Economia Circular no sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos. 
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5.2.4.5. Recuperação de recicláveis e as cooperativas de catadores 

 

 Para que os recicláveis ou reaproveitáveis possam ser processados corretamente, 

existem as Instalações de Recuperação de Resíduos (IRR). São estruturas destinadas para o 

recebimento desses materiais, que são separados manualmente por catadores vinculados às 

cooperativas e/ou associações (Distrito Federal, 2023a). As IRRs têm um importante papel, pois 

permitem o cumprimento de algumas premissas do Desenvolvimento Sustentável, como 

benefícios sociais, ambientais e econômicos. 

 O SLU mantém dois centros de triagem, cuja gestão é compartilhada com a Secretaria 

de Meio Ambiente (Sema) e a Central das Cooperativas de Materiais Recicláveis do Distrito 

Federal (Centcoop), além de quatro IRRs próprias por meio da contratação de cooperativas e 

associações para o serviço de triagem, como preconiza a PNRS (Distrito Federal, 2023a). 

 A história das cooperativas de catadores no Distrito Federal remonta o antigo “Lixão da 

Estrutural”, considerado o maior lixão a céu aberto da América Latina (Campos, 2018). As oito 

cooperativas que vieram desse local foram instaladas, inicialmente, em cinco galpões alugados 

pelo SLU para o manuseio dos materiais recicláveis até que as obras das instalações definitivas 

das IRRs fossem finalizadas (Distrito Federal, 2023a). 

 A primeira IRR foi concluída em 2018 no P Sul (Região Administrativa de Ceilândia) e 

foi ocupada por duas cooperativas. Em seguida, a segunda IRR foi inaugurada no SCIA (Região 

Administrativa da Estrutural), também em 2018 e ocupada por três outras cooperativas, duas 

oriundas no antigo lixão e outra que já ocupava o espaço (Distrito Federal, 2023a). 

 Nesse mesmo ano, foi realizada a reforma da IRR da RA de Brazlândia e dois anos 

depois, a inauguração da IRR da RA do Paranoá, tendo duas cooperativas em operação. O 

Quadro 24 apresenta um resumo das IRRs em funcionamento do Distrito Federal. 
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Quadro 24 – Cooperativas e Associações de catadores atuantes nas IRRs 

IRR Cooperativa/Associação 

CTR 1 
Ambiente 

Coopernoes 

SCIA Novo 
Cooperfé 
Cortrap 

CTR 2 
Construir 

Recicla Brasília 
Coorace 

P Sul 
Coorace 
Plasferro 

SAAN 
Cootraempocap – ASAS 

Cooperlimpo 2 

SCIA Alugado 
Cootraempocap – ASAS 

Ambiente 
Brazlândia Acobraz 
Paranoá Recicla Mais Brasil 

SIA 
Coopativa 
Renascer 

Usina de Tratamento Microbiológico – Asa Sul 
Renove 

Cooperlimpo 

Usina de Tratamento Microbiológico – P Sul 
Apcorc 

Cataguar 

Fonte: Adaptado de Distrito Federal (2023a). 
 

 A gestão dos processos das IRRs e dos Centros de Triagem e Reciclagem (CTR) ocorre 

por meio das informações geradas pelas entradas dos Resíduos Sólidos provenientes da Coleta 

Seletiva, pelas saídas de rejeitos e pelo número de catadores. 

 O Quadro 25 apresenta as quantidades de Resíduos Sólidos recebidos da Coleta Seletiva 

e a saída de rejeitos para as IRRs e CTRs para o ano de 2022. Destaca-se que as quantidades de 

Resíduos Sólidos recebidas pelas cooperativas são aquelas entregues pelo SLU. Contudo, o 

volume de rejeitos contém também os materiais provenientes das coletas próprias ou de doações 

(Distrito Federal, 2023a). 
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Quadro 25 – Entrada de resíduos da Coleta Seletiva e saída de rejeitos por IRR em 2022 

IRR/CTR Qtde. recebida 
(toneladas) 

Qtde de rejeitos 
(toneladas) 

Qtde. processada pela 
Coleta Seletiva 

(toneladas) 
Galpão próprio São 
Sebastião 
(Cooperativa Ecolimpo) 

301,20 53,01 248,19 

Brazlândia 397,53 12,68 384,85 
Galpão próprio Santa 
Maria 
(Cooperativa R3) 

679,37 122,14 557,23 

Paranoá 780,62 115,04 665,58 
Galpão próprio Ceilândia 
(Cooperativa Recicle a 
Vida) 

1.015,82 79,50 936,32 

Galpão próprio 
Sobradinho 
(Cooperativa Cooperdife) 

1.509,57 401,15 1.108,42 

SAAN 1.853,21 193,59 1.659,62 
Galpão próprio Varjão 
(Cooperativa CRV) 4.258,09 980,25 3.277,84 

SIA 4.344,07 27,44 4.316,63 
SCIA 5.808,26 3.332,04 2.476,22 
P Sul 6.509,13 3.495,75 3.013,38 
CTR 1 e 2 15.998,58 14.310,01 1.688,57 

Fonte: Adaptado de Distrito Federal (2023a). 
 

 Proporcionalmente, a IRR/CTR que melhor processou os Resíduos Sólidos Urbanos por 

meio da Coleta Seletiva em 2022 (observando a diferença entre o volume de entrada e o de 

rejeitos) foi o do SIA com 4.316,63 toneladas. Isso ocorreu porque a quantidade de rejeitos foi 

a segunda mais baixa.  

É possível perceber que os galpões que são de propriedade das próprias cooperativas 

recebem e processam um volume menor do que aqueles em que o SLU faz a gestão.  

 Um aspecto importante a considerar é que além das empresas contratadas pelo SLU para 

realizar a Coleta Seletiva dos resíduos (Suma, Sustentare e Valor Ambiental), a instituição 

mantém contratos com cooperativas que também realizam essa atividade. São elas: Coopere; 

Cooperdife; CRV; Ecolimpo; Recicla Brasília; Recicla Mais Brasil (lote 2); Recicle a Vida; 

Renascer; R3; Vencendo os Obstáculos; CRB; Reciclo; Cortrap; Recicla Mais Brasil (lote 14); 

Plasferro; Construir; Reciclamais; Flor do Cerrado; Planalto; Nova Superação; Coopernoes; e 

CTELS. 

Essas cooperativas atuam em diversas regiões administrativas, realizam a Coleta 

Seletiva e trabalham com os grandes geradores. A Figura 68 apresenta algumas imagens da 

Central das Cooperativas de Materiais Recicláveis do Distrito Federal – Centcoop. 
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Figura 68 – Central das Cooperativas de Materiais Recicláveis do DF - Centcoop 
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Fonte: Autor (2022). 
 

 As cooperativas e associações de catadores, sem dúvida, desempenham um importante 

papel em todo o sistema de gestão e manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. 

Isso porque atuam na coleta responsável dos recicláveis a partir de sua origem e fazem a sua 

correta tratativa com fins comerciais com perspectivas sociais. 

 O meio ambiente acaba sendo beneficiado de forma direta, pois muito material deixa de 

ser enterrado no ASB. Mesmo com as estruturas técnicas adequadas para recebimento e 

processamento dos resíduos, o aterro não deixa de trazer impactos ao meio ambiente. 

 Contudo, as baixas taxas de materiais recicláveis que são encaminhados para as 

cooperativas trazem certas consequências negativas como, por exemplo, diminuição da 

longevidade do ASB e menor remuneração aos catadores por processarem um volume abaixo 

de sua capacidade. 

 

5.2.4.6. Ponderações sobre a gestão e o gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos do 

Distrito Federal 

 

 Ao analisar o sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal, é 

possível evidenciar alguns pontos: a) o Distrito Federal possui uma estrutura adequada para 

atender a população no que se refere aos Resíduos Sólidos Urbanos gerados (coleta, transporte, 

transbordo, triagem e disposição final); b) existe suporte às cooperativas de catadores de forma 

que possam realizar o trabalho de triagem; c) há programa de Coleta Seletiva implementado, 

mesmo ainda não atendendo a totalidade da população; d) há elevadas taxas de Resíduos 

Sólidos gerados pela população; e) há grande volume de materiais com potencial de reciclagem 

encaminhados para o aterro sanitário. 
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 O último tópico, em especial, torna-se um problema de alta relevância, uma vez que o 

ASB, em sua concepção, tem 13 anos de vida útil, com a possibilidade de ampliação em área 

adjacente que aumentaria o tempo para mais 20 anos. Isso se deve às baixas taxas de Coleta 

Seletiva na fonte, o que demonstra baixo engajamento da população a esse respeito. 

 De acordo com o SLU (2023a) o projeto comporta aproximadamente 8,13 milhões de 

toneladas de rejeitos. Até março de 2022, foram aterrados cerca de 3,3 milhões, o que 

corresponde a aproximadamente 40% da capacidade (Dutra, 2022). 

 Cerca de 500 toneladas de materiais com potencial de reciclagem são enviados ao ASB 

diariamente, de acordo com análise gravimétrica realizada pelo SLU, o que representa perto de 

25% das 2,2 mil toneladas. Como consequências, tem-se uma diminuição da renda média dos 

catadores que se utilizam desses materiais para compor sua remuneração e, também, diminuição 

considerável da vida útil do aterro sanitário. Esse se consolida hoje, um dos maiores problemas 

a serem enfrentados pelo GDF no que se refere à gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos.  

 Assim, a Economia Circular surge como uma estratégia inovadora que pode auxiliar o 

sistema como um todo, combinando seus princípios com as atuais políticas públicas vigentes, 

com a Educação Ambiental e com o amplo debate com os atores sociais envolvidos. O objetivo 

é propor ações que sejam capazes de promover a sensibilização e conscientização das pessoas 

para a sustentabilidade, de forma a otimizar a exploração dos recursos naturais não renováveis 

e prolongar o uso de produtos em circulação no mercado. Importante salientar nesse ponto, que 

a Educação Ambiental faz parte de um conjunto de outras soluções, não sendo, portanto, a única 

opção que pode resolver os problemas trazidos pelos Resíduos Sólidos Urbanos como se fosse 

uma panaceia. 

A participação de atores sociais nesse processo se torna fundamental, pois o trabalho em 

conjunto permite determinar efetivamente as falhas e os entraves no processo, sejam elas de 

cunho educacional, econômico, ambiental ou social. A percepção desses entes permite, em 

primeiro lugar, mapear os “gaps”, ou seja, as lacunas identificadas no processo de 

gerenciamento. Em seguida, traçar planos e estratégias conjuntas de forma que possam atacar 

o problema em um contexto específico para cada região administrativa. 

A próxima seção apresenta a percepção dos atores sociais a partir das entrevistas 

realizadas. 

 

 

 

 



 203 

5.3. Percepção dos atores sociais 

 

A presente seção apresenta o resultado das entrevistas realizadas junto aos atores sociais 

divididos em três categorias: CAT1) Poder público; CAT2) Setor empresarial e CAT3) 

Sociedade civil. Para cada categoria, foram selecionados quatro diferentes atores que 

expressaram a sua percepção sobre as perguntas realizadas.  

O roteiro semiestruturado contém questões abertas para cada categoria, separadas em 

três temas: desafios, oportunidades e estratégias. O intuito foi atender ao terceiro objetivo 

específico da pesquisa que é analisar, a partir da percepção de atores sociais, os desafios, as 

oportunidades e as estratégias para a implementação da Economia Circular no sistema 

de gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal. 

 

5.3.1. Percepção quanto aos desafios 

 

Esta subseção traz a percepção dos atores sociais em relação aos desafios do atual 

sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal, bem como para a 

implementação dos princípios da Economia Circular em seu modus operandi. O conteúdo das 

entrevistas (fala dos entrevistados) é intercalado com a respectiva base identificada na literatura, 

o que promove o debate entre teoria e prática. 

O ponto de partida foi uma pergunta relacionada aos problemas enfrentados no processo 

de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. Em linhas gerais, a literatura traz à tona elementos 

como falta de pessoal qualificado para exercer atividades específicas (Hazra; Goel, 2009), 

infraestrutura inadequada (Alavi Moghadam et al., 2009), tecnologias insuficientes e dados não 

confiáveis (Mrayyan; Hamdi, 2006). No caso específico do Distrito Federal, foram 

identificados os seguintes entendimentos. 

O entrevistado PP1 afirma: “nosso principal problema está ligado com a qualidade do 

resíduo que é um problema que acaba sendo em cadeia”. Isso leva a entender que os materiais 

que chegam às cooperativas não são de boa qualidade ou ainda, insuficientes, o que evidencia 

um problema na origem, ou seja, uma falha no momento do descarte. 

Além disso, o entrevistado salienta a questão da fiscalização. 

 
PP1: O segundo problema é a fiscalização. Nós temos uma fiscalização que hoje é 
feita por uma equipe específica para resíduos, só que eles não conseguem vencer a 
quantidade territorial do Distrito Federal e a demanda de catadores que está ligada à 
sazonalidade econômica, pois dependendo da época do ano, você vai encontrar uma 
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quantidade maior de catadores avulsos e o controle dessa cadeia de reinserção desse 
resíduo na indústria hoje, se sustenta sozinha. 

 

Nesse ponto, o entrevistado evidencia que o número de fiscais na estrutura do governo 

é insuficiente para atender a demanda, principalmente em relação aos catadores avulsos, uma 

vez que essa prática não é permitida no Distrito Federal, pois a atividade de coleta deve ser 

realizada pelas cooperativas ou pelas empresas contratadas pelo GDF. 

Ainda nesse aspecto da fiscalização, o entrevistado PP2 aborda as questões ligadas ao 

ASB. Para ele: 

 
PP2: O que se exige em relação ao ASB é que o chorume seja tratado de forma que o 
efluente possa ser lançado em um corpo hídrico. Para isso, ele precisa ter um padrão 
de qualidade que segue as normas do CONAMA. O que se espera são que os 
resultados estejam dentro dos parâmetros estabelecidos. 

 

 Percebe-se que o agente público traz para o debate a ênfase que o órgão gestor do aterro 

deve dar às questões ligadas à qualidade do material processado.  

 Para o entrevistado PP4, os desafios no processo de gestão são grandes e envolvem a 

Coleta Seletiva e as cooperativas de catadores. Segundo ele, o órgão que atua hoje trabalha em 

nível de cooperação com os demais entes do governo e os resultados têm se apresentado 

satisfatórios. 

 De maneira geral, o entrevistado SC1 avalia de forma positiva o sistema de gestão e 

manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal. Segundo ele: 

 
SC1: Aqui o sistema de coleta funciona bem. O coletor passa, a Coleta Seletiva passa 
toda segunda-feira e os demais passa dia sim, dia não. Aqui na região é bem aceitável. 
Passa direitinho. Pra Coleta Seletiva, a gente junta tudo em um saco só e na segunda-
feira a gente coloca na lixeira. 

  

 O mesmo entrevistado chama a atenção para outro importante desafio ligado aos 

resíduos que é o nível de consciência das pessoas. O seu relato diz o seguinte: 

 
SC1: Eu conheço pessoas que desperdiçam muita comida. Nas reuniões, muitas 
pessoas pedem cesta básica, mas a gente fala da importância de fazer economia no 
sentido de não ter desperdício. Eu fiz uma experiência com uma associada minha que 
ganhou uma casa. Eu a ensinei fazer sabão para que ela pudesse gerar uma renda extra. 
Eu junto óleo dos vizinhos e passo pra ela. Ela tem uma renda média de dois salários 
mínimos só com o sabão. Aqui na região as pessoas não adotam essas práticas de 
economizar e não desperdiçar. Talvez por falta de informação ou por acharem que não 
é necessário. Eu vejo que nas cidades mais carentes as pessoas conseguem se articular 
melhor, talvez por conta das necessidades, pois o que eles têm em mãos, eles tentam 
aproveitar ao máximo. Talvez pelo fato das pessoas terem uma renda um pouco 
melhor, pode explicar o maior desperdício, enquanto que as pessoas com renda menor 
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ou nenhuma, por conta da necessidade, tentam aproveitar tudo e transformar em 
dinheiro. É mais uma questão de consciência. 

  

Por outro lado, o entrevistado SC2 destaca o seguinte em relação aos desafios do sistema 

de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal: 

 
SC2: Do meu ponto de vista e pelo que eu vejo em outras cidades do Distrito Federal 
a gente está muito atrás. Deixa muito aquém mesmo. Tem muito pouco tempo que o 
lixão da estrutural foi desativado e foi para a Samambaia existe ainda muita 
dificuldade. Não existe um incentivo da parte do governo. Eu não vejo um foco 
mesmo tanto em propagandas como em incentivo fiscal para os empresários levarem 
para esse lado. Isso poderia gerar emprego. Então, na minha opinião, a capital do país 
que seria o local para dar exemplo para todo o país, fica aquém mesmo, a desejar 
mesmo nessa parte desse trabalho que é essencial, que é o cuidar do presente para 
garantir o futuro. 

 

 Também, ele destaca a dificuldade encontrada junto aos moradores para realizar tanto a 

separação quanto a disposição nos pontos de coleta. Segundo ele: 

 
SC2: O ser humano acha desculpa para não descartar o lixo do jeito certo. Só que 
quem faz isso, não imagina o mal que ele está fazendo pro futuro dos filhos, netos e 
pra si mesmo. Até por uma questão de saúde, quem tem que cuidar dessas questões é 
a gente mesmo. As pessoas não sabem. Eu acredito que elas viram as costas. Eu digo 
isso porque as dificuldades de lidar com as pessoas são grandes. Eles mal conseguem 
fazer o “dever de casa” com o seu próprio lixo de separar e colocar no papa-lixo. Então 
imagina em um âmbito maior. O benefício desse tipo de ação seria muito grande. Hoje 
encontramos propagandas de tudo, mas quantas você vê ensinando as pessoas a cuidar 
do seu próprio lixo? Muito pouco. É muito pouco os temas relacionados ao lixo. 

 

 Um ponto de discussão e que se destaca como um grande desafio é o descaso que boa 

parte dos geradores têm com os Resíduos Sólidos. O descarte inadequado ou sem pensar nas 

consequências pode trazer danos consideráveis, principalmente em locais sem muita 

infraestrutura urbana. 

 Outro desafio importante destacado pelo entrevistado está relacionado com a 

necessidade de modernização dos equipamentos das cooperativas, tendo em vista que o custo 

operacional é elevado. Nesse contexto, ele afirma o seguinte: 

 
SC3: A gente precisa de equipamentos que sejam compatíveis com a qualidade do 
resíduo que as empresas entregam pra gente, porque as esteiras foram projetadas para 
resíduos recicláveis. Como a gente pega resíduos com 60% de rejeito orgânico, eles 
não conseguem suportar. 

 

Aqui se apresenta uma consequência negativa de uma Coleta Seletiva inadequada, pois 

60% de rejeito orgânico se faz presente nos recicláveis que vão para as cooperativas. Segundo 
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o SC3, a estrutura de máquinas e equipamentos não suportam tal volume e acabam apresentando 

danos com custos muito elevados. 

O entrevistado SC4, perguntado sobre os desafios do atual sistema de gestão e manejo 

de Resíduos Sólidos do Distrito Federal, bem como à implantação da Economia Circular 

salienta que: 

 
SC4: Um entrave que eu percebo é que a coleta em determinadas áreas como Plano 
Piloto e Águas Claras não é feita pelas cooperativas de catadores. Para eles seria muito 
importante e motivador, uma vez que são regiões em que os recicláveis são de melhor 
qualidade e o custo de coleta seria baixo porque a pavimentação das vias é boa. 

 

 Ele chama a atenção para os resultados financeiros futuros que as cooperativas teriam 

caso a Coleta Seletiva fosse feita pelos catadores. Esse pensamento vai ao encontro do que foi 

dito pelo entrevistado SC3, em que ele defende a ampliação dessa atividade para todo o Distrito 

Federal via cooperativas/associações. 

 Ainda segundo o SC4, outro grande desafio é em relação ao vidro. Para ele, o Distrito 

Federal é um grande gerador desse material, porém, as indústrias recicladoras estão distantes a 

aproximadamente 1000 km. O custo do frete, aliado ao valor econômico do quilo do material, 

inviabiliza a sua comercialização, deixando de ser uma grande oportunidade para as 

cooperativas. Assim, a baixa densidade de empresas que reciclam o vidro no Distrito Federal 

acaba sendo um grande entrave à implementação da Economia Circular para esse tipo de 

material. 

Outro desafio ligado aos Resíduos Sólidos Urbanos destacado pela literatura, é o 

relacionado às questões financeiras e econômicas. Normalmente ocorre uma sobrecarga no 

orçamento municipal em decorrência dos altos custos associados à sua gestão (Mrayyan; 

Hamdi, 2006).  

Muitas vezes, os municípios não conseguem gerir os Resíduos Sólidos devido a 

deficiências financeiras. As altas despesas necessárias para garantir o serviço (Sharholy et al., 

2007) e a falta de uso adequado de instrumentos econômicos dificultam uma gestão eficaz 

(Guerrero; Maas; Hogland, 2013). 

No âmbito da pesquisa, o entrevistado PP1 destaca que os recursos coletados pelo 

Distrito Federal não são suficientes para manter o sistema. Segundo ele: 

 
PP1: Se você falar em TLP (Taxa de Limpeza Pública), os recursos não são suficientes. 
De longe não é suficiente. Hoje existe um repasse regular do governo para manter 
todo o sistema. O total para manter todo o sistema funcionando é de aproximadamente 
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R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) / mês. A TLP supre em torno de 
10 a 15% desse valor. 

 

Isso demonstra que o sistema possui um alto custo operacional e o valor recolhido na 

forma de taxa (TLP) cobre cerca de 10 a 15% do total. Isso reforça a ideia de que o modelo está 

alinhado com a perspectiva linear, uma vez que boa parte dos materiais coletados ainda possuem 

o aterro sanitário como destinação final. 

 A Coleta Seletiva surge também como outro grande desafio. De acordo com Chaves et 

al. (2014), uma das fragilidades em sua implantação está relacionada com a atenção dada aos 

mecanismos de Educação Ambiental. 

 Bringhenti et al. (2011), por outro lado, salientam a importância da seleção e validação 

de indicadores para possibilitar o monitoramento do seu desempenho. Um dos mais importantes 

é a participação social nesses programas, o que, na prática, é precário. 

 Por outro lado, Ferri et al. (2015) sugerem uma rede de Logística Reversa para resolver 

o desafio de gerenciar esses resíduos de forma econômica, considerando as exigências impostas 

pela PNRS. Para que esse desafio possa ser superado, torna-se necessária a inclusão dos 

catadores de materiais recicláveis no processo. Os autores argumentam que programas 

eficientes de Coleta Seletiva dependem da Educação Ambiental. 

 Nessa mesma linha, Bernando et al. (2023) argumentam que programas de Coleta 

Seletiva são desafiadores porque nem sempre são econômicos. Eles requerem alto investimento 

inicial e campanhas permanentes de educação, sensibilização e conscientização que, no entanto, 

não garantem a participação popular. 

Na entrevista com o PP1, esse tema foi destacado da seguinte forma: 

 
PP1: As dificuldades maiores que a gente tem hoje é a qualidade do resíduo 
descartável e os catadores avulsos que aparecem, ou seja, pessoas que fizeram disso 
um meio de sobrevivência; viram nisso uma oportunidade econômica. Ao final, 
costumam deixar uma bagunça ao longo dos condomínios verticais. 

 

A afirmação do entrevistado destaca, mais uma vez, que a qualidade dos materiais 

recicláveis separados na fonte geradora se consolida como um grande problema e desafio ao 

sistema atual. Isso porque prejudica sobremaneira a renda das cooperativas/associações de 

catadores que dependem desses recicláveis. Além disso, há presença dos coletores informais 

que surgem em número crescente e das necessidades econômicas impostas a eles, e que veem 

nessa atividade uma opção de sobrevivência. 

Alinhado com este discurso, o entrevistado PP2 destaca: 
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PP2: O Distrito Federal não é atendido em 100% com a Coleta Seletiva, então o que 
é programado hoje em termos de Coleta Seletiva funciona, ou seja, existe uma rota e 
ela é cumprida, mas a qualidade do material é ruim. Isso ocorre porque o gerador de 
resíduo não segrega de maneira adequada, então a qualidade de nossa Coleta Seletiva 
é ruim. Um dos grandes problemas, podemos dizer, está na origem. Só que existe o 
fato, também, que esse gerador não esteja recebendo os incentivos de informação 
adequado ou suficiente para consolidar essa rotina do jeito certo. 

 

 O problema da Coleta Seletiva na fonte geradora surge, novamente, na perspectiva de 

outro ator no contexto do poder público. De fato, é um problema recorrente que precisa de 

alternativas para que a Economia Circular ganhe espaço e possa corroborar com o atual modelo 

de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal. 

 Em relação aos desafios relacionados à Coleta Seletiva no Distrito Federal, o 

entrevistado SE2 afirma: 

 
SE2: Na minha opinião, a Coleta Seletiva fica a desejar por dois motivos: o primeiro 
porque as pessoas não sabem fazer a separação do jeito certo. O outro está relacionado 
à coleta feita pelos caminhões, pois o mesmo veículo que coleta os recicláveis é o 
mesmo que faz a coleta convencional, o chamado caminhão “tatu”. Então à medida 
que a coleta é feita na cidade, ele vai prensando todo o material e ele vai misturando 
e contaminando com os demais, dando mais trabalho para o processo de separação. 
Então falta, de fato, um trabalho de conscientização junto à população para fazer a 
coleta do jeito correto. 

 

O entrevistado SE2, afirma que os veículos que fazem a Coleta Seletiva e a convencional 

são os mesmos. Isso consiste em uma visão equivocada, uma vez que são plataformas diferentes 

que executam essas atividades. Contudo, sua afirmação relacionada aos problemas na origem 

está correta, pois reflete na baixa qualidade do material que é coletado devido à falta de uma 

correta triagem na fonte geradora. 

 O entrevistado SC1, perguntado sobre a existência da Coleta Seletiva em sua região 

administrativa, informou que existe, mas que apenas a metade das pessoas fazem corretamente. 

 
SC1: Eu diria que a metade das pessoas faz. Separar o lixo seco do lixo molhado. 
Algumas pessoas conseguem adaptar à essa realidade. Não custa colocar o lixo 
separado em um tambor. Falta muita educação para as pessoas. Acho que se o governo 
fizesse uma campanha de conscientização junto às pessoas, a realidade seria outra. Se 
não se cuidar do lixo, junta-se ratos, roedores, fere as mãos dos coletores, etc. 

 

 A partir do relato do entrevistado, é possível inferir que, de fato, a percepção sobre o 

problema da Coleta Seletiva está na origem, na residência das pessoas.  

 Na mesma linha, o entrevistado SC2 salienta que em sua região não existe a Coleta 

Seletiva por ser uma área em processo de regularização fundiária. Contudo, existe o papa-lixo.  
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 O entrevistado SC3, ainda acerca da Coleta Seletiva, apresenta o problema, mas em 

seguida, a solução. Ele afirma o seguinte: 

 
SC3: Funciona em parte. O caminho para melhorar é contratar as centrais, mudar o 
prestador de serviço, implantar um sistema de Educação Ambiental de forma 
continuada em todos os veículos de comunicação, em toda a rede de ensino, nas 
iniciativas privadas, dos grandes geradores e também criar incentivos para estimular 
a participação da sociedade e estruturar as cooperativas. Isso porque não se pode 
pensar só no serviço em si, mas também nas cooperativas e a melhor maneira de fazer 
isso é contratá-las para realizar o serviço de Coleta Seletiva no Distrito Federal. 

 

 A solução apresentada por este ator teria reflexos consideráveis na estrutura da gestão 

dos Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, uma vez que existem muitos contratos com 

empresas terceirizadas que realizam todo o ciclo logístico dos resíduos, considerando também, 

os altos valores envolvidos. 

 De qualquer forma, é um caminho que pode abrir novas possibilidades de discussão. 

Isso porque, em tese, existe um maior engajamento dos catadores no processo devido ao 

interesse direto nos materiais com potencial de reciclagem. Contudo, como gerir e gerenciar 

resíduos é complexo e de difícil resolução, necessitaria muita vontade política, aspectos 

técnicos a serem resolvidos e um forte conflito de interesses a ser negociado. 

 O SC4 afirma que um problema de grandes proporções no Distrito Federal em relação 

à Coleta Seletiva está relacionado à qualidade do composto orgânico. Para ele, “o agricultor 

não quer porque ele é repleto de elementos estranhos como vidro. Isso mostra um problema na 

separação do material, tanto o reciclável quanto o orgânico”. Contudo, fazendo um contraponto 

a essa narrativa, o entrevistado PP1 afirmou o contrário, ou seja, segundo ele, o composto 

orgânico produzido é de boa qualidade e bem aceito pelas pessoas que fazem uso dele. 

 Uma crítica que o SC4 faz em relação aos papa-lixos é destacada a seguir: 

 
SC4: Um grande problema do sistema, a meu ver, são os papa-lixos, pois nos locais 
onde estão instalados, não permitem que a população faça a Coleta Seletiva na fonte. 
Isso dificulta muito o trabalho das cooperativas. Deveria ser um para recicláveis e 
outro para orgânico. Além disso, eles não são nada educativos, pois induz as pessoas 
a não separarem o material em casa. 

 

 Nesse aspecto, pode-se deduzir que os papa-lixos, nos locais onde estão instalados, de 

fato, podem induzir as pessoas a não separarem corretamente os resíduos em suas residências, 

uma vez que colocar todo o seu material (reciclável e não reciclável) em um único local, torna-

se cômodo e menos trabalhoso. Assim, pensar em sistemas que possam permitir o recebimento 

de materiais diferentes, poderia ser uma estratégia interessante. Contudo, seria necessário um 
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trabalho constante junto à população, demonstrando a importância em fazer a correta separação 

na fonte de forma a beneficiar o sistema como um todo. 

Em sua concepção, o SC4 afirma que um trabalho de Coleta Seletiva bem feito deve ser 

feito em três frações: rejeitos, compostáveis e recicláveis. Apesar de ser uma ideia interessante, 

atualmente as três frações no Distrito Federal seria inviável, devido aos elevados custos de 

instalação e de operação. Ademais, se a Coleta Seletiva convencional não está em sua plenitude, 

pensar em uma estratégia em um nível mais complexo, exigiria um esforço ainda maior tanto 

da população quanto do governo. Dessa forma, focar nas soluções atuais, pode ser uma saída 

mais plausível. 

Ainda segundo ele (SC4), o grande desafio para a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 

e implementação da Economia Circular no Distrito Federal, está ligado à reciclagem, 

especificamente quanto às embalagens de vidro (pela grande distância das indústrias 

recicladoras) e das PETs escuras que possuem mercado somente como combustível. De fato, o 

vidro apresenta um baixo valor de mercado e as indústrias localizam-se a grandes distâncias. 

Isso dificulta sobremaneira a sua comercialização, apesar da indústria o utilizar de forma 

intensiva. Já em relação ao PET escuro, é utilizado amplamente pela indústria cervejeira que 

justifica a sua utilização pela garantia das propriedades do alimento. Contudo, o subproduto 

gerado após o consumo da bebida, é um problema considerável, pois o mercado da reciclagem 

para esse material é inexistente. 

 Além das questões discutidas até aqui, destacam-se também aquelas relacionadas aos 

aterros sanitários. De acordo com Palaniandy et al. (2022) são locais onde os Resíduos Sólidos 

são descartados de maneira planejada. 

 Contudo, problemas relacionados a eles podem ser vistos com certa regularidade. Um 

deles está ligado à dificuldade em encontrar áreas que atendam aos requisitos técnicos e 

ambientais exigidos. Durlević et al. (2023) salientam que esse problema é mais grave nas áreas 

urbanas, pois elevados volumes de resíduos são gerados e, às vezes, dispostos em locais 

indevidos, quando os padrões previamente estabelecidos não são seguidos. 

 Provavelmente, o mais clássico dos desafios relacionados aos aterros sanitários, seja o 

encurtamento de sua vida útil decorrente das grandes quantidades de materiais aterrados. 

Certamente, boa parte deles possuem um bom potencial de reciclagem e/ou compostagem. 

Amaral et al. (2022) destacam que essa redução da vida dos aterros sanitários está conectada 

com o aumento populacional e dos níveis de urbanização que, consequentemente, geram mais 

rejeitos que precisam ter uma disposição final adequada. Além disso, apontam para as baixas 
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taxas de Coleta Seletiva e reciclagem como fatores de peso para uma acelerada depleção dessas 

áreas. 

 O entrevistado PP1, ao responder sobre esse tema, destaca que, atualmente, o grande 

problema do ASB é a sua vida útil que é reduzida de forma acelerada. Segundo ele, “caso a 

Coleta Seletiva no Distrito Federal aumentasse, a vida útil do ASB ampliaria muito”.  

 Para resolver essa questão, segundo ele, deveria ocorrer um aumento da atual área do 

ASB. Essa autorização ocorreu em julho de 2023 com o repasse de 67 hectares pela Terracap 

ao SLU, o que vai garantir mais 30 anos de vida útil (Anexo E). Contudo, alguns impactos 

ambientais são inevitáveis como desmatamento de área nativa do Cerrado para construção de 

valas e vias de acesso, além do alto custo financeiro incorporado. 

 Reduzir a presença de recicláveis e orgânicos na coleta convencional e otimizar, 

respectivamente, a reciclagem e a compostagem desses materiais, se consolida, atualmente, 

como um grande desafio para o poder público. 

 A fala do entrevistado PP2 em relação ao ASB vai ao encontro do PP1: 

 
PP2: O ASB tem 4 anos de existência e mais 4 anos de vida útil. O SLU tem a posse 
de uma nova área para expansão que, segundo eles, seria para mais 20 anos. Caso a 
oferta de resíduos para o aterro diminua, a vida útil é aumentada.  

  

Como apresentado anteriormente, a liberação desta área ocorreu em julho de 2023 pela 

Terracap, como forma de ampliar a vida útil do ASB para mais 30 anos.  

 Corroborando com os entrevistados PP1 e PP2, o agente público PP3 reforçou os 

mesmos problemas destacados anteriormente, ou seja, os desafios se fazem, basicamente, na 

baixa qualidade do material que chega às cooperativas por meio de uma Coleta Seletiva 

ineficaz, ocasionada, basicamente, pela deficiência na separação na fonte geradora. Segundo 

ele: 
 

PP3: Para ampliar vida útil do ASB, certamente é necessária uma melhor triagem do 
que é colocado lá. Então temos a questão da Coleta Seletiva que realmente é 
importante, além de políticas públicas, uma fiscalização de entidades e órgãos que 
sejam responsáveis e claro uma conscientização da população de forma que ela faça 
a sua parte. Mas realmente o que pode ser feito para ampliar essa vida útil é uma 
melhor triagem e uma melhor coleta que seja efetivamente seletiva. 
 

 

Em relação à Economia Circular, Agarwal et al. (2023) salientam os obstáculos 

encontrados em sua implantação, especificamente no contexto da cadeia de suprimentos. Dentre 

os desafios encontrados eles apresentam a falta de conhecimento e consciência dos 
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consumidores em relação à sustentabilidade ambiental e, também, a relutância em relação à 

reestruturação da cadeia de suprimentos. 

Seguindo a mesma perspectiva, Eiselein et al. (2023) destacam que, embora a Economia 

Circular seja um fenômeno sistêmico e relacional, a literatura sobre ela ainda não consegue 

demonstrar o entendimento de como os stakeholders se relacionam e, por conseguinte, como 

as parcerias de longo prazo são desenvolvidas em um contexto voltado para a sustentabilidade. 

Para Souza Piao et al. (2023) as barreiras estão mais relacionadas à implementação de 

práticas de Economia Circular e à falta de legislação específica e coordenação dos diferentes 

níveis de governo. Também, pode explicar essas barreiras, principalmente em países em 

desenvolvimento, o baixo valor de mercado de alguns resíduos e a informalidade do sistema. 

As conclusões de Souza Piao et al. (2023) podem ser corroboradas a partir da fala do 

entrevistado PP1, que afirma que “ainda não tivemos um debate específico sobre Economia 

Circular”. Ele ainda destaca que, no contexto do Distrito Federal: 
 

PP1: Alguns entraves para a implementação da Economia Circular seria a demanda 
de resíduos e recursos para investimentos. Preciso melhorar a qualidade dos resíduos 
provenientes da Coleta Seletiva direcionada aos catadores. Quantidade eu tenho, mas 
qualidade não. Isso retoma o debate inicial da necessidade de fazer um trabalho de 
base nas escolas, por meio da educação infantil e do ensino fundamental. Vamos 
separar melhor. 

 

 Mais uma vez, o entrevistado “bate na tecla” da importância e necessidade em se ter 

uma alta qualidade de materiais recicláveis separados na fonte. Ele aponta o atual sistema de 

Coleta Seletiva do Distrito Federal como incapaz de gerar essa qualidade para se atingir os 

níveis necessários de reaproveitamento das cooperativas/associações (que atualmente operam 

abaixo de sua capacidade instalada) e, consequentemente, ter a Economia Circular incorporada 

em sua totalidade. Contudo, foi possível identificar, ao longo das entrevistas, que poucos são 

os stakeholders que, de fato, conhecem a Economia Circular e os seus princípios norteadores.  

 O entrevistado PP3, em relação aos desafios da Economia Circular no âmbito do sistema 

de gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal destaca a falta de 

informação. Ele afirma o seguinte: 

 
PP3: Eu acho que falta de informação. Tenho 38 anos de idade e fui me deparar com 
o conceito de Economia Circular há uns dois anos aproximadamente. Então eu, com 
36 anos de idade que fui me deparar com a ideia de Economia Circular, cidades lixo 
zero, enfim. E, à época, não era uma pessoa avessa ou alheia à essa discussão. Buscava 
de fato conhecer algumas coisas, mas sempre por conta própria, mas nunca estimulado 
em uma sala de aula ou numa formação (a nível de Pós-Graduação). Mas acho que, 
de fato, a grande barreira, nesse primeiro momento, é a Educação Ambiental. 
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Por meio da resposta do entrevistado PP3, fica evidente que o desconhecimento sobre 

Economia Circular sinaliza a importância e necessidade de investimento nos profissionais que 

lidam com a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, principalmente com temas mais recentes, 

como é o caso da Economia Circular. 

 O entrevistado PP4 traz para o debate uma questão interessante acerca da relação das 

empresas com os desafios à implementação da Economia Circular. Segundo ele: 

 
PP4: Acho que as empresas precisam ter mais essa visão social, mais genuína e não 
só mercadológica, ou seja, não só a questão do capitalismo, do valor monetário ou do 
lucro. Ser mais inclusiva. Sei que é necessário a questão do lucro, mas penso que pode 
ser de forma equilibrada. 

 

 De acordo com este agente público, é de suma importância que a classe empresarial tire 

um pouco os holofotes das questões ligadas ao lucro e observe mais os elementos sociais e 

ambientais. É um caminho ou alternativa que pode fazer com que elas atinjam os princípios da 

Economia Circular em seus processos em sua essência.  

 A percepção de alguns atores do setor empresarial, CAT2, em relação às barreiras de 

implantação da Economia Circular no Distrito Federal, vão ao encontro de questões de ordem 

pragmática, ou seja, aquelas ligadas, normalmente, a elementos que impactam as atividades do 

empreendimento.  

 Por outro lado, o entrevistado SE3, afirma que: 
 

SE3: Assim como as demais Unidades Federativas, o Distrito Federal está acordando 
para o fato de que os recursos naturais podem ser finitos e se tornar escassos. Então, 
está começando a incentivar modelos de negócios que associam desenvolvimento 
econômico a um melhor uso de recursos naturais, otimizando os processos de 
fabricação com menor dependência de matéria-prima virgem, priorizando insumos 
mais duráveis, recicláveis e renováveis. Mas, tudo isso ainda é muito incipiente.  

 

 De acordo com sua percepção, novas oportunidades de negócios sustentáveis estão 

começando a surgir a partir de um amadurecimento do poder público. Contudo, é um processo 

lento e que, certamente, irá demandar tempo. 

 O ator SE4 informou que o governo precisa deixar mais claro, por meio de políticas 

públicas, os incentivos voltados para a Economia Circular. Diante disso, ele afirma: 

 
SE4: A Economia Circular é um tema muito importante e recente para os empresários, 
principalmente no contexto do Distrito Federal. Muita coisa ainda está para acontecer, 
mas tem gente que já está fazendo algumas ações. Porém, eu penso que o governo 
poderia criar e incentivar a Economia Circular por meio da proposição de políticas 
públicas. Acho que isso ficaria mais fácil pra todo mundo. 
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O poder público, de maneira geral, tem uma importante responsabilidade no incentivo 

à implementação da Economia Circular no sistema. Para Rehman et al. (2022), esses incentivos 

têm efeitos mediadores na relação entre a inovação e o desempenho econômico, ambiental e 

social das pequenas e médias empresas (PMEs), ou seja, agem como catalisadores ao 

desenvolvimento de empreendimentos que buscam aplicar e ampliar os princípios da Economia 

Circular tanto em suas operações internas quanto externas. 

Ademais, Wasserbaur et al. (2022) salientam que políticas governamentais e modelos 

de negócio são considerados elementos-chave para uma transição para a Economia Circular. 

Segundo eles, a interação mais estudada é entre os regulamentos de comando e controle e o 

elemento de proposta de valor dos modelos de negócio. Eles reforçam a ideia de que as 

tecnologias podem levar à inovação do modelo de negócios circulares, o que força os 

formuladores de políticas a se adaptarem. Também, os mesmos políticos podem prestar atenção 

às necessidades dos novos modelos de negócios circulares, com o intuito de criar mecanismos 

de apoio para sua competitividade. 

Nesse contexto, o entrevistado PP1 afirma que: 

 
PP1: Pode-se trabalhar a questão da mobilização, ou seja, numa formação de base, ou 
seja, inserir a necessidade, a importância e o resultado a médio e longo prazo da 
Economia Circular como um todo já na primeira infância e ir trabalhando isso dentro 
da visão de cada público que você vai ter dentro da comunidade educacional; 
incentivos financeiros do governo já tem disponibilidade por meio da cessão de 
espaços e compra de equipamentos; necessidade de mais emendas parlamentares 
porque são recursos mais rápidos. Eu vejo que o governo precisa sair desse cenário 
porque é uma cadeia sustentável. O que a gente precisava fazer era dar incentivo para 
o pontapé inicial. Não é possível pensar mais nos catadores fora dos contratos de 
Coleta Seletiva, pois eu vou precisar de alguém para fazer a coleta, ou seja, essa é a 
sustentabilidade da Coleta Seletiva, a inserção definitiva dos catadores no sistema, 
além da questão social envolvida que é a geração de emprego e renda. 

 

A fala do entrevistado PP1 mostra um certo distanciamento das políticas locais em 

relação à Economia Circular, principalmente sob o ponto de vista de novos modelos de negócios 

que sejam baseados na circularidade de materiais. 

Corroborando com essa ideia, o entrevistado PP2 salienta que “se a gente tivesse uma 

logística reversa de embalagens devidamente implementada, a gente aliviaria os custos do poder 

público”. Ele enfatiza que a implantação de uma política local de logística reversa e/ou 

Economia Circular é um grande desafio, mas, por outro lado, a sua ausência pode onerar o 

orçamento público. 

Além disso, ele também traz outra dificuldade da implementação da Economia Circular: 
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PP2: Eu acho que é até uma questão de legislação nacional, não só do Distrito Federal, 
porque todos esses instrumentos que a gente tem vieram de uma política nacional. No 
Distrito Federal não existe um instrumento que não tenha partido de uma política 
nacional. Eu acho que o primeiro passo seria incorporar na política nacional esse 
conceito e os princípios da Economia Circular. 

  

 A resposta dada pelo entrevistado PP2 reforça a ideia discutida na seção 4.4 (Princípios 

da Economia Circular e o arcabouço legal (PNRS e PDRS)) deste trabalho, em que são 

mostradas a ausência dos princípios da Economia Circular na PNRS e na PDRS. Contudo, o 

simples fato deles não estarem presentes não é suficiente para a sua efetividade. É necessário 

que se tenha um plano estratégico, a nível nacional, que contemple o seu desenvolvimento em 

escala nacional e local. 

Nesse aspecto, o entrevistado PP3 relata a seguinte percepção: “a gente vive num país 

que existe muita lei. Existe lei pra tudo, existe política pra tudo, mas pouca fiscalização e pouco 

incentivo material”. De acordo com sua percepção, um dos desafios à implementação da 

Economia Circular está na pouca fiscalização existente ou ainda na pouca capacidade estatal de 

cumprir o que está na lei. De fato, o poder de fiscalização aliado a boas políticas públicas podem 

agir como um importante indutor para as práticas de Economia Circular, a partir do momento 

que os stakeholders passam a internalizar a ideia de compromissos circulares. Isso pode 

promover a criação de redes sustentáveis que incentivem a adoção de sistemas que tragam 

benefícios para a sociedade e o meio ao qual estão inseridos. 

 No contexto empresarial, Tiep Le; Nguyen (2022) salientam que no âmbito dos 

problemas ambientais e sociais, a maneira como os negócios são geridos em direção ao 

equilíbrio dos valores econômicos, sociais e ambientais recebe uma preocupação significativa 

de seus stakeholders. 

 Por outro lado, Cui et al. (2022) afirmam que as estratégias de inovação para a promoção 

de tecnologias voltadas para a reciclagem de Resíduos Sólidos incluem novos modelos de 

negócios sustentáveis para apoiar a adoção dessas tecnologias, ou seja, o apoio do nível 

estratégico da organização (tomadores de decisão) é crucial para que ações dessa natureza se 

desenvolvam. Este se consolida com um grande “gap” dos empreendimentos do século XXI. 

 No que se refere aos desafios empresariais, o entrevistado SE1 salienta que: 

 
SE1: O maior desafio hoje é a gente fazer com que as pessoas mudem um pouco a 
forma como pensam em relação ao reuso. Isso porque o brasiliense tem a cultura de 
não usar coisas usadas. Então, você colocar essa consciência nele de que “lavou tá 
novo” é muito difícil. Então o maior desafio é trazer essa consciência de que não existe 
problema, ou seja, trazer essa consciência ambiental, da sustentabilidade para que as 
pessoas entendam o papel delas como cidadãos adquirindo peças desse jeito, ou seja, 
usadas. Não é só economicamente falando. É da consciência ambiental mesmo. 
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Colocar essa consciência ambiental na população hoje, é o que eu acho mais difícil. 
Nosso público se concentra nas classes média e alta, porque a classe mais baixa 
prefere comprar um produto na feira, mas comprar novo. Temos de classe baixa, mas 
é uma pequena parte. Isso ocorre porque é uma questão cultural. Por exemplo, existem 
peças aqui com o valor de R$ 30,00. Com esse valor, eu também compro uma peça na 
feira, mas é nova. 

 

 A reflexão proposta pelo entrevistado SE1 é interessante, principalmente ao observar o 

seu relato. A maior parte de seus clientes são das classes média e alta, enquanto que a menor 

parcela são de classes mais baixas, do ponto de vista econômico. 

 Isso reforça a ideia de que a preocupação ambiental esteja mais atrelada à renda e, por 

isso, as pessoas compreendem melhor a ideia do reuso (Deboni et al., 2015; Dos Santos et al., 

2017). Quando a renda é menor e a escolaridade média também é menor (Januário et al., 2017; 

De Sant’Anna; Olifiers; Namen, 2021), existe uma tendência de não aceitar objetos de segunda 

mão, pois pode-se associar a itens que não servem mais ou, até mesmo, adquirir uma peça nova 

é melhor do que uma usada (de boa qualidade). Ao final, o próprio entrevistado relata que 

também compraria um produto novo em uma feira do que no próprio empreendimento em que 

trabalha. De certa forma, isso mostra um entendimento de que o fator financeiro, no final das 

contas, tem um peso significativo e não apenas o cultural, como ele mesmo afirma na entrevista. 

 Ainda em relação aos desafios do empreendimento, o entrevistado SE2 afirma: 

 
SE2: Nós não temos nenhum incentivo porque trabalhamos com materiais recicláveis. 
Então, os nossos desafios atuais são o grande volume de celulose que está sendo 
inserido no mercado e a queda do dólar, pois assim o custo da matéria-prima para as 
indústrias diminui e o nível das importações se eleva, prejudicando as nossas vendas. 
Se a Coleta Seletiva no Brasil funcionasse de maneira adequada, não haveria 
necessidade de importar esses materiais. 

 

 A falta de materiais recicláveis no mercado do Distrito Federal, decorrente da 

deficiência da Coleta Seletiva, obriga esse tipo de empreendimento a trazer materiais de outros 

lugares (cidades e estados). 

A queda do dólar também se consolida como outro grande desafio, pois o custo de 

importação de recicláveis para a indústria diminui quando isso acontece, favorecendo as 

compras do mercado externo em função de preços mais baratos. Porém, isso compromete as 

vendas das recicladoras que acabam operando com valores mais altos. Ele afirma que, se o 

volume interno fosse suficiente, certamente as indústrias não importariam. 

A melhoria da Coleta Seletiva na fonte geradora aumenta a oferta dos recicláveis e pode 

trazer benefícios para a cadeia de logística reversa, o que abre caminho para a redução dos 
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lixões no país. Além disso, pode haver uma redução da necessidade de matérias-primas virgens, 

o que vai ao encontro das premissas circulares. 

Ainda sobre os desafios ao negócio, o entrevistado SE3 afirma: 

 
SE3: No nosso ramo de consultoria, o maior desafio é sugerir mudanças nos hábitos, 
nos costumes e na cultura de pessoas que estão acostumadas a trabalhar da mesma 
forma que trabalhavam há mais de vinte anos. Dessa forma, a Economia Circular há 
muito tempo faz parte das sugestões inovadoras apresentadas pelos consultores aos 
empreendedores. 

 

 De fato, a mudança de comportamento é complexa. Segundo o SE3, mostrar para as 

pessoas que novos comportamentos são necessários no contexto atual para que se tenha uma 

sociedade mais justa e equilibrada, é um grande desafio a ser vencido. A resistência a mudanças 

precisa ser vista como um entrave ao desenvolvimento, principalmente quando envolve 

questões sociais e ambientais. Importante ter em mente que essa resistência é uma questão que 

pode ser alterada tanto pela Educação Ambiental, quanto por características socioeconômicas, 

ou seja, passa por um conjunto de soluções que não são únicas. 

 O entrevistado SE4, afirma que um dos maiores desafios para o seu negócio é produzir 

com alta qualidade dentro dos padrões sustentáveis que o mercado exige. Assim, ele destaca o 

seguinte: 

 
SE4: Dentro do que fazemos, precisamos manter um alto nível de produção com alta 
qualidade, porém, dentro dos mais rigorosos critérios de sustentabilidade possíveis. 
Esse, sem dúvida, é um dos maiores desafios que temos hoje e para cumpri-lo, temos 
que desenvolver ações e estratégias focadas no equilíbrio. 

 

 Já em relação a questão das barreiras, dificuldades e facilitadores para o andamento do 

empreendimento, o entrevistado SE3 afirma que, nesse caso específico, o desenvolvimento do 

trabalho depende basicamente do desempenho das equipes. 

 No que se refere aos desafios para implementação da Economia Circular no Distrito 

Federal, os atores que pertencem à categoria da Sociedade Civil (SC), de maneira geral, não 

conheciam o termo Economia Circular e isso foi percebido durante as entrevistas. Contudo, 

quando se fazia uma breve explanação do seu significado, eles diziam “agora sim, sei do que 

está falando”. A partir dessa perspectiva, as perguntas foram conduzidas normalmente. 

O entrevistado SC1 enfatiza o seguinte: 

 
SC1: Eu acho que o poder aquisitivo trava as pessoas, porque se elas têm condições 
de comprar um produto novo, compram e jogam o antigo fora. Como tem o dinheiro, 
não se preocupam em reformar ou doar que é a própria ideia do consumo. Se o 
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governo desse um incentivo para que as pessoas pudessem montar uma loja para 
vender produtos usados para as pessoas carentes, poderia dar muito certo. Como se 
fosse um brechó. 

 

A renda elevada, de certa forma, induz as pessoas ao consumo. Segundo o relato do 

entrevistado, diminui a capacidade que elas têm de praticar o reuso, pois como existe a renda 

líquida e certa, elas não enxergam a necessidade de reaproveitamento das “coisas”. De certa 

forma, percebe-se aqui uma contradição do sistema. Em tese, o poder aquisitivo é acompanhado 

de maior consciência, mas ao mesmo tempo, pode gerar um comportamento mais perdulário. 

Além disso, o fator cultural/educacional pode gerar uma aceleração desse processo, 

principalmente nos casos em que as famílias possuem uma renda conjunta de alto padrão. 

Assim, é possível inferir que a alta renda, aliada a baixa instrução ou nível educacional formal, 

tende a criar um ambiente favorável para o desperdício. 

Da mesma forma, o ator SC2 afirma que, atualmente, o consumo está exacerbado e que 

poucos se preocupam em praticar o reaproveitamento. Ele traz uma reflexão acerca de 

empecilhos para o desenvolvimento da Economia Circular no Distrito Federal. Primeiro ele 

relata o seguinte: 

 
SC2: Se não tiver uma preparação, uma preocupação, um olhar sério com isso, 
realmente o dano é muito grande. Por exemplo, existem programas como o da sacola 
plástica de supermercado. Com a chegada das sacolas biodegradáveis, não mudou 
muito. A diferença é que hoje ela custa. Isso mostra que o empresário enxergou ali 
uma nova oportunidade de ganhar dinheiro. Com certeza, esses incentivos ajudariam 
muito. Eu acho que o assunto é de conscientização mesmo. 

  

Certamente substituir as sacolas plásticas tradicionais dos supermercados pelas 

biodegradáveis é uma estratégia interessante, mas provavelmente insuficiente. Mostrar para as 

pessoas os ganhos que teriam com o uso de sacolas reutilizáveis poderia corroborar com essa 

ação. 

 Em segundo lugar, o entrevistado traz uma certa responsabilidade para o governo e o 

setor empresarial. Segundo ele: 

 
SC2: Eu digo que o Distrito Federal deveria dar o exemplo para os demais estados. 
No contexto empresarial, nós vemos vários atacadões, várias distribuidoras de bebidas 
e poucas empresas que, de fato, trabalham com as embalagens. Eu acho que caberia 
às autoridades ou o governo tirar essa discriminação com o empresário que trabalha 
com recicláveis. O bem que ele faz para a sociedade deveria ser mostrado de forma 
ampla, pois é uma empresa como qualquer outra. 
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 O termo “discriminação” utilizado pelo entrevistado reflete inferioridade quando se 

compara empreendimentos que trabalham com materiais recicláveis com os tradicionais. O 

incentivo a pequenas empresas que atuam nesse segmento poderia trazer uma série de 

benefícios econômicos e sociais, além de ampliar elementos da Economia Circular como a 

manutenção, o reuso e a reciclagem. 

Ainda em relação aos entraves e barreiras à Economia Circular no contexto do Distrito 

Federal, o entrevistado SC3 afirma: 

 
SC3: Eu acho que precisa envolver mais a sociedade, precisa desenvolver mais os 
canais e grupos de educação para procurar desenvolver mais a sociedade para entender 
o conceito, entender de fato na prática como acontece e como implementar, o que ela 
pode fazer e trazer de benefícios para todos. Além disso, a criação de normas, regras 
e políticas voltadas especificamente para a Economia Circular para dar celeridade para 
implantação de sua prática pela sociedade. Isso porque quando existem leis, tem como 
cobrar ações e resultados e quando não se tem, tudo fica mais difícil. A Economia 
Circular vai entrar nas metas, pois quanto mais se aumenta as metas das indústrias 
fabricarem de forma correta e sustentável, mais se fecha o cerco para se recuperar, 
uma vez que um dos efeitos dela é valorizar a reciclagem. 
 
 

Para o SC4, para se ter a Economia Circular de fato no Distrito Federal, em outros 

estados, nos municípios e no Brasil, é necessário desenvolver um olhar para o parque industrial, 

ou seja, saber onde ele está e fazer uma compensação de forma que as localidades com menor 

densidade de empresas dessa categoria, possam receber verbas compensatórias dos governos 

centrais. 

Os Resíduos Sólidos no Distrito Federal, como ao redor do mundo, se consolidam hoje 

como um grande problema. A participação da sociedade, das empresas e do governo, enfim, 

dos atores sociais, funciona como indutor para que as soluções sejam implementadas. O debate 

de temas relevantes como os Resíduos Sólidos deve ter um ponto de partida. Uma das formas 

é conhecer as dificuldades que impedem ou bloqueiam as ações necessárias para a criação de 

estratégias eficazes e com viés prático. O Quadro 26 resume, então, os desafios identificados 

no sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos no Distrito Federal atualmente, bem como 

os obstáculos à implementação da Economia Circular em seu contexto, a partir da percepção 

dos atores sociais entrevistados. 
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Quadro 26 – Desafios à gestão dos RSU e à EC à luz dos atores sociais 
D

E
SA

FI
O

S  

CAT1 
Poder 

público 

• Baixa qualidade do resíduo coletado. 
• Pouco efetivo para fiscalização. 
• Baixos níveis de Coleta Seletiva. 
• Desconhecimento da população sobre EC. 
• Gestão de Resíduos Sólidos alinhada com a perspectiva linear. 
• Redução da vida útil do ASB. 
• Alto volume de recicláveis e matéria orgânica na coleta convencional. 
• Desafios complexos e de difícil resolução. 

CAT2 
Setor 

empresarial 

• Coleta Seletiva com baixas taxas de aproveitamento. 
• Falta ou pouco conhecimento da população sobre o conceito de EC. 
• Alto nível de desperdício induzido pela ideia de comprar, usar e descartar. 
• Necessidade de melhoria da qualidade do material com capacidade de reciclagem. 
• Aterro sanitário com vida útil reduzida. 
• Desvalorização do reuso por parte da população. 
• Importação de resíduos pelas indústrias recicladoras. 
• Problemas ligados aos RSU de difícil resolução. 

CAT3 
Sociedade 

civil 

• Poucas campanhas de divulgação sobre gestão de Resíduos Sólidos. 
• Falta de incentivo do poder público. 
• ASB com grande possibilidade de esgotamento. 
• Ausência de debate com a população sobre a implementação da EC. 
• Resíduos secos e orgânicos muito misturados. 
• Pouco engajamento das empresas locais (principalmente as PMEs) com a EC. 
• Alto índice de recicláveis com destino ao ASB. 
• Prevalência da Economia Linear. 
• Complexidade dos desafios relacionados aos RSU. 

Fonte: Autor (2023). 
 

Assim, de acordo com a percepção dos atores sociais, os desafios que se destacam de 

forma comum em relação ao atual sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos no 

Distrito Federal e à implementação da Economia Circular, estão apresentados no Quadro 27. 

 
Quadro 27 – Percepção convergente para o aspecto "Desafios" à luz dos atores sociais 

Percepção 
convergente 

 
DESAFIOS 

• Gestão de RSU alinhada com a perspectiva linear. 
• Baixos níveis de Coleta Seletiva. 
• Desafios complexos e de difícil resolução. 
• Desconhecimento da população sobre EC. 
• Materiais coletados com baixa qualidade. 
• Redução da vida útil do ASB. 

Fonte: Autor (2023). 
 

Todos os desafios identificados durante a análise das entrevistas possuem relevância e 

significado, porém, considerou-se aqueles que se mostram recorrentes em todas as categorias 

de atores. 

O descarte inadequado de resíduos pela população, juntamente com o alto volume de 

recicláveis e matéria orgânica na coleta convencional, mais o alto índice de recicláveis com 
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destino ao ASB, estão relacionados aos baixos índices de Coleta Seletiva que, por sua vez, 

diminuem a vida útil do aterro sanitário, o que tem se mostrado, no geral, como um problema 

na origem, ou seja, no descarte. São elementos conectados que possuem uma relação de 

interdependência, uma vez que a alteração em um, provoca mudanças em outro. Além disso, 

são considerados desafios complexos e de difícil resolução, o que reforça a ideia de que são 

problemas decorrentes do modelo econômico linear. 

Os materiais coletados com baixa qualidade (decorrente da mistura entre os Resíduos 

Sólidos Orgânicos e Inorgânicos) dificultam o trabalho das cooperativas de catadores e podem 

danificar as máquinas e equipamentos utilizados para a separação e triagem dos recicláveis. 

Assim, após identificar os desafios apresentados pelos atores sociais, percebe-se que 

existe um elevado grau de complexidade para uma transição ao modelo circular. A mudança de 

comportamento da população e da classe empresária são essenciais para que isso aconteça. Isso 

porque, ao longo das entrevistas, foi possível identificar uma grande atribuição das 

responsabilidades e dos problemas somente ao poder público. Talvez as pessoas acreditam que 

pelo fato de o governo ter a responsabilidade de gerir o sistema, essa difícil tarefa fique somente 

atribuída a ele. Contudo, para a gestão e manejo de Resíduos Sólidos funcionar de maneira 

adequada, é preciso a participação de todos os atores de forma a cooperar e contribuir 

voluntariamente com ações conscientes e participação efetiva, principalmente nas etapas de 

geração e segregação dos materiais recicláveis. 

O governo, certamente, também tem suas responsabilidades. Ele pode, por exemplo, 

promover a ampliação do debate político para a implantação de normas específicas de 

Economia Circular, e agir como um importante agente indutor às mudanças. 

A Economia Circular surge, então, como uma possibilidade plausível e desejável por 

meio de seus princípios. Para isso, a busca de informação, conhecimento e a prática da 

Educação Ambiental se fazem como instrumentos essenciais. 

Alguns caminhos que visam corroborar para a criação de alternativas a esses desafios 

são apresentados nas próximas duas subseções: oportunidades e estratégias.  

 

5.3.2. Percepção quanto às oportunidades 
 

A presente subseção, mais uma vez, traz para o debate os atores sociais como partícipes 

do processo, porém, em uma perspectiva alinhada a oportunidades que podem ser desenvolvidas 

e implementadas no âmbito do sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de práticas de 
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Economia Circular no Distrito Federal. Assim, como na primeira parte, as entrevistas são 

intercaladas com a base identificada na literatura e a fala dos entrevistados. 

 De acordo com Gutberlet et al. (2020), o processo de governar os Resíduos Sólidos 

envolve a articulação de diferentes estruturas, instituições, políticas, práticas e atores. Estar 

atento aos aspectos ligados ao poder, escala e equidade é importante na busca por práticas mais 

democráticas. Para eles, formatos inovadores de governança estão surgindo como 

descentralizadas, participativas e inclusivas, com foco na redução dos resíduos e na recuperação 

de recursos, ou seja, um alinhamento com os princípios da Economia Circular. 

 Segundo os autores, uma nova perspectiva está surgindo que é a ideia da Economia 

Social e Solidária (ESS). Consiste em uma alternativa inovadora para a geração de trabalho e 

renda e uma opção no contexto da inclusão social e laboral. Aplicar a ideia da ESS permite 

identificar questões de geração, gestão e governança de Resíduos Sólidos no âmbito dos 

municípios sob a ótica dos catadores organizados em cooperativas, associações e redes. 

 Para Olivo et al. (2022), o papel desempenhado pelos atores envolvidos tem um valor 

significativo. As diretrizes políticas, legais e institucionais debatidas por eles, garantem um 

adequado planejamento da gestão por meio de estudos técnicos, elaboração de leis e 

mecanismos sofisticados de prestação de serviços em relação aos Resíduos Sólidos Urbanos. 

 Segundo os autores, municípios que adotam a gestão integrada sustentável no viés dos 

atores sociais, apresentam melhores índices de reciclagem, engajamento e inclusão social, 

sustentabilidade econômica e diminuição dos impactos ambientais. Essas diretrizes funcionam 

como instrumentos de planejamento para o poder público implementar ações mais eficientes de 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos por meio dos princípios da Economia Circular. 

 No âmbito do Distrito Federal, a relação dos atores sociais com o processo de gestão 

dos Resíduos Sólidos Urbanos se configura de várias formas distintas. Dentre elas destacam-

se: relações por contrato, relações comerciais (compra e venda) e relações de cooperação. A 

título de exemplo, cita-se a conexão existente entre o ator PP1 e o ator SC3. Este caso se 

apresenta no primeiro modelo citado, ou seja, uma relação contratual.  

 Em relação aos atores participantes do sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos 

do Distrito Federal, o entrevistado PP1, destaca: 

 
PP1: Com o ator SC3 nós temos os contratos. Fazemos a sua execução. São dois tipos 
de contratos: o da Coleta Seletiva que é feito com base em uma planilha de custos. Já 
o segundo contrato é o de triagem e é considerado o que eles vão precisar de EPIs e 
equipamentos. Neste documento, fica contemplado uma sessão de responsabilidade 
de usos desses equipamentos. 
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 Nesse contexto, percebe-se que estes atores desempenham papeis distintos no contexto 

da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal, mas, por outro lado, convergentes 

em termos de essência. Infere-se uma relação de dependência e ganhos mútuos que é 

formalizada por meio de contratos. 

 Já a relação comercial é percebida entre os atores SC3 e SE2. O primeiro realiza as 

tratativas dos recicláveis enquanto o segundo faz a compra. Existem certos questionamentos do 

SC3 que estão relacionados, principalmente, ao valor pago pelos materiais em virtude do 

monopólio, segundo o SC3, existente no Distrito Federal em relação a organizações que 

exercem esse tipo de atividade. 

 De acordo com o SC3, a falta de concorrência acaba permitindo o ator SE2 colocar 

preços mais baixos. 

 O ator SC3 destaca a seguinte situação: 

 
SC3: A venda do PET no Distrito Federal gira em torno de 10% do total produzido 
aqui. Os outros 90% eu vendo diretamente para uma empresa em Anápolis que faz o 
seu beneficiamento. Já o papel é um pouco mais complicado porque o mercado 
funciona de uma forma tão injusta com a matéria nacional porque as fábricas no Brasil 
são quase todas multinacionais. Então, elas abastecem seus pátios com material de 
fora do país. O pior é que existe todo um incentivo pra isso. A qualidade do papelão 
que vem de fora nem se compara com o que a gente tem aqui e o preço que as empresas 
pagam é quase zero. Isso porque, para esses países, esse resíduo é lixo enquanto que 
para as indústrias, é matéria-prima. Com isso elas abastecem as fábricas com esse 
material com um percentual muito elevado e deixa pouco para o mercado interno. Isso 
é feito para baratear o produto final. No final das contas, a ideia é lucrar. 

 

 O entrevistado SC3 afirma que a relação comercial nem sempre é justa, seja no nível 

local ou nacional.  

 No âmbito da Economia Circular, Sharma et al. (2020) afirmam que ela traz muitas 

vantagens a todos os setores da sociedade. Por meio dela é possível alcançar metas de 

sustentabilidade, além da reutilização de materiais ter um peso significativo na conservação de 

recursos. 

 Contudo, segundo os autores, existem impedimentos ou entraves à sua implementação 

como problemas associados à conscientização das pessoas, questões de reciclabilidade e 

desafios financeiros. No caso de pequenas empresas, existe a prevalência de uma visão 

insipiente em relação à sua implementação. Isso pode ser decorrente da falta de treinamento e 

experiência de funcionários, além da aceitação do consumidor ser um grande desafio. 

 Já para Aceleanu et al. (2019) a Economia Circular caracteriza-se pela necessidade de 

melhorar o uso de recursos por meio da redução dos resíduos e da ampliação da reciclagem. 

Para as autoras, a Economia Circular torna-se um dos elementos mais importantes no 
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fornecimento de recursos para as futuras gerações com base no que elas chamam de 

solidariedade intra e intergeracional, tendo como ponto de partida os 3Rs (reuso, recirculação 

e reciclagem) e o prolongamento do ciclo de vida dos produtos. 

 Além disso, a Economia Circular é um fator definitivo para a criação de cidades 

inteligentes (cujo conceito está ligado à ideia de sustentabilidade) que é aquele lugar que possui 

um bom desempenho na economia, na governança, no meio ambiente e na qualidade de vida 

das pessoas (Aceleanu et al., 2019). 

 Na mesma linha, Sariatli (2017) preconiza que as ideias centrais da Economia Circular 

estão calcadas na eliminação do desperdício desde o projeto; no respeito ao meio ambiente 

social, econômico e natural; além de uma conduta empresarial consciente de que os recursos 

são finitos. 

 A partir desses aspectos, segundo o autor, a Economia Circular demonstra oferecer 

benefícios tangíveis e viáveis para o enfrentamento dos desafios econômicos, ambientais e 

sociais presentes nos dias de hoje. 

 Nesse contexto, o ator PP1 destaca a Economia Circular como uma possibilidade de 

solução para problemas dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal e afirma que: 

 
PP1: Ainda não tivemos um debate específico sobre Economia Circular. A gente 
entende que é inerente à atividade do catador porque ela melhorou muito a qualidade 
de vida deles e provavelmente na microrregião onde ele reside. A gente tem relatos 
aqui de catadores, quando começou o contrato da seletiva em 2016, de muitos que 
moravam em barracos de madeira e hoje pela constância na renovação dos contratos 
de Coleta Seletiva, ele construiu a casa dele. Então eu acredito que, indiretamente, a 
gente contribuiu com a Economia Circular dessa forma. 

 

 Esse relato mostra que a Economia Circular ainda não está consolidada no âmbito dos 

atores que fazem parte poder público, demonstrando uma necessidade em se criar e estabelecer 

uma política local que oriente a todos os envolvidos no processo. 

 Em relação a essa questão, o ator PP2 destaca que a Economia Circular é sim uma 

possibilidade de solução, pois ela, por meio de seus princípios, “reduziria a geração de resíduos 

efetivamente”. 

 Para o ator PP3, a Economia Circular se mostra com grande potencial e a sua 

implantação no sistema age como aspecto indutor para as questões culturais e de sensibilização. 

Sobre isso ele afirma que: 

 
PP3: Eu só vejo vantagens tanto na parte educativa quanto cultural. O principal 
impacto seria cultural em uma situação de causa e efeito. Não adianta nada você ter 
os contêineres separados por cores, mas se na prática as pessoas não conseguem fazer 
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a Coleta Seletiva. Antes é necessário ter o hábito correto de ir lá e descartar de forma 
correta. Outras vantagens seriam uma cidade limpa, inclusiva, pois as pessoas que 
fazem o trabalho de catação de maneira informal deveriam ser reconhecidas pelo seu 
trabalho. Esse trabalho se dá menos por sensibilização e mais por questões 
econômicas. A gente tem que mudar esse quadro, ou seja, é necessário fazer uma 
inversão. Trabalhar essa questão mais por aspectos de sensibilização e menos 
econômicos. 

 

 Para ele, a Economia Circular tem um grande poder de ressignificação material e, em 

função disso, age como mecanismo de mudança comportamental, o que permite a internalização 

de seus princípios por parte da população. Mas, para isso, segundo ele, é necessário valorizar 

os catadores e as cooperativas, além de mostrar para as pessoas a relevância dessa causa. Por 

fim, ele destaca que o grande gargalo da implementação da Economia Circular é a falta de 

sensibilização, pois a ideia de circularidade perpassa pelas questões culturais e não de 

infraestrutura somente. 

 Já o PP4 aponta para uma solução direcionada ao vidro. Para ele: 

 
PP4: O poder público pode propor leis que impeçam o uso de determinados materiais 
como o vidro, tendo em vista sua grande dificuldade de manuseio no contexto do 
Distrito Federal. Talvez não em todos os contextos, mas por exemplo, em grandes 
eventos. 

 

 Em relação à maneira pela qual as pessoas poderiam acolher o significado da Economia 

Circular e qual estratégia utilizar para ampliar o nível de consciência nesse sentido, o 

respondente SE1 afirma que: 

 
SE1: Inicialmente deve ser feito um trabalho dentro de casa com as crianças. Isso é 
um trabalho de longo prazo. Falando do governo, acredito que deve ser propagando 
mesmo, ou seja, campanhas de conscientização. É muito pouco falado. Acho que é o 
falar, o divulgar. Tem que ter isso. O importante é buscar desenvolver essa consciência 
nas pessoas. 

 

 O relato do SE1 denota a importância da difusão do arcabouço teórico e prático da 

Economia Circular junto à população. Além disso, destaca as responsabilidades dessa tarefa 

que, segundo ele, cabe tanto ao poder público quanto às empresas. Por trabalhar nesse 

segmento, o SE1 acredita que contribuem com o trabalho que desempenham, uma vez que as 

pessoas passam a conhecer e valorizar produtos usados e, principalmente, enxergam 

oportunidades econômicas nesse processo. 

 Ainda nessa linha, o ator SE2 destaca que: 
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SE2: Eu acho que falta a disciplina por parte das pessoas em querer fazer o certo e 
falta também o trabalho de sensibilização e conscientização por parte do poder 
público. Temos também a própria cultura do consumismo que é amplamente difundida 
pela indústria, a obsolescência programada para produtos de alto consumo como o 
aparelho celular. A indústria do marketing faz a pessoa ficar mais consumista. Às 
vezes a pessoa não tem condição de comprar à vista, mas pela facilidade em dividir a 
compra em várias vezes, o consumo acaba se consolidando. 

 

 Bem alinhado com o SE1, a fala do entrevistado SE2 dá ênfase no nível de 

responsabilidade do poder público em criar e estabelecer o vínculo entre a população e a 

Economia Circular. Contudo, ele destaca a importância de as pessoas exercerem de fato o seu 

papel de cidadania para “aquilo” que é certo, ou seja, disciplina para realizar a Coleta Seletiva 

de forma correta. Sendo assim, não basta o poder público investir no desenvolvimento de 

estratégias de sensibilização voltada para a Coleta Seletiva, ou ainda para a Economia Circular, 

se as pessoas, de fato, não “comprarem” a ideia. 

O entrevistado SE3 afirma que: 

 
SE3: Mudando os hábitos, os costumes e a cultura de pessoas que acreditam que os 
recursos naturais são inesgotáveis e que podem ser usados à vontade, sem qualquer 
limitação. É preciso mostrar aos empreendedores que os recursos naturais podem ser 
finitos e que, muitos deles, podem ser substituídos. 

 

 A interferência na cultura, nos hábitos e nos costumes pode ser um caminho interessante 

e viável para que a Economia Circular e seus princípios possam, de fato, levar benefícios 

positivos para a sociedade. Contudo, esta é uma tarefa difícil e complexa e que envolve a criação 

e o desenvolvimento de políticas públicas, além de diálogos constantes com a população. 

 Na mesma linha, o ator SE4 destaca que o investimento em programas de Educação 

Ambiental pode ser uma alternativa interessante para sensibilizar as pessoas para as vantagens 

da Economia Circular. Segundo ele: 

 
SE4: Acredito que a Educação Ambiental seja um caminho viável e muito coerente 
pra gente resolver isso. Sabendo da importância da Economia Circular para a 
sociedade, penso que ensinar as pessoas a pensar sobre os problemas que os resíduos 
trazem para a sociedade e os ganhos que a Economia Circular traz, seria uma questão 
de tempo para que os resultados aparecessem. A Educação Ambiental deve ser 
ensinada desde os primeiros anos da escola, de forma que as crianças internalizem 
conceitos importantes de sustentabilidade, preservação ambiental e amor à natureza. 

 

 Assim como vários atores, o entrevistado SE4 teve a percepção de que investir na 

Educação Ambiental desde os primeiros anos é um caminho viável, pois direciona a forma de 

pensar desde cedo. Isso, segundo ele, pode corroborar para a formação de cidadãos mais 

conscientes e críticos em relação aos aspectos da sustentabilidade. Importante destacar 
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novamente que, a Educação Ambiental é, de fato, muito importante em todo esse processo. 

Porém, ela faz parte de um conjunto de outras soluções que precisam atuar de forma conjunta 

na busca de alternativas para os problemas trazidos pelos Resíduos Sólidos. 

 Em relação às oportunidades sobre a implementação da Economia Circular no sistema 

de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, o ator PP1 afirma que: 

 
PP1: Uma oportunidade seria os catadores chegarem em um ponto de fabricação de 
produtos a partir dos recicláveis, ou seja, eles terem um produto final e aí entra 
diretamente na Economia Circular. Seriam o beneficiamento de embalagens de vidro 
e a extrusão do plástico. Eu digo isso porque existem recursos para a compra das 
máquinas para fazer o beneficiamento do vidro e a extrusão do plástico. O próximo 
passo é fazer um produto final a partir desse plástico extrusado. Aí eu fecho o ciclo da 
Economia Circular no Distrito Federal, porque a partir disso, será possível sempre 
pegar o subproduto, transformá-lo em matéria-prima para a indústria, agregando valor 
à cadeia e não havendo a necessidade de extrair matéria-prima virgem do ambiente 
natural. 

 

 O entrevistado traz para o debate um aspecto muito interessante, que é a conexão das 

cooperativas de catadores com o aspecto empreendedor, ou seja, gerar valor para subprodutos 

do pós-consumo, de forma a gerar renda efetiva sem ter a necessidade de passar por 

intermediários. Isso traria maior rentabilidade e melhor distribuição de renda aos cooperados. 

 O ator também destaca a importância em se incorporar práticas de empreendedorismo, 

tendo a Economia Circular como um pilar. A título de exemplo, ele destaca: 

 
PP1: Existem dois bons exemplos no Distrito Federal de aplicação da Economia 
Circular como negócio. O primeiro é a Recicla Vida porque a partir do momento que 
ela passa a trabalhar com a extrusão, ela consegue pagar melhor os seus associados, 
além de promover o reuso de materiais ora transformados em matéria-prima para a 
indústria, uma vez que eles acabam tendo maior valor agregado. Isso faz com que ela 
pague mais pelo plástico na compra, incentivando ainda mais a comercialização desse 
material dentro do mercado, como acontece, por exemplo, com as latinhas de 
alumínio. Além disso, também podemos citar a Centcoop com o beneficiamento do 
vidro que aguarda a construção do galpão e a chegada dos equipamentos. Estes são os 
dois casos que conheço de organizações, aqui no Distrito Federal, que trabalham com 
a Economia Circular de forma direta. Existe também a possibilidade de expansão 
dessa ideia para outros materiais, dependendo, para isso, de um estudo de viabilidade 
econômica para eles. No caso do papel é complicado porque eu preciso pensar no tipo 
de produto que eu vou produzir, que planta industrial precisaria. No caso do plástico 
existem algumas possibilidades como prendedor de roupa, mangueiras utilizadas na 
construção civil. Então esse estudo deve ser voltado para cada família de resíduos. 

 

 Nota-se, portanto, que a Economia Circular, no âmbito das oportunidades, se mostra 

com grande potencial de geração de emprego e de novos negócios circulares por meio da 

aplicação prática de seus princípios norteadores. 

Já o PP2, em relação a essa questão, salienta que: 
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PP2: Acho que, a partir daí, criar fomento para poder viabilizar a aplicação na prática 
desse conceito. Agora eu vejo com mais seriedade essa questão da logística reversa. 
Eu acho que quando o governo federal entender que os acordos setoriais não iriam 
resolver e passou a regulamentar, ao invés de fazer acordo, eu acho que deu gás a mais 
na logística reversa. E foi bem na responsabilização mesmo, de que quem tem que 
implementar são os fabricantes, importadores, distribuidores. Então acho que reforçar 
esses instrumentos que já existem como a logística reversa. Responsabilizar mesmo o 
setor privado nessas questões. Aqui no Distrito Federal a gente poderia ter esse 
compromisso a exemplo de outros estados que estão regulamentando essas questões 
da logística reversa. O RJ, por exemplo, está implementando um decreto sobre a 
logística reversa em todo o estado. Então eu acho que o Distrito Federal poderia ter 
uma atuação mais ativa nesse ponto. Eu acho que se a gente separar em duas frações 
e bem feito, os resultados já seriam absurdamente satisfatórios. Até mesmo porque, 
existe um custo muito elevado em todo esse processo de criar frações para os resíduos. 

 

 A ideia da criação e desenvolvimento de uma política local voltada para a Logística 

Reversa e uma separação em duas frações, mas bem feita, são os pontos centrais coletados na 

narrativa desse ator. De fato, se a sociedade como um todo possui regras claras sobre a forma 

de realizar uma atividade voltada para a implementação da Economia Circular, como por 

exemplo a Logística Reversa, as pessoas tendem a se engajar e seguir a lei. Da mesma forma 

as questões ligadas à Coleta Seletiva. 

 Acompanhando este raciocínio, o ator PP4 destaca que: 

 
PP4: Eu vejo que a grande oportunidade da Economia Circular no Distrito Federal 
está em fazer o produto voltar à origem e aproveitar, ao máximo, os materiais 
decorrentes do uso fazendo um contraponto à Economia Linear. Então eu acho que 
esse é um conceito fundamental, ou seja, ter uma cadeia em que o subproduto do pós-
consumo possa ser reaproveitado em sua totalidade seria o melhor caminho a ser 
seguido. O ideal seria que volte praticamente tudo, inclusive o orgânico para a 
compostagem. Então eu acho que a gente precisa ensinar esse conceito desde a 
criancinha na escola para evitar essa questão do lixo. Para ajudar a resolver os 
problemas de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal, eu penso que 
a Economia Circular pode ajudar na parte de sensibilização, ou seja, as pessoas 
entenderem esse conceito. Para isso, deve-se utilizar os grandes meios de 
comunicação para informar as pessoas e mostrar que esses materiais podem retornar 
na cadeia produtiva, que eles devem ter uma destinação correta, que eles têm um 
impacto não só na indústria, mas também na questão socioeconômica. Então assim, 
eu penso que é mais nessa parte de sensibilização para que todo o material tenha uma 
destinação final correta e adequada. Também o processo de geração de renda para as 
pessoas que vivem nessa cadeia da reciclagem e da separação. Pensando ainda nesse 
público de escola, destaco a importância das crianças e jovens conhecerem essa 
realidade, seja no aterro, seja na cooperativa. Inclusive, esse trabalho de sensibilização 
passar por visitas técnicas das escolas nas cooperativas para que as pessoas, desde 
cedo, tenham a oportunidade de conhecerem o funcionamento do sistema. 

 

 Para o entrevistado SC2, as oportunidades aparecem em várias frentes, mas uma se 

destaca. Segundo ele: 
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SC2: A primeira oportunidade que a Economia Circular pode trazer é emprego. 
Infelizmente, a profissão de catador não é vista como uma profissão atrativa. Não é 
uma coisa que salte aos olhos. As pessoas imaginam que possam ser criticadas, pois 
elas associam essa atuação como algo ruim ou sujo. Eu acho que é justamente nesse 
ponto que as autoridades deveriam focar mais. Mostrar mais a importância desse 
trabalho. O catador tem um papel muito importante, não só do lado comercial, mas 
também sustentável, pois ele está tirando um material que está jogado nas ruas. Então 
por isso que os incentivos fiscais são tão importantes nesse processo e estão faltando. 

 

 O entrevistado enfatiza a geração de emprego como uma consequência positiva que a 

Economia Circular pode trazer para a sociedade, principalmente quando bem implantada. De 

fato, a ressignificação do valor do material na cadeia produtiva pode agir como indutor à 

formação de novos modelos de negócios inovadores, de forma a criar um círculo de geração de 

novos postos de trabalho que atendam às demandas da sociedade. 

 Já o entrevistado SC3, enfatiza os seguintes ganhos com a Economia Circular: 

 
SC3: Nós podemos ganhar diretamente por meios econômicos, mas também, 
ganhamos enquanto cidadãos por conta da preservação ambiental que ela traz. Com 
ela, não vai mais se ter aquele comportamento capitalista de consumir, consumir, 
consumir de forma desenfreada porque a matéria-prima hoje está branda. Hoje, as 
indústrias abastecem seus ciclos produtivos com cerca de 30% de materiais reciclados 
e o restante com matéria virgem e vai chegar uma hora que não vai ter mais. Assim, 
quanto mais o consumidor quer, mais as indústrias irão explorar porque ele está ali 
para atender o desejo do consumidor. Então eu vejo que a gente precisa se retratar e 
pensar em um novo modo de viver, ou seja, a mudança parte de dentro de nós mesmos 
e não é uma mudança de um dia para o outro. Então a Economia Circular traz isso, 
um novo tipo de comportamento em cima dos hábitos. 

  

Um aspecto de grande peso na fala do entrevistado é em relação à depleção dos recursos 

naturais. Sabe-se que eles são finitos e não suficientes para atender às demandas industriais. 

Com isso, a Economia Circular pode ganhar tração nos próximos anos como uma nova maneira 

de atender as necessidades das pessoas, com a ideia do lixo zero e com a manutenção dos ativos 

naturais. Além disso, ele salienta a necessidade de mudança do comportamento por parte das 

pessoas de forma a deixar os velhos hábitos de consumo.  

 O ator SE1, no âmbito dessa questão, salienta que: 

 
SE1: Eu acredito que na reciclagem mesmo. Hoje eu só consigo enxergar isso. Que é 
um trabalho que vem acontecendo com passos bem curtos. Tem uma frase que a gente 
usa aqui que é “não jogue fora, porque não existe fora”. Tá tudo aqui no planeta. E é 
um fato. 

 

 O entrevistado afirma que a reciclagem é a grande contribuição da Economia Circular 

para o sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos no Distrito Federal e isso, segundo ele, 

se consolida como uma grande oportunidade de melhoria do atual sistema. Apesar da 
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reciclagem fazer parte do contexto da Economia Circular, ela aparece como uma opção a jusante 

de outras. Como exemplo citam-se o reuso e o manutenção. Dessa forma, é possível imaginar 

o surgimento de outros modelos de negócio que façam uso dessas etapas, como brechós ou 

empresas que fazem a restauração de bens. Ao final, é possível pensar em clusters de novos 

empreendimentos trabalhando em conjunto (como uma espécie de simbiose industrial) que 

estimule a cadeia produtiva pela manipulação de materiais que já fazem parte de todo o sistema. 

 O ator SE2 retoma para a discussão uma possível barreira à implementação da Economia 

Circular, juntamente com as oportunidades. Ele destaca que: 

 
SE2: Enxergamos a Economia Circular como algo muito positivo. Se pegarmos o 
nosso modelo de negócio, temos potencial para vender o plástico processado dentro 
do próprio Distrito Federal, mas hoje vendemos mais para outros estados do que aqui. 
Isso se justifica um pouco pelo fato de termos poucas indústrias que processam esse 
material. Eu também acredito que o que dificulta um pouco esse trabalho é o fato do 
poder de compra do brasiliense ser alto. Então as pessoas não se preocupam muito 
com valores, ou seja, não existe um pensamento de reuso, mas sim da compra de um 
bem novo. Eu acho que a Economia Circular está mais presente entre as pessoas que 
estão focadas nessa ideia, que estudam sobre isso com um foco na conservação e 
preservação do meio ambiente. Assim, torna-se mais fácil de ser inserida nesse meio. 
Por outro lado, quando olhamos para a população comum, não percebemos essa 
preocupação. Se as escolas públicas adotassem livros didáticos produzidos a partir de 
material reciclado, teríamos uma redução significativa no preço que os consumidores 
pagam pelo produto final. Isso poderia ser viabilizado por meio de subsídios do 
governo às editoras. 

 

 Ele aponta que a escassez de indústrias que compram o material processado por eles no 

Distrito Federal impede o desenvolvimento de um maior ciclo produtivo no setor. Além disso, 

o alto poder de compra de boa parte da população se torna uma barreira à implementação do 

reuso (que é um pilar importante da Economia Circular), uma vez que as pessoas tendem a 

consumir mais porque tem reserva financeira para isso. 

 No campo da oportunidade, ele salienta a possibilidade de produzir livros didáticos para 

as escolas públicas a partir do material reciclado, o que poderia ser viabilizado por incentivos 

governamentais às editoras, tornando o custo de aquisição menor e mais acessível. 

 Ele ainda aponta a questão dos grandes geradores. Ele afirma que: 

 
SE2: Os grandes geradores aprenderam a trabalhar e separar o material orgânico do 
seco. Isso porque eles perceberam que o montante de lixo que geravam estavam 
misturados com recicláveis e orgânico. Começaram então a separar todo o seco e a 
revender, gerando inclusive, renda. Ao final, perceberam que não se enquadravam 
mais nos grandes geradores pela adoção de uma ação simples de separar os materiais 
de forma correta. Esse padrão de comportamento poderia ter sido diferente, caso os 
empresários tivessem tido na época da escola, matérias ou disciplinas que mostrassem 
a importância de fazer a separação dos resíduos. Assim, a conclusão que se chega é 
que, em torno de 70% dos resíduos gerados são vendidos, gerando receita extra, e 30% 
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são orgânicos. Agora shopping e hipermercado não têm como. Eles geram muito 
orgânico. Os shoppings possuem uma praça de alimentação muito grande e os 
hipermercados descartam muito material perecível como carnes. Em relação aos 
orgânicos nós fazemos a coleta e entregamos no aterro, ou seja, fazemos o transporte. 
Nós possuímos equipamentos específicos para a coleta do material orgânico. 

 

 A ação adotada pelos grandes geradores de separar o reciclável do orgânico foi 

suficiente para enxergarem algumas oportunidades, tanto no campo da sustentabilidade por 

meio da redução do descarte, quanto de negócio, pois viram a possibilidade de lucrar com a 

venda do material seco. No caso de shoppings e hipermercados, essa possibilidade fica restrita, 

uma vez que o material orgânico constitui a maior parte de seus resíduos, porém, com a 

possibilidade de transformá-lo em composto. 

 Quanto às novas oportunidades para o futuro, o entrevistador SE3 afirma que: 

 
SE3: O futuro parece muito promissor. Pena que as mudanças acontecem quase 
sempre devido à adaptação às dificuldades. O ideal seria que as mudanças ocorressem 
com o objetivo de tornar ainda melhor uma situação boa. 

 

 A reflexão que o entrevistado faz sobre a questão é interessante. Para ele, as pessoas 

reagem às mudanças e não atuam de forma proativa. Isso, de certa forma, impede o 

desenvolvimento de soluções para os problemas ambientais, especialmente os causados pelos 

resíduos, pois existe uma maior reação do que uma reflexão. 

 Na mesma linha, o ator SE4 enfatiza que o futuro se mostra com boas possibilidades. 

Porém, ele faz a amarração da importância com o investimento em Educação Ambiental 

conforme ele destaca a seguir: 

 
SE4: Eu vejo que o futuro necessariamente passa pela Educação Ambiental. Mais uma 
vez, reforço a ideia de que é preciso investir nas escolas, especialmente na educação 
infantil, para que as crianças possam crescer com um melhor nível de consciência 
sobre os problemas que temos, principalmente aqueles ligados aos resíduos. 

 

No tocante às vantagens e aos benefícios trazidos pela Economia Circular no contexto 

do Distrito Federal, o entrevistado PP1 cita o exemplo das sacolinhas de supermercado e aponta 

que essa atitude terá um impacto significativo, porque é um Resíduo Sólido muito gerado e 

pouco reciclado. Além disso, o fomento e o estímulo ao uso das sacolas retornáveis nesses 

estabelecimentos é uma boa saída e substituto às que atualmente são empregadas. Segundo ele, 

“estimular a política de reuso vai contribuir em todos os aspectos, não prejudica diretamente os 

catadores porque isso não vai zerar o descarte de embalagens”. Contudo, ao se observar o 

contexto do Distrito Federal, essa é uma estratégia que tem um efeito pontual. De qualquer 
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forma, é uma ação que possui o seu valor e, mesmo que de maneira singular, poderá trazer 

resultados positivos para diminuir o descarte do plástico proveniente das sacolas. 

 Ainda em relação ao futuro, o entrevistado PP2 destaca: 

 
PP2: Eu acho que a valorização dos resíduos, pois teríamos um aproveitamento maior 
dos materiais. Consequentemente, extrairíamos menos recursos da natureza, então 
estaríamos preservando essa questão ambiental, minimizaria as áreas necessárias para 
disposição final dos rejeitos e, a partir disso, se evitaria diversos riscos. Além disso, 
diminuiria custos para o poder público, além da valorização do orgânico. Também 
teríamos diminuição dos riscos ambientais decorrentes do gerenciamento dessas 
instalações e a utilização dos gases provenientes do aterro para geração de energia que 
reduziria consideravelmente sua emissão para a atmosfera. 

 

 De fato, uma vez implementado os princípios da Economia Circular no contexto da 

gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, o Distrito Federal pode desenvolver capacidades de criar 

novas cadeias de valor para os recicláveis, uma vez que as tratativas para uma separação eficaz 

estariam em curso na origem, com a população já conscientizada e cumprindo o seu papel da 

forma correta. 

 Já o ator PP3 afirma que a grande vantagem do uso da Economia Circular no Distrito 

Federal seria “certamente a redução de resíduos, à medida que se passa a voltar os produtos 

para a cadeia produtiva aquilo que era resíduo e que seria destinado à natureza de forma 

inadequada”. 

 Em termos de oportunidades voltadas para o futuro, o ator SC1 aponta para a 

importância que as autoridades devem dispor com a conscientização da população. Para isso, o 

investimento em campanhas é essencial. Segundo ele, “as pessoas são muito esquecidas. É um 

grande desafio”.  

 O ator PP2, destaca que a Economia Circular é uma grande oportunidade para o Distrito 

Federal, mas falta, de fato, a sua institucionalização como política pública. Segundo ele: 

 
PP2: O foco na valorização dos resíduos é uma grande oportunidade para o futuro. Só 
que a gente precisa encontrar alternativas tecnológicas com viabilidade técnica, 
econômica e ambiental. Porque, às vezes, a viabilidade técnica já existe, mas algumas 
delas são caríssimas. Por isso elas precisam se enquadrar na realidade do Distrito 
Federal. Então a gente precisa focar na valorização, mas a gente precisa ter uma 
adequada Coleta Seletiva, uma adequada segregação e ter uma participação ativa dos 
atores sociais. Eu acho que a Economia Circular já está aqui, no presente. Ela precisa 
ser sistematizada, institucionalizada, ou seja, fazer parte de uma política de Estado. 

 

 O ator PP3, nesse ponto, evidencia a importância dos resíduos da construção civil e 

aponta: 
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PP3: Eu julgo uma questão relevante o tratamento e recuperação da área do lixão da 
estrutural, atual URE. Uma questão importante que merece ser pensada é, de fato, a 
questão dos resíduos da construção civil, pois eu acredito que existe um potencial. 
Uma que os resíduos beneficiados podem voltar à cadeia produtiva, pensando bem no 
conceito de Economia Circular. Também em projetos de aproveitamento do 
biometano, também pensar no desenvolvimento de novos benefícios fiscais para essa 
matriz energética mais verde, mais limpa de forma que projetos nessa linha se tornem 
mais atrativos, de forma a migrar de uma matriz mais poluente para uma matriz mais 
limpa. 

 

A circularidade dos materiais dessa natureza permitem o surgimento de novas 

oportunidades de negócio por meio do seu reaproveitamento ou reciclagem.  

Já o PP4, dá ênfase no contexto da participação social. Segundo ele: 

 
PP4: Eu acho que uma maior participação social. Trazendo para o lado dos resíduos, 
como seria interessante uma maior interação do catador ou de todas as pessoas que 
atuam na ponta para ajudarem nesse trabalho de sensibilização. Às vezes a gente tem 
o encontro com o pessoal da limpeza. Conversamos com ela pra saber como é o 
trabalho dela como um testemunho e entender como é feito esse trabalho. Também a 
participação social de ONG. Então é ampliar a interação dos agentes sociais e também 
essa parte de controle social. Esse é um ponto muito importante que a gente precisa 
avançar. Também dar e mostrar o exemplo, a parte da educação em todos os níveis. É 
uma discussão que precisa estar presente e frequente. Ao final, tudo se resume ao 
comportamento das pessoas. É um tema que não precisa estar vinculado somente aos 
profissionais ligados às questões ambientais. 

 

Já o ator SC2, salienta a necessidade de as Administrações Regionais pulverizar áreas 

destinadas às práticas de Economia Circular. É ir além dos papa-lixos, dos papa-recicláveis e 

dos papa-entulhos. Segundo ele: 

 
SC2: Em relação aos resíduos e à Economia Circular, se a gente começar a trabalhar 
agora, é possível fazer algo interessante. Seria muito bom se cada RA tivesse o seu 
próprio espaço para desenvolver os trabalhos de Economia Circular, pois existe muito 
potencial. Isso para que as pessoas levem o material para lugares mais distantes, existe 
o custo do transporte, com combustível. Sem contar que as pessoas desanimam por 
conta da distância. Agora se estiver mais próximo, as pessoas ficam mais animadas. 
Então, pulverizar esses locais pode dar muito certo. É desenvolver espaços específicos 
para ações de Economia Circular junto à população como cursos e orientações em 
como colocá-la em prática. 

  

Em uma linha voltada a qualificação, o ator SC3 destaca: 

 
SC3: Eu penso que a gente pode pensar em trabalhar a formação dos catadores, 
estimular aqueles com perfil político a ingressar nesse meio, também fazer carreira na 
gestão pública, buscar a formação técnica e acadêmica para eles de forma que possam 
desenvolver o ambiente a sua volta. O futuro passa pelo desenvolvimento do perfil do 
catador, ou seja, um catador evoluído e que ocupe espaços na política e em cargos de 
gestão de forma a trazer desenvolvimento e progresso para toda a sociedade. 
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 A ideia de expandir as oportunidades para os menos favorecidos, de fato, se mostra 

como um bom indutor para implementar os princípios da Economia Circular. Pessoas 

qualificadas, com capacidade de análise e discernimento, podem ampliar a transformação de 

outros grupos por meio de influências positivas e poder de convencimento. Ao final, toda a 

sociedade sai ganhando com menor geração de Resíduos Sólidos, otimização do consumo, 

valorização do catador e conservação dos meios naturais. 

 O entrevistado SC4 destaca que uma grande oportunidade da Economia Circular “é essa 

coisa das empresas trabalharem o ecodesign, ou seja, você desenvolver uma embalagem que 

seja mais circular”. 

 A ideia vai ao encontro do conceito dado pela Fundação Ellen MacArthur à Economia 

Circular, em que ela preconiza a ideia do design como mecanismo de não geração de Resíduos 

Sólidos quando um produto atingir o seu fim de vida. 

 O entrevistado SE2, ao responder sobre as oportunidades para o futuro, destaca que: 

 
SE2: A gente como empresa tem vários projetos, como o lixo zero. Seria absorver todo 
o material orgânico das podas de árvores para um projeto de biomassa. As máquinas 
para realizar esse processamento foram adquiridas. A ideia é transformar todo o rejeito 
que vai para o aterro em matéria-prima para as caldeiras das cimenteiras, ou seja, o 
CDR. Seria somente o material seco que não é passível de reciclagem. A ideia é captar 
esse rejeito, agregar valor a ele e vender como CDR para as cimenteiras. 

  

Percebe-se que essa é uma visão de mercado, ou seja, por ser um empreendimento 

privado, a empresa visa obter uma vantagem financeira com a produção de biomassa como um 

produto (CDR) que possa ser comercializado para cimenteiras. 

 No tocante aos aspectos de percepção e conscientização da Economia Circular por parte 

dos atores sociais, Gajanayake et al. (2023) apresentam um estudo realizado em empresas 

australianas. Segundo eles, a maior motivação para as organizações implementarem a 

Economia Circular em seus processos é a crença de estarem “fazendo a coisa certa”, ou seja, 

uma mentalidade orientada a ações condizentes com a legislação e a preservação de recursos 

naturais. 

 De acordo com os autores, o retorno financeiro não é considerado um fator importante, 

porém, o setor empresarial pode não implementar ações ambientais se não forem 

financeiramente viáveis. Um entrave importante ligado ao aspecto da consciência é a falta de 

compreensão do termo Economia Circular. Eles concluem que melhorar o nível ético e moral 

dos tomadores de decisão no ambiente de negócios juntamente com ações de Economia 

Circular, amplia a percepção de estar “fazendo a coisa certa”. Isso pode aumentar 
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consideravelmente o engajamento das empresas à adoção de práticas circulares em seus 

processos. 

 Por outro lado, Guillard (2021) destaca o impacto negativo que o estilo de vida da 

sociedade moderna tem no ambiente, obrigando as pessoas a pensarem para além da Economia 

Circular. Consiste em imaginar estilos de vida marcados por uma maior sobriedade, ou seja, 

consumir menos e melhor de maneira crítica sobre os próprios comportamentos. 

 Segundo o autor, a mudança de hábitos de consumo implica buscar significado por meio 

de outras formas de fazer e de ser, o que exige revisitar e/ou iniciar uma nova relação com 

objetos, consigo mesmo e com outras pessoas. É uma verdadeira mudança de paradigma que é 

complexa e demorada, mas que, cedo ou tarde, precisa ocorrer. 

 Guillard (2021) ainda afirma que a sobriedade coloca as noções de consciência no centro 

das relações com o mundo, juntamente com o esforço e a determinação de desafiar normas 

pessoais e sociais com o intuito de mudança. Ele termina enfatizando a ideia de que as 

organizações, públicas ou privadas, podem oferecer mecanismos, produtos ou serviços para 

estimular os consumidores a desenvolver as competências necessárias a esse novo estilo de 

vida. Isso mostra que a sobriedade deve ser um espaço dentro do qual os consumidores e as 

organizações encontrem a satisfação. 

Ghaffar et al. (2023) salientam que o rápido aumento da demanda por produtos 

ambientalmente adequados é um indicativo de que os consumidores procuram realizar compras 

sustentáveis. A partir disso, empresas varejistas são cada vez mais pressionadas a reconsiderar 

seus produtos com o intuito de atender a esse perfil. 

 Os autores evidenciam alguns aspectos que contribuem para a formação do 

comportamento sustentável de novos consumidores. Dentre eles destacam-se os varejistas 

sustentáveis, embalagens de produtos sustentáveis e disponibilidade/percepção de preços mais 

baixos. Eles concluem que o desenvolvimento de consumidores conscientes e a promoção de 

práticas ecológicas podem ajudar as nações alcançarem a sustentabilidade e a estabilidade 

ambiental. 

 Em uma linha da Economia Circular, Munten e Vanhamme (2023) afirmam que ao 

incentivar a manutenção do produto, as empresas podem aumentar a sua durabilidade e reduzir 

o desperdício. Contudo, a eficácia de ações como essa depende da percepção do consumidor a 

respeito da estratégia de comunicação utilizada pela organização. 

 Com isso, é possível inferir que da mesma forma que o comportamento do consumidor 

é “moldado” pelas estratégias aplicadas pelas empresas, o contrário também é percebido, ou 

seja, as organizações têm a capacidade de se adaptar às mudanças impostas pelas pessoas a 
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partir do momento que estes últimos adquirem informação/conhecimento e conseguem 

desenvolver uma percepção mais crítica do mercado, principalmente no que se refere às 

questões ligadas ao meio ambiente, sustentabilidade e, consequentemente, Resíduos Sólidos. 

 A adoção de práticas sustentáveis por parte de organizações, públicas ou privadas, pode 

aumentar o bem-estar dos colaboradores, reduzir a poluição e os impactos no meio ambiente, 

além de levar uma imagem institucional positiva para a sociedade (Madero-Gómez et al., 2023).  

 Isso leva a crer que investir em sustentabilidade, em especial na Economia Circular, é 

uma questão estratégica e que traz benefícios mútuos, tanto corporativos quanto sociais e 

ambientais. Para isso, ter uma postura proativa junto aos colaboradores é fundamental para que 

se possa ter engajamento do público interno e expandir metas e objetivos sustentáveis 

previamente estabelecidos. 

 A respeito do processo de conscientização dos atores sobre a Economia Circular, o 

entrevistado SE1 afirma: 
 
SE1: Primeiramente por meio da educação em casa e a educação na escola, 
principalmente na escola pública que é onde fica a “massa”. O governo precisa investir 
nisso, na Educação Ambiental. Pode ser em uma matéria de Ciências ou outra 
específica, eventos na escola e que trabalhe com a conscientização ambiental. Eu vejo 
a escola com um papel primordial. Imprimir essas mudanças nos adultos é mais difícil, 
mas para as novas gerações, eles crescem achando tudo isso normal. Os resultados 
são para daqui a dez anos. 

 

 O entrevistado sugere que seja feito um trabalho de base junto às escolas públicas, uma 

vez que, segundo ele, é onde se encontra a “massa”, ou seja, a maior parte dos estudantes. Ele 

destaca ainda que é um trabalho de longo prazo para que os resultados esperados sejam 

atendidos a contento. 

 O ator SE2 segue a mesma linha de raciocínio do ator SE1 e acrescenta: 

 
SE2: Acredito que é uma base fundamental e atua como 100% de eficácia em todo 
esse processo. Mas acho que pra essa ideia funcionar bem, ela precisa ser 
implementada nas séries iniciais nas escolas, de forma que a criança cresça com a 
ideia daquilo que é o certo. É nesse momento que ocorre a mudança do 
comportamento das pessoas. Aqui na empresa fazemos a SIPAT (Semana Interna de 
Prevenção de Acidentes de Trabalho) e abordamos as questões do meio ambiente. 
Internamente, tentamos levar informação e sensibilização aos nossos colaboradores, 
de forma que possam desenvolver um melhor nível de consciência em relação ao lixo 
e ao desperdício. Também, estender essa ideia para os órgãos públicos é uma ação 
concreta e que pode ter um grande potencial de sucesso. Acho que as empresas e as 
instituições de maneira geral, poderiam criar normas internas que exigissem um maior 
grau de comprometimento das pessoas em relação à Coleta Seletiva e às tratativas 
quanto aos Resíduos Sólidos. A questão dos resíduos tem todo um cunho ambiental e 
social por meio da geração de renda, principalmente para as pessoas mais carentes. 
Acho que o poder público precisa desenvolver leis mais severas com metas claras e 



 237 

bem definidas, tanto para empresas quanto para as pessoas de maneira geral, pois a 
ideia é incentivar o consumo dentro do mercado interno. 

 

 Para ele, além da Educação Ambiental ser incorporada nas séries iniciais, as empresas 

também precisam cumprir seu papel. Ele cita o próprio exemplo, em que preparam a SIPAT e 

nela, desenvolvem conteúdos voltados ao meio ambiente, especificamente em relação aos 

Resíduos Sólidos e ao desperdício. 

 Ele também sugere a criação de normas mais rígidas, tanto pelo poder público quanto 

pelas empresas privadas (do ponto de vista de seus processos internos), para as tratativas quanto 

aos Resíduos Sólidos. Segundo ele, esta é uma forma de educar as pessoas para uma 

problemática relevante para toda a sociedade.   

 O entrevistado SE3, em relação à educação e mudança de comportamento, afirma que: 

 
SE3: Não é apenas focar na gestão de resíduos e reciclagem. Tem um escopo que 
engloba o redesenho de processos, produtos e modelos de negócio, até a otimização 
da utilização de recursos, tendo uma proposta de adição e retenção de valor dos 
recursos, e regeneração do meio ambiente, que busca produzir sem esgotar os recursos 
naturais, e sem poluir o meio ambiente, consequentemente, preservando o nosso 
planeta. 

 

 Para essa questão, o entrevistado traz um foco direcionado aos aspectos internos da 

empresa, ou seja, para ele, mudar os processos, por meio de cursos, treinamentos e capacitações, 

pode apresentar resultados interessantes para a mudança. 

 Já o entrevistado SE4, enfatiza que: 

 
SE4: Como eu disse anteriormente, eu acredito que a educação é o caminho. Porém, 
eu penso que o investimento deve ser feito desde cedo, de forma que o cidadão cresça 
com o pensamento do que é certo. 

 

 Em relação aos benefícios que o seu empreendimento leva à sociedade, o ator SE1, 

responde da seguinte forma: 

 
SE1: Ele se beneficia de “n” formas, entre elas, por uma diminuição do desmatamento 
que cairia muito. Isso porque muitas árvores são derrubadas para a confecção de 
roupas e também o volume de água utilizado para essa finalidade. Então assim, só no 
desmatamento e na água, o ambiente já tem um ganho bastante significativo. Muitos 
de nossos fornecedores, que são pessoas comuns, doam ou jogam as peças fora. 
Muitas delas são peças muito boas. 

 

 De acordo com o entrevistado, o volume de recursos naturais necessários para a 

confecção de roupas ou produtos de uso pessoal diminui consideravelmente por meio da 
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atividade exercida com o seu negócio. Isso em um contexto indireto, tendo em vista que a marca 

comercializa produtos usados de boa qualidade e aplica em suas atividades comerciais, um dos 

aspectos mais relevantes da Economia Circular: o reuso. 

 Por meio do estímulo à compra e venda dessas mercadorias, a empresa busca gerar 

receita a partir de uma perspectiva sustentável. Porém, o quantitativo de lojas ainda é 

insuficiente para gerar um impacto positivo na cadeia fornecedora. De qualquer forma, a ideia 

vai ao encontro dos princípios da Economia Circular e serve como inspiração para que outros 

empreendimentos sigam esse caminho, gerando um efeito multiplicador em todo o ciclo 

produtivo. Dessa forma, os resultados podem surgir, primeiramente, em uma escala local, 

depois regional, nacional e por fim, mundial. 

 Ainda em relação aos benefícios trazidos ao meio ambiente pelos negócios, o ator SE2 

destaca: “ele se beneficia por meio da reciclagem, pois negócios como o nosso evita a poluição, 

a formação de lixões, o desmatamento, a poluição dos rios, a preservação de matas e também a 

economia de água e energia”. 

 Por processar materiais recicláveis, o ator evidencia que as atividades desenvolvidas por 

seu empreendimento ajudam a proteger o meio ambiente. Isso porque, segundo ele, a 

reciclagem evita a necessidade de busca por materiais virgens na natureza, visto que os 

reciclados, uma vez reprocessados, podem atender satisfatoriamente as necessidades das 

pessoas. 

 Do ponto de vista da Economia Circular, esta é uma prática interessante, pois o sistema 

atua também dentro da perspectiva da reciclagem. Contudo, acredita-se que um cenário mais 

adequado seria uma integração maior entre o setor empresarial e as cooperativas de catadores. 

O intuito seria gerar ganhos mútuos de forma que todos saiam beneficiados dentro de um 

contexto de prosperidade. 

 O entrevistado SE3, ao abordar os benefícios que o meio ambiente pode ter a partir do 

tipo de negócio praticado por ele, destaca o seguinte: 

 
SE3: Havendo a minimização da extração de recursos naturais e a maximização da 
reutilização, pode haver aumento da eficiência no desenvolvimento de processos e no 
uso de produtos. 

 

 Segundo ele, os benefícios podem ocorrer desde que haja a incorporação de uma 

consciência maior por parte das pessoas de forma que a reutilização seja maximizada. Isso vai 

ao encontro direto da proposta da Economia Circular. 

 Já o entrevistado SE4, ao ser perguntado sobre essa questão, evidencia o seguinte: 
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SE4: Não só nosso empreendimento, mas como qualquer outro pode levar benefícios 
ao meio ambiente, especialmente em relação aos resíduos. Para isso funcionar, é 
necessário que os empresários busquem conhecimento de forma que possam colocar 
em prática no próprio negócio. Desse jeito, todos saem ganhando. 

 

 Por fim, os atores do setor empresarial foram perguntados sobre a percepção da 

população em relação ao seu negócio. A ideia foi compreender os motivos que levam os 

consumidores a procurarem o referido empreendimento. As possibilidades estão sobre o preço 

e a preocupação com o meio ambiente. 

 O entrevistado SE1, afirma que: 

 
SE1: A população nos enxerga muito bem. Tem gente que, quando entra, pensa que é 
uma loja normal. Daí ela pergunta: por que tá tão barato? É liquidação? Daí 
respondemos: não, nós somos um brechó. Nós vendemos roupas usadas. A melhor 
propaganda da empresa é o “boca a boca”. Nosso negócio é muito bem visto. Essa 
visualização se deve ao modelo de negócio, pelo respeito que nós damos aos nossos 
fornecedores, pelo valor que nós damos às peças que eles trazem e pela questão da 
sustentabilidade que está envolvida em todo o processo. Eu não acredito que a boa 
aceitação da loja seja por conta da preocupação que as pessoas têm com o meio 
ambiente. Por isso que falei sobre o desafio que nós temos. Agora é claro que alguns 
sim. Eles realmente são engajados com as questões ambientais, porém, é uma grande 
minoria. Nosso estoque, hoje, está bastante cheio. Nosso negócio não é pegar para 
devolver. É pegar para vender. 

 

 A abordagem que o ator faz em sua resposta, mostra uma realidade: a de que as suas 

vendas não são impulsionadas pela preocupação que as pessoas têm com o meio ambiente, mas 

sim, com o preço envolvido e as condições de uso do produto. No seu entendimento, na grande 

maioria das vezes, os compradores não estão engajados com os aspectos da sustentabilidade. 

 Por outro lado, ele acredita que seus clientes têm uma percepção muito positiva do 

negócio. Isso se deve ao modelo de negócio praticado por eles e aos seus princípios 

organizacionais, tais como: respeito aos fornecedores (que são pessoas comuns que queiram se 

desfazer de seus objetos), valor dado às peças negociadas e pela sustentabilidade envolvida em 

todo o processo. 

 Este último aspecto é um tanto contraditório quando se olha para a pouca preocupação 

percebida por seus clientes. Contudo, dentro de um contexto amplo, uma empresa que atua nas 

linhas da sustentabilidade, tende a ser bem vista pelo mercado e ter boa reputação. Além disso, 

a vantagem competitiva pode diminuir caso a sustentabilidade empresarial não seja mantida 

(Siyal et al., 2022). 

 O ator SE2, nesse sentido, destaca o seguinte: 
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SE2: Todos que atendemos aqui tem uma visão muito positiva de nós, por causa de 
nosso trabalho que é de natureza sustentável. Muitas pessoas trazem pra nós, em seus 
carros pequenos o material que conseguiu juntar. Então a sociedade tem uma visão 
muito boa e positiva da empresa. Isso por conta do nosso tipo de trabalho. 
Constantemente recebemos elogios de persistência, de que não é um caminho fácil, 
mas que precisa ser feito. Nós percebemos também a necessidade de a mídia televisiva 
mostrar o tipo de trabalho que é feito em empresas como essa. Normalmente se mostra 
aspectos negativos. 

 

 A imagem institucional, segundo o entrevistado, é positiva perante a sociedade como 

um todo. Isso reforça a ideia de que atuar de forma adequada no contexto da sustentabilidade 

ambiental gera impactos favoráveis ao negócio por estarem associadas ao fazer o bem em prol 

do benefício de todos, inclusive do meio ambiente. 

Apesar dos obstáculos e barreiras à implementação da Economia Circular no sistema de 

gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal, é possível identificar 

oportunidades que podem ser desenvolvidas tendo em vista o seu potencial. Assim, o Quadro 

28 apresenta as oportunidades trazidas pelos atores sociais participantes da pesquisa.  

 
Quadro 28 – Oportunidades à gestão de RSU e à EC no DF frente os atores sociais 

O
PO

R
T

U
N

ID
A

D
E

S  

CAT1 
Poder 

público 

• Melhoria das taxas de Coleta Seletiva por meio da Educação Ambiental nas 
escolas. 

• Refinamento dos hábitos de consumo pela propagação da EC junto à população. 
• Aumento da vida útil do ASB. 
• Possibilidade de novos negócios circulares direcionados a pequenos 

empreendimentos. 
• Geração de lucro aos grandes geradores pela venda do material seco por eles 

produzidos. 
• Aumento da produção de adubos a partir do material orgânico coletado. 
• Geração de energia a partir dos gases produzidos no ASB. 
• Desenvolvimento de programas “lixo zero” pelo poder público e pelas empresas. 

CAT2 
Setor 

empresarial 

• Desenvolvimento de uma cadeia logística local que reaproveite ao máximo os 
Resíduos Sólidos. 

• Criação e ampliação de negócios sustentáveis para micro e pequenas empresas 
ligados ao reuso e a consultorias. 

• Produção de livros didáticos a partir de materiais recicláveis. 
• Criação de novas cadeias produtivas de recicláveis. 
• Construção de imagem institucional forte ligada à sustentabilidade e ao meio 

ambiente. 

CAT3 
Sociedade 

civil 

• Aumento da geração de emprego e renda por meio da melhoria na Coleta Seletiva. 
• Desenvolvimento de uma relação com os resíduos baseada no reuso, manutenção 

e reciclagem. 
• Estímulo para a criação de novos tipos de empresas ligadas à sustentabilidade. 
• Desenvolvimento da reciclagem. 
• Criação de política pública local de proibição de embalagens de vidro em grandes 

eventos. 

Fonte: Autor (2023). 
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Seguindo o mesmo raciocínio dos “Desafios”, as oportunidades que se destacam em 

relação ao sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e à implementação da 

Economia Circular, estão representadas no Quadro 29. 

 
Quadro 29 – Percepção convergente para o aspecto "Oportunidades" 

Percepção 
convergente 

• Criação de novos empreendimentos sustentáveis com foco no reuso e em 
consultorias para pequenas e médias empresas. 

Fonte: Autor (2023). 
 

Ao final, um dos grandes beneficiados de todo esse esforço de colocar em prática essas 

oportunidades, seria o ASB, cuja vida útil poderia se estender, sem a necessidade de ampliação 

de novas áreas. 

Uma vez identificadas as oportunidades de implementação da Economia Circular à luz 

dos atores sociais, é possível concluir que, assim como os desafios, elas possuem um 

determinado grau de complexidade. Isso porque determinadas ações dependem de um debate 

amplo e consistente envolvendo o poder público, o setor empresarial e a população em geral. 

A transição para um modelo circular envolve desafios, oportunidades e estratégias que 

precisam ser exploradas de forma a identificar os pontos de mudança e melhorias do modus 

operandi vigente. Dois aspectos dessa tríade já foram explorados na pesquisa, restando, 

portanto, as estratégias. Elas serão discutidas na terceira e última subseção deste capítulo. 

 

5.3.3. Percepção quanto às estratégias 

 

A percepção dos atores sociais sobre as estratégias de melhoria do atual sistema de 

gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, bem como a implementação 

da Economia Circular, são apresentadas nesta subseção. Assim como nas partes anteriores, o 

conteúdo das entrevistas é intercalado com autores presentes na literatura nacional e 

internacional que discutem o tema de forma ampla e sinérgica. 

 De acordo com Ivanova e Lisina (2023) o arcabouço legal desempenha um papel 

fundamental na gestão eficaz dos Resíduos Sólidos, pois determinam ações destinadas a criar 

soluções seguras para a proteção ambiental e para o oferecimento de condições de vida 

confortáveis e saudáveis para a população. 

 Segundo Rodić e Wilson (2017), embora os municípios tenham a responsabilidade legal 

de executar os serviços de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos aos cidadãos, outros atores 
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podem contribuir para o sistema como um todo. Para isso, formas adequadas de financiamento 

são essenciais para garantir a sustentabilidade dos serviços prestados. Além do aspecto 

financeiro, outros fatores são fundamentais para que resultados significativos sejam 

identificados. Dentre eles, destacam a mudança de comportamento dos cidadãos, o processo de 

comunicação e o intercâmbio com outras partes interessadas. A interconexão desses elementos 

funciona como facilitadora e apoio. 

 Ainda nessa perspectiva, destaca-se a compostagem que, segundo Cesaro; Belgiorno e 

Guida (2015), representa a opção mais comum para recuperar o material orgânico presente nos 

Resíduos Sólidos Urbanos. Isso porque eles podem ser processados e utilizados como 

fertilizantes. Para isso, a avaliação da qualidade do composto precisa ser adequadamente 

aplicada nas regulamentações nacionais. 

 Assim, percebe-se que o aspecto legal se faz de grande importância no contexto dos 

Resíduos Sólidos Urbanos, para que parâmetros e diretrizes sejam criados com o caráter 

orientativo, por meio de diretrizes claras, para que os atores envolvidos possam conduzir o 

processo da melhor forma possível. 

 Em relação aos instrumentos legais que o GDF possui para realizar a gestão e o 

gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, o entrevistado PP1 afirma que: 

 
PP1: Nós temos a lei dos grandes geradores, que foi implantada no Distrito Federal, 
que responsabiliza todos os empreendimentos comerciais que geram a partir de 120 
litros/dia a realizar a coleta e a destinação final de seus resíduos. Esse é um meio legal 
que nos desobriga a dar esse tratamento na área comercial. Também temos um órgão 
específico no governo que realizada a fiscalização, que está embasado no plano de 
saneamento e no plano de gestão de resíduos. Basicamente hoje são os dois 
instrumentos que a gente tem para nos auxiliar no processo de gestão. Lembro que o 
plano de gestão de resíduos está dentro do plano de saneamento, que é um plano maior. 
O plano distrital de resíduos (PDRS) teve como base o plano nacional (PNRS). À 
época, a empresa que venceu a licitação para elaborá-lo, teve nosso total apoio até 
chegar na versão final.  

 

 A lei dos grandes geradores foi um marco no Distrito Federal. Ela permitiu que os 

resíduos com volumes acima de 120 litros por dia fossem de responsabilidade de quem o gerou. 

Isso “desafogou” o trabalho realizado pelo SLU e passou uma mensagem de cunho pedagógico 

aos seus geradores. 

 Além disso, o ator PP1 salienta que o trabalho desenvolvido pelo poder público, tanto a 

nível de execução quanto de fiscalização, tem como base o predisposto na PDRS. 

 Na mesma linha e em relação a essa questão, o ator PP2 destaca: 
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PP2: Quando houve a definição do que é grande gerador, a gente conseguiu diminuir 
os custos para o poder público porque ele estava fazendo uma atividade que era de 
competência do poder privado. Então ele estava ali subsidiando uma atividade 
privada. Então, os grandes geradores passaram a assumir esse custo que é de 
responsabilidade, de fato, deles. E aí eles começaram a procurar mecanismos de 
redução da geração, de valorização por meio do encaminhamento para a reciclagem e 
compostagem. Então, a minha percepção é que isso, com certeza, teve um impacto na 
quantidade de resíduos que chega no ASB. Essa é uma questão pedagógica e 
financeira, porque se eles não reduzirem essa quantidade, uma vez que o custo para 
eles é por tonelada, os valores podem se tornar grandes demais e impactar o caixa da 
empresa. 

 

 O ator PP2 identifica que a política dos grandes geradores contribuiu sobremaneira para 

que as empresas assumissem de fato as suas responsabilidades. A partir disso, é possível inferir 

que o efeito de aprendizagem de uma lei, possibilita uma mudança de mentalidade, o que 

permite que resultados previamente estabelecidos possam ser alcançados de maneira eficaz. 

 O ator PP3 também aponta a importância da referida lei. O seu relato destaca o seguinte: 

 
PP3: Eu acho que ela surtiu um efeito interessante, pois foi uma das leis que “pegou”, 
pois ocorre a responsabilização da questão financeira diretamente ao gerador, ou seja, 
ao fato de o grande gerador ter que pagar para transportar e descartar os resíduos. 
Então eu citaria como um avanço, não só a lei em si, mas a sua regulamentação, ou 
seja, a instrução normativa. Então eu a vejo como uma lei de destaque que a gente 
pode citar. Outra recente é a das sacolinhas de supermercado que, da mesma forma 
que você divide e atribui a responsabilidade, existe também o custo para a pessoa. 
Então às vezes é necessário fazer com que se sinta no bolso para que as coisas de fato 
aconteçam, ou seja, para que se veja a mudança. Mas a gente vê que houve uma 
mudança de comportamento acelerada, pois é perceptível que muitas pessoas estão 
usando as sacolinhas retornáveis para evitar pagar pelas descartáveis. Então eu vejo 
que na questão legislativa a gente está bem, bem fundamentado, bem embasado, 
faltando, por outro lado, tirar do papel. Mas eu vejo que, de maneira geral, a gente 
tem avançado. 

 

 Mais uma vez, a ideia de que as estratégias voltadas para a mudança de comportamento 

estejam conectadas com o aspecto financeiro, se faz presente. Pelo exposto dos entrevistados 

em relação ao arcabouço legal, existe uma unanimidade em relação a isso, consolidando o 

entendimento de que as pessoas compreenderão a real necessidade de mudança, pelo menos 

num estágio inicial, quando “sentirem” no bolso as consequências das ações não alinhadas com 

a lei e o bom senso. 

Na perspectiva do comportamento humano a respeito da sensibilização para a 

problemática dos Resíduos Sólidos, Gherhe et al. (2022) apontam que a redução, reutilização, 

coleta e valorização dos recicláveis estão ligadas a condutas sustentáveis. Além disso, a 

sensibilização das pessoas para o desenvolvimento dessas habilidades desempenha um papel 

importante na implementação de estratégias e políticas neste campo. 
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Segundo Osuch et al. (2016) a consciência e o conhecimento das pessoas em relação ao 

meio ambiente está crescendo. Contudo, em relação aos Resíduos Sólidos, muitos não estão 

convencidos da importância em fazer de maneira correta e bem feita a separação dos recicláveis 

em suas residências. Porém, ao se tomar uma decisão sobre a segregação, eles podem ser 

influenciados de forma positiva por outros fatores. Dentre eles destacam-se as penalidades 

financeiras pela omissão e possíveis benefícios obtidos ao realizar a Coleta Seletiva. 

Em relação às estratégias que alguns atores utilizam para sensibilizar as pessoas a rever 

o próprio comportamento em relação aos Resíduos Sólidos, tem-se, inicialmente, o destaque do 

ator PP1, que traz o seguinte depoimento: 
 
PP1: Nós temos a campanha do cartão verde, que é uma campanha que a gente pensou 
ser necessária para a Coleta Seletiva nessas áreas conteinerizadas (condomínios 
verticais) e a gente vê como está o descarte. Se a operação estiver ok, ele ganha um 
adesivo (cartão) verde que informa que ele está legal. Se estiver mais ou menos ele 
ganha um cartão amarelo e se está muito misturado, ele ganha um cartão vermelho. 

 

 Segundo o ator, a reincidência do cartão vermelho implica no chamamento do agente 

público fiscalizador que aplica uma sanção. Para ele, foi uma estratégia adotada pelo governo 

que funcionou, gerou resultados positivos e que está em fase de ampliação, mas abrange 

somente áreas conteinerizadas. 

 Outra estratégia adotada pelo poder público foi a inserção de vídeos orientadores nos 

sítios eletrônicos do SLU (https://www.slu.df.gov.br/videos/). Por meio deles, a população 

consegue ter acesso a um conteúdo que abrange os seguintes temas: a) horários de coleta; b) 

destinação final dos entulhos; c) lixeirinha no automóvel; d) separação dos resíduos recicláveis. 

 Uma terceira estratégia adotada foi a atualização do aplicativo para celulares. Segundo 

o PP1, ele avisa a população da ocorrência da coleta (seletiva ou convencional) para o usuário. 

Também, é permitido ao cidadão interagir com o sistema por meio do apontamento de locais 

onde existem problemas de disposição e coleta. A ideia, segundo ele, é fazer com que as pessoas 

tenham um papel participativo no processo de gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal. 

 Como estratégia de sensibilização, o ator PP1 destaca o trabalho desenvolvido por uma 

equipe de teatro mantida por eles e que age sob demanda. O público-alvo são as escolas, 

empresas, administrações regionais e associações. O objetivo é levar, de maneira lúdica, o 

conhecimento necessário para que a população tenha condições de cumprir com suas 

responsabilidades em relação à Coleta Seletiva e ao descarte dos resíduos. 

 O ator PP1 ainda aponta duas outras estratégias adotadas: 

https://www.slu.df.gov.br/videos/
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PP1: Existe também um museu do SLU. Ficava na usina do PSul e hoje fica no 
Shopping Venâncio 2000 para ter mais visibilidade. Outra forma que nós contamos é 
com a mídia espontânea que tem nos ajudado muito. A gente ainda não tem uma 
unidade de medida (indicadores) para verificar o quão eficaz têm sido essas ações, 
mas nós temos resultados práticos. Por exemplo, antes da campanha cartão verde, uma 
cooperativa que coleta ali no Lago Sul atendia uma demanda normal. Depois da 
campanha cartão verde, essa cooperativa não deu conta mais de coletar com um 
caminhão só. Ela teve que colocar outra equipe. No Lago Sul não existe a campanha 
do cartão verde porque são residências. Porém, as pessoas que moram lá trabalham 
no Plano Piloto, ou seja, nos locais onde a campanha é presente. Isso as tem inspirado 
a levar a ideia para os locais onde moram e estimular a Coleta Seletiva. Daí a 
importância em se manter a regularidade das campanhas. 

 

 A ideia de expor em um museu os objetos encontrados durante o processo de 

gerenciamento dos Resíduos Sólidos permite levar uma reflexão às pessoas de forma que 

possam repensar seus hábitos, sendo que muitos deles ainda com potencial de uso, reuso ou 

reciclagem. A Figura 69 apresenta algumas imagens do museu do SLU localizado no Shopping 

Venâncio 2000. 
Figura 69 – Imagens do Museu do SLU 
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Fonte: SLU (2023). 
  

Por fim, o ator PP1 destaca a mídia espontânea como uma grande aliada nas estratégias 

adotadas pelo governo. Ele enfatiza a importância da aprendizagem por “reflexo”, ou seja, 

aquela em que as pessoas se inspiram nas ações que dão resultado e as replicam nos locais onde 

residem ou trabalham de forma que se tenha um resultado positivo e com a participação de 

todos. 

 O ator PP2, na linha de ações e estratégias adotas pelo poder público, aponta para a 

importância das escolas no processo de sensibilização e conscientização das pessoas. Para ele, 

“qualquer ambiente de transmissão de conhecimento ou de informação tem um papel relevante”. 

 Ele afirma que outra estratégia a ser adotada em relação à mudança de comportamento 

está ligada a vários fatores. Para ele: 

 
PP2: A mudança de comportamento depende de vários fatores. Da informação e dos 
estímulos que você recebe, da percepção que a pessoa tem, hábitos de consumo. Hoje 
temos um movimento interessante de utilizar as ciências comportamentais na 
aplicação de políticas públicas, porque o comportamento é primordial. O fato de a 
população separar ou não o seu resíduo é condição para viabilizar os índices de 
reciclagem dos resíduos coletados pelo poder público. Até o hábito de consumo. Por 
exemplo, a pessoa pensar que não irá comprar um determinado produto porque não 
tem como reciclá-lo. Então vou optar por outro que seja, ou vou comprar menos, ou 
vou dispensar essa embalagem aqui, ou ainda não vou comprar de uma determinada 
marca porque eles não fazem a logística reversa. Mas pra isso tudo funcionar, é preciso 
informação. É uma cultura que se está implementando na sociedade. 

 

 Devido à sua complexidade de tratativas, a mudança do comportamento em relação aos 

Resíduos Sólidos requer vários fatores e alguns deles, segundo o entrevistado, são a informação, 

os estímulos recebidos pelas pessoas, a percepção e os hábitos de consumo. Ele destaca que a 

existência de uma visão crítica do consumo permite ampliar o poder de escolha em que a 

população pode optar por alternativas de produtos cujas embalagens podem ser recicladas ou 

não. O aspecto cultural tem um peso bastante significativo nesse contexto. 

 Como estratégias funcionais, o ator PP4 afirma que: 
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PP4: Acho que informação é fundamental. Quando você sabe dos impactos tanto 
positivos quanto negativos você pode pensar ou repensar. Um dos 5Rs que utilizamos 
aqui é o repensar. Então informação é importantíssimo e por isso é necessário usar os 
meios de comunicação para qualificar essa mensagem. Acho que o investimento 
correto e do jeito certo na educação infantil é um caminho estratégico. 

 

 O entrevistado PP4 destaca a educação infantil como uma estratégia capaz de dar 

resultados positivos. Também, ele dá ênfase na força que o exemplo traz para as pessoas, 

principalmente quando parte do poder público: 

 
PP4: Na minha visão, um caminho para resolver as questões ambientais é essa coisa 
de dar o exemplo. Observar os órgãos públicos. Eles estão dando o exemplo? Uma 
parte fundamental pra sociedade é isso: os agentes e órgãos públicos darem o exemplo. 
Será que eles estão destinando corretamente os seus resíduos? Ele dá as condições 
necessárias para que as pessoas e a sociedade como um todo pratique as ações 
necessárias para garantir uma maior sustentabilidade ao meio ambiente? O que a 
secretaria de mobilidade vem fazendo? Acho que falta um pouco isso da cultura de 
dar o exemplo por parte do gestor e da autoridade pública. Eu acho que se a sociedade 
perceber que os agentes públicos colocam em prática as ações que planejam, fica mais 
fácil delas aderirem às ideias e se comprometerem a colocá-las em prática. 

 

 Ele destaca que o exemplo tem um poder considerável como estratégia de sensibilização 

e se consolida como o início de uma jornada junto à sociedade. O objetivo consiste em conservar 

e preservar recursos naturais de forma consistente e de maneira ampla, com a participação 

popular e com um nível de compreensão que favoreça as melhores práticas direcionadas ao 

manejo de Resíduos Sólidos com potencial de reciclagem e compostagem. 

 Seguindo esta linha, Lino et al. (2010) destacam que a inclusão da Coleta Seletiva de 

Resíduos Sólidos Urbanos nas políticas públicas é uma questão adotada por muitos países como 

medida de reduzir os impactos gerados pelos materiais coletados. 

 Já os atores da CAT3 (sociedade civil), dão ênfase nos aspectos da educação como 

indutor da sensibilização e conscientização das pessoas. O ator SC1, por exemplo, afirma que: 

 
SC1: Eu acho que os pais deveriam orientar os filhos desde pequenos, porque eles 
orientando, as crianças vão crescendo com uma mentalidade daquilo que é certo e 
errado. Eu acho que a orientação deve vir de casa desde cedo. As escolas têm um papel 
muito importante e relevante nessa área. É um trabalho em conjunto da família com a 
escola. Ao final, todos ganham. É um caminho longo e difícil, mas tem que ser feito. 

 

 Já o SC2, destaca que a educação é a base. Segundo ele: 

 
SC2: A educação precisa se adequar a essa nova realidade. Os alunos precisam estudar 
matérias que ele possa levar o conhecimento e o ensinamento para a sua vida. Por 
exemplo, a educação financeira e matérias voltadas para o meio ambiente. Acho que 
a criação de uma matéria que trate especificamente do tema sustentabilidade e 
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tratamento do lixo seria essencial para o sucesso dessas ações. Isso porque são coisas 
que vamos carregar para o resto da vida. E essas matérias devem ser colocadas na 
base, no início de tudo. A criança cresce entendendo que esse debate é necessário, 
importante e normal. Assim ela consegue desenvolver uma maior responsabilidade 
em relação àquilo que é importante e relevante pra si e para a sociedade. Afinal de 
contas, o ser humano faz parte do meio ambiente.  

  

O foco dado pelo entrevistado é na educação de base e, segundo ele, é onde se deve 

focar as estratégias para que a mudança de comportamento aconteça. Para ele, é o momento 

ideal para que futuros cidadãos se tornem conscientes de suas obrigações e deveres, uma vez 

que a percepção para o debate de temas importantes para sociedade se faz nesse período da 

existência humana. No caso dos resíduos, importante destacar, mais uma vez, que a Educação 

Ambiental faz parte de um conjunto de ações e não age sozinha para resolver os problemas 

trazidos pelos Resíduos Sólidos Urbanos. 

 O ator SC3 vai um pouco além e amplia o olhar para a educação superior. Segundo ele: 

 
SC3: A gente muda o futuro atuando no presente e isso acontece por meio das escolas. 
A forma que a gente precisa atuar é em vários setores. A gente precisa atuar dentro 
das casas das pessoas, nas cooperativas, dentro das escolas (públicas e privadas), 
faculdades e universidades também. A gente tem um projeto que foi apresentado para 
a reitora da UnB. Se cada aluno da universidade separasse 1 kg de material, seria um 
ganho enorme para as cooperativas e para todos, pois são muitos alunos, pois no 
Distrito Federal, a média gira em torno de 1,5 kg por habitante/dia. Com esse tipo de 
ação, a gente consegue ter um resultado enorme. Acreditamos também que deveria ter 
no currículo das escolas disciplinas voltadas para Educação Ambiental em que seriam 
tratados temas como o lixo e a reciclagem. Pensamos que as crianças e os jovens são 
agentes multiplicadores e podem levar para suas famílias uma nova forma de pensar 
em relação aos resíduos.  

 

 Com um projeto inovador e tecnicamente simples, uma estratégia sugerida pelo ator 

SC3 é levar a ideia de coleta de 1 kg de resíduo reciclável por aluno da universidade. Como o 

quantitativo de estudantes é alto, ao final, as cooperativas teriam um ganho bastante 

significativo. Isso seria uma forma de retirar materiais recicláveis da coleta convencional e dar 

a eles uma destinação final adequada. Além disso, levaria toda a comunidade acadêmica a atuar 

como agentes multiplicadores. Essa estratégia, no contexto do Distrito Federal, pode ser 

replicada também para universidades/faculdades particulares, além das escolas (públicas e 

privadas). 

 O ator SC4 aponta para elementos voltados às questões de informação junto à 

população. Para ele: 

 
SC4: Tem que ter muita informação e campanha, isso é fundamental. Tem que ter uma 
mudança de hábito e acho que essas informações podem trazer isso. O poder público 
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pode ser o próprio indutor disso também como foi o caso das sacolinhas de 
supermercado, em que os consumidores agora precisam pagar por elas. 

 

 Estratégias direcionadas à população e que possuem um viés informacional, segundo o 

ator, precisam de recorrência para que as pessoas verdadeiramente consigam internalizar a sua 

essência. 

 A título de exemplo e analogia, o Brasil foi um grande protagonista no que se refere às 

campanhas de vacinação por meio do PNI (Programa Nacional de Imunizações), 

institucionalizado no país em 1975 (Brasil, 2023). Muitas doenças foram erradicadas graças a 

estratégias como essa, em que o Governo Federal investe em mídias diversificadas sobre datas, 

locais de vacinação, doenças acometidas, consequências da não vacinação, etc. para toda a 

sociedade. Por muitos anos, foram ações que deram resultados positivos.  

 Dessa forma, pensar em estratégias que utilizem a informação amplamente difundida 

nos mais variados canais de comunicação e que estejam alinhadas com a proliferação das 

práticas de Coleta Seletiva e otimização do consumo, podem agir como soluções de grande 

potencial para sanar lacunas que se encontram na base do problema relacionado aos Resíduos 

Sólidos: a falta de conhecimento. 

 O ator SC4 ainda destaca o seguinte: 

 
SC4: Eu vejo a educação com um papel importantíssimo em todo esse processo como, 
por exemplo, a questão do consumo, do consumo sustentável, do consumo consciente. 
Eu acho que tem tudo a ver. Eu acho que tem que ser uma educação na escola, desde 
pequeno. Já para os adultos a situação é difícil. Eu vejo que está ligado à questão do 
hábito. Se a pessoa cria o hábito de separar, dificilmente ela perde esse hábito. As 
pessoas que começam se engajam. E claro que ter uma legislação por trás faz toda a 
diferença, porque dá o respaldo necessário. O que é preciso fazer é sensibilizar. 

 

 Para a população adulta e com certo nível de resistência às mudanças, a saída sugerida 

pelo SC4 é investir no poder do hábito que, segundo ele, uma vez incorporado no dia a dia, 

dificilmente é esquecido.   

 Por outro lado, o trabalho desenvolvido pelos catadores nas centrais de triagem de 

Resíduos Sólidos contribui para ações ambientais. Como consequência, colhem-se benefícios 

como aumento da vida útil dos aterros sanitários, abastecimento da indústria da reciclagem e 

reinserção dos Resíduos Sólidos em variadas cadeias produtivas, promovendo a sua 

circularidade (Marcos et al., 2019).  

 Tobin e Zaman (2022) destacam que a abordagem da governança eficaz e a cooperação 

interorganizacional são essenciais para o progresso rumo à Economia Circular. Segundo eles, 

as parcerias funcionam bem como estratégias para cultivar a boa vontade, confiança, 
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reciprocidade, valorização da complexidade da política municipal de Resíduos Sólidos 

Urbanos, as virtudes da cooperação regional e outros valores de capital social entre as pessoas. 

 Com o intuito de conhecer as parcerias existentes entre os atores sociais e outros 

participantes, o ator PP1 destaca sua relação com as cooperativas e diz que ela é direta pela 

natureza das atividades que ambos exercem. Segundo ele: 

 
PP1: Com as cooperativas nós temos os contratos. Fazemos a sua execução. Temos 
os de triagem e seletiva. Nem todo mundo que tem o de seletiva tem o de triagem e 
nem todo mundo que tem de triagem tem o de seletiva. A gente está em planejamento 
para que no futuro a gente tenha um contrato só e traga esse de triagem pra dentro do 
de seletiva, pois isso melhora a relação com os catadores e aqui para nós, trazendo 
uma segurança jurídica muito melhor para os dois lados. É preciso de muita paciência. 
Isso porque no passado eles estavam trabalhando em um lixão sem nenhuma 
disciplina trabalhando cada um por si. Hoje eles têm que trabalhar em uma área 
adequada, com horários para cumprir e alimentação tem que ser dentro do que estava 
previsto. Antigamente, existem relatos, deles comendo em cima de um monte de lixo, 
de pessoas cozinhando dentro do lixão para vender marmita para outros catadores que 
estavam por lá. É uma mudança muito radical. 

 

 Nessa primeira parte da entrevista, o ator PP1 enfatiza que a relação é formalizada por 

meio de contratos. É possível inferir que a vida dos catadores melhorou consideravelmente a 

partir do momento que o aterro do Jóquei foi transferido para o ASB, uma vez que novas 

estruturas foram construídas para abrigar esses trabalhadores e proporcionar uma vida mais 

digna. 

 Ele ainda afirma que, em tempos passados, muitos deles cozinhavam sob pilhas de lixo 

e em condições totalmente insalubres. Além disso, o ambiente não oferecia nenhum tipo de 

segurança sob a ótica do trabalho, se tornando também, muito perigoso. 

 O entrevistado continua afirmando que: 

 
PP1: As cooperativas têm duas fontes de renda: o manejo do resíduo que o governo 
paga e o valor que ele comercializa com o mercado. Em relação ao governo, o ganho 
das cooperativas está no fornecimento de toda infraestrutura dada via contrato de 
sessão de direitos. Esses contratos começaram em 2016. No governo atual, os 
catadores conseguiram dobrar os contratos de Coleta Seletiva. Mantém ainda dois 
contratos de alugueis de galpões para poder abrigar toda essa demanda de catadores. 
Por um lado, não deixa de ser um papel social do governo. 

 

 A partir desse relato, é possível concluir que as condições de vida dos catadores 

melhoraram sobremaneira. Isso mostra a importância em se estabelecer e criar relações de 

parcerias e cooperação de forma a se criar ganhos mútuos. 

 De acordo com Rabelo Pereira et al. (2015), Elinor Ostrom identificou em comunidades 

locais, princípios necessários para a criação e funcionamento de sistemas de autogoverno para 
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recursos de uso comum. Assim, segundo os autores, a gestão social reconhece nas características 

dos indivíduos (valores, atitudes e comportamentos) as bases para a consolidação de uma 

sociedade mais justa. 

 Para Ostrom (1990) a cooperação funciona como um elemento de sentido comum de 

união dos indivíduos a respeito de seus interesses e necessidades. Assim, os indivíduos 

assumem, em conjunto, os deveres, responsabilidades e o comportamento solidário de 

identificação com a comunidade (Rabelo Pereira et al., 2015). 

Por outro lado, o ator PP2, pela própria natureza de suas atividades, enfatiza que não 

existe parceria com outros atores, em especial as cooperativas. Segundo ele: 

 
PP2: Não existe parceria. Nossa relação é de regulado e regulador. Eles são 
contratados do SLU, sendo o serviço de triagem do SLU. Então, nós fiscalizamos as 
unidades de triagem da mesma forma que a gente fiscaliza uma unidade de disposição 
final. Fiscalizamos de acordo com nossas normas. A nossa forma de fiscalização não 
é simplesmente punitiva. A gente solicita e o fiscalizado atende. A gente mede esse 
tipo de fiscalização pelo esforço empreendido pelo prestador de serviço, ou seja, o 
esforço dedicado para resolver as questões vale muito. Isso porque às vezes você não 
consegue chegar de 0 a 10 em um ano, nas você consegue chegar de 0 a 5 com muito 
esforço. A partir disso, no ano seguinte, você consegue chegar de 5 a 10. Então essa 
melhora progressiva é o que a gente tenta induzir. 

 

 De fato, em uma situação em que o trabalho de um ator requer o atendimento a normas 

de outro, a parceria se faz de forma a cumprir com a regra. De qualquer forma, a ideia de 

melhoria e aperfeiçoamento constante se dá a partir do momento que se cumpre as regras de 

forma adequada. Sendo assim, o ator PP2 afirma que isso funciona como um elemento indutor 

para o desenvolvimento da sociedade como um todo. 

 O ator PP3 já abre espaço para um diálogo com outros atores. Segundo ele, “nossa 

relação é de interlocução, de tratativas no sentido de aperfeiçoar os projetos, de ouvir e 

acondicionar no projeto o que é possível aos interesses e anseios dessa classe, dessas 

associações”. 

 Isso mostra que uma relação de parceria pode ser construída a partir do atendimento de 

interesses recíprocos, mas com vistas ao bem comum. 

 Em termos estratégicos, as parcerias fazem sentido quando existe um trabalho de 

cooperação visando benefícios mútuos. 

 Em relação às conexões entre os atores e outros players, o SE1, ao abordar o seu relato 

na entrevista, aponta que: 

 
SE1: Existe parcerias com os investidores, mas parceiras com empresas menores não. 
Porém, nós temos o projeto social que é projeto de doação mesmo. A gente atende 
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diversas comunidades e creches em Brasília. Funciona assim. Aqui dentro nós temos 
um processo em que as pessoas (fornecedores) doam suas peças quando termina o 
prazo. Lembro também que todas as lojas são pontos de captação de peças para 
doação. Então as pessoas já aparecem aqui sabendo que fazemos esse tipo de trabalho. 
Temos uma equipe para fazer a triagem, porque algumas peças não têm a possibilidade 
nem para doação, de tão ruim que se encontram. Um grande desafio que a rede teve 
com esse projeto, foi passar uma imagem de que é uma ação real e verdadeira, ou seja, 
sem passar a impressão de que a empresa estaria se aproveitando de uma situação de 
vulnerabilidade. Algumas empresas como Banco do Brasil, Sebrae e escritórios de 
advocacia entraram no projeto para sanar possíveis dúvidas sobre a sua idoneidade. A 
ideia era trazer maior confiança à sociedade de forma que pudessem acreditar na 
veracidade do projeto. Esse projeto está sob a guarda de um instituto e abre todos os 
sábados para que as pessoas possam acessar e comprar peças a baixo custo. 

 

 A ideia de cooperação é fundamental para que se tenha resultados positivos em várias 

situações. A gestão de Resíduos Sólidos e a Economia Circular também fazem parte desse 

contexto. Para isso, ações que exigem participação popular, nível de sensibilização e 

conscientização são essenciais. 

 O entrevistado SE1, ao observar o engajamento com instituições maiores, como o Banco 

do Brasil e Sebrae, vislumbrou a oportunidade para realizar projetos sociais e colocou em 

prática a ideia de cooperação para um bem comum por meio da doação de itens não vendidos 

ou que foram repassados pelos fornecedores com esse propósito. A participação dos parceiros, 

nesse caso, foi de passar credibilidade às pessoas de forma a não causar uma interpretação de 

que existiria atos ilícitos ou uma situação de aproveitamento de um contexto de vulnerabilidade. 

 Já o ator SE2 afirma que estabelecem uma relação forte com seus parceiros de negócio, 

principalmente com as cooperativas de catadores. Segundo ele: 

 
SE2: Nós trabalhamos com praticamente todas as cooperativas de recicláveis do 
Distrito Federal. Todo o quantitativo de material que elas processam nós compramos. 
Temos nossos concorrentes como nossos clientes, uma vez que boa parte da matéria 
que eles coletam são repassados para nós. Isso porque conseguimos ofertar um preço 
melhor, fazendo com que sejamos mais atrativos. Aliado a isso, o pagamento à vista 
funciona como um grande diferencial. Dessa forma, podemos dizer que temos uma 
grande harmonia com todas as empresas de reciclagem. 

 

 O fato de ser um dos principais compradores de materiais recicláveis faz com que o 

relacionamento do SE2 com outros atores seja praticamente inevitável, principalmente ao se 

considerar um contexto comercial (compra e venda de recicláveis). 

 É certo que, dependendo do lado que se observa, o fator preço pode ser considerado um 

aspecto de divergência entre eles. Se a análise for feita do lado do ator SE2, o valor pago está 

acima do praticado no mercado, enquanto que para o ator SC3, por exemplo, o valor é baixo e 

ele justifica pelo monopólio que este comprador possui no Distrito Federal, não abrindo, 
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portanto, uma concorrência que possa estabelecer valores melhores para a compra dos materiais 

processados. Assim, nessa perspectiva, acaba se estabelecendo uma “queda de braço” entre eles. 

O nível de debate e discussão sobre um determinado tema depende do interesse de seus 

participantes. No caso dos Resíduos Sólidos, a questão educacional consiste em uma estratégia 

de enfrentamento aos problemas trazidos por eles, mesmo tendo uma política pública aprovada 

em 2010.  

De acordo com Almeida et al. (2020), falta interesse da sociedade em realizar uma 

destinação adequada dos Resíduos Sólidos Urbanos, o que evidencia uma certa indiferença aos 

trabalhadores que atuam com a reciclagem. 

Sabe-se que os Resíduos Sólidos fazem parte de uma temática que vem ganhando espaço 

nos ambientes públicos, uma vez que trata de elementos ligados à economia, meio ambiente, 

política e sociedade (Freitas et al., 2023) e, por isso, o debate e a discussão sobre estratégias de 

gestão estão em fase de crescimento. 

Contudo, segundo os autores, existe uma baixa adoção de práticas de prevenção e 

redução da geração dos Resíduos Sólidos Urbanos por parte dos municípios brasileiros. Além 

disso, percebe-se que as cidades fazem apenas o mínimo que é previsto na legislação, o que 

permite inferir um descarte de grandes volumes de resíduos em aterros, podendo boa parte 

deles, terem potencial para reuso e/ou reciclagem. 

No que se refere ao nível de debate entre os atores da CAT3 (sociedade civil), a 

população e o poder público, o entrevistado SC1 afirma: 

 
SC1: A gente conversa. Sempre quando tem reunião eu falo com os associados na 
questão de separar o lixo seco do molhado, explico o que é lixo seco, o que é lixo 
molhado porque às vezes eles não entendem. Nós não temos apoio nenhum do 
governo e também não nos procuram. Hoje nós somos 150 associados, mas as 
reuniões acontecem somente quando tem algum fato mais relevante. 

 

 Percebe-se nesse ponto uma abertura do ator SC1 com a população sobre a temática dos 

Resíduos Sólidos. O ator, dentro de suas possibilidades, age de forma pedagógica no sentido de 

sensibilizar as pessoas para a importância em separar os Resíduos Sólidos secos dos úmidos. 

Porém, em seu relato, é possível inferir um certo grau de dificuldade encontrado por ele, ao 

tentar passar a informação correta. Isso demonstra uma lacuna e, ao mesmo tempo, uma 

oportunidade para se trabalhar os elementos da Economia Circular junto aos moradores de uma 

determinada localidade. 
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 Uma estratégia sugerida é estreitar a comunicação com o poder público de forma a criar 

alternativas eficazes para que as pessoas tenham condições de externalizar a ideia da Coleta 

Seletiva, mas, também, da Economia Circular.  

 O ator SC3, por outro lado, sugere algumas ações no campo do relacionamento com 

outros atores e aponta a questão da educação de base como um caminho possível. Segundo ele: 

 
SC3: A sociedade pode participar da separação, fazer o correto processamento dos 
resíduos, estimular os filhos a criar um hábito que essa geração não tem ou se tem é 
muito pouco. Então, fazer um pouco dessa missão, que também é das cooperativas, 
que é educar. Tentar construir uma futura geração que seja mais responsável, que tenha 
uma visão ambiental mais séria do que a que temos hoje. Porque essa história de que 
a geração de hoje paga pela geração passada não sei se é totalmente certa não. Eu acho 
que todo mundo responde por seus atos, porque você é maduro e tem entendimento 
do que é certo é certo e o errado é errado, você não faz o errado se não quiser. 

 

 A principal estratégia que pode ser adotada pela sociedade, segundo o ator, é participar 

de forma efetiva e definitiva da Coleta Seletiva de forma voluntária. Além disso, deve-se 

estimular os filhos a criarem, desde cedo, o hábito da triagem dos recicláveis. Com o tempo, 

esse hábito se transforma em rotina e incorpora o modus vivendi daquele cidadão. 

 Ele ainda enfatiza a importância das parcerias no processo de cooperativismo. Para ele: 

 
SC3: Eu vejo que a parceria é o "tempero" do sucesso dos negócios. A gente não 
consegue nada sozinho. Inclusive o modelo de cooperativa é um modelo de negócio 
de parceria. São várias pessoas que se reúnem ali para desenvolverem uma atividade 
em grupo. Eu acho também que as instituições também se desenvolvem com 
parcerias. Aqui nós temos parcerias com o Ministério Público, as defensorias públicas, 
a UnB (que inclusive foi uma parceira que nos ajudou no processo de constituição do 
formato de cooperativa como a formação de dirigentes, eu inclusive), com fabricantes 
de embalagens (projetos de logística reversa), com representantes de empresas 
(Abralatas que representam o setor de embalagens de alumínios), com representantes 
de empresas fabricantes de embalagens de bebidas não alcóolicas. 

 

 A cooperação é um grande indutor de soluções para problemas de todas as espécies. Por 

meio dela, as pessoas conseguem debater e discutir assuntos por vezes “espinhosos”, mas que 

ao final, se chega em um denominador comum: a solução do problema. A Economia Circular e 

os Resíduos Sólidos não fogem a essa regra, mas assim como a Educação Ambiental, a 

cooperação também não é a solução única. Ela precisa fazer parte de um conjunto de outras 

ações para se chegar nos resultados desejados. 

 No que se refere ao contexto da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, várias são as 

estratégias aplicadas. Uma delas, citada por Zargar et al. (2023), destaca que a implementação 

da gestão unificada de Resíduos Sólidos Urbanos é, às vezes, difícil devido às variáveis 

socioeconômicas. Contudo, modelos espaciais e análises estatísticas de Resíduos Sólidos (como 
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taxas de geração por dias da semana e/ou finais de semana) podem auxiliar na seleção de 

métodos adequados de gerenciamento.  

 Outra estratégia citada por Shen et al. (2023) está relacionada com o sistema de coleta 

dos Resíduos Sólidos, que consideram como um aspecto muito importante e relevante para o 

sistema como um todo. Segundo eles, os custos de transporte e as emissões de carbono podem 

ser reduzidas pelo roteamento adequado dos veículos. Para viabilizar esta ideia, é estabelecido 

um modelo de roteirização multiviagens, com eficiência energética, direcionado na coleta que 

leva em consideração a capacidade do veículo transportador (que é limitada), as horas máximas 

de trabalho e o quantitativo de viagens que cada veículo faz. 

 Segundo Zhang et al. (2023), a separação dos Resíduos Sólidos, ou seja, a Coleta 

Seletiva eficiente, se consolida como uma opção econômica para os países em desenvolvimento 

atingirem suas metas ambientais, principalmente aquelas ligadas aos ODS e aos efeitos das 

mudanças climáticas. 

 No âmbito da pesquisa, os atores sociais destacam algumas alternativas que passam pela 

criação de uma nova fração, a dos orgânicos, até um melhor engajamento da população sobre 

essa temática. Esses aspectos são destacados e discutidos nos parágrafos a seguir. 

 As estratégias que o poder público poderia adotar para melhorar e aperfeiçoar o atual 

sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos Urbanos são apresentadas a seguir. De acordo 

com o ator PP1: 

 
PP1: Ter um maior engajamento e conscientização por parte da população, direcionar 
toda a Coleta Seletiva para os catadores, muito em função dos resultados que a gente 
tem obtido nos últimos anos. A médio e a longo prazo, pode-se pensar em colocar a 
fração de orgânicos e aí a gente tem que ir se preparando pra isso, porque hoje o grande 
percentual do que é aterrado é orgânico. Isso traz maior longevidade para o aterro. No 
momento, a gente precisa implantar e depois torná-la constante. Para melhorar o atual 
sistema, atualmente tem-se retomado as discussões com toda a população em geral. 
Nós temos uma reunião mensal aqui no SLU com a participação de representantes dos 
catadores, de associações de moradores, órgãos públicos, universidades e 
representantes das RAs. Esses atores sempre participam das reuniões e das discussões 
do sistema como um todo. 

 

 O entrevistado destaca algumas estratégias que podem ser incorporadas no sistema de 

gestão e manejo de Resíduos Sólidos como o maior engajamento da população para as práticas 

de Coleta Seletiva. Além disso, direcioná-la para as cooperativas de catadores, de forma a 

manter o fluxo de “alimentação” de suas linhas de produção constantes, de modo a não faltar 

materiais para que possam desenvolver o seu trabalho. 

 Outra estratégia seria implementar, no âmbito do Distrito Federal, uma terceira fração 

de coleta: a de orgânicos. Segundo o ator PP1, ela seria feita ao mesmo tempo que a seletiva, 
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porém, com destinação final específica que é a compostagem. Essa ação teria muito a contribuir 

com o sistema, principalmente com a longevidade do ASB, tendo em vista que a maior parte 

dos rejeitos produzidos possuem características orgânicas. Contudo, como mencionado 

anteriormente, para se chegar nessa etapa, a Coleta Seletiva em duas frações precisaria estar em 

pleno funcionamento, mas essa não é a realidade atual.  

 Por fim, destaca-se a importância da retomada dos debates com a população, o que, 

segundo ele, vem sendo feito de forma mensal com representantes dos catadores, de associações 

de moradores, órgãos públicos, universidades e representantes das RAs. 

 Outro aspecto relevante no contexto analisado, é aquele referente ao desperdício. A 

sociedade contemporânea mostra grande interesse em desenvolver ações direcionadas ao 

Desenvolvimento Sustentável a partir de facetas socioeconômicas (Puertas et al., 2023), 

notadamente em relação ao desperdício. 

 De acordo com Principato et al. (2023), outro aspecto a ser considerado nesse debate é 

o que está relacionado ao desperdício alimentar, cujo combate é essencial para que sejam 

criados sistemas mais sustentáveis. Segundo eles, uma estratégia possível para se chegar nesse 

resultado é a adoção de ferramentas digitais para monitorar a fabricação, fornecimento e a 

gestão de alimentos pelas indústrias. Isso pode reduzir a quantidade global de comida não 

utilizada, bem como os impactos ambientais ligados à preparação e consumo, de forma que, ao 

final, se obtenha benefícios econômicos e sociais.  

 Em relação ao desperdício e as estratégias utilizadas para evitá-lo, o ator SE1, ao ser 

indagado sobre esse tópico, afirma: 

 
SE1: Eu enxergo o desperdício com uma questão de consciência mesmo. Eu não acho 
que seja proposital por parte das pessoas. É uma questão cultural. Isso pode ser 
revertido por meio de um trabalho diário. Se cada pessoa fizer um pouquinho, ao final, 
dá resultado. Na loja chegamos a comercializar as sacolas biodegradáveis, mas não o 
fazemos mais. Isso porque é contra o nosso negócio. Se a gente está, de alguma forma, 
pregando a sustentabilidade, a reutilização a reciclagem e a ressignificação, não faz 
sentido trabalharmos com a sacola de plástico. Hoje nós perguntamos se a pessoa 
trouxe a sacola de casa, pois age como um mecanismo impulsionador da consciência. 
Caso ela não tenha trazido, oferecemos uma de papel ao valor de R$ 1,50. 
Normalmente as pessoas não compram. Então a gente está fazendo esse trabalho de 
“formiguinha” porque tem gente que faz escândalo por conta da sacola. 

 

 O fator cultural é evidenciado pelo entrevistado como sendo um dos indutores do 

desperdício. Destaca ainda que as pessoas o fazem de forma despropositada. Porém, para 

reverter o quadro, sugere uma estratégia de trabalho constante junto às pessoas, mostrando que 

as consequências geradas por ele podem causar uma série de problemas para a sociedade e o 

meio ambiente. 
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 Ele ainda destaca o uso das sacolas plásticas. Nas atividades de venda, ele não as utiliza 

mais por entender que vai contra a essência do negócio que está calcado na sustentabilidade. 

Para resolver a questão, é oferecido ao cliente duas alternativas: a) opção do cliente levar a 

própria sacola, de preferência retornável e b) a venda de uma sacola de papel (constituída de 

material biodegradável) vendida ao valor de R$ 1,50. 

 Alinhado com essa perspectiva, o ator SE2 destaca: 

 
SE2: Ele pode ser revertido por meio da cultura e educação. Acredito que ligado à 
ideia do consumismo exacerbado. Eu vejo que as pessoas que mais desperdiçam são 
aquelas que têm uma menor renda. Vejo que isso acontece não porque elas querem, 
mas o fazem de forma inconsciente. Então o que falta é educação. Falta cultura em 
relação a isso. 

 

 Já o entrevistado SE3 afirma que: 

 
SE3: Sempre que se fala em desperdício, pensa-se em desperdício de alimentos, uma 
vez que precisamos de alimento todos os dias de nossa vida. Vivemos em um tempo 
em que a insegurança alimentar atinge milhões de pessoas. Além disso, estamos 
perdendo recursos naturais e os problemas ambientais devem ser levados em 
consideração. Então, devemos todos nos responsabilizar contra o desperdício, tanto 
do ponto de vista coletivo como individual, em casa. 

 

Para ele, a forma que as pessoas lidam com o desperdício deve ser tratada desde a 

origem, ou seja, na própria residência. Por meio da mesma analogia, é possível inferir que esta 

mesma lógica pode ser utilizada para os Resíduos Sólidos, uma vez que boa parte deles 

“nascem” nas moradias ou nas organizações (públicas ou privadas). 

Seguindo a mesma linha, o entrevistado SE4 afirma que: 

 
SE4: Em nossa linha de produção, investimos muito para conter o desperdício ou o 
refugo de materiais. Isso porque tem um impacto forte em nossos custos operacionais 
e também no meio ambiente. Nós levamos esse tipo de decisão com muita seriedade. 
Para contornar esse tipo de coisa, investimos em treinamento de nosso pessoal, em 
novas tecnologias da linha de produção e materiais inovadores e que possam causar o 
mínimo de impacto no ambiente quando ele for descartado. 

 

 Percebe-se que esse ator demonstra uma preocupação com os possíveis impactos 

causados pelos resíduos de suas operações industriais, tanto na linha de produção, quanto no 

pós consumo. Segundo ele, o investimento para sanar questões ligadas ao desperdício, passa 

por novas tecnologias e capacitação de pessoal. 

 No contexto da Economia Circular, já foi explicitado que o modelo linear de produção 

e consumo tem causado significativa degradação no meio ambiente, depleção dos recursos 
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naturais e geração de Resíduos Sólidos em grandes volumes. Como resposta, os sistemas de 

produção sustentáveis surgiram como uma solução para promover a eficiência dos recursos, a 

redução da produção de Resíduos Sólidos e a proteção ambiental (Hegab et al., 2023). 

 Uma das transformações necessárias para se atingir esses objetivos é o câmbio dos 

negócios tradicionais para os circulares. Isso requer alterações profundas em todas as entidades 

do ecossistema (Asgari; Asgari, 2021). 

 Além disso, a Economia Circular também desempenha um papel estratégico importante 

no alcance dos ODS por parte das empresas e instituições, tendo em vista a alta prioridade que 

essas transformações representam para elas. Isso é demonstrado pelas diferentes perspectivas e 

áreas de aplicação em que a Economia Circular e os ODS se encontram (Govindan, 2023). 

 Ainda no escopo empresarial, a implementação dos princípios da Economia Circular 

pode trazer algumas vantagens para o mercado de trabalho. O desemprego, por exemplo, pode 

ser combatido com a requalificação de pessoas para ajustar a oferta e a demanda, de modo a se 

potencializar a reutilização, a manutenção e a reciclagem (Borms et al., 2023). 

 Em relação às estratégias de implementação da Economia Circular, o ator SC1 afirma 

que: 

 
SC1: A Economia Circular com certeza poderia auxiliar no processo de gestão dos 
resíduos no Distrito Federal. Primeiramente diminuiria o impacto ambiental e 
segundo, mesmo que as pessoas não quisessem o material, elas poderiam fazer uma 
doação para as pessoas que não têm condição de comprar, por exemplo, um sofá, uma 
mesa. Então isso ajudaria muito mesmo, porque muitas vezes, jogar fora é horrível. 
Então elas deveriam fazer isso pra poder ajudar o ambiente. Além disso, essas atitudes 
podem gerar emprego e renda. 

  

Ao responder as questões, ele enfatiza um aspecto importante da Economia Circular que 

é o reuso ou o reaproveitamento de materiais. Essa estratégia deve ser incentivada de modo a 

gerar ressignificado para objetos descartados, de forma que possam ser reaproveitados por 

pessoas menos favorecidas economicamente. 

 Já o ator SC2, destaca que: 
 
SC2: Eu acredito que sim, a Economia Circular é muito importante. Com certeza. Isso 
está relacionado com a sustentabilidade, porque a maioria dessa matéria-prima que a 
gente consome tem um limite. Ele não é pra sempre. Então quanto mais a gente 
conseguir modificar esse modelo linear, melhor. Além disso, ela aquece a economia 
local. 

 

 Ele aponta para uma questão interessante que é a limitação dos recursos naturais 

ocasionada pela Economia Linear. Para ele, a Economia Circular surge como uma alternativa 
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viável e possível e cita a estratégia de desenvolvimento de novos modelos de negócio 

sustentáveis a partir da implementação de seus princípios, pois podem trazer benefícios para a 

economia local. 

 Como destacado pelo ator SC2, novos modelos de negócio surgem a partir da 

implementação dos princípios da Economia Circular, como por exemplo, compra e venda de 

produtos remanufaturados, empresas especializadas em restauração, consultorias em 

sustentabilidade para pequenos e médios empreendimentos, etc.  

 No que se refere a estratégias de uso de energias renováveis, o ator SC3 afirma que tem 

interesse em firmar parcerias com empresas que atuam com placas solares. Isso porque eles 

possuem, em sua estrutura física, uma grande área que pode ser utilizada como base de geração 

de energia elétrica. A partir disso, ele afirma o seguinte: 

 
SC3: Nós temos quase 6.000 m2 de área no teto dos galpões. Nós já fizemos 
orçamento para implantar essas placas para poder gerar energia para consumo interno. 
O investimento é de R$ 1.000.000,00, mas a gente não tem recursos. Estamos 
comprando energia da usina de Brazlândia até a gente conseguir fazer parceria com 
as empresas que fabricam essas placas para que a gente possa alugar o teto. A gente 
aluga o teto pra elas e a gente recebe a energia de graça e ganhar uma parte dos 
"royalties". Só falta encontrar uma empresa que queira fazer essa parceria. Vontade 
nós temos muita. Caso a gente consiga, vamos atuar fortemente com a Economia 
Circular em relação aos nossos níveis zero de emissões de gases de efeito estufa com 
uso de energia 100% renovável. 

 

 De fato, o uso de energias renováveis também faz parte do escopo da Economia Circular. 

A estratégia de locação de espaço físico de suas instalações (teto) para geração de energia limpa 

proposta pelo ator SC3 vai ao encontro desses princípios. A grande dificuldade, porém, está em 

identificar uma organização que atue nesta área e que tenha disponibilidade para firmar essa 

parceria. 

 O ator SC4, por outro lado, explora a ideia do “constrangimento ético” como estratégia 

de ampliar a sensibilização das pessoas em relação aos Resíduos Sólidos Urbanos. Segundo ele, 

trata-se da exposição de todos aqueles que não cumprem com suas obrigações em relação aos 

Resíduos Sólidos. Ele destaca: 

 
SC4: A Economia Circular poderia incorporar o sistema de Gestão de Resíduos 
Sólidos Urbanos no Distrito Federal por meio da ampliação da Coleta Seletiva e 
promover o “constrangimento ético” que nada mais é do que acionar a mídia, o 
Ministério Público, a Secretaria do Meio Ambiente para aqueles atores que não 
cumprirem com as suas obrigações em relação aos resíduos. 
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 Ele ressalta que “o futuro do Distrito Federal passa pela coleta de rejeitos bem feita para 

que se possa trabalhar a compostagem, porque o seu potencial para gerar composto é enorme. 

Ele vem tanto das residências quanto das podas de árvores e galhadas. O volume é realmente 

significativo”. 

 Sendo a reciclagem e a compostagem pertencentes, respectivamente, aos ciclos técnico 

e biológico da Economia Circular, para que possam ser implementadas, a Coleta Seletiva precisa 

funcionar de forma adequada. Alinhado com essa perspectiva, deve-se levar em consideração 

para o debate, as estratégias existentes para diminuir a poluição e, consequentemente, poupar 

os recursos naturais. 

 Liu et al. (2022) destacam que as realizações humanas elevaram as interligações das 

ameaças ambientais, resultando em efeitos generalizados nas pessoas, nos ecossistemas e na 

economia mundial. Além disso, outras questões trazidas pela sociedade como superpopulação, 

poluição, queima de combustíveis fósseis e desmatamento/desflorestamento, impactaram o 

ambiente físico de várias maneiras. Como consequências, destacam-se as alterações climáticas, 

a erosão do solo, a má qualidade do ar e a oferta de água não potável. Contudo, os autores 

evidenciam que a energia verde pode mitigar as emissões de CO2 e melhorar a qualidade 

ambiental. 

 Nessa perspectiva, outra estratégia que visa poupar os recursos naturais é a reciclagem. 

Segundo os estudos de Nketiah et al. (2022) ela emergiu como uma questão econômica global 

crítica e ajuda a alcançar os principais objetivos de sustentabilidade, o que inclui uma melhor 

gestão de Resíduos Sólidos e a mitigação das alterações climáticas. 

 Nesse contexto, a Economia Circular também se mostra como uma estratégia possível 

e com possibilidades positivas de combate à depleção dos recursos naturais.  

 De acordo com Bianchi e Cordella (2022) a mudança para sistemas econômicos 

circulares pode reduzir a extração de recursos primários. 

 Para eles, a circularidade da economia deve ter uma perspectiva sistêmica em que esteja 

incluída a produção e o consumo, como por exemplo, a gestão de resíduos. Também, são 

necessárias medidas que abordem o consumo comportamental para se alcançar o 

Desenvolvimento Sustentável (Bianchi e Cordella, 2022). 

 No que se refere aos elementos de economia financeira do sistema de gestão dos 

resíduos e se o ator adota estratégias para poluir menos o meio ambiente, o ator PP1, destaca 

que: 
PP1: Poupar recursos hoje seria a gente rever os modelos de contratos, como por 
exemplo no caso dos catadores. Ao invés de termos 42 contratos termos três, ou seja, 
contratar cooperativas em segundo grau e não cooperativas similares e aí eu tenho 
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uma economia direta, porque hoje a quantidade de servidores existentes para manter 
os 42 contratos é bastante significativa. Também, informatizar todo o sistema, como 
está acontecendo atualmente, também vou trazer essa economia. Em termos de 
poluentes não temos, a não ser as emissões dos caminhões da coleta convencional. 
Todos eles possuem sistema de contenção de chorume. 

 

 A principal estratégia recomendada pelo entrevistado está alocada no âmbito da revisão 

dos contratos com as cooperativas de catadores. A ideia, segundo ele, é otimizar a qualidade do 

serviço para excluir gastos excedentes ou desnecessários. 

 Além disso, a informatização das rotinas e dos processos se consolida como outra 

estratégia destacada pelo entrevistado. Esta é uma etapa que já está em andamento no âmbito 

do poder público. 

 Nesse sentido, o ator PP4 ressalta: 

 
PP4: A gente tem o termo de cooperação com a A3P e com a Câmara dos Deputados 
no sentido de ter boas práticas. Então a gente fez o nosso plano de política sustentável 
aprovado no final do ano passado (2022) com ações e metas de água, energia e 
resíduos. São seis eixos temáticos e a gente vai passar a executar esse ano. Mas já 
algum tempo a gente tem algumas iniciativas. Na parte de energia temos as placas 
fotovoltaicas já instaladas no teto de nossa sede. Na parte de água foi feita a troca de 
descargas e torneiras de baixo consumo, na parte de qualidade de vida a gente faz 
campanhas para o uso de bicicletas (instalação do bicicletário e reforma dos vestiários) 
e fazemos o dia mundial sem carro no mês de setembro. Então a gente tenta fazer 
ações permanentes para sensibilizar as pessoas. Outra ação que a gente tem é o desafio 
vertical, que já vai para sete anos que é incentivar os servidores a usarem as escadas. 
A gente faz sorteio de brindes. Não só por conta da energia elétrica, mas também por 
questão de qualidade de vida. As pessoas aceitam muito bem essas ações, chegando a 
formar equipes e tudo mais. Aqui, internamente, a gente não quer ser o “ecochato”, 
mas sim, levar a mensagem com leveza e com alegria, sem ser imposta. Um trabalho 
que nós fizemos em relação à Coleta Seletiva foi tirar as lixeiras separadoras debaixo 
das mesas e centralizamos em um lugar distante de onde as pessoas trabalham. Na 
maior parte do tempo, sentadas. Isso para forçá-las a levantar e se locomover. No final, 
uma série de pessoas acabam sendo beneficiadas, inclusive o pessoal da limpeza. São 
ações simples e baratas. Então, em geral, elas são bem recebidas, têm uma boa adesão. 
Tem os seus desafios. 

 

 O entrevistado afirma que colocam em prática ações que passam pelas questões da 

sustentabilidade, mas, também, pela qualidade de vida dos servidores. Para isso, realizam 

parcerias com outras entidades do Governo Federal e empresas privadas, além de 

desenvolverem ações próprias com baixo custo, mas com bom nível de aceitação. 

 No campo empresarial, a Economia Circular pode agir como indutor do 

desenvolvimento e da inovação de novos modelos de negócio. De acordo com Mendoza et al. 

(2022), empreendimentos circulares são destinados a fechar o ciclo de negócio, gerar benefícios 

econômicos e sociais significativos, promover a segurança dos recursos e melhorar o 

desempenho ambiental. 
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 Além disso, Bansal et al. (2022) enfatizam a necessidade que as empresas têm de 

desenvolver abordagens e estratégias que envolvam clientes e outros stakeholders nos 

processos de negócios circulares que vierem a adotar, ou seja, as ações devem estar conjugadas 

e conectadas com as pessoas e a sociedade como um todo. 

 Como exemplo, pode-se citar empresas geradoras de energia elétrica a partir de painéis 

fotovoltaicos. Nos últimos anos, a energia solar se destacou sobremaneira, principalmente como 

sendo uma saída eficaz no combate às mudanças climáticas. Contudo, a adoção dessa 

tecnologia, no futuro, causará a geração de resíduos em larga escala (Van Opstal e Smeets, 

2023). Segundo os autores, a falta de desenvolvimento do mercado e de condições 

organizacionais, limitam o potencial facilitador do que eles chamam de opções solares 

circulares. 

 Perguntados se a relação entre as empresas e a Economia Circular está se tornando uma 

questão de sobrevivência ou estratégia de mercado, o ator SE1 afirma que: 

 
SE1: Eu acho que o nosso segmento tende a crescer, até porque a demanda do 
momento está vinculada com as questões da sustentabilidade. Com relação aos outros, 
eu acredito que algumas coisas serão adaptadas, pois já existem muitas empresas que 
já fazem produtos reciclados e fornecem para o mercado. O que atrapalha ainda é o 
custo, pois os produtos ainda são muito caros. Mas eu acredito que esse seja o rumo 
que as coisas irão tomar. Mas eu acredito que esse mercado da sustentabilidade irá se 
destacar, com certeza. Eu acho as empresas precisam se adaptar a essa nova realidade, 
a da Economia Circular, por todos os motivos abordados (sobrevivência, marketing e 
consciência). Existem grandes empresas que possuem internamente estruturas 
específicas para esse fim. Da mesma forma, existem grupos de pessoas que irão 
trabalhar pelo monetário. 

 

 Percebe-se que este ator possui uma capacidade de discernimento das possibilidades que 

a Economia Circular pode oferecer para o ambiente corporativo sob a ótica negocial. Ele 

enxerga uma forte tendência de produtos criados a partir das ideias de sustentabilidade. Os 

objetivos podem ser variados, mas, dois podem se destacar: a proteção do meio ambiente e a 

obtenção de lucros. 

 As empresas que conseguirem atingir esses dois objetivos de forma simultânea, sem 

dúvida, estarão no caminho certo para serem consideradas organização do presente e do futuro, 

pois conseguem aliar o retorno financeiro com as suas obrigações de sustentabilidade. 

 Além disso, ele recomenda a inovação, a pesquisa e o desenvolvimento como estratégias 

de soluções para problemas do cotidiano utilizando os preceitos da Economia Circular.  

 O SE2 afirma que: 
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SE2: Eu acho que todas as empresas precisarão entrar nessa ideia da Economia 
Circular. A gente vive num mundo muito consumista, mas por outro lado se a gente 
compra um material reciclado estamos preservando a natureza. A mídia acaba batendo 
muito nessa tecla. Além disso, a gente tem visto também na mídia, um incentivo ao 
gastar menos, usar menos e a indústria acaba se adaptando. Então eu acho que o futuro 
é voltado para melhoria mesmo. Eu vejo que isso está sendo feito pela crescente 
escassez dos recursos naturais. Toda empresa visa lucro. Então se não vier uma 
exigência da parte do poder público, todo esse processo se torna difícil de acontecer. 
Para as indústrias aderirem, é preciso que se tenha uma cobrança forte sobre suas 
atividades e, além disso, um incentivo fiscal. Então eu vejo que precisa ser as duas 
coisas juntas. Com isso, não é só a indústria que vai se beneficiar disso, mas toda a 
sociedade e o próprio governo. Então o governo precisa cobrar e fiscalizar, mas 
também, incentivar. São ações que devem acontecer de forma simultânea.  

 

 Um ponto importante que ele destaca é a necessidade que as empresas terão de enxergar 

a Economia Circular como um caminho praticamente obrigatório, tendo nela grandes 

oportunidades e a sobrevivência. 

 Em relação a essa questão, o entrevistado SE3 destaca o seguinte: 

 
SE3: Hoje, a maioria das pessoas está atenta ao que as empresas estão fazendo, como 
as suas atividades impactam o planeta, seja de forma negativa ou seja com ações 
positivas. Assim, ao identificar uma disposição por parte da empresa em investir a 
favor do meio ambiente, os consumidores criam uma simpatia pela marca, e tendem 
a escolher por ela na hora de realizar uma compra. Com as ações favoráveis ao meio 
ambiente, a empresa mostra a sua consciência em relação ao planeta, cria um 
marketing espontâneo e vende o seu produto mais facilmente, o que é muito útil na 
sua sobrevivência. 

 

 O ator aponta para a importância das empresas estarem atentas às suas ações diante do 

mercado. Com o passar do tempo, os consumidores se tornaram mais exigentes, não em relação 

ao processo de compra em si, mas também, aos danos e impactos que as empresas causam. 

Infere-se que este é um caminho longo e muito ainda se tem por fazer. Porém, é evidente que 

as organizações precisam destinar boa parte de seus investimentos para estratégias sustentáveis. 

Nesse sentido, a Economia Circular surge como uma importante aliada.  

 Além disso, as parcerias também podem funcionar, desde que se verifique a ideia da 

negociação “ganha-ganha”, ou seja, todas as partes envolvidas, inclusive a sociedade e o meio 

ambiente, saiam beneficiadas. 

 Já o ator SE4, evidencia que: 

 
SE4: No mundo de hoje, nenhuma empresa pode operar sozinha. É necessário que as 
parcerias sejam cada vez mais constantes, não só por uma questão de sobrevivência, 
mas também por conta da nova dinâmica do mercado. As pessoas estão mais exigentes 
e é preciso que nós, setor empresarial, façamos uma autoavaliação de nossos 
processos o tempo todo. Se isso não acontece, perdemos mercado e todos saem 
perdendo. 
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 Percebe-se que os entrevistados SE3 e SE4 possuem um certo alinhamento no discurso, 

pois identificam a importância de revisitação de seus processos internos e um maior ponto de 

atenção, principalmente para o desenvolvimento de estratégias que possam ir ao encontro da 

sustentabilidade e do desenvolvimento em um mercado cada vez mais exigente. 

 Outro ponto importante nesse contexto é a durabilidade de produtos, que corrobora para 

o desenvolvimento da Economia Circular, uma vez que reduz a necessidade de extração de 

materiais virgens do meio ambiente. 

 De acordo com Sonego et al. (2022) o prolongamento do ciclo de vida de produtos 

eletrônicos pode reduzir a necessidade de uso de recursos finitos, a emissão de poluentes e o 

volume de resíduos descartados, retardando assim os impactos ambientais e a substituição de 

produtos provocados pelo consumo e pela obsolescência programada. 

 Com isso, eles enfatizam a necessidade do desenvolvimento de um ambiente que 

promova o compartilhamento sustentável não apenas pelos aspectos técnicos, mas também pela 

percepção pública sobre a redução da vida útil dos produtos na busca por uma economia mais 

circular (Sonego et al., 2022). 

 Em relação à durabilidade dos produtos, o ator SE1, ao responder sobre esse tema, 

destaca que “a durabilidade vai totalmente ao encontro do nosso negócio. É justamente isso que 

a gente quer, pois quanto mais ele durar melhor”. Essa afirmação mostra que o reuso, uma das 

principais “bandeiras” da Economia Circular, está na base de negócios promissores. Isso 

evidencia que grandes oportunidades se fazem presentes nesse cenário. Assim, o 

desenvolvimento de novos negócios, pautados no reuso, podem ser considerados estratégias 

que motivem a implementação da Economia Circular. 

 Já o ator SE2 evidencia que: 
 
SE2: Para nós, um produto duradouro é magnífico, porque é um produto que poderá 
ser reciclado várias vezes. Por exemplo, o vidro e o alumínio podem ser reciclados 
muitas vezes sem perder a consistência. Já o papel e o plástico se reciclam em torno 
de 3 a 4 vezes. Então se existe um material com alta durabilidade e com alto poder de 
reciclagem seria muito bom. Eu acho que poderia ocorrer a diminuição da oferta de 
recicláveis de materiais específicos, mas no caso de outros não vejo isso ocorrer. É o 
caso, por exemplo, do papel porque o ciclo de uso é muito alto. De qualquer forma, 
chega um momento que todo material passará pela reciclagem, por mais resistente e 
duradouro que seja. O ruim é aquele produto que não pode ser reciclado. Aí não tem 
jeito. O seu fim de vida é o aterro sanitário e ser enterrado como rejeito ou, ainda, ser 
transformado em CDR. Um plástico ressecado, por exemplo, não possui elasticidade. 
Então para a reciclagem é ruim. Então ele acaba sendo transformado em rejeito. E pra 
gente acaba sendo um prejuízo grande porque a gente compra como material 
reciclável e, no entanto, não é. Além de ter pago caro por ele, ainda tenho o custo de 
transporte e depósito no aterro sanitário. Então a durabilidade dos materiais não 
atrapalha nosso negócio, pois o giro e a quantidade de material é muito alta. Além 
disso, chegará o momento que todo produto chegará em seu fim de vida e terá que 
passar pela reciclagem. 
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 A qualidade do material coletado é de fundamental importância para o sucesso de 

negócios sustentáveis como o da reciclagem. A resposta dada pelo entrevistado reforça a ideia 

de que a Economia Circular tem seu espaço por permitir que novos empreendimentos surjam, 

desde que a matéria-prima, neste caso resíduos, cheguem com alto índice de qualidade. 

 O entrevistado SE3 informou que nem sempre a durabilidade dos produtos trazem 

vantagens para o seu negócio. Segundo ele, “é preciso analisar o custo e o benefício dos 

produtos”. 

 Já para o entrevistado SE4, a durabilidade traz vantagens em relação ao próprio meio 

ambiente e ao negócio. Segundo ele, a empresa procura investir em embalagens que possam ter 

um ciclo de vida longo. Além de otimizar os custos, também mostra para o mercado uma 

imagem positiva de que a empresa está no caminho correto para a sustentabilidade.  

Assim, diante do exposto nesta subseção, tanto as estratégias de implementação da 

Economia Circular quanto de melhorias da gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 

Federal, identificadas a partir da percepção dos atores sociais, foram condensadas no Quadro 

30. Por meio delas, foi possível pensar em alternativas que possam se adequar à realidade local, 

mas, com possibilidades de adaptação para outras regiões. 

 
Quadro 30 – Estratégias para a gestão de RSU e EC à luz dos atores sociais 

E
ST

R
AT

É
G

IA
S  

CAT1 
Poder 

público 

• Inserção de vídeos orientadores do SLU nos diversos canais de comunicação do 
GDF, incluindo em ônibus e metrôs. 

• Ampliação do trabalho de sensibilização nas escolas, empresas, Regiões 
Administrativas e Associações de moradores pela equipe de Teatro do SLU. 

• Divulgação do espaço do museu do SLU nas mídias eletrônicas do GDF. 
• Valorização das mídias espontâneas. 
• Incorporação de disciplinas específicas sobre Resíduos Sólidos e EC na estrutura 

curricular das escolas públicas e privadas, principalmente nas séries iniciais. 
• Estímulo ao desenvolvimento de uma visão crítica sobre o consumo. 
• Ampliação da fiscalização voltada para o descarte irregular. 
• Criação de programas informativos locais com alta recorrência para disseminação 

de boas práticas para os Resíduos Sólidos e para os princípios da EC. 
• Geração e uso de energia solar nas instalações das cooperativas/associações de 

catadores. 
• Criação de campanhas de incentivo ao reuso de materiais nas residências. 
• Pesquisa e desenvolvimento de soluções para o cotidiano baseadas na EC. 
• Incentivo à fabricação de produtos duráveis. 
• Incentivo financeiro (cashback) para estímulo à Coleta Seletiva. 
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CAT2 
Setor  

empresarial 

• Incentivo às pessoas a fazerem a Coleta Seletiva em casa por meio de bonificação 
financeira e/ou prêmios. 

• Estímulo para que as pessoas divulguem em seu convívio e meio social, as ações 
que funcionam, tanto as desenvolvidas pelas empresas quanto aquelas 
preconizadas pelo poder público. 

• Necessidade de aproximação do poder público com a população. 
• Desenvolvimento de uma política pública local voltada para a EC. 
• Incentivos fiscais para novos modelos de negócio circulares como empresas que 

compram e vendem produtos usados, restauradores e consultorias em gestão de 
RSU para pequenas e médias empresas. 

CAT3 
Sociedade 

civil 

• Utilização da “propaganda boca a boca”. 
• Conservação e preservação dos recursos naturais locais. 
• Imposição de multas mais severas. 
• Desenvolvimento de projetos de incentivo à Coleta Seletiva por meio de metas 

individuais e disseminação da EC nas faculdades e universidades do DF. 
• Retorno financeiro para quem faz a Coleta Seletiva em casa. 
• Aproximação do poder público com associações de moradores com foco em ações 

de sensibilização para melhorar o engajamento da Coleta Seletiva. 
• Estímulo ao uso de energias limpas. 
• Incentivo ao uso de sistemas de geração de energia solar nas cooperativas de 

catadores. 

Fonte: Autor (2023). 
 

 As estratégias que ficam evidenciadas estão representadas no Quadro 31. 

 
Quadro 31 – Percepção convergente para o aspecto "Estratégias" à luz dos atores sociais 

Percepção 
convergente 

• Valorização de mídias espontâneas. 
• Incentivo financeiro (cashback) para estímulo à Coleta Seletiva. 
• Necessidade de aproximação entre poder público e associações de moradores. 

Fonte: Autor (2023). 
  

As estratégias para melhoria do sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos 

Urbanos e para implementação dos princípios da Economia Circular no Distrito Federal foram 

identificadas a partir da análise das entrevistas realizadas com os atores sociais. Aquelas que 

foram identificadas no contexto da percepção convergente se destacam pelo seu grau de 

importância e relevância.  

Para melhorar a Coleta Seletiva, torna-se necessário um maior engajamento da 

população e, para isso, sugere-se a criação de um incentivo financeiro (cashback), de forma que 

as pessoas recebam algum retorno monetário pelo material reciclável que separam em suas 

residências. Esse retorno financeiro poderia ser, por exemplo, um desconto nas contas de água 

ou energia elétrica.  
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A valorização de mídias espontâneas, ou seja, a propaganda “boca a boca”, podem 

funcionar de maneira eficaz no processo de divulgação de ações do poder público e do setor 

empresarial como, respectivamente, campanhas de sensibilização da Coleta Seletiva e de 

recolhimento de recicláveis em pontos estratégicos. Um exemplo de ação do setor empresarial 

será apresentado na subseção 5.3.4.  

A necessidade de aproximação entre o poder público e a população pode ser feita por 

meio das associações de moradores. Essa conexão pode levar a informação que o governo 

deseja passar para a sociedade de uma forma rápida e direta via representantes. Dessa forma, 

esta é uma estratégia que pode ser adotada. 

Assim, o terceiro e último aspecto da tríade “desafios, oportunidades e estratégias” foi 

aqui desenvolvido. A próxima subseção debate, em um contexto mais amplo, esses três fatores, 

formando uma base que atende ao terceiro objetivo específico do presente trabalho. 

 

5.3.4. Ponderações acerca da percepção dos atores sociais 

 

 Após o término da seção “5.3. Percepção dos atores sociais”, resta fazer algumas 

ponderações sobre os três aspectos observados na análise: desafios, oportunidades e estratégias 

em relação ao atual modelo de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal e à 

implementação dos princípios da Economia Circular.  

Trata-se de uma análise derivada dos itens identificados na Percepção Convergente 

mencionada na subseção “Categorização dos atores sociais” do capítulo “ASPECTOS 

METODOLÓGICOS” e explorada na presente seção. Ao final, foram identificadas 10 

constatações distribuídas nos três aspectos supracitados. Destaca-se, ainda, que o ponto central 

desta seção, foi atender ao terceiro objetivo específico da tese. 

 No âmbito dos desafios, a primeira constatação é que o atual sistema de gestão e 

manejo de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal funciona dentro da perspectiva linear, 

seguindo os padrões adotados pelas municipalidades brasileiras. Em função disso, o processo 

de gerenciamento dos resíduos, ou seja, a parte operacional, segue o roteiro coleta, 

processamento, transporte, destinação e disposição final. Como consequência, tem-se um alto 

volume de recicláveis (cerca de 500 toneladas/dia) encaminhadas ao ASB com potencial de 

recuperação pelas cooperativas de catadores. A origem desse problema está na segunda 

constatação: baixos níveis de Coleta Seletiva. 

 A falta de conscientização e engajamento das pessoas constituem as principais causas 

dessa deficiência. Como consequência, tem-se a baixa qualidade dos Resíduos Sólidos 
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coletados ocasionada pelo descarte inadequado, elevado nível de desperdício (principalmente 

de material orgânico), diminuição da vida útil do ASB e alto volume de Resíduos Sólidos 

recicláveis presentes na coleta convencional. 

 A terceira constatação é a de que os desafios evidenciados pelos atores sociais são de 

grande complexidade e de difícil resolução, pois envolvem o comprometimento da sociedade 

(população e empresas) e de agentes responsáveis pelas políticas públicas locais.  

 O pouco conhecimento e debate político acerca da Economia Circular são a quarta 

constatação. Isso ocorreu quando boa parte dos atores sociais foram perguntados sobre o 

referido conceito e as respostas foram consolidadas somente a partir da explicação do seu 

significado. Assim, percebe-se que o investimento em Educação Ambiental nas escolas, 

campanhas recorrentes de sensibilização e uma política nacional/local de Economia Circular 

são importantes para ampliar o debate e a discussão do tema.  

 A quinta constatação está relacionada à baixa qualidade dos materiais coletados pela 

Coleta Seletiva, ou seja, embalagens sujas e, por vezes, misturadas com restos de materiais 

orgânicos. Isso prejudica sobremaneira o trabalho de triagem e separação realizado nas 

cooperativas. 

 Por fim, a sexta e última constatação para os desafios é a redução da vida útil do ASB 

provocada por todos os outros fatos relatados anteriormente. 

 No aspecto das oportunidades, a sétima constatação se apresenta como a criação e 

ampliação de negócios sustentáveis para micro e pequenas empresas, ligadas ao reuso, e 

consultorias em algumas áreas específicas como, por exemplo: moda sustentável, compras 

sustentáveis, Gestão de Resíduos Sólidos, economia de água e energia, entre outros. 

 No aspecto das estratégias, tem-se a oitava constatação que está direcionada na 

valorização de mídias espontâneas, ou seja, na “propaganda boca a boca” feita pelos próprios 

cidadãos. Isso ocorre quando se verifica o sucesso de determinada ação feita tanto pelo poder 

público quanto pelas empresas. Foi o caso da implantação da “Campanha Cartão Verde”22 nos 

condomínios. A partir dessa ação, muitas cooperativas começaram a receber recicláveis em 

grandes volumes e os moradores replicaram o sucesso para outros, formando cadeias de 

informação que se propagaram de forma eficiente. 

 A nona constatação foi identificada a partir da necessidade de se criar um incentivo 

financeiro (cashback) para que as pessoas realizem a Coleta Seletiva de maneira adequada. 

 
22 Ação voltada para sensibilizar os moradores de condomínios para a Coleta Seletiva. Amparada pela Lei Federal 
n.º 12.305/2010, Decreto Federal n.º 7.404/2010, Lei Distrital n.º 972/1995 e Decreto Distrital n.º 17.156/1996 
(SLU, 2023d). 
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Tendo em vista a baixa qualidade do material proveniente desta ação, pode-se criar a motivação 

necessária para a concretização desse engajamento, uma vez que ele acontece quando se percebe 

um ganho real, principalmente quando é econômico ou financeiro. 

 No âmbito do Distrito Federal, a empresa que faz a governança e distribuição do sistema 

de energia elétrica é a Neoenergia. Atualmente, ela implantou um programa chamado “Projeto 

Vale Luz” em que as contas de luz podem ser pagas com material reciclável depositados em 

nove pontos específicos de coleta espalhados entre as RAs Asa Norte, Asa Sul, Águas Claras, 

Lago Sul e Plano Piloto. 

 De acordo com o sítio oficial da companhia, o objetivo do projeto é estimular o uso 

racional dos recursos naturais e minimizar os impactos negativos causados pelos Resíduos 

Sólidos ao meio ambiente, estimulando o descarte correto de Resíduos Sólidos, aliado a 

descontos na fatura de energia elétrica ou na doação para entidades assistenciais cadastradas 

(Neoenergia, 2023). 

 O material reciclável é depositado em uma máquina chamada “Retorna Machine” que é 

conectada a um programa de benefícios. Ela coleta as embalagens pós-consumo e dá como 

retorno ao depositante alguns benefícios. Para cada descarte a pessoa recebe uma pontuação que 

pode ser transformada em desconto na própria conta de luz ou revertida em doações para 

entidades assistenciais (Neoenergia, 2023). 

 O usuário que depositar 10 latas de alumínio ou 15 garrafas PET nas máquinas, receberá 

sua pontuação que poderá ser resgatada pelo valor de R$ 1,00. O material descartado deve estar 

higienizado e o limite diário de embalagens é de 25 unidades por pessoa. Caso a quantidade seja 

superior a esse valor, a máquina irá receber o item descartado, mas não contabilizará a 

pontuação. O mecanismo de pontos recebeu o nome de tricoins. Cada 150 tricoins equivalem a 

R$ 1,00. (Neoenergia, 2023). A Figura 70 apresenta uma imagem da máquina “Retorna 

Machine”. 
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Figura 70 – Máquina “Retorna Machine” do projeto Vale Luz da Companhia Neoenergia 

 
Fonte: Neoenergia (2023). 
 

 O Quadro 32 mostra a pontuação recebida para cada tipo de material descartado. 

 
Quadro 32 – Sistema de pontuação para o programa Vale Luz 

Embalagens Tipo de material Pontuação (tricoins) 
Plástico PET Bebidas de até 2,5 litros com exceção de lácteos 10 
Alumínio Bebidas de até 2,5 litros com exceção de lácteos 15 
Aço Alimentos e bebidas com até 2,5 litros 10 
Longa vida Bebidas de até 2,5 litros com exceção de lácteos 5 
Plástico PP e PE Polipropileno (PP) e polietileno (PE) com até 2,5 litros 10 

Fonte: Neoenergia (2023). 
 

Outro case da mesma companhia (Neoenergia) ocorre no estado do Rio Grande do Norte 

nos seguintes municípios: Natal; Parnamirim; Santa Cruz; Elói de Souza; Nísia Floresta; Passa 

e Fica; Baía Formosa; Passagem; Ceará Mirim; Pureza; Bento Fernandes; e Lagoa D’Anta. 

Nesses locais, entre os meses de janeiro a novembro de 2021, o projeto coletou cerca de 

178 toneladas de Resíduos Sólidos recicláveis e concedeu mais de R$ 41 mil em descontos nas 

contas de energia elétrica de 941 clientes (Neoenergia, 2023b).  



 271 

O programa foi lançado no ano de 2013 e recolheu, nesse período (2013 a 2021), 912 

toneladas de recicláveis, contabilizando um montante de R$ 258 mil em descontos nas contas 

de 6.837 clientes (Neoenergia, 2023b). 

Dessa forma, percebe-se que projetos dessa natureza possuem longevidade e boas 

perspectivas de sucesso, apesar do baixo quantitativo coletado em um período de dez anos. 

Porém, podem atuar como mecanismos complementares ao sistema administrado pelo poder 

público, de forma que os investimentos possam “valer a pena”, além do aspecto pedagógico 

junto à população como incentivo e estímulo para a Coleta Seletiva. 

O distanciamento do poder público com as associações de moradores foi a décima 

constatação. Ela foi identificada a partir da entrevista feita com um determinado ator que relatou 

a falta de aproximação do governo. Segundo ele, seria muito estratégico que as secretarias 

distritais ampliassem o vínculo com essas instituições representativas para emplacar as políticas 

públicas locais, inclusive aquelas voltadas para os Resíduos Sólidos.  

 O Quadro 33 apresenta um resumo das constatações identificadas a partir da análise da 

percepção dos atores sociais sobre o atual modelo de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do 

Distrito Federal e dos princípios da Economia Circular. Trata-se da percepção convergente dos 

atores sociais. 
Quadro 33 – Percepções convergentes dos atores entrevistados 

PE
R

C
EP

Ç
Ã

O
 

C
O

N
V

ER
G

EN
TE

 Desafios 

1. Gestão de RSU alinhada com a perspectiva linear. 
2. Baixos níveis de Coleta Seletiva. 
3. Desafios complexos e de difícil resolução. 
4. Desconhecimento da população sobre EC. 
5. Materiais coletados com baixa qualidade. 
6. Redução da vida útil do ASB. 

Oportunidades 7. Criação de novos empreendimentos sustentáveis com foco no reuso e em 
consultorias para pequenas e médias empresas. 

Estratégias 
8. Valorização de mídias espontâneas. 
9. Incentivo financeiro (cashback) para estímulo à Coleta Seletiva. 
10. Necessidade de aproximação entre poder público e associações de moradores. 

Fonte: Autor (2023). 
 

 A percepção dos atores sociais foi baseada nos pilares “desafios, oportunidades e 

estratégias”. A partir dos relatos provenientes das entrevistas, foi possível identificar a realidade 

de cada um, podendo, dessa forma, separar o discurso teórico da efetiva prática. O próximo 

capítulo apresenta a proposta de um modelo teórico circular para o sistema de gestão e manejo 

de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, tendo como base uma discussão da teoria 

econômica da ação coletiva, o IAD-Framework de Elinor Ostrom e a percepção convergente 

identificada a partir das entrevistas com os atores sociais (identificadas no Quadro 33). 
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6. MODELO TEÓRICO CIRCULAR: PROPOSIÇÃO 

 

O presente capítulo apresenta inicialmente uma relação entre os Resíduos Sólidos, a teoria 

econômica da ação coletiva e o IAD-Framework (Institutional Analysis and Development 

Framework). Feita uma base teórica destes termos, buscou-se construir uma proposta de modelo 

circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos para o Distrito Federal, com base na estrutura 

do IAD, desenvolvido pela economista estadunidense Elinor Ostrom (1933-2012). Ao final, 

foram feitas algumas considerações acerca desse modelo frente à realidade do Distrito Federal. 

 

6.1. Resíduos Sólidos, teoria econômica da ação coletiva e IAD-Framework  

 

 O crescimento populacional e a ampliação dos hábitos de consumo decorrentes da 

melhoria do poder de compra, são fatores de peso que corroboram para o aumento da geração 

de Resíduos Sólidos (tanto a nível global quanto local) e a depleção de recursos naturais (Oh e 

Hettiarachchi, 2020).  

 Contudo, sendo um dos maiores problemas da atualidade, os Resíduos Sólidos, 

paradoxalmente, podem ser uma solução parcial para a escassez desses recursos naturais por 

meio da aplicação de princípios de circularidade (Hettiarachchi, 2019). Para isso, novas ações 

devem ser pensadas e planejadas para que se possa evitar a destinação final em aterros ou lixões, 

além de promover o reuso, a recuperação e a reciclagem. 

 Para lidar com as consequências trazidas pelos Resíduos Sólidos, os países 

desenvolvidos ou dotados de maior poderio econômico, utilizam a tecnologia como mecanismo 

indutor das soluções (Hettiarachchi et al., 2018). Por outro lado, países em desenvolvimento 

utilizam-se de estratégias direcionadas à participação popular. Como benefícios, tem-se os 

econômicos (trazidos pela comercialização dos recicláveis e do composto produzido a partir do 

material orgânico) e os sociais (provenientes do compromisso das pessoas). Ambos agem como 

fatores positivos no processo de sensibilização em relação à gestão dos Resíduos Sólidos (Oh 

e Hettiarachchi, 2020). 

 De acordo com os autores, a participação da sociedade fortalece as atividades de 

recuperação e reciclagem de materiais, pelo fato de haver engajamento e vontade de fazer 

acontecer. Contudo, às vezes torna-se necessário o desenvolvimento e implantação de 

campanhas educativas que permitam o convencimento do público hesitante (Oh e 

Hettiarachchi, 2020). 
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 Nesse sentido, quais os caminhos a serem trilhados para se obter sucesso? Existem duas 

possibilidades plausíveis para compreender  como as decisões e as escolhas são tomadas num 

sistema socioecológico: a primeira é a teoria econômica da ação coletiva (Olson, 1965) e a 

segunda é o chamado IAD-Framework (Ostrom et al., 1994). 

 De acordo com Oh e Hettiarachchi (2020), a ação coletiva é realizada por um conjunto 

de pessoas que possuem o intuito de melhorar seu estado atual e atingir um objetivo em comum. 

Já o IAD-Framework atua no sentido de auxiliar diferentes disciplinas a observar como as 

pessoas colaboram e se organizam de forma a gerenciar um recurso comum (Ostrom et al., 

1994). 

 Esses dois conceitos foram criados para fazer referência a recursos. Sendo assim, cabe 

uma pergunta para instigar a reflexão: os Resíduos Sólidos podem ser considerados recursos e 

aplicados dentro do contexto da ação coletiva e do IAD-Framework? A resposta é sim, pois 

embora eles originalmente não sejam considerados recursos, a forma como se interpreta isso 

está mudando. A depleção de matéria-prima virgem extraída da natureza gera a sua escassez 

(Hettiarachchi et al., 2018) e isso aumenta a necessidade de reutilizar os materiais recicláveis 

que se encontram na dinâmica das cadeias logísticas. Assim, sob esta perspectiva, os Resíduos 

Sólidos se tornam recursos valiosos que devem ser reaproveitados em um cenário de redução 

crescente da oferta de materiais naturais promovida pela escassez. A Economia Circular surge, 

portanto, como um forte mecanismo de equilíbrio nesse ambiente. 

 Retomando a teoria da ação coletiva, Olson (1965) afirma que as pessoas participam de 

algum movimento quando tem seus interesses atendidos e alinhados com a perspectiva 

econômica. Além disso, tem o reconhecimento de que elas podem formar grupos e fazer 

escolhas racionais de interesse próprio, o que as leva a tomar decisões. Em função disso, o 

grupo pode alcançar os melhores resultados se os participantes optam pela cooperação 

(Bandiera et al., 2005). 

 Na mesma linha, King (2008) argumenta que a ação coletiva une as partes interessadas 

individuais, auxilia na formação de uma identidade e interesses comuns e fornece os 

mecanismos para a ação dessas partes. 

 Conforme formulada nas Ciências Sociais, a teoria da ação coletiva parte do princípio 

de que atores sociais racionais analisam as ações dos outros para decidir sobre sua conduta no 

contexto da cooperação (Demarrais e Earle, 2017).  

 De acordo com Yau (2010), a eficácia da reciclagem pode ser considerada um fator 

determinante de sustentabilidade ambiental para as cidades. Segundo ele, o seu sucesso não 

depende da ação isolada de uma ou duas pessoas, mas sim, do esforço de toda uma comunidade.  
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 Segundo o autor, o dilema da ação coletiva cria uma dificuldade velada no processo de 

criação de soluções para problemas ligados ao meio ambiente, uma vez que algumas pessoas 

se aproveitam dos esforços de outras. Este é o chamado efeito carona ou free-riding. O 

praticante deste ato é chamado de free-rider que, segundo Dalmacio e Iwagase (2018), acaba 

usufruindo de certo benefício, porém, sem ter contribuído para tal. 

Sendo a escassez de recursos naturais um problema crescente que assola toda a 

humanidade, em tese, tem-se aí um interesse comum: a resolução deste impasse. Como citado 

anteriormente, ao mesmo tempo que os Resíduos Sólidos fazem parte desse problema, também 

podem agir como solução, desde que os princípios da Economia Circular sejam colocados em 

prática como, por exemplo, o reuso, a manutenção e a reciclagem. 

Para isso, é importante que a sociedade como um todo busque desenvolver um melhor 

nível de consciência para as tratativas sobre os Resíduos Sólidos. Contudo, apenas uma parte 

da população realiza de fato a Coleta Seletiva e a reciclagem. Isso evidencia o efeito free-riding, 

em que as pessoas que não aplicam a Economia Circular no seu dia a dia, se beneficiam das 

externalidades positivas geradas pelas que fazem, consolidando assim, o efeito colateral 

provocado pela teoria da ação coletiva. 

Contudo, Yau (2010) propõe como solução a esse parasitismo, o uso de incentivos 

econômicos. Em seus estudos, ele conclui que o sistema de recompensa possui uma relação 

positiva com os recicláveis coletados e, assim sendo, funcionam na promoção e propagação da 

reciclagem. Exemplos de recompensas podem ser abatimento nas contas de água, energia, 

internet ou ainda, em moeda (cashback). 

 Por outro lado, os serem humanos podem cooperar para produzir benefícios 

compartilhados de longo prazo (Ostrom; Gardner e Walker, 1994; Fehr e Gächter, 2000). Isso 

mostra que o efeito colateral da teoria econômica da ação coletiva, ou seja, o free-riding, pode 

ser superado a partir do momento em que as pessoas consigam atuar de forma conjunta para 

atingir seus objetivos comuns. No âmbito desta pesquisa, a ideia de cooperação não se trata das 

cooperativas e associações de catadores puramente, mas também, do trabalho coletivo que pode 

ser desenvolvido por toda a sociedade do Distrito Federal, por todos os cidadãos, por todas as 

empresas, enfim, por todos aqueles que, de alguma forma, geram Resíduos Sólidos em suas 

atividades. 

 Assim, o presente estudo visa propor um modelo (framework) que seja capaz de auxiliar 

o atual sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal no sentido de 

ampliar a cooperação entre os geradores para a Coleta Seletiva e, consequentemente, com a 
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Economia Circular. Isso poderá trazer soluções parciais para as questões trazidas pelos resíduos 

e pela escassez de recursos causada pelo consumismo exacerbado. 

 Nesse contexto, Oh e Hettiarachchi (2020) debatem a teoria da ação coletiva com o IAD- 

Framework. Segundo eles, são modelos originalmente utilizados na gestão de recursos comuns, 

mas que podem ser adaptados para organizar iniciativas de reciclagem e recuperação de 

materiais.  

Para eles, o IAD-Framework funciona como uma ferramenta eficiente para agilizar as 

informações e chegar a um resultado de ação para iniciativas de políticas voltadas para a 

Economia Circular (3Rs). Além disso, sua estrutura considera o jogo formal de atores no 

processo de tomada de decisão (Barros et al., 2019) e foi elaborado para analisar a governança 

de recursos de propriedade comum (common pool resources) e investiga modelos de 

autogoverno robustos, baseados em cooperação e comunicação eficiente entre indivíduos, 

porque usam as mesmas regras para se adaptar a novas situações ao longo do tempo (Ostrom, 

2002). 

O modelo é policêntrico, com múltiplas unidades de tomada de decisão, organizadas em 

diversas jurisdições (local, regional, nacional) e podem incluir elementos especiais transversais 

que integram essas dimensões (McGinnis e Ostrom, 2011). 

O IAD-Framework trabalha com variáveis exógenas (condições biofísicas, atributos da 

comunidade e regras em uso) e com a arena de ação. Eles são utilizados para analisar o jogo 

formal como características dos atores (participantes) e a situação de ação. A partir de critérios 

avaliativos e das interações entre os atores, chegam-se a resultados que retroalimentam tanto o 

contexto exógeno quanto a arena de ação (Ostrom, 2010). O modelo define a arena de ação 

como uma relevante unidade de análise para compreender um sistema (Hijdra et al., 2015). A 

Figura 71 apresenta a sua estrutura. 

 
Figura 71 – Estrutura do IAD-Framework de Elinor Ostrom 

 
Fonte: Ostrom (2005). 
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 A base do IAD-Framework está calcada na abordagem geral de sistemas voltados para 

políticas, em que os insumos são processados pelos formuladores de políticas, cujos resultados 

são avaliados e passíveis de feedback em uma etapa posterior (McGinnis, 2011). 

 Segundo McGinnis (2011), as entradas desse sistema (inputs), são constituídas pelas 

variáveis exógenas. Esses fatores contextuais abrangem os aspectos do meio social, cultural, 

institucional e físico que definem o contexto em que uma situação de ação está situada. 

 As condições biofísicas constituem a situação atual dos elementos que compõem o 

sistema e afetam de maneira direta a situação de ação (Capelari et al., 2017).  

Já os atributos da comunidade fazem referência aos aspectos culturais e sociais em que 

uma situação de ação se encontra. Alguns elementos são: confiança, reciprocidade, tamanho do 

grupo, compartilhamento de objetivos entre os membros, entre outros. A ideia em observar 

essas características é verificar se os atores possuem atributos em comum, uma vez que isso 

permite a criação de regras harmoniosas com potencial de produzir resultados mais eficientes 

(Capelari et al., 2017). 

 Como último elemento das variáveis exógenas, tem-se as regras em uso que, segundo 

Ostrom (2005), são as regulamentações a serem seguidas dentro do sistema. 

 McGinnis (2011) destaca que a arena de ação não se distingue da situação de ação e 

representa o local onde as escolhas políticas ocorrem. Nesse ambiente, também estão presentes 

o conjunto de atores ou os participantes do processo que avaliam as ações, os produtos e os 

resultados que podem afetar qualquer estágio do processo. A situação de ação é o ponto central 

do IAD-Framework, pois os indivíduos observam as informações, selecionam as ações, se 

envolvem em padrões de interação e, ao final, obtêm os resultados dessa interação. 

 De acordo com Capelari et al. (2017), as interações consistem nas relações entre os 

atores em que a ação de um ator provoca reações em outros que fazem parte da mesma situação 

de ação. 

 Os resultados, por sua vez, são provenientes tanto da situação de ação quanto dos fatores 

externos e o feedback/aprendizagem provenientes desta fase, podem afetar as entradas e os 

processos na situação de ação (McGinnis, 2011). Para Ostrom (2011), os resultados são o 

produto final do processo decisório dos atores que interagem em uma determinada situação de 

ação. 

 Já os critérios de avaliação são utilizados pelos participantes para determinar os aspectos 

dos resultados observados que são considerados satisfatórios e quais deles precisam ser 

aprimorados (McGinnis, 2011). Esses critérios são: eficiência econômica, equidade, 

accountability, conformidade com os valores locais e sustentabilidade (Ostrom, 2011). 
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 O retorno ou feedback (linhas tracejadas da Figura 71), por sua vez, contribui para a 

aprendizagem dos atores envolvidos na situação de ação e o processo de realimentação está 

relacionado com a capacidade dos atores em observar e processar as informações que constam 

nos resultados gerados pelas próprias interações (Capelari et al., 2017). 

 Para os autores, o IAD-Framework busca simplificar o estudo da ação coletiva com 

direcionamento para a situação de ação que é o ambiente de encontro dos atores e onde ocorre 

as suas interações e se identificam os resultados produzidos por elas. 

 Um exemplo de aplicação do IAD-Framework, pode ser observado no trabalho de 

Martins e Futemma (2022). O estudo analisa o turismo de base comunitária na perspectiva de 

jovens de uma comunidade quilombola localizada na região do Vale do Ribeira, no Estado de 

São Paulo. O objetivo do estudo foi analisar como ocorre o processo de auto-organização do 

turismo como um bem comum, tendo como foco a participação dos jovens (Martins e Futemma, 

2022). 

 Segundo os autores, o turismo revelou-se um bem comum ao considerar o caráter de 

gestão comunitária. Sendo assim, coube utilizar a estrutura do IAD-Framework para a referida 

análise. A Figura 72 apresenta o modelo adaptado para a realidade da referida pesquisa. 

 
Figura 72 – Exemplo adaptado do IAD-Framework (comunidade quilombola) 

 
Fonte: Martins e Futemma (2022). 
  

Segundo Martins e Futemma (2022), a escolha do IAD-Framework para o estudo se 

apoiou no fato de que existe uma auto-organização comunitária voltada para o turismo no 
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Quilombo da Comunidade de Ivaporunduva, por meio da elaboração de regras e acordos 

comunitários para uma atividade extra que traga renda financeira e baixo impacto ambiental, 

cuja continuidade depende do engajamento dos jovens da comunidade. 

 A unidade de análise considerou dois elementos: o turismo (como sendo o bem comum) 

e o papel dos jovens para a gestão desse bem. Na pesquisa conduzida pelos autores, o foco nos 

jovens se deu pela necessidade de manutenção da atividade turística na comunidade e, para isso, 

existe a dependência do envolvimento e interesse dessa geração (Martins e Futemma, 2022). 

 Ao observar a estrutura do framework, verifica-se que as variáveis externas estão 

organizadas da seguinte forma: a) condições biofísicas (aqui chamados de atributos ecológicos 

e físicos, cujos elementos constituintes são o patrimônio natural – parcelas de Mata Atlântica e 

o Rio Ribeira, e a infraestrutura básica – energia elétrica, internet, posto de saúde e ponte); b) 

atributos da comunidade (grupos quilombolas com alto grau de parentesco entre os moradores 

que gera confiança e reciprocidade, patrimônio cultural, sistema agrícola e infraestrutura 

turística); c) regras em uso (formadas pelo estatuto da Associação Quilombola local, pelas 

regras locais para gestão das atividades econômicas e pelas legislações federais e estaduais). 

Para os autores, as regras exercem um papel fundamental para estruturar e organizar a atividade 

turística, o comportamento dos gestores comunitários e dos turistas/visitantes. 

 Já a arena de ação é formada por vários atores sociais, (alguns identificados na Figura 

72. Destacam-se os que estão envolvidos direta e indiretamente com o turismo local, como os 

jovens quilombolas e as lideranças. Estes últimos por serem os agentes mais importantes do 

sistema de interação entre as memórias do povo, do território e da continuidade da gestão da 

área onde habitam) e pela situação de ação, que é o Turismo encarado como um bem comum. 

 As interações entre os atores, por outro lado, ocorrem por meio de reuniões, momentos 

em que as decisões efetivamente acontecem e são abordados vários assuntos e temas da 

comunidade. Nesse processo, as pessoas se comunicam com elevada frequência para que se 

fomente a cooperação entre eles. O processo de interação está integrado às complexidades 

trazidas pelo sistema turístico, pois envolve algumas etapas como planejamento, controle de 

acesso dos visitantes, manutenção dos espaços de memória e resolução de conflitos (Martins e 

Futemma, 2022). 

 Segundo os autores, percebeu-se que o maior acesso à informação sobre o mercado e 

sobre os avanços tecnológicos por parte dos jovens, se destacou como o ponto principal para a 

melhoria do engajamento do grupo nas tomadas de decisões em relação ao turismo que, nesse 

caso, é o ponto central do modelo. 
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 Outro aspecto importante destacado pelos autores em relação às interações está 

relacionado à facilidade que o público jovem local tem para assimilar novas tecnologias, 

favorecendo dessa forma, um maior dinamismo da atividade turística na região. 

 Por fim, os resultados da gestão comunitária local com a participação dos jovens, 

revelaram a presença de um turismo mais sustentável por parte dos viajantes, o que contribuiu 

para a permanência do jovem na comunidade.  

 Os autores concluem que o turismo de base comunitária pode contribuir para atração e 

fixação dos jovens em suas comunidades, tendo como base a atuação em um turismo 

sustentável. 

Os resultados, segundo os autores, apontam que o turismo oferece aos jovens 

quilombolas a oportunidade de permanência em suas localidades, de investirem em qualificação 

profissional com o intuito de promover ações sustentáveis e de participar da tomada de decisões 

na comunidade. 

 Eles afirmam que a análise institucional realizada em suas pesquisas revela que a gestão 

comunitária do turismo, com a presença dos jovens, possui um caráter mais sustentável, o que 

contribui para a proteção do patrimônio cultural e natural local. 

 Dessa forma, é possível inferir que o modelo do IAD-Framework pode ser adaptado 

para diversas ocasiões, seja para analisar os elementos relacionados à decisão coletiva quanto 

para a análise política, sendo os Resíduos Sólidos e a Economia Circular parte desse contexto. 

Na próxima seção, será proposto um modelo teórico circular de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos para Distrito Federal com base nas análises feitas até o presente momento da pesquisa 

e os elementos constituintes do modelo criado e desenvolvido por Elinor Ostrom. 

 

6.2. Proposta de um modelo teórico para o Distrito Federal 

 

O contexto dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal passou por mudanças 

importantes e significativas nos últimos anos, com destaque para o fechamento do antigo aterro 

do Jóquei (Capelari et al., 2020), conhecido popularmente como “lixão da Estrutural”; para a 

criação e operação do ASB; bem como para a retirada dos catadores dessas áreas e a ampliação 

das cooperativas de catadores (SLU, 2023b).  

Assim, levando em consideração os aspectos analisados no presente trabalho e no IAD-

Framework de Ostrom (2005), a Figura 73 apresenta a proposta de um modelo teórico circular 

adaptado para a realidade do Distrito Federal. 
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Figura 73 – Proposta do modelo teórico circular de gestão de RSU para o DF 

 
Fonte: Autor (2023), adaptado de Ostrom (2005). 
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Para sua elaboração, foram consideradas as seguintes partes componentes: a) Variáveis 

Externas (atributos biofísicos, atributos da comunidade e regras em uso); b) Arena de Ação 

(atores sociais, interações entre os elementos que fazem parte da arena de ação e percepção 

convergente dos atores sociais identificados no item 5.3.4 deste trabalho); c) os Critérios de 

Avaliação; d) os Resultados Esperados. Além disso, na parte superior do modelo, evidencia-se 

a sua divisão em duas grandes partes: AS-IS (lado esquerdo) e TO-BE (lado direito), tendo os 

princípios da Economia Circular como elementos divisores. O intuito da proposta desse 

framework, foi atender ao quarto objetivo específico da presente tese: propor um framework 

(modelo) teórico de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos para o Distrito Federal tendo 

como base os princípios da Economia Circular. 

Como ponto de partida, é importante explicar o significado dos termos AS-IS e TO-BE 

no contexto do modelo. 

AS-IS é uma expressão em inglês que significa “estado atual” (ABPMP Brasil, 2013). 

Assim, na parte esquerda da proposta, estão as variáveis externas contendo os atributos 

biofísicos, os atributos da comunidade e as regras em uso, além dos atores sociais divididos em 

três categorias (Categoria 1: poder público, Categoria 2: setor empresarial e Categoria 3: 

sociedade civil). A descrição de cada um desses elementos apresenta a situação atual do Distrito 

Federal no que se refere à gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

Por outro lado, o termo TO-BE, nesse contexto, tem sentido de “situação futura” 

(ABPMP Brasil, 2013). A ideia aqui é mostrar um processo de transformação do estado atual, 

que está embasado na Economia Linear, e ter como resultados os benefícios trazidos pela 

implementação da Economia Circular (Ellen MacArthur Foundation, 2013). Os princípios 

circulares funcionam como elementos divisores porque, é a partir deles, que a mudança pode 

ocorrer em todo o sistema de gestão. 

 Apesar da complexidade dos temas ligados aos Resíduos Sólidos Urbanos, a ideia é que 

o modelo possa ter uma aplicação simples e objetiva. O seu funcionamento começa com o 

levantamento de dados e informações que fazem parte das variáveis externas. De posse disso, 

já no âmbito da arena de ação, os atores sociais, divididos em três categorias, interagem entre 

si para gerar a chamada percepção convergente, que são os pontos em comum, discutidos entre 

os atores, nos aspectos desafios, oportunidades e estratégias referentes ao atual contexto de 

gestão e manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal e à implementação da 

Economia Circular. Para isso, como evidenciado por Ostrom (2011), a cooperação entre os 

atores sociais na arena de ação, se faz preponderante para que os resultados apresentados pelo 

modelo tenham a eficácia desejada. Uma vez identificados os elementos da percepção 
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convergente, faz-se uma análise sobre os critérios de avaliação que funcionam como 

balizadores das interações na arena de ação. O intuito desta etapa é determinar se os resultados 

das discussões foram satisfatórios ou se precisam de aperfeiçoamento.  

A etapa dos resultados esperados apresenta as expectativas do modelo quando aplicado. 

Os feedbacks ocorrem após esta última fase e se conectam na arena de ação e no início do 

sistema (variáveis externas), como forma de manter o fluxo autorregulado. O detalhamento 

deste framework é feito nos parágrafos seguintes, onde os dados e as informações provenientes 

desta pesquisa, se incorporam à proposta do modelo. 

 

6.3. O modelo a partir da análise 

 

O objetivo desta seção foi ilustrar, com dados/informações coletadas e analisadas nesta 

pesquisa, o modelo proposto anteriormente. A Figura 74 apresenta a estrutura dentro da 

perspectiva da presente tese. 

O ponto de partida foi a identificação dos atributos biofísicos, que estão na parte 

superior das variáveis externas e que são constituídos pela composição gravimétrica dos 

Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal. A distribuição é a seguinte: 54,03% para os 

orgânicos, 25,82% para os recicláveis e 20,15% para os rejeitos (SLU, 2021). A presença de um 

maior percentual de orgânicos mostra a necessidade de melhoria no sistema da Coleta Seletiva. 

Como alternativa, pode-se investir em campanhas de sensibilização de forma recorrente, 

fazendo lembrar a população dos passos necessários para que a triagem na fonte aconteça da 

maneira correta. Também, é importante estimular ações de cooperação junto aos geradores 

(Maaß et al., 2014). 

As características ou atributos da comunidade, no que se referem aos Resíduos Sólidos 

Urbanos, estão na parte central das variáveis externas. As altas taxas de geração mostram uma 

relação próxima entre o elevado nível de renda da população e o consumo (Tejaswini; Pathak; 

Gupta, 2022). Aliado a isso, tem-se o baixo engajamento dos geradores para a Coleta Seletiva, 

o que causa um efeito multiplicador negativo a jusante do processo. O desconhecimento do 

conceito e dos princípios da Economia Circular, também fazem parte desses atributos. Isso 

ocasiona em pouca valorização dos recicláveis e compostáveis em relação à sistemática dos 

Resíduos Sólidos Urbanos (Abubakar et al., 2022). 
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Figura 74 – Proposta do modelo teórico circular a partir das informações da tese 

 
Fonte: Autor (2023), adaptado de Ostrom (2005). 
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Por fim, tem-se as regras em uso. Para efeito desta tese, foram consideradas a PNRS 

(Lei n.º 12.305/2010) e a PDRS (Lei n.º 5.418/2014).  

De acordo com pesquisa feita no sítio eletrônico do Senado Federal, descobriu-se que 

existe o PL n.º 1.874/2022, que institui a Política Nacional de Economia Circular (Senado 

Federal, 2023). Seu status atual, até a escrita desta fase do trabalho, é “em tramitação” e de 

posse da relatoria. Alguns dos objetivos trazidos por esta lei são: promover novos modelos de 

negócio circulares; fortalecer a cadeia de valor; incentivar a pesquisa, desenvolvimento e 

inovação da circularidade; conscientizar a sociedade no melhor uso dos recursos naturais; 

incentivar as atividades circulares como indutor do desenvolvimento econômico do país; entre 

outras (Senado Federal, 2023). Dessa forma, percebe-se uma boa perspectiva para o país e as 

regiões a partir da aprovação e implementação desta lei. 

 A arena de ação, por sua vez, é constituída primeiramente, pelos atores sociais (Märker 

et al., 2018). Neste caso representados pelo poder público, o setor empresarial e a sociedade 

civil. 

Seguindo a lógica do modelo, tem-se as interações. Elas são constituídas por três 

aspectos: a cooperação entre os atores sociais, o engajamento dos geradores para a Coleta 

Seletiva e a constância das campanhas de Educação Ambiental com foco na sensibilização 

popular. 

 Tanto o IAD-Framework quanto o modelo econômico da ação coletiva, destacam a 

importância da cooperação como elemento indutor do sucesso para ações de interesse coletivo 

(Silva et al., 2020). 

 No caso do framework apresentado, para que a cooperação tenha o efeito desejado, 

torna-se necessário o envolvimento e o estímulo ao debate dos atores sociais dentro da arena de 

ação, de forma que possam encontrar as melhores formas de colocar a percepção convergente 

(desafios, oportunidades e estratégias) em prática. Nesse ponto, o poder público em especial, 

pode atuar como agente articulador e indutor do processo. 

 Ao observar a proposta do modelo e a partir das entrevistas realizadas com 

representantes de cada categoria, chegou-se ao consenso de suas percepções a partir de três 

aspectos: desafios, oportunidades e estratégias. A isso deu-se o nome de percepção 

convergente, ou seja, aquelas que são comuns a todos os entrevistados nesses três aspectos. 

 Dentre os principais desafios, destacaram-se: 

• Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos alinhada com a perspectiva linear; 

• Baixos níveis de Coleta Seletiva; 

• Desafios complexos e de difícil resolução; 
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• Desconhecimento da população sobre Economia Circular; 

• Materiais coletados com baixa qualidade; e 

• Redução da vida útil do ASB. 

Dentre as oportunidades evidenciadas, destacou-se a criação de novos empreendimentos 

com viés sustentável com foco no reuso e em serviços de consultoria para pequenas e médias 

empresas. 

Por fim, ainda na arena de ação, tem-se as estratégias, também propostas pelos atores 

sociais no ato das entrevistas. A primeira é a valorização de mídias espontâneas (propaganda 

“boca a boca”). A partir do momento que um projeto de sucesso voltado para a gestão dos 

Resíduos Sólidos Urbanos seja implementado, tanto pelo poder público quanto pela iniciativa 

privada, pode ocorrer a sua disseminação para outros cidadãos. Assim, a busca de mecanismos 

de divulgação junto às pessoas, pode ser uma prioridade estratégica, principalmente pelos 

formuladores e executores das políticas públicas. 

Também, destaca-se o incentivo financeiro (Gonçalves et al., 2022) junto à população 

para que haja, na prática, a Coleta Seletiva eficaz. A ideia é criar um sistema em que os dados 

referentes aos volumes de recicláveis e compostáveis recolhidos e separados pelas pessoas, 

possam ser armazenados em um banco de dados e, ao final de um período mensal, por exemplo, 

se gere um crédito na forma de cashback, para que possa ser usado como desconto em compras 

de supermercado ou abatimento de impostos distritais. Quando se criam estratégias com viés 

sustentáveis conectadas aos aspectos econômicos (Ullah et al., 2021), existem boas chances de 

sucesso, uma vez que as pessoas conseguem, de fato, enxergar ganhos concretos. Um exemplo 

foi citado na subseção 5.3.4, que apresentou um case da empresa Neoenergia no Distrito 

Federal. 

 A necessidade de aproximação entre o poder público e as associações de moradores 

também foi identificada como uma estratégia interessante e que pode ser potencializada. Isso 

porque essas instituições, muitas das vezes, representam os interesses coletivos de uma certa 

localidade, o que pode facilitar sobremaneira o trabalho das organizações públicas a 

desenvolver planos de ação consistentes e com bom potencial de aderência. Sendo assim, estar 

atento às necessidades das pessoas, é observar as demandas das entidades que acolhem os seus 

anseios.  

 A próxima etapa é constituída pelos critérios de avaliação. Nela está presentea a 

valorização máxima dos Resíduos Sólidos Urbanos.  

A valorização dos materiais (recicláveis e compostáveis) na proposta do sistema circular 

de gestão de Resíduos Sólidos Urbanos segue um fluxo constante, de agregação de valor, que 



 286 

está presente nos princípios da Economia Circular. Isso pode ampliar a durabilidade do ciclo de 

vida dos produtos e diminuir a necessidade de novos elementos extraídos do ambiente natural. 

Além disso, do ponto de vista comercial, pode ocorrer um aumento no valor repassado às 

cooperativas, principalmente se houver uma correta separação dos materiais na fonte geradora. 

Assim, a proposta é ter um sistema de avaliação que se autorregula, de forma que esses 

parâmetros possam orientar as discussões e tomadas de decisão ocorridas na arena de ação. 

 O intuito da minimização do desperdício é mostrar que o consumo pode ser equilibrado, 

de forma a não gerar excedentes ou Resíduos Sólidos desnecessários, pois, caso contrário, pode 

levar a uma sobrecarga da área de de disposição final do Distrito Federal, no caso o ASB. 

 Os resultados esperados vão ao encontro de um cenário possível para um sistema de 

gestão circular de Resíduos Sólidos Urbanos. A maximização do processamento dos materiais 

pelas cooperativas de catadores, por exemplo, poderia ser atingida por meio de elevadas taxas 

de Coleta Seletiva, uma vez que a população, nesse estágio, estaria engajada e sensível em 

relação ao debate.  

 A otimização do consumo seria alcançada por meio do desenvolvimento e 

aprimoramento de uma consciência sustentável por parte da população a partir do entendimento 

de que lidar com os Resíduos Sólidos é uma prioridade e deve ser tratado com muita seriedade 

e responsabilidade. 

 Uma vez implementado, o modelo seria favorável à internalização dos princípios 

circulares por parte da sociedade e as pessoas já teriam um entendimento de que o reuso, a 

manutenção e a reciclagem fazem parte de suas atividades cotidianas. 

 Como consequência, a vida útil do ASB seria expandida, uma vez que a maior parte dos 

materiais (recicláveis e orgânicos) seriam desviados para as cooperativas ou para centros de 

compostagem e não mais depositados no aterro. 

 Outro resultado esperado está relacionado à melhoria dos fluxos de negócios entre as 

cooperativas, empresas e indústrias. Isso porque a Economia Circular permitiria uma elevação 

da escala de produção das cooperativas e, em função disso, aumentaria o volume de negócios 

entre elas, como fornecedoras e o setor empresarial, que poderiam comprar as matérias-primas 

necessárias para o seu ciclo produtivo. 

 Em decorrência de um maior volume de negócios circulares no mercado, as cooperativas 

teriam seus níveis de faturamento potencializados, de forma a melhorar a distribuição dos lucros 

entre os associados. 
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No nível conceitual, novos modelos de negócio sustentáveis descrevem a lógica de 

como uma organização cria, fornece e captura valor em contextos econômicos, sociais, culturais 

ou outros de maneira sustentável (Nosratabadi et al., 2019).  

A partir dos resultados esperados na proposta do framework, esses modelos poderiam 

surgir e se desenvolver para as micro e pequenas empresas do Distrito Federal, com o foco em: 

• valorização de materiais recicláveis (González-Romo et al., 2022), podendo 

atuar tanto no setor industrial quanto no comércio de usados; 

• consultorias em Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, economia de água e 

energia; 

• compras sustentáveis pela escolha de fornecedores que respeitam o meio 

ambiente em suas práticas de governança; 

• diminuição de poluentes gerados pelas atividades da organização; 

• produção de energia limpa com foco na otimização de custos; e 

• moda sustentável por meio do uso de materiais que diminuem a poluição. 

A probabilidade de redução da pegada ecológica poderia aumentar significativamente, 

pelo fato de que boa parte dos insumos necessários para abastecer as empresas estaria 

circulando na cadeia de suprimentos. Sendo assim, a necessidade de extrair matérias-primas 

virgens oriunda do meio natural ficaria reduzida. 

 Por fim, seria possível destacar uma logística reversa funcional, com altas taxas de 

recuperação, proporcionado pela adoção de políticas públicas efetivas que disciplinariam a 

forma como as pessoas e empresas deveriam lidar com seus Resíduos Sólidos.  

 O modelo se fecha quando a etapa dos resultados esperados é atingida. A partir daí, 

ocorre o feedback do sistema, em que se identifica os pontos a serem melhorados e os que 

obtiveram sucesso. Esse retorno é direcionado tanto para a arena de ação, quanto para as 

variáveis externas, e segue um looping infinito, em que a tendência de autorregulação permita 

o seu aperfeiçoamento constante diante das mais variadas situações. 

 Assim, pode-se inferir que a proposta do modelo circular de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos para o Distrito Federal apresenta inúmeros desafios.  

 A próxima subseção realiza proposições acerca de como o modelo poderia ser colocado 

em prática. 
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6.4. Proposições sobre a implementação do modelo 

 

Inicialmente, a ideia de utilizar o IAD-Framework para compor a proposta do modelo 

circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos se mostrou um grande desafio. Isso porque ele 

foi pensado originalmente para o uso em recursos comuns (McGinnis, 2011). Contudo, diante 

do cenário crescente de escassez de recursos naturais, entendeu-se que os próprios Resíduos 

Sólidos, atualmente, podem ser considerados como recursos, especialmente na ótica da 

Economia Circular. 

A proposta do IAD-Framework vai ao encontro da governança e mostra como as 

decisões são tomadas do ponto de vista individual e coletivo e, sendo assim, ele pode ser 

utilizado tanto para analisar uma política quanto para entender os elementos da governança, ou 

seja, como eles estão concatenados e presentes no sistema como um todo para favorecer uma 

transição da perspectiva linear para a circular. 

O modelo apresentado neste trabalho se consolida como um framework genérico que 

deve ser desdobrado em vários planos e colocados em prática no contexto da arena de ação, ou 

seja, onde ocorre as interações dos atores sociais. Para tanto, torna-se necessária a definição dos 

agentes responsáveis pelo planejamento e coordenação dessas ações para que a governança do 

novo sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos, de fato, seja colocada em prática. 

Nesse sentido, a partir da percepção dos resultados da pesquisa da presente tese 

(especialmente em relação às entrevistas junto aos atores sociais), estabeleceu-se algumas 

proposições de implementação do modelo. São elas 1) a identificação de stakeholders; 2) 

contratos e acordos; 3) participação da comunidade; 4) incentivos econômicos; 5) Educação 

Ambiental; 6) desenvolvimento de tecnologias; 7) resolução de conflitos e 8) monitoramento e 

avaliação. 

A identificação dos stakeholders consiste no mapeamento das partes interessadas (atores 

sociais) envolvidas na gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos e seria a primeira etapa e uma das 

mais importantes. Várias outras categorias poderiam ser criadas além daquelas apresentadas 

neste trabalho, de forma que se criem clusters formando uma grande rede de interações. Como 

exemplo, poderia citar grupos de entidades educacionais (escolas, universidades, centros de 

formação profissional), organizações não governamentais com foco em reciclagem e reuso de 

materiais, instituições financeiras e bancárias. Ainda nesta etapa, ocorreria a análise detalhada 

dos interesses de cada um, o seu nível de poder e tomada de decisão e as capacidades frente aos 

desafios impostos pela transição da perspectiva linear para a circular, de forma a se criar 

contratos e acordos institucionais. 
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Uma vez definidos os atores sociais, a segunda etapa seria o desenvolvimento de 

contratos e acordos entre eles, de forma a estabelecer responsabilidades e incentivos para a 

gestão eficiente dos Resíduos Sólidos Urbanos por meio dos princípios circulares (reuso, 

manutenção e reciclagem). Além disso, é importante levar em consideração mecanismos de 

recompensa e penalidades para possíveis violações. O importante, nesta fase, é deixar as 

“regras do jogo” claras e bem definidas. 

Um dos aspectos identificados nesta tese, foi a necessidade de um estreitamento entre o 

poder público e as associações de moradores. No âmbito do modelo apresentado, isso se 

mostra como um aspecto de grande importância, pois os líderes comunitários podem 

influenciar e induzir positivamente as pessoas a tomarem decisões corretas em relação aos 

resíduos que geram. Dessa forma, promover a participação ativa da comunidade na gestão de 

Resíduos Sólidos, dentro da proposta circular, torna-se imprescindível para que a Coleta 

Seletiva, por exemplo, ganhe tração. Essas ações podem ser intermediadas pelo SLU, por meio 

de programas já desenvolvidos, com destaque para a Educação Ambiental. Além disso, a 

criação de fóruns de tomada de decisão, que incluam os representantes comunitários, podem 

gerar maior engajamento das pessoas e promover melhores níveis de conscientização e 

responsabilidade compartilhada na gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos. 

A introdução de incentivos econômicos pode estimular as pessoas a incorporar alguns 

princípios circulares como o da redução, reuso e manutenção. A ideia, num primeiro momento, 

é promover descontos e abatimentos nas contas de água ou energia elétrica. Porém, o aspecto 

mais importante desta estratégia está no efeito pedagógico, ou seja, mostrar que ações simples 

podem, a longo prazo, surtir efeitos positivos no descarte correto de recicláveis a partir da 

criação de pequenos hábitos. Para a viabilização desta ação, o órgão gestor do novo sistema 

(sugerido o SLU) pode explorar parcerias público-privadas para fomentar investimentos em 

infraestrutura de máquinas, equipamentos e tecnologias inovadoras, tendo em vista que não 

seria adequado que o GDF absorva integralmente os custos inerentes ao novo modelo. 

Ao longo das entrevistas, muitos atores sociais, de diferentes categorias, reportaram a 

necessidade de se trabalhar a Educação Ambiental como indutor do processo de sensibilização 

e conscientização do novo modelo. Contudo, os resultados almejados dificilmente serão 

alcançados com a implementação puramente da Educação Ambiental, pois é fundamental, 

também, o desenvolvimento de um mecanismo de fiscalização e feedback das ações 

direcionadas à sensibilização e conscientização das pessoas para uma correta e adequada 

coleta seletiva e tratamento com dos Resíduos Sólidos. Dessa forma, para um trabalho bem 
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construído, é importante que haja o envolvimento das escolas, organizações comunitárias e 

meios de comunicação para amplificar e otimizar os resultados desejados. 

No campo operacional, o modelo precisará implementar tecnologias inovadoras para 

otimizar o gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos, ou seja, a parte operacional do 

sistema que compreende as etapas de coleta, triagem e processamento dos Resíduos Sólidos. 

Dentre as soluções tecnológicas, destacam-se o rastreamento eficiente dos fluxos de materiais 

por meio de mapas interativos e algoritmos de inteligência artificial. Por meio deles, seria 

possível mapear os pontos de maior e menor geração de materiais por tipo, composição 

gravimétrica, volume e qualidade. O objetivo desse rastreamento é melhorar os mecanismos 

de Educação Ambiental e a infraestrutura de gestão e manejo dos Resíduos Sólidos Urbanos, 

além de apresentar, para a sociedade, informações mais precisas sobre o atual estado dos 

Resíduos Sólidos do Distrito Federal. 

A próxima proposição está relacionada à resolução de conflitos entre os atores sociais 

envolvidos no processo. Apesar do arcabouço legal (PNRS e a Lei nº 11.445/2007) prever uma 

maior participação social no sistema de gestão dos Resíduos Sólidos como canais oficiais (a 

título de exemplo, citam-se o Conselho de Limpeza Urbana – Conlurb e os fóruns de 

discussão), é possível que se crie canais não oficiais de interlocução eficientes para que os 

stakeholders possam debater soluções para as divergências. Uma boa prática é a adoção da 

transparência e a comunicação aberta com o intuito de evitar mal-entendidos e facilitar a 

colaboração. Assim, essa abordagem poderá contribuir para a construção de relações 

colaborativas e para a superação de desafios de forma eficaz e sustentável. 

As proposições descritas anteriormente ocorrem no contexto da arena de ação, ou seja, 

no contexto dos atores sociais. Os resultados das discussões passam pelos critérios de 

avaliação que, de acordo com a proposta do modelo é a valorização máxima dos Resíduos 

Sólidos Urbanos. 

A etapa seguinte refere-se os resultados esperados, ou seja, a saída do sistema após o 

processamento das discussões preconizadas na arena de ação pelos stakeholders.  

Contudo, entre essas duas fases, ou seja, critérios de avaliação e resultados esperados, 

surge uma nova proposição do modelo: o monitoramento e avaliação do framework de forma 

que, ao final, ele gere o feedback para as etapas das variáveis externas e para a arena de ação. 

Para isso, é relevante que se crie e se estabeleça sistemas de monitoramento para avaliar o 

desempenho da gestão circular de Resíduos Sólidos em termos de eficiência, sustentabilidade 

e equidade. A adoção de indicadores simples e claros, nesse momento, é imprescindível para 

medir o progresso e ajustar as estratégias conforme necessário. A ideia é que se tenha um 
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mínimo de garantias de adaptabilidade do novo modelo às mudanças que ocorrem no ambiente 

que está em constante evolução. 

Assim, a implementação bem-sucedida do modelo circular de Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos proposta nesta tese requer uma abordagem holística (do todo), envolvendo 

múltiplos atores sociais como o poder público, o setor privado, Organizações Não 

Governamentais (ONGs) e a sociedade civil. 

No âmbito do Distrito Federal, o modelo seria “absorvido” e desenvolvido pelo SLU 

por este ser o órgão do governo local (GDF) responsável pelo funcionamento do atual sistema. 

Dessa forma, uma possível transição seria facilitada por todo o know how e expertise dos 

profissionais envolvidos e pelo conhecimento e experiência dos processos que envolvem a 

gestão e o gerenciamento dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal. 

Uma vez que a adoção dessa nova política pública poderia incorrer em desembolsos 

financeiros, o SLU teria a possibilidade de buscar parceiros estratégicos no meio empresarial 

como bancos privados e empresas que normalmente se enquadram no contexto dos grandes 

geradores (como iniciativas inovadoras) ou, ainda, incorporar a tarifação junto à população 

para financiar o sistema. Uma contrapartida econômica na forma de incentivo fiscal, por 

exemplo, poderia ser concedida a essas organizações. Contudo, para que o SLU absorva as 

novas atribuições, possivelmente seria necessário a qualificação da equipe técnica para o 

desenvolvimento de novas habilidades, para que a transição ocorra de maneira coerente com 

a realidade atual do Distrito Federal. Dessa forma, o poder público, representado pelo SLU, 

seria o órgão articulador dos planos de ação entre os atores sociais e que estão presentes no 

âmbito da arena de ação. 

 Apesar do framework sugerido trazer para o debate os elementos identificados durante 

as entrevistas com os atores sociais, em termos práticos de aplicação, existem alguns desafios 

a serem superados. Dentre eles destacam-se: a) cultura do descarte; b) falta de legislação e 

regulamentação específica; c) coordenação entre as partes interessadas; d) resistência à 

mudança; e) desafios de logística. 

 O descarte e o desperdício fazem parte da cultura de muitas sociedades, incluindo o 

Distrito Federal. Isso se justifica pelo alto volume de material orgânico presente no volume de 

Resíduos Sólidos oriundos da coleta convencional. Neste caso, a cultura do descarte se sobrepõe 

aos princípios circulares da redução, manutenção, reciclagem e compostagem, tendo em vista 

que apenas 5,27% dos Resíduos Sólidos inorgânicos são revertidos pela Coleta Seletiva. No 

entanto, mudar essa realidade exigirá campanhas educacionais de sensibilização e 

conscientização pública constantes. 
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 A falta de regulamentação específica da Economia Circular que promova práticas 

sustentáveis de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos pode dificultar a implementação do novo 

modelo, pois é justamente o arcabouço legal que irá dar o direcionamento e as garantias 

necessárias para o desenvolvimento das ações e estratégias. Assim, torna-se essencial a criação 

de políticas públicas claras que impulsionem os princípios circulares. 

 A falta de coordenação e cooperação entre os atores sociais pode dificultar a 

implementação do modelo e reduzir a eficácia das iniciativas. Sendo assim, entende-se que o 

SLU é o órgão ideal para a realização dessas articulações. 

 A introdução de um novo modelo circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos pode 

encontrar resistência de diversos grupos, incluindo empresas dependentes de negócios lineares, 

consumidores acostumados com a tradicional prática do descarte e setores da indústria que se 

beneficiam da produção e comercialização de produtos descartáveis. Também de empresas que 

atuam no gerenciamento convencional de Resíduos Sólidos Urbanos e faturam alto em 

contratos de terceirização e concessão. A título de exemplo, citam-se as atividades de operação 

de aterros. 

 Por fim, tem-se os desafios logísticos, em que a Coleta Seletiva e a gestão dos Resíduos 

Sólidos Urbanos requerem sistemas eficientes e bem coordenados. Também, a falta de 

infraestrutura de transporte adequada, rotas de coleta não otimizadas e pouca capacidade de 

processamento de materiais podem dificultar a implementação de práticas circulares de Gestão 

de Resíduos Sólidos Urbanos.  

 Assim, enfrentar desafios exige esforços coordenadores e abordagens adaptativas que 

levem em consideração as complexidades sociais, econômicas e ambientais envolvidas na 

gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, em especial no Distrito Federal. A colaboração entre o 

governo local (GDF), o setor privado e a sociedade civil é essencial para superar esses 

obstáculos e avançar para um modelo mais sustentável de gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, 

além do desenvolvimento dos princípios circulares nesse processo. 

 O GDF desempenha um papel central na implementação do novo modelo circular de 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e funciona como agente articulador e catalizador do 

processo. Isso acontece por meio do fornecimento de liderança, regulamentação, investimento 

por meio de PPPs e apoio à educação, através de campanhas recorrentes visando a 

conscientização pública. Assim, a colaboração entre o governo e os demais atores é essencial 

para o sucesso desse desafio. 

 Em resumo, no contexto do Distrito Federal, a Economia Circular pode desempenhar 

um papel fundamental no que se refere aos Resíduos Sólidos Urbanos. A presente tese buscou 



 293 

apresentar a proposta de um modelo teórico circular, baseado no IAD-Framework, e que pode 

vir a ser uma alternativa de complemento ao atual no curto prazo, mas podendo substituí-lo no 

longo prazo. Para isso, a articulação entre o SLU, empresas privadas e sociedade civil se faz 

imprescindível no contexto da arena de ação. 

 

6.5. Ponderações finais 

 

 Após a apresentação da proposta do modelo teórico circular voltado para a gestão dos 

Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, cabe ressaltar algumas ponderações importantes. 

 A primeira delas é que a estrutura está dividida em duas partes. A ideia é que o 

framework tenha dois momentos: um antes e um depois da implementação dos princípios da 

Economia Circular. 

 A fase AS-IS, ou “como está”, retrata a situação atual do Distrito Federal, como se fosse 

o diagnóstico e tem como base a Economia Linear. Já a etapa TO-BE, mostra os resultados 

esperados caso o framework teórico fosse implementado. 

 Nesse contexto, é possível prever dois diferentes cenários: o primeiro sem a adoção do 

modelo e o segundo com a adoção do modelo. 

 A primeira possibilidade seria a permanência no sistema linear e nenhuma melhoria 

seria identificada ao longo dos anos. Poucas mudanças na gestão e no gerenciamento dos 

Resíduos Sólidos Urbanos ocorreriam e o ASB poderia ter a sua vida útil reduzida. O poder 

público continuaria a ter um sistema cada vez mais oneroso, decorrente do aumento do consumo 

e da geração de mais Resíduos Sólidos pela população. 

 Por outro lado, se a proposta do modelo fosse implementada, alguns ganhos poderiam 

ser vislumbrados. A Coleta Seletiva, a compostagem, o tratamento dos materiais inorgânicos 

pelas cooperativas e empresas, a ampliação da vida útil do ASB e a logística reversa poderiam 

ganhar expressividade. Além disso, o Distrito Federal poderia ter a oportunidade de se tornar 

uma referência nacional no âmbito da Economia Circular, compartilhando expertise para outros 

municípios e estados que possuam uma realidade semelhante. 

 O setor empresarial, por exemplo, poderia ter a oportunidade de contratar mão de obra 

mais qualificada e atuar em negócios nunca antes explorados, com novas cadeias logísticas de 

reuso, manutenção e reciclagem, com boas possibilidades de ganhos financeiros. A título de 

exemplo, cita-se o mercado da moda sustentável, empresas especializadas em restaurações, 

consultorias em Gestão de Resíduos Sólidos para pequenas e médias empresas e gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos para municípios, entre outros. 
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 Já a sociedade civil, por meio de seus representantes, teria condições de maior 

participação nas decisões governamentais, de forma a levar mais recursos para as populações 

as quais representam, principalmente no que se refere os Resíduos Sólidos. 

 Outra importante ponderação feita é em relação à Educação Ambiental. Mesmo que esta 

pesquisa não tenha coletado dados e informações específicas a esse respeito, por meio das 

entrevistas foi possível perceber que ela não consiste em uma panaceia, ou seja, a única solução 

para um problema tão complexo como é o caso dos Resíduos Sólidos Urbanos. Ela faz parte de 

um conjunto de ações que, uma vez implementadas corretamente, podem agir de acordo com o 

esperado para se atingir determinados objetivos como, por exemplo, melhorar a Coleta Seletiva, 

desenvolver o reuso e a reciclagem e agir de forma ativa em relação ao que se produz de 

Resíduos Sólidos. 

Assim, a implementação dos princípios da Economia Circular no contexto da gestão dos 

Resíduos Sólidos Urbanos, passa pela participação dos atores sociais de forma a compor uma 

nova realidade calcada no combate ao desperdício e na valorização dos Resíduos Sólidos. As 

consequências são positivas para a sociedade, para a economia e para o meio ambiente. 

No caso específico do Distrito Federal, a implementação do modelo seria feita pelo 

SLU, atuando como articulador e coordenador das interações entre os atores sociais que 

ocorrem na arena de ação. Ele possui as competências técnicas necessárias para gerir as 

demandas do novo sistema e estabelecer novas parcerias com o setor privado, de forma a criar 

um ambiente de relacionamento do tipo ganha-ganha. Este último, poderia realizar o 

financiamento de projetos e ações e ter benefícios econômicos como contrapartida. 

 Na próxima seção são abordadas as considerações finais da pesquisa contendo as 

conclusões obtidas a partir das análises realizadas ao longo do trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Esta seção apresenta os aspectos conclusivos desta pesquisa. Foram evidenciados os 

elementos para a sua realização, o objeto de estudo analisado e os resultados alcançados. Além 

disso, foi destacada a sua principal limitação e sugestões para trabalhos futuros. 

 Observando algumas questões de cunho social e ambiental, percebeu-se que os Resíduos 

Sólidos se sobressaem, tanto no contexto mundial, nacional e local. Isso porque ele é de fácil 

geração, porém, de difícil eliminação. É um problema que está presente em distintos lugares, 

independente de classe social, localização geográfica ou poder econômico.  

 Sendo assim, esta tese analisou a contribuição da Economia Circular para o 

aprimoramento do sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal a partir 

da percepção de atores sociais. Dividida em 6 capítulos, atingiu quatro objetivos específicos 

propostos, sendo eles: 

1. Detectar o estado da arte sobre Economia Linear, Economia Circular e Resíduos 

Sólidos Urbanos por meio de uma revisão da literatura; 

2. Identificar as conexões conceituais entre Economia Circular e Gestão de 

Resíduos Sólidos por meio de duas perspectivas: uma análise bibliométrica com 

recorte temporal (período entre 2012 e 2022) e outra legal (leis n.º 12.305/2010 

e 5.418/2014); 

3. Analisar, a partir da percepção de atores sociais, os desafios, oportunidades e 

estratégias para a implementação da Economia Circular no sistema de gestão e 

manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal; e 

4. Propor um framework (modelo) teórico de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

para o Distrito Federal tendo como base os princípios da Economia Circular. 

O primeiro objetivo específico resultou nos capítulos 1, 2 e 3 desta pesquisa. Cada um 

tratando, respectivamente, os temas Economia Linear, Economia Circular e os Resíduos Sólidos 

Urbanos, o que contribuiu para a construção do alicerce teórico da tese.  

 O segundo objetivo específico foi atendido por meio do capítulo 4. Em sua primeira 

parte, foi feita a análise entre Economia Circular e a Gestão de Resíduos Sólidos. Dentre os 

resultados apresentados, destacam-se a evolução do número de publicações; os periódicos mais 

relevantes; os países com maior produção científica entre Economia Circular e Gestão de 

Resíduos Sólidos; autores com maior relevância de acordo com o número de publicações; a 

rede colaborativa entre países; e correlação entre palavras-chave. Importante destacar que este 
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capítulo gerou a publicação de um artigo científico na revista Sustainability 2023, 15, 15715 

(Anexo B). 

 A partir disso, percebeu-se que Economia Circular e a Gestão de Resíduos Sólidos são 

temas crescentes, com pesquisadores atuando em todo o mundo, com ênfase na Europa, 

América do Sul e Ásia. Reciclagem, gestão de resíduos e Economia Circular são os termos que 

mais aparecem em um ranking de dez revistas internacionais. Os quatro periódicos que mais 

publicaram foram: Sustainability; Waste Management; Waste Management and Research e 

Journal of Cleaner Production. 

 As principais conclusões desta etapa do trabalho estão baseadas na relação positiva entre 

Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos, porém, com lacunas de conhecimento sobre 

a forma como os sistemas lineares podem ser transformados em circulares, necessitando assim, 

de mais estudos nesse sentido. 

 A segunda parte do capítulo 4, que ainda está conectada ao objetivo específico 2, tratou 

da relação entre os princípios da Economia Circular e o arcabouço legal, considerando as 

políticas nacional e distrital de Resíduos Sólidos.  

 Ao levar em consideração as palavras mais frequentes relacionadas aos princípios da 

Economia Circular e nas políticas consideradas (PNRS e PDRS), percebeu-se que existe uma 

baixa aderência entre eles (o que se reflete depois nas percepções dos atores), ou seja, poucas 

aparições dos princípios circulares nas referidas leis, evidenciando correlações “fracas” ou 

“muito fracas” de acordo com os coeficientes de Pearson. Porém, ao analisar as duas leis, 

percebeu-se uma correlação “muito forte”, o que explica o robusto alinhamento existente entre 

elas. 

 Já a análise qualitativa, levou em consideração os pontos em comum e as lacunas 

existentes entre os princípios da Economia Circular e as políticas públicas nacional e distrital 

para os Resíduos Sólidos. Para isso, foi utilizada a matriz de comparação e os resultados 

mostraram pontos de convergência em algumas áreas como, por exemplo, visão holística e 

sistêmica; inovação, pesquisa e desenvolvimento; colaboração e cooperação; ciclos técnicos e 

logística reversa; fluxos circulares. 

 Porém, foram identificados dois pontos de divergência, ou seja, a não predominância 

desses elementos nas duas leis: “a utilização de práticas circulares e de sustentabilidade de 

forma transparente, precisa, oportuna, honesta e completa” e “passagem de um modelo linear 

de produção-consumo para um modelo circular”. 

 A partir das análises feitas, infere-se que a transição de um modelo linear para um 

circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos é possível quando facilitada por políticas 
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públicas, disponibilidade tecnológica, conscientização e cooperação das pessoas e demais 

atores sociais envolvidos. 

 O terceiro objetivo específico foi atendido por meio do capítulo 5 pela percepção dos 

atores sociais sobre a atual Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal e a 

implementação da Economia Circular. A partir disso, foi identificada a “percepção 

convergente”, ou seja, os pontos comuns entre todos os entrevistados dentro de três categorias 

consideradas: desafios, oportunidades e estratégias. 

 Em relação aos desafios, seis pontos foram identificados comuns a todos os atores: 1) 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos alinhada com a perspectiva linear; 2) baixos níveis de 

Coleta Seletiva; 3) desafios complexos e de difícil resolução; 4) desconhecimento da população 

sobre Economia Circular; 5) materiais coletados com baixa qualidade; 6) redução da vida útil 

do ASB. 

 De maneira geral, os desafios apresentados, quando somados, fazem com que o 

“ecossistema” Resíduos Sólidos seja complexo, pois possui várias camadas desde a sua geração 

até a disposição final. Assim, o abandono ao modelo linear seria o primeiro passo a ser adotado. 

A partir disso, outros entraves acabariam distensionados quase que automaticamente, como os 

pontos de melhoria ligados à Coleta Seletiva pela incorporação de uma nova mentalidade por 

meio dos princípios da Economia Circular, que proporcionariam uma maior longevidade ao 

ASB.  

 Uma vez “fora do jogo”, a Economia Linear poderia ceder lugar à proposta circular, 

mas, para isso, seria necessário um forte trabalho de sensibilização junto aos geradores, de 

forma que as premissas circulares pudessem ser incorporadas por toda a sociedade. 

 A oportunidade que se destacou entre os atores sociais foi a criação de novos 

empreendimentos sustentáveis, que buscam o reuso como aspecto principal, mas também, 

empresas de restauração de bens, consultorias sobre gestão e gerenciamento de Resíduos 

Sólidos e Economia Circular, lojas que vendem produtos usados, como os brechós e moda 

sustentável. 

 Por fim, foram identificadas três estratégias em comum a partir da percepção dos atores 

sociais: 1) valorização de mídias espontâneas; 2) incentivo financeiro para estímulo à Coleta 

Seletiva; 3) necessidade de aproximação entre o poder público e as associações de moradores. 

 Para que as estratégias possam ser implementadas, recomenda-se uma participação ativa 

dos atores sociais. Para isso, o estímulo ao diálogo é fundamental de forma que se possa 

desenvolver a cooperação mútua entre eles. Também, a criação de políticas públicas (nacional 
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e local) voltadas para a Economia Circular para orientar os procedimentos a serem adotados 

pela sociedade. 

 O quarto e último objetivo específico foi atingido pela proposição de um modelo teórico 

circular de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos para o Distrito Federal. A sua estrutura foi 

construída sobre um framework já consolidado há alguns anos, o IAD-Framework de Elinor 

Ostrom. 

 Por meio dele, o sistema de gestão Resíduos Sólidos Urbanos passa a ter uma 

perspectiva circular e não mais linear. É dividido em quatro partes a saber: parte 1) variáveis 

externas; parte 2) arena de ação; parte 3) critérios de avaliação e parte 4) resultados esperados. 

 O elemento de entrada do modelo (inputs) ou variáveis externas, é constituído dos 

atributos físicos (características físicas dos Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, como 

a análise gravimétrica, por exemplo), atributos da comunidade (características da sociedade 

brasiliense em relação aos Resíduos Sólidos Urbanos) e das regras em uso (legislação nacional 

e local sobre os Resíduos Sólidos Urbanos). As variáveis externas funcionam como a “matéria-

prima” para a próxima fase do modelo que é a arena de ação. 

 A segunda etapa, chamada arena de ação, é formada pelas interações e correspondências 

entre os atores sociais. No caso deste trabalho, divididos em três clusters (poder público, setor 

empresarial e sociedade civil). Por meio dos elementos de entrada e das interações entre os 

stakeholders, chega-se à chamada percepção convergente que consiste no entendimento comum 

dos atores sociais no que se refere à situação do atual modelo de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos do Distrito Federal, bem como à implementação da Economia Circular, dentro de três 

aspectos: os desafios encontrados, as oportunidades identificadas e as estratégias a serem 

adotadas. 

 Como critério de avaliação, levou-se em conta duas características essenciais da EC 

Economia Circular a valorização máxima dos Resíduos Sólidos e a minimização do 

desperdício. 

 A partir desse ponto, chega-se à etapa final do modelo: os resultados esperados. Dentre 

eles, destacam-se a internalização dos princípios da Economia Circular pela população; 

aumento da vida útil do ASB; melhoria dos fluxos de negócio pelas cooperativas de catadores; 

logística reversa funcional, entre outros. 

 Ao final, existe um retorno ou feedback dos resultados esperados até as duas primeiras 

fases, ou seja, as variáveis externas e a arena de ação. Isso porque o sistema precisa ser 

autorregulatório, de forma que ele se ajuste de acordo com a realidade momentânea de uma 

determinada localidade. 
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 Especificamente em relação ao modelo apresentado, concluiu-se que o SLU possui os 

requisitos necessários para sua implementação, tendo em vista o seu histórico técnico e de suas 

principais atribuições. Ele agiria como órgão articulador entre os demais atores sociais de forma 

a proporcionar um debate amplo para os problemas. Isso aconteceria no âmbito da arena de 

ação na parte das interações. 

 Um caminho para financiar essa transição, seria a busca de parceiras público-privadas 

entre o SLU e o setor privado, de forma a conceder benefícios econômicos e fiscais como 

contrapartida.  Por ser complexo e de difícil resolução, a gestão linear dos Resíduos Sólidos 

seria aos poucos substituída pela proposta circular. Cabe ressaltar que desafios como resistência 

a mudanças e desconhecimento sobre Economia Circular, por exemplo, precisam ser superados. 

A Economia Circular, portanto, se mostra como uma alternativa interessante para que o 

Distrito Federal possa romper com suas limitações e dificuldades, principalmente aquelas 

relacionadas aos Resíduos Sólidos. Isso porque a valorização dos subprodutos do pós-consumo, 

a criação de novos modelos de negócio e o despertar de uma consciência por meio da Educação 

Ambiental, fazem com que a sociedade possa ser mais justa e igualitária.  

A principal limitação do presente estudo é a dificuldade prática de colocá-lo em 

funcionamento, tendo em vista as questões técnicas, operacionais e legais. Para isso, torna-se 

necessário o rompimento de hábitos já consolidados por parte de servidores, colaboradores e da 

população em relação às tratativas dadas aos Resíduos Sólidos Urbanos. 

 Para investigações futuras, destacam-se algumas sugestões de temas, como: a) mercado 

de material reciclado, comportamento do consumidor, design de produto e fluxos de resíduos 

emergentes; b) rastreabilidade dos resíduos por meio de novas tecnologias como a Inteligência 

Artificial e Blockchain; c) estudos sobre modelos socioeconômicos que envolvam condições 

justas de trabalho na reciclagem; d) criação e aperfeiçoamento de indicadores para 

monitoramento dos Resíduos Sólidos Urbanos; e) criação de espaços de interação para o 

desenvolvimento da cooperação entre os stakeholders (canais de comunicação não formais); f) 

pesquisas que façam uma relação entre processos termoquímicos e valorização de rejeitos como 

mecanismos para se atingir os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) e g) motivos 

que levam a baixas taxas de Coleta Seletiva no Distrito Federal (considerando que, atualmente, 

existe uma cobertura da Coleta Seletiva acima de 90% em todo o território e disponibilidade de 

recursos financeiros, materiais e de pessoal). Marwood et al. (2023) chamam isso de “lacuna 

entre valor e ação”. 

A presente tese, portanto, contribui tanto para a academia quanto para os profissionais 

que trabalham com a Gestão de Resíduos Sólidos e Economia Circular. Ela discute o estado da 
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arte a partir de publicações internacionais e aponta para estudos futuros nessa área. Aos 

gestores, é apresentada a proposta de um novo modelo circular de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos, concebido a partir de trabalhos já consolidados na literatura. 
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APÊNDICE A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE  

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 
 

Convidamos o(a) Senhor(a) a participar do projeto de pesquisa “Atores sociais, 

Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal”, sob a 

responsabilidade do pesquisador Wender Freitas Reis. O projeto investiga as oportunidades e 

desafios encontrados na implementação de estratégias de Economia Circular no sistema de 

Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no âmbito do Distrito Federal. 

O objetivo desta pesquisa é analisar a operacionalização da Economia Circular no 

sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos do Distrito Federal, com base na percepção de 

atores sociais. 

A justificativa do projeto está presente no fato dos Resíduos Sólidos serem hoje um 

grande problema da sociedade moderna, tendo como origem o atual modelo econômico: o 

linear. Por meio dele, as matérias-primas provenientes da natureza são utilizadas de maneira a 

atender às necessidades de uma sociedade cada vez mais consumista, o que gera uma elevada 

produção de Resíduos Sólidos, principalmente nas cidades. Assim, a proposta deste estudo é 

conhecer como ocorre essa dinâmica no Distrito Federal e, a partir disso, propor um modelo 

baseado na Economia Circular como uma alternativa que possa frear ou ajudar a conter as altas 

taxas de geração de resíduos por meio da geração de valor desses materiais com potencial de 

reciclagem. Isso será possível a partir de sua percepção a respeito do funcionamento do atual 

sistema de gestão de resíduos no Distrito Federal e sua relação com a Economia Circular. 

A metodologia a ser empregada na pesquisa será feita, num primeiro momento, pela 

construção de uma base teórica com base na literatura científica que aborda a temática dos 

Resíduos Sólidos Urbanos e Economia Circular. Em seguida será feita uma busca nas leis 

existentes sobre Resíduos Sólidos que apontam ou possuem elementos da Economia Circular 

em sua estrutura. Depois será feita a coleta de dados por meio das entrevistas junto aos atores 

sociais divididos em três categorias (1 – Poder público; 2 – Setor empresarial; 3 – Sociedade 

civil). A ideia aqui é entender como esses diferentes participantes, a partir de suas experiências, 

ajudam a construir uma análise a partir de diferentes percepções. Por fim, será feita a proposta 

de um modelo circular baseado nos princípios da Economia Circular como alternativa ao 

sistema atual. 
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Para isso, o(a) senhor(a) receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no 

decorrer da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não aparecerá sendo mantido o mais 

rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações que permitam identificá-lo(a). 

A sua participação é voluntária e caso aceite colaborar com a produção desse estudo, 

você participará de uma entrevista individual (presencial ou online) que durará 

aproximadamente 1 hora, para a coleta de dados, por meio de gravação em vídeo e/ou áudio. 

Em relação à confidencialidade, os arquivos gerados serão ouvidos por mim e seu nome não 

será utilizado. Vale reforçar que nenhuma publicação produzida a partir dessas entrevistas 

revelará os nomes de quaisquer participantes da pesquisa. Caso você perceba que determinadas 

perguntas o façam sentir-se incomodado, você poderá escolher não as responder. Mesmo depois 

de consentir em sua participação o Sr.(a) poderá desistir de continuar participando. Desta forma, 

tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes 

ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. 

Caso a entrevista aconteça de forma remota (videochamada, por exemplo), todo o 

conteúdo será armazenado em ambiente virtual local do pesquisador, por meio de download do 

arquivo, protegido com usuário e senha. O acesso é restrito ao pesquisador. 

A entrevista semiestrutura é uma técnica de coleta de dados bastante eficiente, porém, 

alguns riscos são inerentes, dentre eles, o vazamento de dados e a possibilidade de 

constrangimento. 

Na presente pesquisa, o risco de constrangimento, caso aconteça, está relacionado com 

as respostas dadas pelos entrevistados não coincidirem com a percepção de outras pessoas a 

respeito do tema, podendo gerar divergências de interpretação. Contudo, esse risco é 

minimizado pelo fato da proposta da tese não ser constituída de elementos polêmicos, mas sim, 

de pontos que estão presentes no debate nacional e local que são pertinentes à população como 

um todo: os Resíduos Sólidos e a Economia Circular. 

As estratégias utilizadas para reduzir o risco de constrangimento são: 

• Ausência de elementos sensíveis nas perguntas que possam comprometer a 

integridade moral dos respondentes; e 

• Preservação do anonimato, ou seja, em nenhuma parte da pesquisa, os dados 

pessoais dos entrevistados serão disponibilizados ou explicitados. 

Por outro lado, o risco de vazamento de dados está presente em três momentos na 

pesquisa: na coleta, no tratamento e no armazenamento.  

Para reduzir o risco na coleta, será solicitado ao entrevistador, um ambiente privado e 

sem a presença de outras pessoas. Isso trará mais privacidade, segurança e liberdade para ambas 
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as partes conduzir o processo. Caso alguma entrevista aconteça de forma remota 

(videochamada, por exemplo), será solicitado ao entrevistado que, se possível, esteja em uma 

sala privativa de forma que outras pessoas não tenham acesso às suas respostas. Será informado 

a ele que todo o conteúdo da entrevista será armazenado em ambiente virtual local do 

pesquisador, por meio do download do arquivo, protegido com usuário e senha que são 

mecanismos para minimizar as limitações de segurança e potencial risco de violação. 

O tratamento será feito unicamente pelo pesquisador em locais privativos e os resultados 

apresentados para a professora orientadora. Isso diminui consideravelmente a probabilidade de 

acesso de outras pessoas tanto aos dados fornecidos pelos entrevistados, quanto à pesquisa 

propriamente dita. 

A estratégia para minimizar o risco de vazamento de dados será a guarda em ambiente 

virtual seguro (armazenamento local) com acesso restrito do pesquisador. 

Embora o(a) Sr.(a) não tenha nenhuma despesa e não tenha nenhuma remuneração, 

fazendo parte deste estudo você contribuirá com o desenvolvimento da área de Políticas 

Públicas e Sustentabilidade no país, além disso, a tese produzida a partir dessa pesquisa poderá 

ser utilizada por você e/ou outros profissionais. Também não há compensação financeira 

relacionada a sua participação, que será voluntária. 

Em caso de dúvidas e reclamações os pesquisadores estão disponíveis por meio do e-

mail do doutorando reiswender@gmail.com ou de sua orientadora crisgbarreto@gmail.com, 

além do telefone: (61) 99993-8125. Informarmos também que você terá uma via deste Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido para guardar com você. 

Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua participação nessa pesquisa, 

você receberá assistência integral e gratuita, pelo tempo que for necessário, obedecendo os 

dispositivos legais vigentes no Brasil. Caso o Senhor(a) sinta algum desconforto relacionado 

aos procedimentos adotados durante a pesquisa, o senhor(a) pode procurar o pesquisador 

responsável para que possamos ajudá-lo. 

Os resultados da pesquisa serão divulgados no sítio eletrônico da Universidade de 

Brasília podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais serão utilizados somente 

para esta pesquisa e ficarão sob a guarda do pesquisador por um período de cinco anos, após 

isso serão destruídos. 

 Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ceilândia 

(CEP/FCE) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por profissionais de diferentes 

áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em sua integridade e 

dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas 
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com relação à assinatura do TCLE ou os direitos do participante da pesquisa podem ser 

esclarecidas pelo telefone (61) 3107-8434 ou do e-mail cep.fce@gmail.com, horário de 

atendimento das 14h:00 às 18h:00, de segunda a sexta-feira. O CEP/FCE se localiza na 

Faculdade de Ceilândia, Sala AT07/66 – Prédio da Unidade de Ensino e Docência (UED) – 

Universidade de Brasília - Centro Metropolitano, conjunto A, lote 01, Brasília - DF. CEP: 

72220-900. 

 Caso concorde em participar, pedimos que assine este documento que foi elaborado em 

duas vias, uma ficará com o pesquisador responsável e a outra com o Senhor(a). 

 

 

______________________________________________ 

Nome / assinatura 

 

 

________________________________________________ 

Pesquisador Responsável 
Wender Freitas Reis  

Aluno doutorado – PPGCDS (Mat. 190001658) 

 

 

 

Brasília, _____ de __________de _________. 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista semiestruturada – Poder Público  

 
TÍTULO DA PESQUISA: Atores sociais, Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 
Federal. 
 
Dados sobre o órgão: 
 

1. Conte um pouco sobre o órgão. 
2. Quais as suas responsabilidades sobre o sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos no Distrito 

Federal? 
 
Desafios: 
 

3. Quais os problemas enfrentados no processo de gestão? O que tem sido feito para resolvê-los? 
4. Os recursos financeiros são suficientes para manter toda a logística necessária em funcionamento dentro 

das condições normais de operação? 
5. Quais as dificuldades para a implantação da Coleta Seletiva? Ela funciona em todo o Distrito Federal? 
6. Quando o ASB (Aterro Sanitário de Brasília) atingir sua capacidade máxima de recebimento de rejeitos, 

quais estratégias o Distrito Federal irá adotar? 
7. Qual o tratamento dos resíduos orgânicos provenientes da coleta? E o vidro? 
8. Quais as barreiras e os entraves para a implementação da Economia Circular por parte das empresas e da 

sociedade como um todo? 
9. No contexto do Distrito Federal, existem políticas de incentivo para que as empresas e a sociedade adotem 

ações de Economia Circular? 
10. Existem casos de empresas ou outras instituições no Distrito Federal que tenham implementado a 

Economia Circular em seus processos? 
11. Qual seria o papel do governo para incentivar e ampliar a adoção da Economia Circular pela sociedade 

do Distrito Federal? 
 
Oportunidades: 
 

12. Quais os atores sociais participam da Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal? 
13. A Economia Circular surge como uma possibilidade? Existe um debate interno sobre ela? Em caso 

positivo, quais os pontos debatidos? 
14. Quais as possíveis oportunidades e desafios para a implementação da Economia Circular no sistema de 

gestão e manejo de Resíduos Sólidos no Distrito Federal? 
15. Na sua visão, quais as vantagens e os benefícios que a sociedade teria caso adotasse os princípios da 

Economia Circular? 
 

Estratégias: 
 

16. Quais instrumentos legais o Distrito Federal segue para efetivar a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos? 
17. Existem programas de Educação Ambiental que visem sensibilizar e conscientizar a população sobre a 

importância da redução, do reuso e da Coleta Seletiva? 
18. Qual a relação do Distrito Federal com outros atores sociais, especialmente as cooperativas/associações 

de catadores? 
19. A política dos grandes geradores permitiu uma redução dos resíduos gerados pelas empresas? 
20. Para melhorar o atual sistema, o que você acha que ele deveria ter? O que não pode faltar? 
21. O que está sendo discutido nos dias de hoje para melhorar a gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no 

Distrito Federal? 
22. O Distrito Federal adota estratégias com o objetivo de poupar recursos e poluir menos? Em caso positivo, 

quais seriam as ações adotadas? 
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APÊNDICE C – Roteiro de entrevista semiestruturada – Setor Empresarial  

 
TÍTULO DA PESQUISA: Atores sociais, Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 
Federal. 
 
Dados sobre o empreendimento: 
 

1. Conte a história da empresa. Quais foram os aspectos motivadores para sua criação? 
2. Qual o setor de atividade que vocês atuam? 
3. Como é o trabalho de vocês? 
4. Quais os tipos de produtos/serviços comercializados por vocês? 

 
Desafios: 
 

5. O Distrito Federal incentiva de alguma forma as empresas a praticarem a Economia Circular? Em caso 
negativo, o que poderia ser feito? 

6. Quais os maiores desafios para o seu negócio? 
7. Existem barreiras, dificuldades ou algum aspecto facilitador para o bom andamento do empreendimento? 
8. De que forma as pessoas poderiam melhorar seus níveis de consciência sobre a Economia Circular? O 

que falta para isso? 
9. De que forma a educação e a mudança de comportamento podem contribuir para o desenvolvimento de 

um consumo consciente? 
 
Oportunidades: 
 

10. De que forma o meio ambiente pode se beneficiar com o tipo de negócio praticado pela empresa? 
11. Como a Economia Circular pode contribuir para uma gestão mais eficiente dos Resíduos Sólidos Urbanos 

no Distrito Federal? 
12. Qual a visão da população sobre o negócio? Existe grande procura? Quais seriam os principais motivos 

para isso? Seria o preço ou uma preocupação com o meio ambiente? 
13. Quais novas oportunidades vocês enxergam para o futuro? 

 
Estratégias: 
 

14. Existe parceria com outras empresas? 
15. Em um futuro próximo, como você percebe o relacionamento entre empresas de outros segmentos com a 

Economia Circular? Será uma questão de sobrevivência, marketing ou consciência? 
16. Como você enxerga o desperdício? De que forma ele poderia ser revertido? 
17. Produtos com grande durabilidade trazem vantagens para vocês? Quais seriam? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 337 

APÊNDICE D – Roteiro de entrevista semiestruturada – Sociedade Civil  

 
TÍTULO DA PESQUISA: Atores sociais, Economia Circular e Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito 
Federal. 
 
Dados sobre a instituição: 
 

1. Conte um pouco sobre a história da instituição. 
2. Quais são seus objetivos principais? 
3. Como funciona a instituição?  

 
Desafios: 
 

4. Qual a avaliação que você faz do sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos do Distrito Federal? 
5. Vocês possuem projetos voltados para as cooperativas/associações de catadores? 
6. Existe Coleta Seletiva na região onde vocês estão instalados? 
7. As pessoas, de maneira geral, fazem a Coleta Seletiva em suas residências? Por quais motivos? 
8. Em relação ao sistema de gestão e manejo de Resíduos Sólidos no Distrito Federal, as pessoas sabem 

como funciona?  
9. Quais os possíveis desafios para a implementação da Economia Circular no sistema de gestão e manejo 

de Resíduos Sólidos no Distrito Federal?  
10. Quais as barreiras e os entraves para a implementação da Economia Circular por parte das empresas e da 

sociedade como um todo?  
 
Oportunidades: 
 

11. A redução do consumo, o consumo de produtos com embalagens sustentáveis, o reuso, a reforma ou a 
reciclagem fazem parte da rotina da população local?  

12. Quais as possíveis oportunidades para a implementação da Economia Circular no sistema de gestão e 
manejo de Resíduos Sólidos no Distrito Federal?  

13. Na sua visão, quais as vantagens e os benefícios que a sociedade teria caso adotasse a Economia Circular? 
14. Quais novas oportunidades podem ser vislumbradas para o futuro? 

 
Estratégias: 
 

15. De que forma vocês têm debatido a temática dos Resíduos Sólidos com a população e os órgãos gestores? 
16. Quais ações o governo e os cidadãos poderiam adotar para melhorar a gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos? 
17. Você tem conhecimento sobre o termo Economia Circular? Ela poderia auxiliar, de alguma forma, a 

gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no Distrito Federal? Em caso positivo, de que forma?  
18. Vocês adotam ações para poupar recursos e poluir menos? Em caso positivo, quais são? 
19. De que forma a educação e a mudança de comportamento podem contribuir para o desenvolvimento de 

um consumo consciente e, consequentemente, uma sociedade mais justa?  
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ANEXO A – Parecer consubstanciado do CEP 
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ANEXO B – Capa do artigo publicado na revista Sustainability 
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ANEXO C – Material publicitário com fins de Educação Ambiental 
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ANEXO D – Reportagem sobre a vida útil do ASB 
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ANEXO E – Reportagem sobre a expansão do ASB 
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